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CONTRIBUIÇÃO DE PORTUGAL 
PARA A VALORIZAÇÃO DO HOMEM 
NO ULTRAMAR (') 




(‘) Primeiramente publicado in Portugal—Oito Séculos de História ao 
serviço ãa Valormção do Homem e da Aproximação dos Povos, Lisboa. Comis¬ 
sariado da Exposição Universal e Internacional de Bruxelas. 1958. 


Dada a velocidade das mutações políticas contemporâneas, pode 
dizer-se que o célebre livro de Spengler, Untergang des AhendlanÚ^s 
(A Decadência do Ocidente), se situa numa época muito recuada. 
No longo período de tempo decorrido desde então, a sua ideia de que 
as histórias de todas as civilizações são sensivelmente paralelas e 
contemporâneas, obedecendo a um processo, porventura subordinado 
a leis desconhecidas, mas conduzindo inevitavelmente à sua deca¬ 
dência e morte, foi completada, no panorama político actual, com 
verdade ou sem ela, pela ideia de conflito e agressão entre as. civili¬ 
zações. Homens que beberam a sua formação e a sua experiência 
no seio daquilo que, mais ou menos convencionalmente, se chama 
0 Ocidente, pensaram encontrar nessa ideia de conflito o princípio 
fundamental que forneceria a explicação que faltava no pensamento 
determinista que inspirou a referida filosofia da decadência do Oci¬ 
dente. 

O homem que parece ter representado mais significativamente 
esta tendência foi Arnold Toynbee, friamente empirísta e alheio à 
força de qualquer explicação não baseada na experiência. 

Esta ideia de conflito levou-o a admitir que o Ocidente, em face 
do resto do mundo, assumira uma posição de agressão, à qual, no 
plano político que nos interessa, correspondería a sublevação, que 
afinal se traduz na tentativa de expulsar a raça branca de todas as 
regiões para onde emigrou, para missionar, para exercer o comér¬ 
cio, para impor esquemas próprios de vida política, a partir da via¬ 
gem de Vasco da Gama. 

Não há muitos anos, em 1952, dava a seguinte expressão ao 
seu pensamento: «Não foi o Ocidente que foi atacado pelo mundo; 
foi 0 mundo que foi atacado, e atacado duramente, pelo Ocidente; 
a isto se deve que no título deste livro se tenha posto primeiro a 
palavra mmdo. 

Ura ocidental que deseje defrontar-se com este tema deve, 
durante uns minutos, procurar abandonar a sua pele ocidental e 
considerar o conflito entre o mundo e o Ocidente através dos olhos 
da grande maioria da humanidade não ocidental. Por diferentes que 
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possam ser uns dos outros os povos ocidentais do mundo, em raça, 
em língua, em civilização e em religião, se um ocidental lhes pede 
a sua opinião sobre o Ocidente, verá que todos lhe dão a mesma 
resposta, sejam negros, maometanos, hindus, chineses, japoneses, 
e igualmente os outros. O Ocidente, dirão eles, foi o agressor dos 
tempos modernos; e cada um exporá a sua própria experiência da 
agressão ocidental para a esgrimir contra ele. Os Russos recordar- 
-Ihe-ão que o seu país foi invadido por terra por exércitos ociden¬ 
tais em 1941,1915,1812,1709 e 1610; os povos da Ãfrica e da Âsia 
recordar-lhe-ão que os missionários ocidentais, os comerciantes e os 
soldados, cruzando os mares, os empurraram para o interior das 
suas terras, a partir das costas, desde o século xv. Os Asiáticos 
recordar-lhe-ão também que, na mesma época, os Ocidentais se apo¬ 
deraram da parte de leão das últimas terras vagas do mundo — das 
Américas, Austrália, Nova Zelândia e do Sul e Este da Ãfrica. Os 
Africanos recordar-lhe-ão que foram escravizados e deportados para 
0 outro lado do Atlântico, com o fim de servir os colonizadores das 
Américas como ferramentas vivas para satisfazer a ambição de 
riqueza dos seus senhores ocidentais. Os descendentes da população 
aborígene da América do Norte recordar-lhe-ão que os seus ante¬ 
passados foram varridos para deixar lugar aos intrusos europeus 
ocidentais e aos seus escravos africanos». 

Realmente é esta a filosofia de resposta que pode encontrar-se 
no pensamento de condutores como Nehru, Nkrumah, Nasser, Mos- 
sadegh, Chu-En-Iai e tantos outros, dedicados à chefia, ostensiva 
ou clandestina, da luta contra o homem branco. Correspondente- 
mente, não faltam exemplos de chefes ocidentais, cujo nome não 
será necessário enunciar, que adoptaram como evidente linha de 
conduta caminhar constantemente para Genebra, vergados ao peso 
de um evidente complexo de culpa. 

Esta concepção, partindo da ideia de conflito e agressão, dificil¬ 
mente pode levar a uma espécie de acordo diferente daquele que 
costuma estabelecer-se entre vencedores e vencidos. Não há possi¬ 
bilidade lógica de fazer decorrer de uma premissa desta natureza, 
pretensamente baseada no carácter inelutável da experiência, uma 
atitude de cooperação iluminada pela ideia de dignidade do homem, 
como valor que não pode ser substituído. A sua consequência é 
antes a de transformar em valores irreconciliáveis, e em luta per¬ 
manente, 0 homem branco, o homem preto, o homem pardo, e assim 
por diante. Porque parece irrecusável a conclusão de que esta ideia 
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de conflito se veio a traduzir, no campo da acção, num conflito racial 
que tende para insolúvel. Tudo isto com esquecimento de que, ao 
assinalar a viagem de Vasco da Gama como primeiro marco rele¬ 
vante da expansão ocidental no mundo, o reclamado método empi- 
rista implicaria que se examinasse também a espécie de mensagem 
que era transmitida ao mundo pelo povo ocidental de quem ele era 
0 primeiro arauto qualificado. De então até hoje, essa mensagem 
teve como dogma fundamental o da igualdade do género humano, 
proclamou a dignidade do homem independentemente da sua cor, 
da sua raça ou da sua civilização, fez do consentimento dos povos 
0 critério da assimilação das culturas, aceitou a troca de padrões 
entre as civilizações em contacto, proclamou, praticou e realizou 
0 ideal das sociedades multirraciais paritárias. 

Tem por isso razão o grande sociólogo Gilberto Preyre, quando 
oportunamente repara que na obra de Toynbee, ao extremar e clas¬ 
sificar as civilizações, falta a consideração desta forma peculiar 
de estar no mundo que afortunadamente designou por lusotropica- 
lismo. 

Temos por certo que o que mais interessa à paz social não são 
as grandes doutrinas filosóficas, políticas e jurídicas, mas sim o 
comportamento das populações na vida banal de todos os dias, no 
trabalho, na família, no município, e assim por diante. jÊ no decurso 
dessa vida banal, que diz respeito ao ganha-pão de cada dia, à ajuda 
na doença, à confraternização nas festas, ao recurso às mesmas len¬ 
das para entreter a imaginação, e às mesmas superstições, superio¬ 
res ou inferiores, para debelar os mesmos receios, que tem de mani¬ 
festar-se esse elemento básico da personalidade de um povo não 
agressor, e que se traduz na crença na igualdade do género humano. 
É este comportamento que parece indispensável para a efectiva vali¬ 
dade e vigência daquilo que veio a conhecer-se por Declarações Uni¬ 
versais dos Direitos do Homem. Não há texto legislativo, seja qual 
for a sua origem, que possa transformar-se numa regra actuante, 
se ao meio social faltar aquele cimento da indiscriminação e da 
igualdade que se afirma nas modestas tarefas quotidianas. E foi 
sem dúvida esta concepção de vida igualitária, de democracia 
humana, a contribuição mais significativa da acção portuguesa no 
mundo para a valorização do homem. Uma acção no mundo abso¬ 
lutamente alheia à ideia de conflito e de domínio, ao sentimento de 
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superioridade e inferioridade racial, ao esquema simplista da dia- 
léctica entre a agressão e a resposta. 

Tudo isto parece dever-se, como notou Jorge Dias, ao facto de 
os Portugueses serem, por feliz concorrência de várias circunstân¬ 
cias, continuadores do movimento de relação e fusão que caracteriza 
a expansão humana a partir da descoberta da agricultura. Escre¬ 
veu a esse propósito: 

«Por sua vez, as relações de grande cordialidade que soube¬ 
mos estabelecer com populações de variadíssimas culturas, sem que 
nunca tivesse surgido uma incompatibilidade originada nas diferen¬ 
ças raciais, que a tantos parece milagrosa, também encontra a 
explicação na formação especial da sociedade portuguesa. 

A família portuguesa do tipo patriarcal multifuncional, que 
ainda conseguiu sobreviver até nossos dias, apesar das tendências 
individualistas contemporâneas das sociedades industriais e racio¬ 
nalizadas, explica esse sistema de relações fraternais entre senhores 
e todos os seus dependentes, que tradicionalmente funcionam como 
família. 

O Português provém de velhas sociedades comunitárias, cujas 
raízes entroncam no clã proto-histórico. A sociedade comunitária 
é uma espécie de família complexa formada por um conjunto de 
famílias extensas de natureza patriarcal. O governo da comunidade 
está confiado ao conselho formado pelos chefes de família, que ele¬ 
gem demoeràticamente entre si os seus órgãos especiais, a quem 
é confiado o poder. Nas regiões mais abertas ao progresso a socie¬ 
dade comunitária desapareceu há muito, ficando só alguns exem¬ 
plares refugiados em lugares mais arcaizantes pela dificuldade de 
acesso. Porém, as famílias patriarcais mantiveram-se, umas vezes 
intactas, com as suas características iniciais, ou então foram-se 
transformando, todavia sem perder as tendências fundamentais que 
provêm da sua origem comum. Portanto o Português onde chegou 
e se fixou procedeu de acordo com a sua tradição. Os homens que 
0 serviam faziam parte do agregado familiar. As pequenas socie¬ 
dades que se fomavam tinham este cunho de comunidade que eles 
conheciam no seu país, e que também não é estranho a muitas socie¬ 
dades exóticas. O Português agia como um ser humano que lida 
com outros seres humanos, num plano de fraternal convívio, e não 
me canso de repetir este postulado fundamental. Isto é tão típico 
e está tão arreigado, que até nas regiões onde utilizámos o trabalho 
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escravo ~ que aliás não foi inovação nossa, mas. o aproveitamento 
de um estado de coisas vigente então entre outras sociedades 
repito : quando utilizávamos o trabalho de escravos não deixávamos 
muitas vezes de incluir estes na nossa família patriarcal, multifun¬ 
cional, como alguns autores brasileiros puseram em evidência. 

A composição heterogénea do povo português, e a estrutura tra¬ 
dicional comunitária e patriarcal, permitiram-lhe uma perfeita assi¬ 
milação do espírito cristão de fraternidade, inteiramente coerente, 
mesmo quando posto à prova em situações de grandes contras¬ 
tes raciais e culturais. E, o que é de transcendente importância, 
a política da Nação e o comportamento dos indivíduos forma¬ 
vam um todo completamente harmonioso. Os Portugueses não che¬ 
gavam com atitudes de conquistadores, antes procuravam estabele¬ 
cer relações de amizade com as populações dos vários continentes, 
e só quando as situações o exigiam eram levados a servir-se das 
armas e a lutar. Os nossos reis mandavam emissários e embaixa¬ 
dores aos vários soberanos, que, mesmo quando não passavam de 
meros sobetas, eram tratados como reis. 

O princípio de autoridade e as hierarquias das diferentes socie¬ 
dades indígenas eram escrupulosamente respeitados. 

Esta atitude dos governantes portugueses, secundada pelos seus 
súbditos, teve como consequência virmos a ocupar enormes exten¬ 
sões de territórios quase que sem efectivos militares. Quando éra¬ 
mos envolvidos em lutas, tínhamos quase sempre aliados indígenas 
que ao nosso lado lutavam contra tribos da sua raça, o que prova 
à saciedade que não se trata de guerras contra um ocupante de raça 
estranha, mas de meras diferenças entre várias sociedades consi¬ 
deradas no mesmo pé de igualdade. 

A nossa acção assimiladora não se exerceu de maneira violenta, 
antes, pelo contrário, procurámos adaptar-nos aos ambientes natu¬ 
rais e sociais respeitando os estilos de vida tradicionais. Por outro 
lado íamos pelo exemplo e convívio despertando nas populações indí¬ 
genas 0 respeito por certos princípios da nossa civilização ocidental. 

A acção conjunta dos governantes, administradores e missio¬ 
nários foi extraordinariamente secundada pela multidão anónima 
de marinheiros, comerciantes, agricultores, caçadores e aventureiros 
que, desde os primeiros tempos das navegações, se foram espa¬ 
lhando pela vastidão desse mundo que em grande parte ajudámos 
a descobrir e a trazer ao convívio a que tinha direito. 
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A nossa expansão e acção, mesmo quando muitas vezes acom¬ 
panhadas de faltas e erros graves, inevitáveis em tais circunstân- 
cias, nada tem que ver com a colonização utilitária realizada pos¬ 
teriormente». 

Esta cordialidade inspirou sem dúvida a adopção da regra do 
«saber de experiência feito» em que recentemente insistia Gilberto 
Freyre, seguindo Vieira de Almeida e Cruz Costa, e demonstrando, 
com 0 seu aturado e minucioso exame da acção portuguesa nos tró¬ 
picos, como tal regra não correspondeu apenas a uma atitude do 
sábio português, mas muito principalmente também ao modo de 
agir do marinheiro, do soldado, do cavador, do artífice, do missio¬ 
nário. Em trabalho ainda inédito sobre a Megro^ão PorUgmsa 
nos Trópoos, que representa a fase mais actual do seu pensamento 
e procura definir uma possível «lusotropicolopa que se especiali¬ 
zasse no estudo sistemático do processo ecológico-social de integra¬ 
ção de portugueses, descendentes de portugueses e continuadores 
de portugueses em ambientes tropicais», mais uma vez presta uma 
valiosíssima contribuição para o desmentido da derrotista filosofia 
de conflito a que começámos por nos referir, acentuando, não ape¬ 
nas com base no d&ü&r ser sempre falível adoptado pela arte polí¬ 
tica, mas sim com base no estudo imparcial da estrutura das socie¬ 
dades lusotropicais, que o sentido de universalidade de uma cultura 
deve e pode ser alheio ao conflito-agressão e resposta. E, quando 
verificámos que o pensamento político dominante no mundo de hoje 
se mostra tão caracterizadamente orientado pela referida ideia de 
conflito, não podemos deixar de considerar auspicioso para a acção 
da cultura lusíada no mundo que lhe seja possível manter o seu 
traço inconfundível de cordialidade e a força necessária para pro¬ 
clamar serenamente a validade dessa atitude, pela voz de tantos dos 
seus filhos ilustres, entre os quais se destaca o vigor da doutrinação 
de Gilberto Freyre. Foi ele quem especialmente pôs em evidência 
a capacidade dos Portugueses para, em contacto com os trópicos, 
proceder a uma interpenetração de valores e de técnicas que se 
toma evidente na arquitectura, no vestuário, na alimentação, na 
medicina, na agronomia, na religião, na vida familiar, etc.^ Tudo 
isto mercê de uma sensibilidade especial para valorizar os métodos, 
as técnicas e os valores dos povos com quem entrámos em contacto, 
sensibilidade que se filia directamente na crença, de raiz cristã e 
católica, na igualdade dos homens, crença numa justiça transcen¬ 
dente, perfeitamente equacionada com o modo de ser fraternal de 


um povo directamente herdeiro de iberos, germanos, judeus, árabes, 
herdeiro, em suma, das influências daquilo que Toynbee chama o 
mundo, e portanto preparado para estar no mundo não em conflito 
mas sim com perfeita cordialidade. Qualidade esta oposta a todo 
0 etnocentrismo que veio a estar na base de tantas atitudes corren¬ 
tes que, ao valorizarem o homem preto, o homem amarelo, o homem 
pardo e o homem branco, esqueceram a comum dipidade de todos. 
No mencionado estudo inédito, Gilberto Freyre acentua que a inter¬ 
pretação «lusotropical é uma interpretação que existe na prática 
de um modo que não há exagero em considerar-se triunfal. Dela 
talvez venham a necessitar os próprios Anglo-Americanos e os pró¬ 
prios Russo-Soviéticos para a reinterpretação de seus sistemas de 
relações com as áreas hoje consideradas retardadas, sistemas hoje 
animados de afã de aumento de produtividade económica, sobretudo 
industrial, por meios mecânicos válidos nos espaços boreais; mas 
de cuja validade para o desenvolvimento da civilização humana, em 
geral, e de civilizações não coloniais nos trópicos, em particular, 
alguns dos próprios apologistas desses mesmos sistemas começa¬ 
vam a duvidar. 

Somos dos que acreditam ser a política chamada anticolonia- 
lista, não diremos oficial, dos Estados Unidos, mas de alguns dos 
seus políticos na África e no Oriente, uma preparação para seu 
domínio económico e veladamente político em áreas tropicais ainda 
sob governo ou influência europeia —inclusive hispânica: princi¬ 
palmente portuguesa — e onde se vêm formando, como em Angola 
e Moçambique, sociedades ou culturas lusotropicais semelhantes à 
brasileira. Do mesmo feitio lusotropical de sociedades e culturas 
mistas, simbióticas, difíceis, por conseguinte, de poderem ser con¬ 
fundidas com os domínios coloniais de ingleses, franceses e holan¬ 
deses nos trópicos». 

Por isto mesmo, a expansão portuguesa foi feita sob o signo do 
direito, a demonstrar a perfeita concordância entre o modo de ser 
do povo, que o lusotropicalismo demonstra, e a ética orientadora 
do poder político, que os tratados, as leis e as ordens régias cons¬ 
tantemente assinalam. 

Quando, em 8 de Janeiro de 1454, Nicolau V assina a bula 
Roma/m PontífeXj concedendo à Coroa Portuguesa as terras des¬ 
cobertas, fá-lo para que algumas pessoas de outros reinos não 
venham a ser causa de grande ofensa de Deus e perigo das almas. 
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Mas esta concessão não significou de modo algum a sagração de 
uma espada que fosse entregue a Portugal para se talhar um domí¬ 
nio no mundo. Não era de resto crível que os homens de alto saber 
político que dirigiam a política portuguesa da época pensassem, 
dispondo de uma população de cerca de milhão e meio de habitan¬ 
tes, poder agredir e dominar o mundo, o tal mundo em que as filo¬ 
sofias de confüto inscrevem os muçulmanos que tinham a Europa 
quase de joelhos às portas de Viena. 

Tratou-se antes de lhe entregar uma Cruz que fez do Ocidente 
uma realidade cultural sem limites geográficos, projectada sem vio¬ 
lência por todas as partes do mundo, em oposição ao modo de ser 
geogràficamente limitado que ainda hoje se reconhece em muitas 
das entidades, ou puramente culturais ou também políticas, que 
tantos pretendem solidarizar com base no ódio à raça branca. 
Ê absolutamente evidente que os célebres fortes portugueses, as 
bases navais, as feitorias, não representam de modo nenhum uma 
cintura militar que estabelecesse a base do domínio político das 
populações, porque não é assim que pode estabelecer-se um domínio 
militar. O simples confronto com o esmagamento político contem¬ 
porâneo de tantas populações é a demonstração suficiente da dife¬ 
rença de atitudes. Significa isto que a força nunca tenha sido usada 
e que, usada a força, se tenha abandonado a regra de estabelecer 
acordos consentidos com as organizações políticas locais, sem lhes 
fazer violência? 

É da própria natureza do direito o recurso à força para a efec- 
tivação dos seus princípios, e o que há de importante na contribui¬ 
ção portuguesa para a dignificação dos homens e das suas socieda¬ 
des naturais no mundo é que tenha subordinado o uso da força, 
da sua pouca força, à realização do direito. Só nesta base ética 
pode encontrar-se a explicação para a circunstância de, quando foi 
preciso, tão poucos serem capazes de fazerem tanto. Realmente, 
conforme ao direito que presidia ao começo da era gâmioa, a guerra 
só era consentida em limitados casos. Embora a expansão cristã 
tivesse em vista a propagação da fé, não eram causa justa de guerra 
nem a diversidade da fé, nem o simples desejo de glória ou de lucro. 
Porque o Papa tinha poder temporal sobre os infiéis e os seus terri¬ 
tórios, a doutrina jurídica, católica, a que Portugal se subordinava, 
considerava mesmo ilícito procurar ocasião de fazer a guerra; toda¬ 
via, a guerra era lícita para defesa dos direitos naturais em que se 
inscreve o direito de viajar e permanecer em todas as terras, apro¬ 
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veitar das coisas comuns aos naturais e estrangeiros e comerciat 
com os naturais. Para defesa desses direitos era lícito fazer a guerra 
defensiva como, para assegurar a paz e à falta de outros meios, lícito 
era construir fortalezas, ocupar as cidades, submeter os gentios. 
Obrigados a pregar o Evangelho a todas as criaturas, os cristãos 
podiam fazer a guerra para defender o seu direito de missão e para 
defender os convertidos das pressões destinadas a fazê-los abjurar. 
A obrigação de cuidar do próximo impunha-lhes a defesa dos ino¬ 
centes contra uma morte injusta e a intervenção para acabar com 
práticas contrárias aos ditames da humanidade, tal como o sacri¬ 
fício de homens para os comer. Naturalmente, a vontade dos povos 
e a recompensa pela ajuda prestada em guerra justa sempre legiti¬ 
maram a imposição da soberania. Ora, como observou Alexandre 
Lobato, 0 que melhor demonstra a falta de espírito imperialista na 
expansão ultramarina de Portugal é ausência da força armada para 
a ocupação militar e a guerra no Ultramar. A guerra foi apenas 
um acidente, porque o respeito pelo livre acordo foi sempre a regra 
principal É por isso muito significativa a carta para que o mesmo 
autor chama a atenção, e que, em 1500, Pedro Alvares Cabral entre¬ 
gou ao sainorim de Calecut da parte do rei D. Manuel de Portugal. 
Nela se dizia que«... entre as causas por que principalmente damos 
muitos louvores a Nosso Senhor neste feito é por nos ser dito que 
há nessas partes gentes cristãs, que foi e é o nosso principal desejo, 
para nos concertarmos convosco em amizade, amor e conformidade, 
como há entre os reis cristãos, porque bem é de crer, que não orde¬ 
nou 0 Senhor Deus tão maravilhosa coisa como é esta navegação 
para ser sòmente servido nos tratos e proveitos temporais de entre 
nós mas também nos espirituai,'? e salvação das almas que mais 
devemos de estimar, e de que ele é mais servido...». Finahnente 
dizia-lhe: «Vos rogamos como irmãos que vos queirais conformar 
com 0 seu querer e vontade, e por fazerdes vosso proveito e de vos¬ 
sas terras, assim espiritual como temporal, tenhais por bem de rece¬ 
ber nossa amizade, e de juntar a vossa connosco, e assim trato e 
conservação que vos tão pacificamente apresentamos para serviço 
de Nosso Senhor; e queirais receber e tratar a nosso Capitão e 
gente com aquele são e verdadeiro amor que vo-los mandamos», 

O respeito pelo direito no processo de estabelecimento da sobe¬ 
rania é 0 aspecto internacionalmente relevante da submissão do 
poder político à referida crença na igualdade do género humano, 
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^ue só muito recentemente havia de receber consagração universal 
nas Declarações dos Direitos do Bmem. Também a este propósito 
convém citar documentos significativos no sentido de demonstrar 
que essa foi uma preocupação constante da acção portuguesa no 
mundo, e que essa acção deve, por isso, ser considerada como a con¬ 
tribuição de significado mais universal para a dignificação do homem. 
Assim, 0 monumento mais expressivo da cultura portuguesa da época 
da expansão, as Ordenações do Reino, logo acompanha o primeiro 
residente enviado para o Congo, com estas instruções para trans¬ 
mitir ao respectivo rei: «Lhe direis como o dito D. Pedro seu primo, 
nos disse da sua parte, que ele folgaria muito de nós lhe enviarmos 
uma pessoa nossa, que ministrasse as coisas da justiça em seus rei¬ 
nos, ao nosso costume; e assim também entendesse nas coisas da 
guerra, e a metesse em uso ao modo de cá; e que, por confiarmos 
de vós muito, e esperamos que o sabereis mui bem fazer, vos esco¬ 
lhemos para isso, e vos enviamos lá para nas ditas coisas o servir¬ 
des; e quanto às coisas da justiça, enviamos também convosco um 
letrado, para nisso vos ajudar, dando-lhe conta do livro das Orde¬ 
nações, que levais, e, em grosso, o modo da justiça e a ordem em 
que se faz, e os casos por que se mata por justiça, e assim as outras 
condenações de casos crimes, e particularmente também dos feitos 
cíveis, e 0 modo que se tem no ouvir das partes, tudo assim em 
grosso, para ele ser informado da ordem que em tudo se tem: e que¬ 
rendo que nisso entendais, fazei-o assim bem, como de vós confia¬ 
mos; e em todos os juízos, assim dos feitos crimes, como dos cíveis, 
ou seja de entre a gente nossa que levais, como da gente de lá da 
terra, será convosco o letrado que levais; e quando ambos não for¬ 
des acordados, se executará aquilo em que vós assentardes, porque 
confiamos de vós que o fareis bem, e de maneira que seja inteira¬ 
mente guardada justiça». 

Era 0 objectivo da assimilação que nunca mais se perdeu na 
tradição portuguesa, uma assimilação que foi sempre interpenetra¬ 
ção de culturas, que foi sempre a negação de qualquer etnocen- 
trismo. A atitude consagrada neste primeiro documento fundamen¬ 
tal é também a primeira demonstração solene do princípio profun¬ 
damente enraizado na filosofia política e no modo de ser popular 
segundo o qual são as culturas, e não as raças, que têm a vocação 
da eternidade. Foi isto que permitiu a interpenetração cultural, 
baseada no respeito e aceitação do saber e das técnicas de qualquer 
povo. E daqui, naturalmente, a consagração dos casamentos inter- 
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-raciais, do homem branco com a mulher de cor e do homem de cor 
com a mulher branca, demonstrando assim, pela acção, que a ins¬ 
tituição familiar, a primeira das sociedades naturais, é o instru¬ 
mento mais idóneo para a criação de sociedades multirraciais pari- 
tárias. 

Se recordarmos que, em regiões de avançada civilização, ainda 
hoje os costumes admitem que, por exemplo, o homem branco tenha 
uma amante preta, mas sem que possa constituir-se legitimamente 
a família, e até sem que a ligação deva ser mencionada, não custará 
a admitir que a dignificação da família, como elemento de síntese 
e como valor superior às diferenças étnicas e culturais, foi outra 
contribuição fundamental da acção portuguesa no mundo para a 
dignificação do homem. 

Por exemplo, no «Directório que se deve observar nas povoa¬ 
ções dos índios do Pará e Maranhão», expedido em 18 de Agosto 
de 1758, sendo ministro o marquês de Pombal, diz-se o seguinte: 
«... Entre os meios, mais proporcionados para se conseguir tão vir¬ 
tuoso, util, e santo fim nenhum he mais efficaz, que procurar por 
via de casamentos esta importantissima uniaõ. Pelo que recommendo 
aos Directores, que appliquem um incessante cuidado em facilitar, 
e promover pela sua parte os matrimônios entre os Brancos, e os 
índios, para que por meio deste sagrado vinculo se acabe de extin¬ 
guir totalmente aquella odiosissima distinçaõ, que Naçoens mais 
polidas do Mundo abominaraõ sempre, como inimigo coramum do seu 
verdadeiro, e fundamental estabelecimento. 

Para facilitar os ditos matrimonies, empregaraõ os Directores 
toda a efficacia do seu zelo em persuadir a todas as Pessoas Bran¬ 
cas, que assistirem nas suas Povoaçoens, que os índios tanto naõ 
saõ de inferior qualidade a respeito delias, que dignando-se Sua 
Magestade de os habilitar para todas aquellas honras competentes 
ás graduaçoens dos seus póstos, consequentemente ficaõ logrando 
os mesmos privilégios as Pessoas que casarem com os ditos índios; 
desterrando-se por este modo as prejudicialissimas imaginaçoens 
dos Moradores deste Estado, que sempre reputáraõ por infamias 
similhantes matrimônios». 

Em alvará de 2 de Abril de 1761, o rei dizia o seguinte: «E tendo 
ouvido sobre este importante negócio muitos Ministros do Meu Con¬ 
selho, e Desembargo, com cujos pareceres Me conformei, em ordem 
aos fins, de obviar a tão perniciosas transgressões e de extinguir 
todos os abusos que delas resultarem: Sou servido excitar eficaz- 
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mente a observância de todas as sobreditas Leis, e de todos os sobre¬ 
ditos usos, e costumes louváveis: Ordenando, que todos os Meus 
Vassalos nascidos na índia Oriental e Domínios que tenho na Ãsia 
Portuguesa, sendo Cristãos baptizados e não tendo outra inabili¬ 
dade de Direito, gozem das mesmas honras, preeminências, prerro¬ 
gativas, e privilégios, de que gozam os naturais destes Reinos, sem 
a menor diferença, havendo-os desde logo, não só por habilitados 
para todas as honras, dignidades, empregos, postos, ofícios, e juris¬ 
dições deles mas recomendando muito sèriamente aos Vice-Reis do 
mesmo Estado, e Ministros e Oficiais dele, que para as sobreditas hon¬ 
ras, dignidades, empregos, postos e ofícios atendam sempre nos concur¬ 
sos, com preferência aos Naturais das respectivas terras, mostrando-se 
capazes, sob pena de que do contrário Me darei por muito mal ser¬ 
vido, e lhe estranharei, como achar justo, conforme a exigência dos 
casos. Item: Estabeleço que qualquer pessoa de qualquer Estado 
ou condição que seja, que desprezar ou distinpir no trato e na 
civilidade os sobreditos Naturais da índia, ou seus filhos, ou des¬ 
cendentes; chamando-lhes Negros, ou Mestiços, ou aplicando-lhes 
outras semelhantes antonomásias odiosas, e de ludíbrio, ou preten¬ 
dendo com aqueles pretextos inabilitá-los para as honras, dignida¬ 
des, empregos, postos, ofícios, e jurisdições, a que conforme as suas 
diferentes graduações, serviços, e préstimos estiveram a caber: 
Sendo pessoa que tenha o foro de Fidalgo da Minha Casa perca o 
foro, que nela tiver, além das mais penas, que reservo a Meu Real 
arbítrio: Sendo Nobre, perderá a Nobreza que tiver, ficando redu¬ 
zido à ordem dos peões, com a multa de duzentos pardaus para a 
parte ofendida e quatro meses de prisão debaixo de chave na Cadeia 
pública, dobrando, e triplicando todas as referidas penas cumula¬ 
tivamente à proporção das reincidências da sobredita culpa: Sendo 
Cavaleiro de qualquer das Ordens Militares, mando, como Grão- 
-Mestre, e perpétuo Governador delas que além das sobreditas penas 
em todas as partes, que lhe são aplicáveis, seja suspenso do uso do 
Hábito que tiver, até se Me dar conta, para Eu determinar o que 
Me parecer justo: E sendo Peão, será condenado nas mesmas penas 
pecuniárias e de prisão, da qual irá degradado para Moçambique 
por tempo de cinco anos pela primeira vez; e se lhe agravarão as 
penas pelas outras reincidências na sobredita forma: Item: Proíbo 
que os naturais da mesma índia, que forem cristãos baptizados, se 
não conservem contra suas vontades, os cognomes das Famílias, 
donde houverem saído, ou dos Ofícios e Ministérios deles: Orde- 
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nando que a todos os sobreditos se conceda o uso dos sobrenomes, 
e apelidos de que usam as famílias destes Reinos, como neles se 
está praticando sem diferença alguma.—E este se cumprirá tão 
inteiramente como nele se contém, sem dúvida ou embargo algum». 

O simultâneo respeito pelas culturas alheias e pela dignidade 
do homem, sem distinção de raça ou de cor, cedo havia de encami¬ 
nhar a organização jurídica e política portuguesa para uma concep¬ 
ção dos direitos políticos de natureza efectiva e não puramente 
abstracta, que só recentemente havia de ser geralmente adoptada, 
e essa não é das menores contribuições portuguesas para a dignifi¬ 
cação do homem. Só o esquecimento deste facto essencial, esqueci¬ 
mento a maior parte das vezes intencional e determinado por con¬ 
veniências políticas imediatas, permite ignorar a alguns críticos que 
0 tradicional sistema português foi a primeira afirmação de um 
sistema de direitos efectivos que apenas nas modernas DechTogões 
Universais veio a receber acolhimento. 

A comissão da U. N. E. S. C. 0., que reuniu em Paris em Julho 
de 1947, para estudar os fundamentos teóricos dos direitos do 
homem, escreveu: «Os direitos fundamentais que primeiro foram 
proclamados largamente no começo dos tempos modernos foram os 
direitos que respeitavam às relações do homem com os grupos sociais 
e que, por isso, foram chamados direitos civis e políticos, 0 seu 
fim era proteger o homem nas acções que não atingem a liberdade 
e a felicidade alheias, e conferir-lhe o exercício das funções graças 
às quais pudesse exercer uma influência conveniente sobre as ins¬ 
tituições e leis do Estado. Em seguimento de movimentos religiosos 
e do desenvolvimento dos Estados NacionaÁs, uma série de liberda¬ 
des foi formulada de maneira mais ou menos rigorosa e com cres¬ 
cente insistência desde a Renascença ao séculoxvni... proclamou-se a 
liberdade de consciência, de religião, de palavra, de reunião, de asso¬ 
ciação e de imprensa. No decurso do século xvn, cada uma destas 
liberdades foi objecto de uma defesa eloquente em virtude do princí¬ 
pio não somente de que podem ser conferidas sem perigo para a paz 
do Estado, mas ainda de que não podem ser retiradas sem perigo 
para ela... É possível enumerar estes direitos... como o direito à 
justiça, pelo qual é reconhecido que todos os homens têm um direito 
igual a pedir justiça invocando a lei e a ser protegidos contra qual¬ 
quer distinção ilegal, tratamento cruel ou punição injusta. Sobre¬ 
tudo, enquanto direitos civis, estão em estreita ligação com o direito 
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à acgão política... No decurso do século xix viu-se acrescentar a 
tais direitos um novo conjunto de direitos fundamentais nascidos 
da convicção de que para viver bem e livremente o homem deve ter 
pelo menos meios de subsistência, princípio cuja aplicação foi gra¬ 
dualmente facilitada pelo progresso técnico e pela industrialização... 
Estes direitos foram chamados direitos económicos e sociais... Igual¬ 
mente, 0 direito à educação foi rapidamente considerado como per¬ 
tencendo a todos os homens... Enfim, poucas pessoas negam hoje, 
em seguimento dos progressos técnicos, o direito de todos terem 
a sua parte dos ganhos cada vez mais importantes da civilização 
e de terem acesso ilimitado aos benefícios da cultura e do conforto 
material». 

Ora, só os teóricos do racionalismo liberal, ultrapassados por 
esta Declararão âe Direitos; podem ignorar a íntima relação entre 
os direitos públicos e o direito privado, que é parte tão principal 
da cultura de cada povo e cujo respeito é também hoje uma reivin¬ 
dicação do neojusnaturalismo. Sendo assim, não pode deixar de 
admitir-se que o conjunto de direitos públicos deve ser organizado 
de modo que não se traduza num complexo de faculdades não ape¬ 
nas inúteis, mas até contraditórias com os princípios do direito 
privado que se reconhece e protege. Precisamente a circunstância 
de se olhar para o homem, não já abstractamente, considerando-o 
como um tipo médio, que outra coisa não era o cidadão tradicional¬ 
mente entendido, é que levou a substituir as antigas garantias, que 
eram sobretudo negativas, por uma concepção que não se limita a 
definir os direitos abstractos, mas antes pretende atribuir aos indi¬ 
víduos poderes efectivos. Já não interessa principalmente a liber¬ 
dade de trabalho, interessa o direito ao trabalho; já não interessa 
apenas a faculdade de obter a propriedade, interessa garantir a 
casa, a assistência na invalidez, a reforma na velhice. Estes exem¬ 
plos tornam evidente a mudança de sentido que recentemente sofre¬ 
ram as garantias individuais, e nesta problemática se inscrevem as 
questões relativas ao colégio único e ao colégio duplo eleitoral, as 
questões relativas à representação proporcional das minorias, e 
assim por diante. De qualquer modo, e em suma, a consideração 
do homem, de cada homem, como um fenómeno único e não recon- 
duzível aos tipos médios do racionalismo liberal. Ora, foi a tradi¬ 
ção portuguesa, de reconhecer as culturas e instituições políticas 
tradicionais, de estender a todos os homens as garantias efectivas 
e não aquelas que seriam inúteis pela diversidade dos esquemas 
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políticos, que fez das garantias fundamentais a expressão da digni¬ 
dade de todos, e das garantias instrumentais, estas adaptadas em 
função do pluralismo cultural, um sistema diversificado conforme 
a estrutura de cada sociedade tradicional. 

A esta inquebrantável linha de conduta se deve que seja antes 
de mais uma contribuição portuguesa a concepção dos Direitos ão 
Eomm como poderes efectivos e não como simples faculdades abs- 
tractas. Deve-se-lhe reatmente a formulação do único humanismo 
que até hoje se mostrou capaz de implantar a democracia humana 
no mundo para onde se expandiu o Ocidente. 



PROJECÇÃO INTERNACIONAL 
DE OOAC) 


(') Artigo publicado na revista Garcia de Orta, número especial de 1956. 


1 —A criação da União Indiana e dos outros Estados asiáticos 
e os problemas que seguidamente surgiram nesse continente podem 
servir como que de primeiro ensaio para a definição de uma linha 
de coexistência e persistência dos vários sistemas colonizadores que 
ali concorreram, e ainda hoje concorrem em África. A lição a colher 
da política seguida poderá vir a ser elemento de muita importância 
para o futuro da Euráfrica. 

Esta tem, geralmente, aparecido como um aspecto secundário 
do velho plano dos Estados Unidos da Europa, que parece renascer 
apenas quando as necessidades de defesa obrigam a preparar uma 
guerra conjunta. Também neste momento as mesmas necessida¬ 
des de defesa têm impulsionado a manutenção da cooperação que, 
durante a última guerra, por causa dela e do corte de comunicações 
entre algumas colónias e as metrópoles respectivas, se estabeleceu 
entre territórios franceses, belgas e britânicos. 

É sabido que essa cooperação, tendo francamente ultrapassado 
0 domínio militar, onde de resto se anuncia um possível pacto mol¬ 
dado nos termos do Pacto do Atlântico, alcançou, no âmbito da Co¬ 
missão de Cooperação Técnica em África ao Sul do Sara (C. C. T. A.), 
criada em 1950, uma já apreciável relevância, envolvendo Portugal, 
França, Inglaterra, Bélgica, União Sul-Africana e Rodésias. 

A cooperação assumiu assim um aspecto nitidamente naciona¬ 
lista, regionalista e de colonialismo missionário, que afasta decisi¬ 
vamente toda e qualquer concepção da África como logradouro 
comum da Europa, vendo-a antes como um campo de projecção das 
nacionalidades. 

Reconhece-se deste modo que, sendo a África Negra um conti¬ 
nente originàriamente alheio ao princípio das nacionalidades, foi 
moldada por cada potência colonizadora em termos de se terem ali 
radicado caracteres, tradições, solidariedades, que fazem de cada 
território uma projecção inconfundível da respectiva metrópole. 
Não parece que, nesta análise, valha a pena autonomizar os países 
africanos que se tomaram independentes com base no clássico nacio¬ 
nalismo ultramarino dos Brancos, que animou o antícolonialismo do 
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século XIX, porque nesses novos Estados, extinta a colónk, man¬ 
teve-se uma sitmção colmkl cujos caracteres culturais não foram 
alterados pela mutação política. Concorrem assim em África a 
administração indirecta, o proteetorado e o institucionalismo por¬ 
tuguês. 

No primeiro caso, convém lembrar que há hipóteses em que 
a política da retirada dos Brancos é uma política possível, mas é 
certo que a tendência actual é para conseguir uma sociedade civil, 
plurirracial, paritária, seja qual for a organização política, objec- 
tivo que se debate com os problemas da segregação racial e da dis¬ 
tribuição das terras. 

Ora, esta concorrência de sistemas.num território que se pre¬ 
tende manter unido ao Ocidente verificou-se também na Ásia, donde 
a raça branca está a ser expulsa sistematicamente, e verificou-se, 
consequentemente, no subcontinente onde Goa marca a última 
amarra cristã. 

Por isso dizemos que, tendo em conta as circunstâncias de tempo 
e de lugar, o estudo da passada coexistência dos sistemas coloniais 
que actualmente só vigoram na África, a averiguação das razões 
da retirada geral, a determinação dos motivos da permanência de 
Goa em face desse naufrágio, poderão ser de grande proveito no 
sentido de evitar que em África se verifique também a falência 
colectiva da raça branca que está a processar-se na Ásia. 

2 —aj Não pretendemos, nesta breve nota, alinhar todos os 
pontos que merecem um estudo objectivo destinado a esclarecer a 
conjuntura política actual e que estão relacionados com o caso do 
nosso Estado da índia. Cremos, porém, que convém evidenciar dois 
problemas importantes para a teoria geral da política colonial mo¬ 
derna, os quais são respectivamente o da técnica da propaganda e 
0 da posição e especialização social das classes intermédias. 

Para o primeiro dos pontos chamou recentemente a atenção, 
com lúcidas e oportunas palavras, o general Sir John Glub’s, dis¬ 
cursando numa reunião literária da Poyle, em Londres. Explicando 
a sua expulsão do comando da Legião Árabe, disse que o estado 
de espírito emocional que levara a Jordânia a tomar essa atitude, 
cortando assim um dos elos considerados mais importantes para 
a solidariedade do Ocidente com o mundo árabe, fora provocado 
pela contínua circulação de versões destinadas a criar a convicção 
de que a Inglaterra e a América estavam a explorar o povo e as 
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riquezas do país, tendo como objectivos internacionais exclusivos 
0 petróleo e a borracha. Ora isto teria sido possível pela circuns¬ 
tância de a moderna técnica de propaganda, afinada durante a 
última Grande Guerra, permitir a qualquer governo ou entidade 
internacional suficientemente poderosa dirigir-se ao povo de qual¬ 
quer Estado, à margem e contra os interesses do poder político 
legítimo. 

Esta poderosíssima arma, que esteve na base da criação dos 
«governos no exílio», foi abandonada, ou insuficientemente utili¬ 
zada e aperfeiçoada, pelo Ocidente, que apoiou a defesa das suas 
posições num poderio bélico defensivo baseado nas mais recentes 
descobertas da física, e retomou o clássico processo de se dirigir a 
cada povo por intermédio do respectivo governo. Foi esquecido que 
os povos são acessíveis aos agitadores que, instalados em segurança 
em cidades distantes e até com o apoio dos seus governos, incitam 
à revolta as populações de qualquer continente. 

«Por isso — observou o general — um dos chefes da U. R. S. S. 
declarou que não precisa de uma guerra para conquistar o mundo», 
tendo, segundo o noticiário das agências, acrescentado; «O povo 
com quem vivi acredita que estamos lá para nos abastecermos de 
petróleo, materiais e dinheiro. Nós acreditamos em liberdade de 
consciência, não gostamos de Estados policiais nem de campos de 
concentração: mas existem homens no Médio Oriente que acreditam 
que temos essas ideias». 

h) Este recente acontecimento, além de mostrar a necessidade 
de tratar da propaganda num nível ministerial, por ser um impor¬ 
tante problema de governo, mostra também como a ausência de 
comunicação entre os homens e as mulheres que constituem a massa 
anónima e média dos colonizadores e os homens e as mulheres que 
constituem a massa anónima dos colonizados está na base deste 
clima de ódio que tem levado à expulsão da raça branca de todo o 
Oriente. Daqui resulta a necessidade, de satisfação inadiável, de 
proceder ao estudo sistemático das técnicas da comunicação entre 
os homens que se encontram envolvidos numa situação colonial. 

Estas técnicas de comunicação, que hão-de estar na base do uso 
da propaganda, supõem a ausência de discriminação, política, eco¬ 
nómica e social, entre os portadores de cada uma das culturas em 
contacto. 

Justamente, a retirada de todas as potências ocidentais da Ásia 
foi precedida do uso intenso das modernas técnicas da propaganda, 
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levada a efeito por todos os métodos possíveis de comunicação 
directa com aa populações, à margem da intervenção e, sobretudo, 
perante a passividade dos respectivos governos. Todavia, susten¬ 
tando-se que a propaganda que formou a opinião pública revolucio¬ 
nária se baseou numa interpretação deturpada dos objectivos e con¬ 
duta dos colonizadores, tem certamente de incluir-se entre as mui¬ 
tas causas e motivos do seu triunfo a falta de comunicação entre as 
duas sociedades em contacto dentro da situação colonial e, também, 
a falta de autenticidade da vida do povo colonizador. 

A permanência de Goa, a, constante falta de eficiência dos mes¬ 
mos métodos de propaganda usados em relação à sua população, 
parece terem evidenciado a importância de assegurar a comunicação 
entre todos os súbditos, seja qual for a sua origem étnica ou cul¬ 
tural, como indispensável condição para conservar aquele senti¬ 
mento de vizinhança que é elementar para a viabilidade de qualquer 
instituição. Parece claro que este sentimento de vizinhança não 
depende de uma teoria política confessada pelo Estado: depende antes 
da autenticidade de vida dos homens que se encontram envolvidos 
numa situação social multicultural. 

A meditação do caso de Goa, pequeno território, com fracas 
possibilidades de defesa, e onde não tem valor numèricamente apre¬ 
ciável 0 enquadramento por funcionários e cidadãos originários da 
Metrópole, parece evidenciar que a não discriminação na vida diá¬ 
ria, a observação autêntica da regra da igualdade do género humano, 
é a condição da sua permanência e da sua identificação com a uni¬ 
dade nacional. Verificada a igualdade das restantes condições, só 
à estrita observância de tal regra pode atribuir-se a resistência às 
técnicas de propaganda que, por tantas partes e sucessivamente, 
levaram as distinções raciais a servir de base a um anticolonialismo 
que expulsa a raça branca e, com ela, os valores ocidentais. Goa, 
símbolo da igualdade do género humano, aponta à comunidade das 
nações que procuram firmar em Ifrica a projecção do génio das 
respectivas culturas a necessidade de adoptar uma conduta real¬ 
mente concordante com a regra da igualdade do género humano, 
para que não se repita em África a mesma retirada geral. 

3 —A propaganda, assente no estudo prévio das suas técnicas 
e conduzida ao nível governamental que a sua importância exige, 
precisa de transformar-se numa arma eficaz e a usar imediatamente 
pela comunidade ocidental. Goa oferece a essa necessária ofensiva. 


não sô um exemplo rodeado da autenticidade necessária, como, tam¬ 
bém, todas as condições para ser a mais perigosa arma ideológica 
contra o avanço dos movimentos antiocidentais, porque para ela 
estão voltados e atentos os olhos e os ouvidos da cristandade da 
Ásia, talvez mais por causa dos mortos do que por causa dos vivos. 

Mas também por causa dos vivos, porque as élites goesas se 
espalham pelo território nacional e pelo território estrangeiro, 
ocupando a cátedra, empunhando o báculo, exercendo as profissões 
liberais, assumindo postos de direcção na economia. Sabido o papel 
que as élites desempenharam nos movimentos racistas contra os 
Brancos, nos movimentos nacionalistas e anticolonialistas, a maior 
parte das vezes animadas por um sentimento de deserdação, que 
chamou para elas as atenções da U. N. E. S. C. 0., a qual neste 
momento realiza um inquérito a tal respeito, a presença das comu¬ 
nidades goesas em território estrangeiro permite mais um serviço 
de Portugal à comunidade ocidental, porque elas são, não só a voz, 
mas também o exemplo de uma concepção de vida que se pretende 
fazer subsistir. É por isso de interesse ocidental proceder ao estudo 
monográfico e sistemático das comunidades goesas que se encon¬ 
tram no estrangeiro, porque elas serão uma pedra fundamental da 
ofensiva ideológica que não pode demorar sem perigos mortais, 

4—Ofensiva ideológica à qual serve de base o alargamento do 
espírito dos pactos defensivos do Ocidente, que também em Goa 
encontrou o seu primeiro motivo. Com efeito, quando o Governo 
Português invocou o artigo 4.“ do Pacto do Atlântico, por simples 
e lógico imperativo da regra da unidade nacional, também e pela 
primeira vez parece ter proporcionado aos signatários do respectivo 
Pacto a oportunidade de repararem em que os territórios em que 
projectam a sua nacionalidade pelo mundo não são apenas uma 
retaguarda estratégica, são parte inseparável do seu corpo, sem a 
qual não podem subsistir. E quando, recentemente, um chefe como 
Juin clama pela unidade de defesa, dentro da N. A. T. 0., em rela¬ 
ção a todos os territórios, ao ver que o Norte de Ãfrica está em 
risco de perder-se simultâneamente para a França e para o Oci¬ 
dente, não pode deixar de reconhecer-se que o exemplo de energia, 
de serenidade, de coerência e de autenticidade que Goa deu já fru¬ 
tificou largamente em benefício do Ocidente. 
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AS ÊLITES DAS PROVÍNCIAS PORTUGUESAS 
DE INDIOENATO 

(Guiné, Angola, Moçambique) (0 


(*) Informação elaborada pelo Centro de Estudos Políticos e Sociais a 
pedido do Departamento de Ciências Sociais da U. N. E. S. C. 0., primeiramente 
publicada na revista Garcia de Orta 6 (2): 1B9-189, 1956, e no Bulletin Inter¬ 
national des Sciences Sociales 7 (3): 467-487, 1956. 








1. A questão das províncias de indigenato 

Num momento em que, por toda a parte, se fala na autonomia 
dos territórios não autónomos, e em que toda a política colonial 
parece dominada por esse objectivo, quer se trate de territórios 
sujeitos ao regime de fideicomissos, quer se trate de territórios intei¬ 
ramente sujeitos à soberania das metrópoles, importa esclarecer as 
coordenadas que definem e caracterizam as províncias portuguesas 
de indigenato. Este esclarecimento parece fundamental para com¬ 
preender a posição das élites dessas províncias e a política de enqua¬ 
dramento a que se procura subordinar a sua evolução. Acontece 
ainda que as chamadas províncias de indigenato existem apenas no 
continente africano e por isso o problema coincide com os limites 
do presente inquérito. 

A concepção da unidade nacional a que se subordina a organi¬ 
zação política portuguesa tem como corolário a afirmação da uni¬ 
dade territorial e a negação de que a existência de um acidente geo¬ 
gráfico entre as parcelas do território do Estado implique uma dife¬ 
rença de natureza entre esses territórios, de modo que alguns sejam 
considerados não autónomos, justamente aqueles onde não se situam 
os órgãos da soberania. Na concepção històricaraente dominante, 
e hoje consagrada na Constituição Política, entende-se que a auto¬ 
nomia não pode ter senão o sentido de toda a população concorrer 
para o exercício do poder político, subordinada a um estatuto igual 
do ponto de vista político, civil e criminal. Deste modo, S. Tomé e 
Príncipe e Timor, que foram províncias de indigenato até 1953, estão 
hoje sujeitas a essa completa igualdade, que já existia em Cabo 
Verde e em Macau e que existiu secularmente no Estado da índia 
(Goa). 

Significa isto que, no sistema português, o que tem importân¬ 
cia não é a posição geográfica dos territórios, mas sim a posição 
jurídica e social das populações, dando por isso origem a que se 
ponha em relevo que o fenómeno importante é representado pelas 
«situações coloniais» e não pelas «colónias». Assim, por exemplo, 
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Estados como a África do Sul. a Federação das Rodésias, todos os 
Estados do continente americano e a U. R. S. S., têm no seu terri¬ 
tório situações coloniais nítidas e indiscutíveis, embora não se lhes 
atribua a posse de colónias. Pensamos que foi o expansionismo mili¬ 
tar, que teve a sua expressão mais completa na teoria das fronteiras 
naturais, que levou a esconder e esquecer as situações coloniais 
decorrentes em territórios contíguos às metrópoles, situações que 
só timidamente ganhavam algum relevo com o problema e a teoria 
internacional das minorias. Mas também cumpre evidenciar que 
nessas hipóteses a situação colonial decorre, em regra, num terri¬ 
tório geograficamente bem determinado e que modemamente tende 
para a categoria político-económica de reserva. 

Todavia, existem situações coloniais, em territórios unitários, 
onde tal base geográfica não se verifica, e a população sujeita à 
situação colonial se encontra disseminada, como acontece com os 
Negros em alguns Estados americanos e com os Judeus em alguns 
Estados mesmo europeus. Tudo isto implica também que se diga que 
falamos em situação colonial quando um grupo politicamente domi¬ 
nante está em contacto com outro cuja cultura considera inferior, pre¬ 
tendendo exercer uma acção valorizadora das pessoas e do território. 
A falta desta acção valorizadora fez surgir um fenómeno de outra na¬ 
tureza; a pura sujeição, que nada tem que ver com a missão colonial. 

Ora, 0 esquecimento das situações coloniais apontadas, e para 
as quais só modemamente se chamou a atençao, parece dever-se 
também ao especial anticolonialismo do século xix, cuja inspiração 
se encontrou na independência dos E.U.A. E que o anticolonia¬ 
lismo dessa época traduzia-se num patriotismo de Brancos, e foi 
um movimento, consciente ou inconscientemente, assente no mito 
da superioridade da raça branca, que afirmava nesses novos terri¬ 
tórios a sua capacidade de autogoverno, não se lembrando sequer 
das populações indígenas, espoliadas, combatidas e, até, sistemàti- 
camente destruídas. Excede o âmbito deste estudo averiguar até 
que ponto, em regiões bem determinadas do Globo, o anticolonialismo 
moderno está apoiando movimentos de élites brancas que actuam 
baseadas no mesmo mito, mas importa não deixar de assinalar o 
fenómeno. 

Precisamente, as províncias de indigenato portuguesas, que hoje 
apenas existem no continente africano, são territórios integrados na 
unidade nacional, mas onde decorre uma situação colonial: a cul¬ 
tura portuguesa está ali em contacto com a cultura indígena, con¬ 
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sidera que esta é inferior em muitos aspectos e pretende exercer 
uma acção valorizadora sobre as pessoas e os territórios, Essa 
acção é orientada pela assimilação dos povos indígenas para a cul¬ 
tura portuguesa e o objectivo final é o da igualdade de estatuto 
jurídico, político e económico de todos os portugueses, sem distin¬ 
ção da origem, da raça, da cor, do território. Admite-se todavia que 
as instituições tradicionais de cada povo, embora consideradas valo- 
rativamente inferiores, são a expressão da sua personalidade básica, 
e que a assimilação para a cultura portuguesa deve ser um fenó¬ 
meno voluntário. Por isso, e pondo de lado a necessária proibição 
de todas as práticas tradicionais que contrariam os ditames da 
humanidade, a moral tradicional ou o livre exercício da soberania, 
as populações indígenas vêem respeitadas as suas instituições e 
direito tradicional, incluindo as suas organizações políticas costu¬ 
meiras, embora se afirme a clara política de as convencer a abando¬ 
nar gradualmente e voluntàriamente tal sistema para se integrarem 
inteiramente nos critérios da vida portuguesa. Este processo de 
integração, que em África é fundamentalmente assimilação, foi 
levado a cabo com êxito no Brasil, em Cabo Verde, em S. Tomé e 
Príncipe, em Macau, em Timor, no Estado da índia, portanto nas 
mais variadas latitudes e em contacto com culturas muito divergen¬ 
tes. Enquanto os indígenas se regem pelo seu direito privado tra¬ 
dicional, e mantêm os direitos políticos pertinentes às suas insti¬ 
tuições políticas tradicionais, os «assimilados» ficam em absoluto 
pé de igualdade com os componentes do grupo originàriaraente colo¬ 
nizador. 

Dentro deste esquema geral, consideramos élites os grupos, 
minoritários ou maioritários, que se tenham revelado como uma 
força assimiladora, isto é, como fontes de divulgação de modelos de 
conduta socialmente relevantes. Esta acção assimiladora tanto pode 
exercer-se no sentido da unidade cultural e política que o Estado 
defende, como em sentido divergente da política oficialmente con¬ 
sagrada. E pode acontecer que a divergência porventura existente 
afecte a unidade política, mas não afecte a unidade cultural, ao 
menos no que esta tem de essencial. 
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2. Os colonos de origem portuguesa 

Numa política definida como acima ficou caracterizada, e dado 
0 papel que cabe ao Estado em todas as situações coloniais, os colo¬ 
nos de origem nacional representam a primeira e mais importante 
das élites a considerar. Os recentes acontecimentos do Norte de 
África demonstraram mais uma vez a importância dessas élites, 
visto que, não encabeçando já, como aconteceu no século xix no con¬ 
tinente americano, os movimentos nacionalistas, pelo contrário, dão 
origem a uma identificação da questão social com o anticolonia- 
lismo. Com efeito, porque os colonos de origem nacional da potên¬ 
cia colonizadora são em regra os dirigentes e os detentores dos 
modernos meios económicos, também por isso são objecto de um 
antagonismo baseado na questão social, ao lado do antagonismo 
que a sua pátria originária provoca e que recebe a forma de luta 
nacionalista. Talvez por isso, ou ao menos essencialmente por isso, 
ainda quando a potência colonizadora se mostra disposta a retirar-se, 
não se tem mostrado fácil ou possível a consagração de um estatuto 
para a permanência da massa dos colonos a que nos referimos. Na 
África Negra, porém, e ao contrário da África do Norte, ainda é 
possível que os colonos de origem nacional venham a encabeçar 
movimentos anticolonialistas de caracter nacionalista, procurando 
a criação de um novo Estado, no seio do qual todavia não muda em 
nada a situação colonial preexistente a esse acontecimento: são 
exemplos claros a África do Sul e a Federação das Rodésias. 

Ora, a lei portuguesa tem uma teoria a respeito do colono, de 
modo que existe aquilo que pode chamar-se um tipo normativo do 
colono, cujo elemento essencial é o dever de protecção em relação 
aos indígenas, dever que tem sérias consequências práticas. A mais 
importante delas, porque diz respeito à vida diária subordinada 
ao direito privado, compreendendo as relações de trabalho, tem a 
sua expressão nesta regra do Estatuto dos Indígenas Portugueses: 
«O juiz decidirá sempre de modo a não impor aos indígenas o cum¬ 
primento de deveres que não pudessem razoavelmente ter previsto 
ou querido aceitar». Assim, fica directamente em causa um prin¬ 
cípio essencial da lei comum, que se encontra no artigo 9.° do Código 
Civil: «Ninguém pode eximir-se de cumprir as obrigações impostas 
pela lei, com o pretexto da ignorância desta, ou com o seu desuso». 
E a regra de que a ignorância da lei não aproveita a ninguém. Não 
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era assim no direito das Ordenações do Reino, onde o sexo, a idade 
e a condição social, o alfabetismo ou o analfabetismo, tinham rele¬ 
vância e podiam influir na medida dos deveres impostos às pessoas. 
O nacionalismo do direito moderno tem como consequência lógica, 
que tirou e aceitou, que a ignorância da lei não aproveita, e por 
isso se estabeleceram os seus imperativos na base de tipos abstrac- 
tos e médios de homens, e se afastou a personalização no direito 
privado. Sabido é que a regra de que a ignorância da lei não apro¬ 
veita a ninguém se apoia na pura ficção de que todos conhecem as 
leis em vigor, quando o certo é que nem os especialistas tem essa 
possibilidade. 

Aceita-se porém que o princípio da responsabilidade social, que 
se traduz no dever de cada um suportar as consequências da sua 
conduta objectiva, com base na qual as outras pessoas determinam 
a sua vontade, sem possibilidade de averiguarem em que medida a 
pessoa com que entram em relações está esclarecida sobre a lei 
vigente, implica que todos suportem, por causa da segurança das 
relações jurídicas, as consequências de uma real ignorância da lei, 
que esta desconhece dogmaticamente. 

Esta consequência, implícita na regra da igualdade perante a 
lei, explica ainda a existência das normas imperativas mesmo nos 
domínios dos interesses que exclusivamente respeitam aos cidadãos, 
sem tocarem no interesse público, Consagra-se assim, na lei comum, 
uma fictícia igualdade das pessoas, dispensando as melhor dotadas 
de qualquer função social ou dever de protecção em relação às que 
têm menos aptidões, como parecia dever entender-se que aconteceria 
no direito das Ordenações. 

Ora, é justamente o retorno ao princípio das Ordenações, por 
nas províncias de indigenato se não verificarem as condições que 
na Metrópole determinam a regra de que a ignorância da lei não 
aproveita a ninguém, que se encontra nos artigos 47.“ e 48." do 
Estatuto e se encontrava já no artigo 3." do Diploma Orgânico. 

Desde que o conteúdo da relação jurídica deve ser o mesmo, quer 
se verifique ou não um conflito de interesses que dê origem a uma 
lide judicial, sem dúvida cabe ao não indígena o dever de averiguar 
a vontade real do indígena ao entrar com ele em relações, de modo 
a não 0 obrigar a deveres que não pudesse razoàvelmente ter pre¬ 
visto ou querido aceitar. Assim, acontece que o não indígena se 
encontra numa situação inteiramente desconhecida nas províncias 
de não indigenato e na Metrópole. 
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Aqui, como a ignorância da lei não aproveita a ninguém, todoe 
ficam sujeitos e todos podem invocar as normas imperativas, ainda 
que as desconheçam no momento de contratar, e o mesmo se passa 
com as normas dispositivas que não tiverem expressamente afastado. 

Quando porém se trata de relações mistas entre indígenas e não 
indígenas, o não indígena fica sujeito ao dever de averiguar rigo¬ 
rosamente as consequências jurídicas do facto praticado, pelo 
dever que lhe incumbe de proteger o indígena, a quem não se aplica 
a regra da responsabilidade pelo próprio comportamento objectivo, 
isto é, pela impressão que causa na pessoa com quem entra em rela¬ 
ções, e que por isso com ele se determina a contratar. 

Dever unilateral, recai exclusivamente sobre o não indígena, 
visto que só o indígena pode ser dispensado do cumprimento dos 
deveres que não pudesse razoavelmente ter previsto ou querido acei¬ 
tar; 0 não indígena fica, pelo contrário, sujeito à regra de que a 
ignorância da lei não aproveita a ninguém. Assim se manifesta, no 
direito privado, aquela função de interesse público que temos refe¬ 
rido e que recai sobre todo o português em relação aos indígenas. 

Em que medida a acção do homem vulgar e banal em que se 
traduz o colono corresponde, nas províncias de indigenato, ao tipo 
normativo que ficou apontado? Trata-se de um problema que não 
admite uma resposta reduzida a dimensões, mas certamente a geral 
paz pública, a segurança das comunicações, a ausência completa de 
atentados, a fácil e frequente mestiçagem, mostram um equilíbrio 
de condutas e uma harmonia só explicáveis pela normal realização 
de um dever de protecção. 

Não parece que se esteja assim em face de um grupo que venha 
porventura a exercer uma acção no sentido de constituir uma casta, 
com os seus critérios privativos de ascensão social e as suas formas 
privativas de solidariedade, base de um complexo de superioridade 
em que o mito racial sempre desempenharia algum papel. Pelo con¬ 
trário, a superioridade exibida é apenas cultural e, por isso mesmo, 
baseada na fraternidade das raças, de inspiração arreigadamente 
cristã, transponível pela assimilação dos indígenas. 

Por outro lado, não se manifestou até hoje em nenhuma das 
províncias de África a existência de qualquer grupo branco animado 
do anticolonialismo nacionalista que está na base dos Estados bran¬ 
cos de África. Isso não impede que os intelectuais se interroguem 
algumas vezes sobre a questão de saber se os colonos de origem 
nacional não estarão a sofrer um processo de desnacionalização nas 
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províncias de África. Pensamos que esta pergunta corresponde à 
observação de certas formas de conduta comum, a elementos novos 
que podem verificar-se na alimentação, na linguagem, na etiqueta, 
no vestuário, nos desportos, nas artes menores, etc. Representam 
naturais aquisições recebidas por vezes do próprio meio indígena, 
mas supomos que hoje, quer pelo seu número, quer pda sua espécie, 
não caracterizam sequer um regionalismo. Ê absolutamente certo 
que não revestiram qualquer forma de afirmação de unidade polí¬ 
tica diferenciada da Metrópole, e, talvez pela sua falta de rele¬ 
vância política, não foram ainda objecto de estudo e observação 
sistemáticos. 

A acção do colono branco é, portanto, sobretudo relevante pela 
divulgação de uma concepção de vida comum, familiar ou munici¬ 
pal, e não política, e nesta linha de acção deve invocar-se o papel 
das missões católicas. 


3. As missões católicas 

Em qualquer das províncias de indigenato, as missões católicas 
são da espécie a que a Sagrada Congregação de Propaganda Fide 
chama «missões nacionais». Nesses territórios não se encontra, por¬ 
tanto, qualquer elemento para uma querela semelhante à que se 
levantou sempre na Ásia, e as missões católicas divulgam simulta¬ 
neamente a religião e padrões de conduta portugueses. Por isso, 
e segundo a Concordata assinada entre a Santa Sé e o Governo 
Português, em 7 de Maio de 1940, e segundo o Acordo Missionário, 
reconhecida a liberdade da Igreja, ela tomou a seu cargo, subsi¬ 
diada pelo Estado, a formação escolar dos indígenas. A divisão 
eclesiástica é a seguinte: 

«Arquidiocese Primacial e Patriarcal de Goa, Arquidiocese de 
Lourenço Marques, Arquidiocese de Luanda, Dioceses de Cabo Verde, 
de S. Tomé, de Nova Lisboa, de Silva Porto, de Sá da Bandeira, da 
Beira, de Nampula, de Quelimane, de Macau e de Timor, e a Prefei¬ 
tura Apostólica da Guiné. 

Nestas divisões eclesiásticas há uma população de 12 000 000 
de habitantes, dos quais 2 000 000 são católicos. 

Há 480 paróquias e missões. Trabalham nesses territórios 
1520 padres, 1300 religiosas e 320 irmãos religiosos. 
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Os sacerdotes do clero secular são portugueses da Metrópole 
ou nativos. Os sacerdotes do clero regular são portugueses e de 
muitas outras nacionalidades» (0- 

Este grupo tem muita importância para a definição das rela¬ 
ções entre brancos e pretos, porque, segundo muitos depoimentos, 
a falta de autenticidade de vida é um dos reparos feitos pelo indí¬ 
gena ao colonizador. Ao falar em falta de autenticidade de vida 
queremos referir o desacordo entre a doutrina proclamada e a con¬ 
duta realmente seguida. Ora, designadamente na pregação da dou¬ 
trina católica, parece que algumas vezes se radica a ideia de que 
ela é uma doutrina seguida apenas por alguns colonizadores, jus¬ 
tamente os missionários. 

4. Os assimilados 

Já Pio V, em bula de 1571, dizia, dirigindo-se ao rei D. Sebas¬ 
tião: «E impossível enviar sempre de longe aqueles que devem dis¬ 
pensar a tais pessoas as luzes do espírito; mas assim como nos tem¬ 
pos da Igreja nascente os apóstolos escolhiam entre os que tinham 
recebido a fé cristã os servidores mais aptos e mais capazes, assim 
também hoje é necessário que todo o nosso esforço se dirija no sen¬ 
tido de que a fé cristã se espalhe e se enraíze tão profundamente 
entre esses povos que, mesmo depois da partida ou da morte dos 
que lha levaram, ela não desapareça, e que, longe das pessoas, ime¬ 
diatamente encontre pregadores indígenas por cujos piedosos tra¬ 
balhos e cuidados possa crescer e desenvolver-se». 

Aparece aqui a tradição de uma classe intermédia, a que 
nenhum povo colonizador, que exerça uma política de assimilação, 
pode deixar de recorrer. Tal classe intermédia, pela sua vocação 
activa, e sendo originária da população indígena, ultrapassou defini¬ 
tivamente, e por definiçãO', a natureza de classe marginal, podendo 
acontecer, e tendo acontecido, ter-se transformado no núcleo de um 
anticolonialismo nacionalista. E fenómeno que até hoje não se veri¬ 
ficou nas províncias portuguesas de África, mas importa não igno¬ 
rar a potencialidade dessa classe. 


(’) Missões Oatôlioas Portuguesas — Boletim Mensal ãe Informações Mis¬ 
sionárias, Janeiro, 1956. 
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No sentido mais genérico falamos também em classe intermé¬ 
dia para designar todos os destribalizados ou homens marginais, 
tenham ou não tenham adquirido inteiramente os usos e costumes 
pressupostos pela aplicação do direito público e privado português. 
Procurando caracterizar essa classe e o seu papel, escrevemos há 
pouco tempo que os critérios de reconhecimento ou identificação de 
tal classe intermédia podem ser os mesmos que foram classicamente 
apontados para identificar a classe média metropolitana. Mas parece 
que se tem em vista uma classe que se caracteriza por uma atitude 
mental alguma coisa diferente, ou pelo menos enriquecida com por¬ 
menores ou detalhes novos em relação à mentalidade característica 
da classe média metropolitana. 

Não pode rigorosamente considerar-se classe intermédia senão 
aquela que, tendo aceitado os critérios de vida do colonizador, não 
tem a marca de um ressentimento, ou um sentimento de deserdação, 
características apontadas por Toynbee ao proletariado, no sentido 
de força subversiva. 

Parece realmente certo que todo e qualquer povo que pretenda 
chamar à sua concepção de vida um povo de cultura diferente tem 
de fazer apelo a uma classe especial, a classe intermédia, que aban¬ 
dona a cultura originária, mas adopta a missão de generalizar os 
costumes novos. Para tanto, é absolutamente indispensável que os 
componentes dessa classe intermédia não encontrem nenhum motivo 
de ressentimento no povo que a chama ao seu estilo cultural, desig¬ 
nadamente pela existência de uma segregação racial. 

A classe intermédia, assim caracterizada pela sua atitude men¬ 
tal, terá como critério identificador a circunstância de ter adoptado 
a concepção jurídica do colonizador, nos capítulos fundamentais da 
vida privada: a propriedade, a família, os contratos e as sucessões. 
Será assim classe intermédia aquela que, sendo originária do povo 
colonizado, se encontra identificada com os usos e costumes do colo¬ 
nizador em qualquer dos capítulos antes mencionados. Caracteri¬ 
zada deste modo a classe intermédia pela sua atitude mental, reve- 
lar-se*á pela assimilação do regime jurídico da propriedade, da famí¬ 
lia, dos contratos e das sucessões. 

Como a voluntariedade de submissão à lei do povo colonizador 
no campo do direito privado é o único critério seguro de fazer cor¬ 
responder tal comportamento jurídico à atitude mental que caracte¬ 
riza a classe intermédia, a adopção da regra da voluntariedade da 
opção pela lei comum implica que seja muito difícil encontrar uma 
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expressão estatística de tal classe intermédia, até por preconceitos 
anti-raciais qne impedem o uso de métodos de notação que teriam 
necessàriamente na base uma distinção racial. 

Com efeito, nas províncias portuguesas de indigenato, e por¬ 
tanto em Angola, Moçambique e Guiné, isto é, nas províncias onde 
se encontram populações que não estão inteiramente sujeitas à lei 
comum, acontece que o estado jurídico de indígena é acompanhado 
de vantagens fiscais e de assistência oficial que não existem para 
os não indígenas. Daqui decorre naturalmente a falta de interesse 
do assimilado de facto em obter a consagração jurídica do seu tipo 
de vida. Esta circunstância era ainda apoiada pelo facto de durante 
muito tempo não se ter previsto a opção pela lei comum apenas em 
cada um dos capítulos da vida privada antes apontados. Só recen¬ 
temente, pelo Decreto-Lei n.° 39 666, de 20 de Maio de 1954, se pre¬ 
viu essa opção parcial pela lei do colonizador, sem obrigação para 
a pessoa que opta de suportar os encargos do direito público apli¬ 
cável aos metropolitanos. É muito provável que este regime permita 
uma avaliação quantitativa da classe intermédia muito mais rigo¬ 
rosa do que era possível até agora. De qualquer modo, considerando 
a facilidade da assimilação e a sua voluntariedade, só ao desejo de 
não perder as vantagens da assistência oficial e de manter a isen¬ 
ção de alguns dos mais pesados encargos dos cidadãos, designada¬ 
mente em matéria fiscal e militar, se deve atribuir o pequeno número 
que estatisticamente exprime a classe intermédia. 

Como elemento de crítica dir-se-á que a lei faz depender a con¬ 
cessão da assimilação apenas das seguintes condições: ter mais de 
18 anos; falar correctamente a língua portuguesa; exercer profissão, 
arte ou ofício de que aufira rendimento necessário para o sustento 
próprio e das pessoas de família a seu cargo, ou possuir bens sufi¬ 
cientes para o mesmo fim; ter bom comportamento e ter adquirido 
a ilustração e os hábitos pressupostos para a integral aplicação do 
direito público e privado dos cidadãos portugueses; não ter sido 
notado como refractário ao serviço militar nem dado como desertor. 

O conhecimento destas condições leva a presumir que os assi¬ 
milados se deveriam contar por muitos milhares nas províncias de 
indigenato. Todavia não é assim: a quantidade de assimilados em 
Angola e Moçambique exprime-se por pequenos números. Deve, ao 
menos em grande parte, filiar-se nas circunstâncias anteriormente 
apontadas o facto de o número de indivíduos que optaram pela lei 
comum ser tão diminuto. A história das províncias de indigenato 
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parece inclinar nesse sentido. Com efeito, também em S. Tomé e 
Príncipe e Timor o número de assimilados foi sempre diminuto em 
relação à população total. Todavia, era certo que a generalidade da 
população tinha de facto optado pelos usos e costumes do coloniza¬ 
dor, generalizando-se a propriedade privada e a família monogâ- 
mica. Por isso, a nossa Lei Orgânica do Ultramar (Lei n.“ 2 066, 
de 27 de Junho de 1953) declarou que S. Tomé e Príncipe e Timor 
deixavam de ficar sujeitas ao regime de indigenato, e por isso a 
toda a população passou a aplicar-se a lei comum sem quaisquer 
dificuldades. 

Deste modo, parece dever concluir-se que a expressão estatís¬ 
tica da classe intermédia, nos termos e sentido referidos, em Angola, 
Moçambique e Guiné significa ainda alguma coisa mais do que um 
teor de vida correspondente ao dos metropolitanos no campo do 
direito privado: significa ainda a posse de uma vocação activa, 
trata-se de uma minoria activa que age no sentido da assimilação 
da sua população originária. Os assimilados, designação jurídica 
e também estatística dos indígenas que optaram totalmente pela lei 
comum, identificam-se inteiramente com a classe média do povo 
colonizador; é o conjunto dos assimilados e daqueles que, tendo 
optado de direito ou de facto pela lei comum, vivem realmente 
segundo os usos do povo colonizador, principalmente em matéria 
de propriedade e de família, que constitui genèricamente a classe 
intermédia. Se pode estatisticamente fazer-se uma avaliação quan¬ 
titativa dos primeiros, não é possível fazê-la pelo que toca aos 
segundos (U. 

A falta de uma notação estatística que se baseie nas diferenças 
raciais toma difícil apreciar quantitativamente o número de assi¬ 
milados, quer de facto, quer de direito, isto é, dos que optaram pela 
aplicação da lei comum ou que, tendo embora adoptado os usos e 
costumes portugueses, não fizeram essa opção. Só indirectamente 
e por recurso à comparação de números colhidos segundo critérios 
diversos podemos chegar a uma ideia aproximada a respeito do 
avanço da assimilação. Para isso, comecemos por examinar a com¬ 
posição étnica da população de cada uma das províncias. 


Ç) INCIDI, Reoord of the XXIXih session held in London froní ISth to 
l6th September, 1956. 
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Segundo o censo de 1950, a população de Angola aparece assim 
composta: 



Indígenas: 



Homens . 

. 1972188 


Mulheres. 

. 2064499 



4036687 

h) 

Não indígenas: 



Homens . 

. 45835 


Mulheres. 

. 32 991 



78826 

0) 

Assimilados: 



Homens . 

. 15 747 


Mulheres. 

. 14342 



30089 


O pequeno número de assimilados juridicamente não tem cor¬ 
respondência com 0 número real de indivíduos que poderiam consi¬ 
derar-se como tendendo para a assimilação pelo seu teor de vida. 

Um elemento que supomos importante e significativo para ava¬ 
liar da exactidão da dedução que se pretende pôr em evidência 
encontra-se no exame dos números referentes à evolução da popula¬ 
ção dos centros urbanos de Angola. Tais números, para 1940 e 1950, 
são os que se apontam no quadro seguinte: 
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Pelo que respeita a Moçambique, e também conforme o censo 
de 1950, 0 panorama era o seguinte: 


a) Indígenas: 



Homens . 

. 2704295 


Mulheres. 

. 2 936068 



5732317 

h) 

Não indígenas: 



Homens . 

. 51632 


Mulheres. 

. 40 322 



91954 

0) 

Assimilados: 



Homens . 

. 2561 


Mulheres. 

. 1788 



4349 


Nesta população convém autonomizar os grupos raciais e cul¬ 
turais que não pertencem nem ao núcleo metropolitano, nem ao 
núcleo indígena: 

a) Raça amarela: 

Homens . 997 

Mulheres. 616 

_ 16 ^ 

h) Indianos: 

Homens . 7 728 

Mulheres. 4 902 

12630 

Pelo que toca aos indígenas prôpriamente ditos, verifica-se, 
como em Angola, a atracção das grandes cidades. Os números a 
seguir indicados não distinguem o que é propriamente população 
urbana do que é população da área administrativa a que a cidade 
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serve de centro. Todavia, a diferença relativa dos números que 
exprimem a população indígena e não indígena é significativa no 
sentido de demonstrar a destribalização. Em Lourenço Marques 
(distrito) os não indígenas, em 1954, eram 39 795 e os indígenas 
159137; no concelho de Inhambane os indígenas eram 61884 e os 
não indígenas 2 652; no concelho da Beira os indígenas eram 31034 
e os não indígenas 11505; em Quelimane os indígenas eram 138 668 
e os não indígenas 3 591; no concelho de Nampula os indígenas eram 
135 864 e os não indígenas 1720. 

Finalmente, pelo que respeita à Guiné, província geralmente 
menos conhecida, é possível indicar a composição da população pelos 
censos de 1940 e 1950: 



1940 

19B0 


Total 

Varões 

Fêmeas 

1 

Total 

Varões 

Fêmeas 


1419 

899 

520 

2263 

1424 

839 

. .. 

2 200 

1102 

1098 

4 568 

2 245 

2 323 

■Miig^rns . 

2190 

1063 

1127 

1478 

821 

657 

. 

10 

8 

2 

11 

11 

— 

Amarelos . 

3 

1 

2 

- 

- 

- 


5 822 

3 073 

2 749 

8 320 

4 501 

_ 1 

3 819 


O avanço da destribalização pode ser aferido pelo seguinte mapa, 
referente aos principais núcleos populacionais (^): 


Núcleos 

Civilizados 

Indígenas 

Total 

Bisaai] 119501 . 

3 792 

18463 

17265 

Bissau (1962) . 

4 200 

14600 

18 800 

Bolama (1950) . 

844 

2231 

3 075 

Bafatá (1950) . 

429 

3141 

3 570 

Parim (1950) . 

490 

2274 

2 764 

Bissorã (1950) . 

193 

1999 

2192 

Teixeira Pinto (1950) . 

208 

1684 

1892 

Mansoa 11950) . 

167 

1144 

1134 

1311 

Nova Laraego (1950) . 

131 

1265 



{') Mota, Teixeira áa, — Guiné Portuguesa, Lisboa, 1954, 2 vols. 


Finalmente, os mapas referentes à frequência dos estabeleci¬ 
mentos de ensino são o último índice de que se pode dispor a res¬ 
peito do progresso de assimilação. Ê certo que também se não 
encontra uma distinção na notação estatística entre indígenas e não 
indígenas, mas podem aferir-se algumas conclusdes pelos números 
colhidos, tendo ainda em conta que os estabelecimentos indicados 
como pertencentes às missões católicas dizem respeito a indígenas. 

O confronto dos números neles referidos mostra um aumento 
geral e progressivo da população civilizada, compreendendo os cida¬ 
dãos originários e os assimilados. A falta de notação estatística 
baseada na diferença de cor não permite avaliar quantitativamente 
a élite proveniente dos indígenas que adoptou o estatuto civilizado. 
Deve todavia notar-se que os elementos que aparecem nas estatís¬ 
ticas sob a designação de «assimilados» são todos de origem indí¬ 
gena e portanto de raça negra. Se bem que constituindo um grupo 
numericamente pouco destacado, deve ainda atentar-se em que tal 
grupo não exprime a quantidade completa dos indivíduos de raça 
negra que estão inteiramente integrados na vida civilizada. B que 
as estatísticas só indicam como assimilados aqueles que diremos 
assimilados de primeira geração, e que são as pessoas que nasceram 
indígenas e que oportunamente optaram pelo estatuto de não indí¬ 
gena. Os seus descendentes já não são considerados «assimilados», 
porque nunca tiveram a condição de indígenas e, por isso, estão 
abrangidos na categoria dos não indígenas originários. 

Importa salientar, depois disto, que não existe qualquer dife¬ 
renciação no estatuto do trabalho ou, mais genèricamente, nas fun¬ 
ções sociais entre civilizados brancos e civilizados negros, sejam 
estes assimilados de primeira geração ou já seus descendentes: pre¬ 
tos, brancos e mestiços exercem qualquer cargo ou actividade, na 
magistratura, no clero, nas profissões liberais, nos quadros do pes¬ 
soal qualificado das empresas e do Estado ou até nas actividades 
mais modestas de empregados. Um fenómeno muitas vezes documen¬ 
tado pelo testemunho de antigos colonos é que este grupo dominante, 
que de qualquer modo detém as funções directivas, exibe um forte 
sentimento de solidariedade que parece baseado na função social de 
que tem consciência e, portanto, num elevado sentido de responsa¬ 
bilidade. Designadamente em relação à Guiné, escrevia recentemente 
Teixeira da Mota: 

«Um traço muito característico é a perfeita assimilação espi¬ 
ritual dos indivíduos de raça negra que ingressam na sociedade 
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branca. Em vão se procuram aqui éMes nativas cultural e politica¬ 
mente europeizadas mas desligadas daquela sociedade. Por outro 
lado, os indígenas que mantêm o seu estatuto mas mostraram forte 
influência europeia (muitos régulos e chefes, principalmente) con¬ 
servam uma ligação harmoniosa, quer com a sociedade branca, quer 
com a sociedade indígena. Ao contrário do que se verifica em mui¬ 
tos outros territórios, não há élites negras repelidas pela sociedade 
europeia e pela sociedade africana. Na Guiné Portuguesa não há 
élites nativistas, política ou culturalmente. O indígena pode ter 
razões de queixa — e por vezes apresenta-as—, mas são sempre 
contra determinada pessoa, não contra a sociedade branca ou a 
administração portuguesa. Nunca aqui se estremaram ódios de raça 
ou de cultura com base em erros ou excessos individuais». 

São palavras que parecem desenhar um quadro aplicável a qual¬ 
quer das províncias de indigenato. 

5. Os destribalizados (marginais) 

Este fenómeno de assimilação, que parece decorrer sem preo¬ 
cupações de maior à sombra do respeito pela dignidade humana, 
pode eventualmente ser perturbado pela moderna relevância e ace¬ 
leração do fenómeno da destribalização parcial. Na terminologia 
tradicional portuguesa a expressão «destribalizados» designa os 
«homens marginais» da literatura corrente. Enquanto os fenóme¬ 
nos modernos do urbanismo e da industrialização não perturbaram 
0 personalismo das relações entre colonos e indígenas, o fenómeno 
da destribalização, provocando sempre e seguramente dramas de 
espírito, pela luta travada entre as concepções hereditárias e as 
assimiladas, dava-se em homens que tinham ao seu lado, sempre, 
a ajuda de outro homem: o colono. Nas formas anónimas das empre¬ 
sas modernas, isso já não acontece sempre, porque as espécies de 
auxílio são tão fortemente técnicas, abstractas e despersonalizadas 
que não há seguramente nenhuma correspondência entre um antigo 
dono da terra e um actual gerente de uma empresa proprietária, 
nem entre um antigo colono e um actual capataz. 

Este fenómeno não é, porém, em nosso entender, o mais impor¬ 
tante, porque sempre será possível, desde que dele se tome cons¬ 
ciência, organizar o auxílio espiritual necessário em relação a 
homens que optarem pela propriedade privada mas mantiverem a 


poligamia, ou vivara monogâmicamente mas reconhecem a autori¬ 
dade dos chefes tradicionais e as formas de sucessão nos bens e nos 
cargos tribais. 

O fenómeno mais importante é o que faz acompanhar a des¬ 
tribalização, entendida como abandono dos padrões tradicionais de 
comportamento, do deslocamento para as grandes cidades. Este 
movimento corresponde à circunstância de as populações civilizadas 
viverem predominantemente nos meios urbanos: na Guiné, 70 % da 
população civilizada vive nas cidades; em Moçambique, 57 % dessa 
população vive também nas cidades, encontrando-se 40 % só em 
Lourenço Marques; em Angola, segundo o censo de 1940, 50% da 
população branca estava nas cidades. Ora, esses milhões de indí¬ 
genas vivem predominantemente do salário, uma forma de viver 
inteiramente nova para eles, porque vem acompanhada de um desam¬ 
paro completo em relação às formas tradicionais das suas asso¬ 
ciações. É por isso inevitável que surjam sociedades de toda a 
ordem, revestindo as formas mais inesperadas, fenómeno que só 
recentemente começou a despertar as atenções. 

Em Lourenço Marques, por exemplo, existem já pequenas asso¬ 
ciações profissionais, que não se confundem com o sindicalismo 
moderno, antes se aproximam das associações profissionais medie¬ 
vais, dada a circunstância de ou estarem ligadas a formas do culto 
católico ou preverem a assistência aos membros desamparados, 
podendo indicar-se as seguintes: negociantes (380 sócios); sapatei¬ 
ros (36 sócios); carpinteiros (117 sócios); barbeiros (53 sócios) ; 
alfaiates (52 sócios); lavadeiros (99 sócios); carregadores (115 só¬ 
cios); criados de mesa (86 sócios). 

Por outro lado, ali e em Angola foi assinalada a existência de 
sociedades secretas que não parecem coincidir com as antigas e tra¬ 
dicionais sociedades secretas indígenas, quase sempre de vaga ins¬ 
piração religiosa e cora programas e objectivos mal averiguados ou 
desconhecidos. De qualquer modo, mercê sobretudo, ao que parece, 
da atracção das grandes cidades e da despersonalização da econo¬ 
mia, activada pela febre moderna de desenvolvimento dos chamados 
territórios subdesenvolvidos, manifestam-se sinais de um movimento 
associativo que necessariamente exige chefes, e onde eventualmente 
aparecerá uma élite cuja orientação não é previsível. 
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6. Os chefes indígenas 

No meio destas forças, por vezes contraditórias, encontra-se nm 
elemento que poderia suspeitar-se uma força conservadora, guarda 
dos padrões tradicionais de comportamento, que são os chefes indí¬ 
genas. Deles, assim como dos colonos, existe uma concepção nor¬ 
mativa, isto é, um paradigma legal que pretende reproduzir e simul¬ 
tâneamente orientar a sua função e enquadramento na sociedade 
plurirracial, homogénea e paritária, que intencionalmente se pre¬ 
tende promover. Tal concepção normativa, que os inscreve na hie¬ 
rarquia da administração portuguesa, é sobretudo negativa. E na 
medida em que é uma concepção negativista, que lhes retira muitas 
das prerrogativas tradicionais, também talvez tenha impedido a for¬ 
mação de um qualquer movimento seu contra a presença branca, 
movimento que poderia revestir a forma de um nacionalismo indí¬ 
gena ou até a de um racismo contra o branco. 

A concepção normativa de chefe gentílico encontra-se hoje no 
chamado Estatuto dos Indígenas Portugueses das Províncias da 
Guiné, Angola e Moçambique. 

Nesse diploma, que é o Decreto-Lei 39 666, de 20 de Maio 
de 1954, diz-se que «as instituições de natureza política tradicionais 
dos indígenas são transitoriamente mantidas e conjugam-se com as 
instituições administrativas do Estado Português pela forma decla- | 

rada na lei; os agregados políticos tradicionais são genèricamente 
considerados regedorias indígenas, consentindo-se embora a designa¬ 
ção estabelecida pelo uso regional (sobado, regulado, reino, etc.); 
em cada regedoria indígena exerce autoridade sobre as populações 
gentílicas um regedor indígena. Em cada grupo de povoações ou 
povoação será essa autoridade confiada a um chefe de grupo de 
povoações ou de povoação; o exercício das funções da autoridade 
gentílica é normalmente remunerado; os regedores e chefes de gru¬ 
pos de povoações ou de povoação' desempenham as funções atribuí¬ 
das pelo uso local, com as limitações estabelecidas neste diploma. 

A obediência que as populações lhes devem e a resultante da tra¬ 
dição serão mantidas enquanto eles respeitarem os princípios e inte¬ 
resses da Administração, a contento do Governo; os regedores são ’ 

eleitos ou de sucessão directa ou colateral, conform*e os usos e cos¬ 
tumes locais; as populações não podem depor os chefes gentílicos 
investidos no exercício de funções por autoridade administrativa. 


j 
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nem reintegrar quem delas legitimamente tenha sido destituído; os 
chefes gentílicos têm os privilégios que os usos e costumes indíge¬ 
nas lhes conferirem, podendo ser-lhes recusados aqueles cujo exer¬ 
cício se mostre inconveniente ou imoral; junto de cada regedor 
poderá haver um conselho da sua escolha, formado pelos indígenas 
de maior respeitabilidade da regedoria ou povoação, tendo^ por dever 
auxiliar o chefe no exercício das suas funções; os indígenas que 
fazem parte do conselho têm a designação que, por uso antigo, lhes 
pertence e os regedores poderão confiar-lhes a direcção de deter¬ 
minados negócios indígenas; é proibido aos chefes gentílicos, sob 
pena de prisão de quinze dias a dez meses, aplicada nos termos da 
lei: l.“ —cobrar impostos em seu proveito; 2.®— aplicar multas; 
3.® ■—servir-se do nome da autoridade administrativa ou dos seus 
delegados, sem seu prévio conhecimento, para comunicação de qual¬ 
quer fim; 4.®—sair da área da sua circunscrição sem prévia licença 
da autoridade administrativa competente; 5.® —opor resistência ao 
cumprimento das ordens das autoridades administrativas ou incitar 
a ela; 6.®—proteger ou deixar de reprimir o fabrico ou a venda 
ilegal de bebidas alcoólicas ou tóxicas ou outros actos imorais e 
criminosoS'; 7.® — manter encarcerado algum indígena, sem dar ime¬ 
diato conhecimento à autoridade administrativa». 

A concepção normativa que fica reproduzida mostra que os 
chefes gentílicos, à frente de agregados tradicionais que são des¬ 
tinados a desaparecer, quer pela intensiva política de assimilação, 
quer como consequência das mutações sociais e económicas resul¬ 
tantes do contacto colonial, são fundamentalmente um instrumento 
de comunicação da autoridade encarregada da missão colonizadora. 
E justamente porque se trata de uma organização destinada a desa¬ 
parecer, não se consente que um assimilado seja chefe gentílico. 
Isto é, sempre que as regras tradicionais levem a designar um assi¬ 
milado para a chefia, ou sempre que um chefe indígena opte pela 
lei comum e se tome um assimilado, em ambas as hipóteses está- 
-Ihes vedada a chefia do agregado tradicional. Ê que a assimilação 
deve ser acompanhada de uma absoluta igualdade, não apenas jurí¬ 
dica, mas também social e económica, com o grupo colonizador, e a 
manutenção do assimilado no agregado tradicional seria uma causa 
de possível segregação ou de distinção de estatutos entre os civili¬ 
zados. 

Todavia, justamente porque a assimilação é um facto voluntá¬ 
rio, isto é, ainda que a pessoa tenha adquirido os usos e costumes 
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pressupostos pela aplicação do direito público e privado português, 
este só lhe é aplicável, excluindo por isso os usos tradicionais, por 
livre declaração do interessado, pode acontecer que um assimilado 
de facto continue a exercer as funções de chefe gentílico, por não 
ter praticado a opção. Ê fenómeno absolutamente possível, mas até 
hoje não houve conhecimento de nenhum caso em que, do ponto de 
vista político ou cultural, se tenha manifestado a formação de uma 
élite desse género, que seria de presumir nativista e contra a pre¬ 
sença do colonizador. Realmente, parece dever reconhecer-se que os 
chefes tradicionais, até porque os agregados gentílicos já não cor¬ 
respondem de modo algum aos quadros económicos que mais ou 
menos se reflectem em toda a população, não representam uma 
força autónoma, quer política, quer culturalmente, sendo apenas 
elementos da Administração. 

7. As minorias étnicas 

Finalmente, a conjuntura colonial mundial deu repentino relevo 
às minorias étnicas que se encontram nos territórios ultramarinos. 
Convém recordar que as minorias suscitam em regra um problema 
político que se define por caracteres inteiramente contrários ao da 
política da assimilação, característica da acção portuguesa. 

A primeira dificuldade suscitada pelo problema das minorias 
é a de encontrar um critério que permita autonomizá-las, dentro da 
população de certo Estado. Pode recorrer-se a critérios objectivos, 
tais como a línpa, a confissão religiosa, a origem, ou recorrer à 
declaração de vontade do indivíduo. A subcomissão dos direitos do 
homem, da 0. N. U., para os fins de protecção das minorias que a 
esta Organização incumbem, inclinou-se, em 18 de Janeiro de 1950, 
para uma definição objectiva: «A expressão minoria designa 
sòmente os grupos não dominantes da população que possuem e 
desejam que lhes sejam reconhecidas tradições estáveis do ponto de 
vista étaico, religioso ou linguístico ou que têm características que 
os distinguem notàvelmente do resto da população» (^). 

O problema da protecção das minorias traduz-se de certo modo, 
e como se disse, num problema inverso ao da assimilação. Ao defen¬ 
ia) Güggenheim, Paul —Traiíé de ãroit intermtional public, Genève, 
1953, I, p. 297 (3). 
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der esta, tratava-se de assegurar a igualdade de facto sob uma lei 
igual; agora trata-se de assegurar a existência de uma lei que 
defenda e assegure os particularismos linguísticos, religiosos e cul¬ 
turais, um estatuto escolar especial e até, por vezes, certa auto¬ 
nomia administrativa. Tratando-se de grupos minoritários dentro 
de populações dos Estados, o objeetivo que as minorias pretendem 
e assegurar a sua individualidade e evitar a assimilação. 

A deslocação de populações apareceu já como um método pos¬ 
sível de resolução ou, mais prôpriamente, da supressão do problema; 
a Grécia e a Bulgária, por Acordo de 27 de Novembro de 1919, e a 
Grécia e a^ Turquia, pelo Tratado de 30 de Janeiro de 1929, adopta- 
ram tal método. E todavia intuitivo que este método apenas se afi¬ 
gura praticável quando se trata de minorias assimiladas à popula¬ 
ção de Estado diferente daquele onde se encontram, e que em regra 
foram vítimas de conveniências de partilhas territoriais entre os 
Estados. 

Por isso, os esforços principais têm sido dirigidos no sentido de 
formular um sistema universal que assegure a protecção das mino¬ 
rias, 0 que se tem demonstrado ser muito difícil. Facilmente se 
compreendem tais dificuldades considerando que, na doutrina libe¬ 
ral, em cujas premissas o problema se inscreve, é necessário pôr a 
autonomia das minorias de acordo com a regra da não discrimina¬ 
ção. Trata-se de um campo onde necessariamente se tem de pro¬ 
curar, não a igualdade abstracta, mas sim a igualdade efectiva dos 
homens. Quer dizer; o problema das minorias torna evidente que 
a igualdade dos homens, muitas vezes, tem de alcançar-se por inter¬ 
médio de leis desiguais : o objeetivo de tais leis é que impedirá que 
se caia no vício da discriminação. O exemplo que a doutrina encon¬ 
trava mais evidente era o dos estrangeiros. A comunidade de direito 
internacional implicou que os estrangeiros, em qualquer país, con¬ 
tinuem sujeitos à sua lei nacional em tudo o que não afecte a ordem 
pública do Estado onde se encontrem. O problema das minorias é 
porém mais complexo, visto que em regra implica a necessidade de 
lhes assegurar o exercício dos direitos políticos e o acesso às fun- 
ÇÕes públicas. O estatuto das minorias encontra, pois, inúmeras difi¬ 
culdades e fàcilmente pode conduzir à negação do direito interna¬ 
cional, da dignidade dos homens, da missão que legitima a acção 
colonial. Com efeito, se o fenómeno colonial implica uma relação 
valorativa entre as culturas, o contacto destas culturas tem íntima 
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conexão política com o problema das minorias de teor cultural con¬ 
siderado não inferior. 

Quando a situação colonial não for orientada pela assimilação, 
0 problema de fazer evolucionar as comunidades indígenas dentro 
dos seus próprios quadros culturais implica um melindroso pro¬ 
blema de avaliação dos padrões de cultura originária a conservar; 
mas este problema surge também quando a situação colonial é 
caracterizada pela assimilação, dado que ainda assim não podem ser 
negados os padrões tradicionais de cultura, sobretudo os que se 
traduzem no direito privado: é a própria conveniência do povo 
colonizador que o aconselha, sob pena de não conseguir o acata¬ 
mento generalizado da sua autoridade. 

Finalmente, assegurada a assimilação, com a reserva de man¬ 
ter os padrões tradicionais de cultura que não contrariem a ordem 
pública, ou, mais genèricamente, a ética da colonização missionária, 
é necessário coordenar o teor da vida privada assegurada a esses 
grupos com a sua intervenção igualitária na vida política. 

A teoria das minorias ainda implica com a política colonial inter¬ 
nacional por uma via mais relevante. Trata-se do problema dos gru¬ 
pos culturais, que não pertencem nem ao povo colonizador, nem ao 
povo colonizado, e que se encontram instalados no território onde 
decorre a situação colonial. As simples regras do direito interna¬ 
cional respeitantes ao estatuto dos estrangeiros não são suficientes 
para resolver o caso, nem realmente coincidem com a prática dos 
Estados colonizadores. Por um lado, trata-se muitas vezes de comu¬ 
nidades originárias de territórios também considerados coloniais, 
e de facto não reconhecidos como integrados na comunidade das 
nações ; por outro lado, quase sempre se trata de um grupo porta¬ 
dor de padrões de comportamento que de modo nenhum coincidem 
com aqueles que a política colonizadora julga útil difundir; final¬ 
mente, quando são originários de territórios que servem de base a 
movimentos anticoloniais ou revolucionários, quer tais territórios 
sejam, quer não sejam, a sede de um Estado, essas minorias criam 
graves problemas de segurança internacional e de ordem pública. 
Modemamente, as minorias instaladas nos territórios coloniais, que 
exigem a atenção da política colonial internacional, são constituídas 
por indianos e chineses, que encontram apoio em Estados nacionais, 
e por muçulmanos, que em regra não prestam obediência a Estado 
diferente do que exerce soberania no território onde se encontram 
e cujos efectivos são fundamentalmente constituídos por convertidos. 
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A última minoria indicada, a dos Maometanos, é de ordem reli¬ 
giosa, e, embora não preste em regra obediência a um país estran¬ 
geiro, convém lembrar que foram as minorias religiosas aquelas que 
primeiro implicaram a atenção internacional. Recordar-se-á por isso 
que, na falta de uma regra de direito internacional, é por vezes 
impossível proteger convenientemente as minorias de qualquer espé¬ 
cie, e que, por isso mesmo, uma parte da doutrina parece encontrar 
no direito internacional costumeiro a justificação da intervenção dos 
outros Estados na esfera da competência de qualquer Estado acusado 
de não garantir às suas minorias o tratamento equivalente ao mínimo 
imposto pelo direito das gentes. Tratar-se-ia de uma intmmção 
hunmátárkj por vezes limitada ao platonismo dos bons ofícios, mas 
outras vezes revestindo a forma de intervenção armada. Trata-se 
realmente de matéria puramente entregue ao oportunismo da polí¬ 
tica, e 0 que importa é evidenciar a regra de que os Estados cos¬ 
tumam utilizar 0 pretexto da intervenção humanitária para alarga¬ 
rem 0 seu território, a sua esfera de influência, o seu poder. Ora, 
a agitação do mundo árabe recomenda que se siga com a maior 
atenção o problema das minorias, porque não se afigura longe o 
dia em que os Estados árabes tenham o poder material suficiente 
para invocar a necessidade da intervenção humanitária, 

Como se disse, as minorias religiosas parecem desempenhar um 
papel fundamental nesta teoria política das minorias. Com efeito, 
depois do Tratado de Paz de Osnabrük, de 1648, que pôs fim à 
Guerra dos Trinta Anos, a protecção das minorias religiosas foi 
objecto de numerosos tratados. O Tratado de Berlim de 1878 deter¬ 
minou que a Bulgária, o Montenegro, a Sérvia, a Roménia e a Tur¬ 
quia garantissem a liberdade religiosa dos nacionais. Finalmente, 
os primeiros-ministros da União Indiana e do Paquistão, em decla¬ 
ração conjunta feita em Nova Deli, em 8 de Abril de 1950, disse¬ 
ram: «Os Governos da índia e do Paquistão declaram solenemente 
que cada um deles assegurará às minorias dispersas em todo o seu 
território a completa igualdade de cidadania sem distinção de reli¬ 
gião... Os membros das minorias terão as mesmas possibilidades 
que os membros da comunidade em maioria de participar na vida 
pública dos seus países, quer nos serviços civis, quer no exército...». 

De qualquer modo, é muito difícil estabelecer um método de 
efectiva garantia das minorias. O direito internacional costumeiro 
conhece mais de um sistema, mas interessa-nos apenas o sistema 
ensaiado pela S. D. N. Nos tratados que se seguiram à Conferência 
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da Paz e que se moldaram no tratado concluído entre os Aliados e 
a Polónia em 28 de Junho de 1919, previu-se o seguinte mecanismo: 
os membros do Conselho da S. D. N. ficavam com «o direito de cha¬ 
mar a atenção do Conselho para qualquer infracção ou perigo de 
infracção a qualquer das obrigações»; o Conselho, por seu lado, 
podia «proceder pelo modo e dar as instruções que lhe parecessem 
próprias e eficazes conforme as circunstâncias». O Conselho, que 
apenas se ocupou do problema para a Europa, limitou-se sempre 
a tentativas conciliatórias, não tendo, neste como noutros domínios, 
estabelecido mecanismos internacionais eficazes de protecção. Tam¬ 
bém era possível, mas não teve relevância internacional, que qual¬ 
quer Estado membro do Conselho instaurasse uma acção de justiça 
no Tribunal Permanente de Justiça Internacional da Haia. 

O Conselho Económico e Social da O.N.U., num estudo apre¬ 
sentado em 1950 à Comissão dos Direitos do Homem, chegou à 
conclusão de que a quase totalidade das disposições internacionais 
editadas para protecção das minorias foram revogadas, em parte 
de acordo com a regra rébus sic stantibm, em parte porque as obri¬ 
gações da S. D. N. na matéria não passaram para qualquer outra 
entidade. Segundo tal estudo, apenas estariam em vigor as obriga¬ 
ções assumidas pela Turquia no Tratado de Paz de Lausana, de 1923. 

A 0. N. U., em face da dificuldade de proteger as minorias, ins¬ 
creveu 0 problema no quadro geral da protecção dos direitos do 
homem. Trata-se todavia de uma posição muito insuficiente e que 
não tem em conta as realidades e necessidades do fenómeno colonial. 
Por um lado> a teoria dos direitos do homem não reconhece a neces¬ 
sidade da autonomia cultural de certos grupos, baseada, quando 
possível, numa certa unidade administrativa do território. Mas, por 
outro lado, não resolve de modo algum as necessidades das potên¬ 
cias detentoras do poder político nas regiões em processo de colo¬ 
nização. Com efeito, tendo já relembrado a importância das mino¬ 
rias maometanas, importa recordar que as minorias chinesas e india¬ 
nas têm hoje Estados originários que reclamam missões ou revolu¬ 
cionárias ou de expansão. Experiência, verdadeiramente, só existe 
ainda a respeito das minorias indianas, na África do Sul, onde o 
apostolado de Gandhi parece ter mudado de sinal, perdendo o carác¬ 
ter de luta pela igualdade dos homens para se transformar num con¬ 
flito racial insolúvel. 

Mas importa não esquecer o sentido universalista do comu¬ 
nismo, para ponderar a futura importância e função das minorias 


chinesas na política colonial internacional. No Oriente não faltam 
recordações de iniciativas ocidentais baseadas no intuito de prote¬ 
ger as minorias, para servirem de modelo a futuras reivindicações 
baseadas pura e simplesmente na mtervenção hmmitám reconhe¬ 
cida pela prática política internacional. A S. D. N., neste domínio, 
legou um vazio que só é de desejar que não venha a ser preenchido 
por uma experiência dolorosa. 

Até agora, nenhuma destas minorias deu origem a qualquer 
problema de ordem política em território português, mas convém 
assinalar a força expansionista das minorias muçulmanas que se 
verifica na Guiné. Nesta província o avanço é de tal ordem que 
mais de um terço da população indígena se encontra islamizada, 
sendo predominantes as confrarias chamadas Qadiriya e Tidjaniya. 
O aumento de prestígio e o progresso do islamismo na Guiné 
devem-se em grande parte à própria ocupação do território e à paz 
estabelecida. Quer por terem sido mantidos os chefes tradicionais, 
islamizados, donde lhes veio um aumento de prestígio, quer pela 
protecção recebida em troca dos serviços prestados, o islamismo 
juntou novos adeptos. Por outro lado, a segurança do território 
facilitou as deslocações dos «marabus», que simultaneamente pres¬ 
tam assistência religiosa e realizam grandes proventos, assim como 
0 urbanismo e a destribalização lhes proporcionaram um meio exce¬ 
lente de recrutamento de adeptos, Teixeira da Mota, a quem se 
deve 0 mais documentado estudo moderno sobre a Guiné, escreve 
0 seguinte: «Na África Ocidental a dispersão do islamismo encon¬ 
tra-se largamente ligada ao sistema de confrarias derivadas do rito 
malequita. Os traços psicológicos e sociais dos Negros prestam-se 
particularmente bem à existência das confrarias, que encontram nas 
sociedades secretas e outras formas de gregarismo indígena um 
lógico antecedente. As confrarias são dirigidas por grão-mestres 
{clieiqm, em árabe) que detêm a haraca (emanação de santidade), 
sendo muito hierarquizados. Á volta deles gravita um mundo de 
operadores de milagres, de curandeiros, de místicos, iluminados, sin¬ 
ceros ou impostores—os marabus; a sua religiosidade não os impede 
de terem interesses bem terrenos, pelo que eles são siraultâneamente, 
como anotou Richard-Molard, «letrados-comerciantes-burgueses», 
constituindo uma nova classe social, «à parte e muitas vezes acima 
das castas e classes tradicionais». 

Em Moçambique, a pequena minoria chinesa, que, segundo o 
censo de 1950, contava apenas 1613 pessoas, ocupa-se predominan- 
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temente da pesca, da agricultura e do comércio, sem criar problemas 
nem de contacto racial nem de ordem política, integrando-se paci¬ 
ficamente na sociedade multirracial que ali se desenvolve. 

Os indianos, que pelo mesmo censo de 1950 eram 12630, 
ocupam-se fundamentalmente do comércio por grosso e a retalho, 
sendo os possuidores da maior parte das «cantinas» que se encon¬ 
tram no mato. Não constituem de modo algum uma força assimi- 
ladora e são geralmente objecto de repugnância por parte da popula¬ 
ção indígena. 

Nenhuma destas minorias, em qualquer dos territórios indica¬ 
dos, se mostrou portanto um perigo para a unidade política, e só os 
Muçulmanos se apresentam como uma força assimiladora, que toda¬ 
via se tem mantido aliada ao colonizador. O perigo da mudança de 
sentido da acção de qualquer dessas minorias não vem portanto delas 
próprias, mas dos movimentos internacionais ou estrangeiros, tais 
como 0 movimento de ortodoxia islâmica, o pan-arabismo, o racismo 
orientado contra o Branco, o anticolonialismo racista, o sovietismo 
russo ou chinês, e a doutrina do espaço vital indiana que velada- 
mente reclama toda a costa oriental da África para a colocação dos 
seus excedentes demográficos. 


DE BANDUNG AO CAIRO (') 




(q Conferência proferida na Sociedade de Geografia de Lisboa, em 15 de 
Margo de 1958. 
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1—Na Constituição da Ü. N. Ê. S. Ô. Ô. afirma-Sè qüe «àà 
guerras começam no coração dos homens» {wars hegm in the mmds 
of men) e que «é no coração dos homens que as salvaguardas da 
paz devem ser constituídas» (it is in the minds of men that the 
defences of peace mmt he constmteã). 

Os recentes acontecimentos da política internacional que mais 
interessam ao futuro da África, e muito especialmente a Conferên¬ 
cia do Cairo, levam-nos a recordar a citada proclamação e, ao mesmo 
tempo, um livrinho que hoje se encontra nas mãos de milhões de 
homens que pertencem a esse verdadeiro continente intermédio que 
separa a Europa da África—o mundo árabe. Refiro-me à Filosofia 
da Revolução^ do presidente Gamai Abdul Nasser. Escreveu-se ali 
0 seguinte: «A segunda Guerra Mundial e o curto período que a 
precedeu marcaram o espírito da nossa juventude e empurraram a 
nossa geração para o caminho^ da violência. Confesso — e espero 
que 0 Ministério Público não me acusará — que à minha excitada 
imaginação desse tempo o assassínio político parecia ser a acção 
positiva que tínhamos de adoptar se queríamos salvar o futuro do 
nosso país», E conta então o seguinte: «Lembro-me especialmente 
de uma noite que marca uma viragem no curso dos meus pensamen¬ 
tos e sonhos a tal respeito. Tínhamos um plano de acção e decidido 
que certo homem devia deixar de existir. Estudámos os seus movi¬ 
mentos e hábitos antes de irmos para diante com o plano, que era 
perfeito em todos os detalhes. O plano consistia em abatê-lo a tiro 
à noite quando regressasse a casa.., A noite escolhida chegou, e fui 
com 0 grupo de ataque... Logo que apareceu foi alvo de uma sarai¬ 
vada de tiros... Cheguei a casa e deitei-me, o espírito agitado, o 
coração e a consciência num tumulto incessante... Esperei ansiosa¬ 
mente pelo jornal da manhã. O homem cujo assassínio eu tinha pla¬ 
neado estava livre de perigo. Eu estava salvo» {^). Realmente as 
perras começam no coração dos homens, e a ideia de conflito subli- 


(') m&m — The FMlosophy of the Eevohtion, Washln^on, 1956. 
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nha de maneira tão vincada as relações entre os sistemas e os gru¬ 
pos do nosso tempo, que pode considerar-se como o traço dominante 
da conjuntura em que vivemos. 

2 — Importa muito, neste clima de conflito, que correntemente 
se exprime falando na rivalidade dos E. U. A. e da U. R. S. S., exa¬ 
minar 0 significado da recente Conferência dO' Cairo, encerrada em 
1 de Janeiro de 1958, prevista desde o encerramento da Conferência 
de Bandung, em Abril de 1955. Em alguns estudos publicados acen¬ 
tua-se que esta última reunião não teve a importância da primeira, 
além do mais porque foi uma conferência de poms e não uma con¬ 
ferência de Bstcdoê, como em Bandung acontecera. 

Adiantaremos já que nos parece dever considerar-se dos êxitos 
mais importantes da Conferência do Cairo a circunstância de virem 
a conseguir a generalização desta interpretação. E todavia recea¬ 
mos que se trate de um equívoco sério, porque se nos afigura que 
a U. R. S. S. deu, em direcção à África, um passo tão‘ grave e tão 
firme como os que anteriormente dera em direcção à Âsia e ao 
Médio Oriente. E parece também que o método seguido era o que 
melhor servia as conveniências da penetração da U.R.S.S. na 
África (0. 

Mais de uma vez tem sido salientada a atracção da União 
Indiana pelo sovietismo, e a evolução das eleições internas era 
alguns dos seus Estados só confirmou a progressiva radicação dessa 
tendência. Sabe-se que, pouco antes de Bandung, reuniu em Nova 
Deli uma Gonf&rência das Nações isidíicctó para o Abrandamento 
da T&nsãú Memámal, em seguimento de um voto da organização 
comunista chamada Gonseího Mundial da Pasi. Embora com o des¬ 
mentido do Governo Indonésio, tal Conferência reclamou-se de pre¬ 
paratória de Bandung e criou os Gomités de Solidariedade Asiática, 
instalando o primeiro em Nova Deli; seguiram-se o Japão, a China, 
a Coreia do Norte e a União Soviética. Em Dezembro de 1956, o 
Comité de Soliãarkdade Asiática transformou-se em Movimento de 
SoUãarieãade Afro-Asiática e lançou o projecto da Gonferência de 


(q «Although same of the delegates to the Cairo Conference have consl- 
derable prestige in their ow eountrles, they did not, nevertheless, represent 
their governments and the conference thus had none of the force of the Bah- 
dung Conference held at govemmental levei», in Ohristiati Science Monitot, 
21 de Janeiro de 1958. 
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Sotiáarieãade Afro-Asiática, que veio a realizar-se no Cairo. Bm 
Bandung, o primeiro-ministro Nehru desempenhou um papel impor¬ 
tantíssimo, embora inferior ao que desejava; no Cairo, o Dr. Anup 
Singh, membro do Parlamento da União Indiana, pretendeu retomar 
esse papel, declarando: «As vossas lutas pela liberdade, em qual¬ 
quer parte da Âsia ou da África, são as nossas próprias lutas» (U. 

Parece indubitável que se manteve clara, neste processamento 
que vai de Bandung ao Cairo, a estreita união entre a doutrina de 
espaço vital da União Indiana, que reclama a África para a colo¬ 
cação dos seus excedentes demográficos, e a sabida doutrina sovié¬ 
tica que estabeleceu como objectivo táctico desalojar o Ocidente das 
suas posições ultramarinas para enfraquecer a sua capacidade de 
resistência. Não podemos deixar de recordar que, em Junho de 1955, 
ao visitar as repúblicas orientais da U. R. S. S., Nehru declarava em 
Tachkent: «Tenho o sentimento de me encontrar entre os meus». 

3 —a; Vejamos agora, antes mesmo de examinar as conclu¬ 
sões da Conferência do Cairo, a razoabilidade da hipótese de que 
era uma conferência de povos, e não uma conferência de Estados, 
0 que mais convinha à penetração soviética. 

Oficialmente, Bandung reuniu-se por iniciativa das chamadas 
potências de Colombo, e vozes claras, como as do general Rómulo 
e do primeiro-ministro do Ceilão, condenaram o colonialismo sovié¬ 
tico, embora não obtivessem uma resolução nesse sentido. Por outro 
lado, 0 neutralismo de alguns desses Estados não consentia a pre¬ 
sença da U.R.S.S. numa conferência governamentalí®). Entre¬ 
tanto, a presença do Ocidente na Âsia, sob qualquer forma de sobe- 


(q Rodrigues, Manuel —«A Conferência de Solidariedade do Cairo», In 
Jornal Português ãe Economia e Finanças^ Lisboa, 15 de Janeiro de 1958; 
^Information, 28 de Dezembro de 1957. 

(*) O Dr. Subandrio, ministro dos Negócios Estrangeiros da Indonésia, 
declarava recentemente em Djakarta: «Os sentimentos de todos nós aqui nâo 
são da falta de simpatia para com essa parte do mundo, refiro-me, evidente- 
mente, ao Ocidente. B é pena, porque, para falar com toda a franqueza, o Oci¬ 
dente não pode deitar fora, sem mais nem menos, a grande heranga de relações 
amistosas que tem sido uma das suas maiores forças. Já se desperdiçou demais. 
Falando de modo geral, o poder do Ocidente declinou nos campos militar e eco¬ 
nómico. No entanto, dado que ainda não seja para desprezar, o Ocidente deixou 
de ter o predomínio». In Noticias da Indonésia, vol. v, n.” 1, Lisboa, 15 de 
Janeiro de 1958. 
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rania colonial, está pràticamente terminada e os partidos comunis¬ 
tas alcançaram o lugar nos Governos da Indonésia e do Ceilão, fir¬ 
maram posições em eleições estaduais da União Indiana e entram 
activamente no Jogo parlamentar e subversivo de todo o Oriente. 
Se pensarmos no programa soviético de expulsar a Europa de todos 
os territórios para onde se expandiu, realmente só resta considerar 
a África. Ora, dada a estrutura actual desta, era uma conferência 
de Estados, como a de Bandung, que poderia convir ao sovietismo? 

b) Recordemos um texto fundamental de Lenine: «Enquanto 
a burguesia da nação oprimida luta contra a nação que oprime, 
somos a seu favor, sempre e mais resolutamente que quaisquer 
outros, porque somos o mais encarniçado e o mais coerente inimigo 
da opressão. Enquanto a burguesia da nação oprimida é a favor do 
seu próprio nacionalismo burguês, somos contra. Luta contra os 
privilégios e as violências da nação que oprime; nenhuma tolerância 
para a guerra de privilégios por parte da nação oprimida» (U. Tal 
como explicou claramente, a libertação das nacionalidades, como 
processo desagregador dos impérios pela formação de novos Esta¬ 
dos, era um passo preliminar do sovietismo nos territórios depen¬ 
dentes do Ocidente: o nacionalismo é, nessas regiões, a vanguarda 
da revolução; depois, no plano interno, será a altura de o partido 
comunista lutar pelo poder. 

Na sua luta posterior à segunda Grande Guerra, o sovietismo 
defrontou-se com o problema de territórios onde raro existe uma 
nacionalidade definida e ainda com territórios onde, existindo embora 
uma nacionalidade definida, a estrutura social e política era de tal 
modo diferente da europeia que o método usado até então se afi¬ 
gurava inadequado ou excessivamente lento. 

A síntese de nova conjuntura foi estabelecida por Eugene Staley 
nos seguintes termos: 

«1) Os territórios subdesenvolvidos tornaram-se no mais fraco 
elemento do sistema capitalista mundial que o comunismo tem por 
objectivo destruir e conquistar; 2) Desde que esses territórios têm 
pequena indústria moderna, os conflitos de classe entre a burguesia 
e 0 proletariado não estão maduros, e a luta revolucionária é antes 
de mais pela libertação nmonal, para afastar o domínio político e 
económico do capitalismo imprialista. Os comunistas devem enco¬ 


(’) LENINE— «Du drolt des nations à disposer d'elles-mêmes», In Oeuvres 
Ohoisies, I, 2.‘ parte, Moscovo, 1953. 


Moreira, Adriano—Eíisaios 

rajar e auxiliar tais lutas em toda a parte onde possam ser usadas 
como instrumento de enfraquecimento do inimigo capitalista; 3) Um 
partido comunista determinado pode apoderar-se do poder num ter¬ 
ritório atrasado e proceder directamente à transformação da socie¬ 
dade ultrapassando a fase capitalista; 4) Os recursos dos territó¬ 
rios subdesenvolvidos, sendo capturados pelo movimento comunista, 
darão uma enorme e talvez decisiva contribuição para a balança 
estratégica das forças, fortalecendo a União Soviética e enfraque¬ 
cendo 0 Ocidente para a demonstração final» (U. 

A falta de uma burguesia revolucionária, a falta de uma nacio¬ 
nalidade definida, ou a ausência de um clima de conflito social são 
tudo circunstâncias que podem perfeitamente ser enfrentadas pela 
técnica de Mao Tsé Tung e que representa a sua maior contribuição 
para a doutrina táctica do partido: o partido deve tomar conta de 
uma parcela do território, estabelecer um governo efectivo e partir 
dessa base para a conquista do poder integral pela força. Foi assim 
que procedeu na China, na Indochina e na Coreia, 

Ora a África, e muito especialmente a África Negra, salvo em 
contados casos, não apresenta fenómenos institucionalistas que não 
sejam devidos à acção de uma potência colonizadora: a unidade dos 
territórios deve-se ao enquadramento efectuado pelo colonizador. 
Parece evidente que uma conferência de Estados, ou tomaria clara¬ 
mente 0 aspecto de uma conjura de alguns Estados contra as restan¬ 
tes soberanias legítimas africanas, cora as implicações políticas daqui 
decorrentes, ou seria inútil como tentativa de congregação de todas as 
forças revolucionárias que pudessem ser mobilizadas na África Negra, 
onde 0 princípio nacionalista não tem as virtualidades revolucionárias 
que puderam ser aproveitadas na Europa anterior à queda dos Impé¬ 
rios Russo e Austro-Húngaro, e na Ásia e Próximo Oriente sobretudo 
a partir da segunda Guerra Mundial. Uma conferência de povos per¬ 
mitia, pelo contrário, mobilizar todas as energias revolucionárias con¬ 
tra as soberanias de raiz não africana, e assinar ao movimento de 
união um objectivo que dispensa o princípio nacionalista: a luta con¬ 
tra a raça branca, que representa na África Negra o princípio da 
definição política dos territórios. Tinha ainda a vantagem de poder 
chamar à conferência os representantes dos partidos da oposição 
daqueles Estados afro-asiáticos que não têm dado acolhimento ofi- 


(‘) Staley, Eugene —T/ie future of mãerãewloped countries, p. 102, 
Nova Iorque, 1954. 
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ciai ao avanQO soviético, como as Filipinas, o Paquistão e alguns 
países do Médio Oriente. Assim, vimos acolhida pela Conferência 
a proclamação de Abdallah Ibrahim, de Djibouti: «A África para 
os Africanos, a Ásia para os Asiáticos e nenhum lugar para os impe¬ 
rialistas nestes dois continentes» (0. Por outro lado, ali se encon¬ 
traram três antigos primeiros-ministros e outros chefes políticos do 
Líbano, o general Ali Abou Nawar, da Jordânia, os chefes do Par¬ 
tido Istiqlal, do Iraque, o emir Paisal, que se diz não acompanhar 
a simpatia do rei Saud pelos E.U. A.: onde o Estado não segue o 
pendor soviético, foram buscar a oposição ao Estado (“). 

cj Como sempre, é necessário não perder de vista, sob a lega¬ 
lidade aparente de qualquer concerto internacional, os verdadeiros 
objectivos e os passos para a acção imediata que tiverem sido' defi¬ 
nidos, porque só assim será possível prever de algum modo a política 
que virá a ser seguida. As conclusões da Conferência, de uma lega¬ 
lidade aparente, foram as seguintes: 

Respeito pelos direitos fundamentais do homem e dos 
princípios e objectivos da Carta das Nações Unidas. 

2 — Respeito pela soberania de todos os povos e da integri¬ 

dade dos seus territórios. 

3 ~ Reconhecimento da igualdade de todas as raças e de todas 

as nações, grandes e pequenas. 

4 — Abstenção de qualquer intervenção nos assuntos dos nos¬ 

sos países, 

5 Respeito pelos direitos de todas as nações quanto à sua 
defesa individual e colectiva, segundo a Carta das Nações 
Unidas. 

6 — Abstenção da utilização dos organismos de defesa colec¬ 

tiva para a realização dos objectivos privados de qualquer 
grande potência e sua abstenção de usar de meios de pres¬ 
são sobre outros países. 

7 — Abstenção de acções agressivas, ameaças ou emprego da 

força contra a segurança regional ou política independente 
de qualquer país. 


0 Libératioti) 80 de Dezembro de 1957. 

(®) Le Monde, 3 de Janeiro de 1958: «Ainsi un véritable front d’opposi- 
tion est constitué,,, Des remous semblent donc inévitables dans les pays jus- 
qu’ici considérés par Washington comme solidement alignés dans aon camp». 
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8 —Solução de todas as desinteligências internacionais por 
meios pacíficos, como negociações, conciliações, arbitra¬ 
gens, decisões judiciais ou quaisquer outros métodos pací¬ 
ficos a escolher pelas partes interessadas, de acordo com a 
Carta das Nações Unidas. 

9— Desenvolvimento dos interesses comuns e da cooperação 
mútua afro-asiática. 

10— Respeito pela justiça e obrigações internacionais (U* 

Estes pontos tiveram em vista, pelo menos, os seguintes proble¬ 
mas principais; a afirmação de que o Estado de Israel é uma base 
imperialista que ameaça a segurança do Médio Oriente e que põe 
em perigo a paz do mundo, reclamando-se ao mesmo tempo o retomo 
dos árabes refugiados; os portos militares (N. A. T. 0., Bagdade) 
que põem em perigo a paz do mundo, assim como os tratados que 
violam a soberania nacional (bases, por exemplo), são condenáveis; 
condenaram a entrega de armas atómicas aos países que as não pro¬ 
duzem (problema da N.A.T.O.) e reclamaram «a liquidação de 
todas as bases militares e especialmente das bases nucleares»; reco¬ 
nhecido 0 esforço da Agência Internacional de Energia Atómica, 
foi recomendado, sob proposta soviética, que a sua acção só era 
meritória na medida em que «desenvolve os seus esforços no inte¬ 
resse dos povos e não no interesse de certos monopólios»; foram 
apoiados os movimentos de autonomia de Chipre, Quéma, Aden, 
Uganda, Camarões, Somália, Bahrein, Oman e Madagáscar, e apoia¬ 
das as reivindicações territoriais da Indonésia em relação à Nova 
Guiné, do Japão em relação a Okinawa, de Marrocos sobre o Ifni 
e da União Indiana sobre Goa, assim como a unificação da Coreia 
e do Vietnam; o golfo de Akaba foi declarado como via marítima 
fechada, e proclamou-se que o pacto de Bagdade e a doutrina de 
Eisenhower constituem um atentado contra a independência e sobe¬ 
rania dos países árabes U). Era tudo isto não se encontra ura ponto 
que não signifique um ataque, uma tentativa de enfraquecimento ou 
de esbulho contra o Ocidente, e pelo contrário não se encontra um 


(') Notícias da Indonésia, vol. V, n.” 1,15 de Janeiro de 1958. 

(“) Le Soir, Bruxelas, 2 de Janeiro de 1958; Le Monde, 3 de Janeiro 
de 1958; Fmnce-Ohsenateur, 2 de Janeiro de 1958; Ltínfomatíon, 28 de Dezem¬ 
bro de 1957; declarações do ministro Eric H. Louw, Digest oj South Âfrican 
Affairs, vol. 5, n." 1,17 de Janeiro de 1968. 
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ponto que signifique ao menos uma crítica contra a U. R. S. S. É pos¬ 
sível que possam vir a encontrar-se nos registos da Conferência uma 
ou outra platónica declaração menos parcial, mas não é de esperar 
que tenha qualquer significado prático. 

E não seria de esperar qualquer atitude menos parcial, quando 
tudo decorreu sob esta declaração tutelar dos delegados da U. R. S. S. 
— entre os quais não faltava um muçulmano—, feita pela boca de 
Rachidov: «Podemos construir-vos uma fábrica ou sistema de trans¬ 
porte, um centro de investigações ou uma universidade, um hos¬ 
pital ou um instituto cultural. Podemos enviar-vos os nossos espe¬ 
cialistas para estudarem os vossos problemas e vós podeis enviar os 
vossos para os nossos serviços, para os nossos centros de investiga¬ 
ção.,. Fazei 0 que vos parecer mais de acordo com os vossos inte¬ 
resses. Dizei-nos quais as vossas necessidades e nós estamos pron¬ 
tos a dar-vos qualquer espécie de assistência, em créditos, em ajuda 
técnica ou por qualquer outro meio». Acrescentou ainda que, em 
troca, não exigem «nem lucros, nem privilégios, nem participações 
na administração, nem concessões, nem matérias-primas, nem a 
entrada num sistema estratégico e diplomático, nem mudança de 
governo, nem modificação de política interior ou exterior» (^). 
B claro que o poder aliciante destas ofertas pode encontrar objec- 
ções sensatas na simples consideração de que a U. R. S. S. não tem 
recursos ilimitados; mas convém também ponderar que se trata de 
uma potência que nunca exerceu o poder em África e portanto não 
deixou ali nenhum capital de ressentimento; parece ainda estar a 
evidenciar-se, até pela composição da delegação soviética, a impor¬ 
tância do facto de a U, R. S. S. abranger no seu território perto de 
30 milhões de muçulmanos, mais numerosos que a população dos 
Estados soberanos do Norte de África, e que o Ocidente ainda não 
se lembrou de transformar numa arma, ao menos emocional, con¬ 
tra 0 colonialismo nosso (®). 


(‘) Frmce-Observateur, 2 de Janeiro de 1968. 

(') Monteil, Vlncent —Lês musulmans soviétiques, Paris, 1967; «Les 
musulmans d'U. R. S. S,», in Afrlque en Marche, n,"" 10-11, Novembro de 1957 
e Janeiro de 1958; Kadbr, Abdel~ «L’Avenlr de Flslam en Afrique Noire», In 
Afrique en Marche, n.» 9, Outubro e Novembro de 1957. 

A criação do Mercado Comum Europeu deu origem, na XII Assembleia 
Geral da O. N. U., a violentos ataques do grupo afro-asiático, que tornaram claro 
0 carácter da luta pela Ãfrica entre aa potências que sofreram o processo da 
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4—Parece indubitável o carácter paracomunista da Conferên¬ 
cia do Cairo e o real carácter de Cominform que tem o Secretariado 
permanente instituído no Cairo, com a participação da Rússia, da 
China comunista e da União Indiana. Não deve estranhar-se que o 
seu objectivo principal seja a aplicação da técnica de Mao Tsé Tung 
e que tudo se faça para que pelo menos algum dos recentes Estados 
soberanos da África se venha a transformar numa base da acção. 
A Conferência de Estados Africanos, que se reunirá em breve, 
poderá fornecer as primeiras indicações a tal respeito, assim como 
deve ser seguida atentamente a evolução dos seus partidos comunis¬ 
tas internos (^). E, porque nenhum território africano pode supor-se 
livre do ataque que claramente se desenha, convém lembrar aqui 
0 que püblicamente se apresenta como sendo a doutrina do Partido 
Comunista Português. Escrevendo no Dra/pem Rouge, de Bruxelas, 
em 1 de Fevereiro de 1958, o articulista que se assina Freitas, mem¬ 
bro do Comité Central do Partido Comunista Português, depois de 


industrialização por via capitalista e as que estão a sofrê-lo ou tentá-lo por via 
soviética ou parassovlética. O grupo afro-asiático claramente acusou a Europa 
dos Seis de colonialismo colectivo. Na Conferência do Cairo os delegados egípcios 
propuseram a formação do mercado afro-asiático, proposta que retiraram no dia 
seguinte com pretextos absurdos, designadamente que não era possível enquanto 
se não modificasse a situação internacional da China comunista. Parece claro 
que a razão principal deve ter sido a de não ser possível um tal mercado comum 
sem uma economia leaãer e que,, sendo tal economia a do bloco soviético, as 
posições ficavam excessivamente claras para ser possível continuar a extrair 
do Ocidente os benefícios obtidos à sombra de neutralismo. 

(1) Na XII Assembleia da O.N.U., em 14 de Novembro de 1957, na 
4.» Comissão, discutindo o futuro do Togo sob administração francesa, 0. A. 
Chapman dizia o seguinte em nome de Ghana; 

«We are ready to glve our friends in French Togoland the henefit of our 
experience. We agree that the people of Ghana and the people of French Togo¬ 
land derive from oommon roots, are faced by the same basic problems and have 
within the African continent a common destiny. Our independence and freedom 
are complete. It may be easier to convince our African neighbours of this if 
they come and see us actually exerckmg the sovereipty now entirely in our 
hands. 

Perhaps the most disturbing element in the proposals of France and the 
present Government of Togoland is that on the termination of its trusteeship 
status the territory will not have the opportunity of formulating, if it shoosea, 
a foreign policy different from that of its former Administering Authority. 

This vi^ill indeed be a great loss not only to the territory. It will also be 
a severe loss to all of us, the territory’8 immediate neighbours and the colonial 
peoples of África strugglln to be free». 
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nos acusar de exercermos um colonialismo bárbaro, baseado na 
escravatura e destinado hoje a apoiar um regime político interno 
determinado, conclui assim: «Para definir com rigor os objectivos 
do nosso Partido em face dos povos coloniais, é necessário examinar 
se a orientação estabelecida no II Congresso Ilegal, em 1943, ainda 
é apropriada em todos os aspectos. Pensamos que certas teses então 
formuladas exigem revisão. Catorze anos passaram, e durante este 
período o mundo conheceu profundas mudanças. Consideramos ainda 
justas as teses que definem Portugal como Estado sujeito ao domí¬ 
nio imperialista estrangeiro, mas que também é por seu lado, 
enquanto potência colonial, igualmente imperialista. Igualmente são 
justas as teses que proclamam, em nome do Partido, a igualdade 
de direitos entre pretos e brancos, entre as populações atrasadas 
das colónias e as massas laboriosas escravas da Metrópole, a igual¬ 
dade de direitos entre os povos colonizados e o povo português. 
Estas teses são justas e necessárias visto que definem na prática, 
de um modo claro, um aspecto importante do princípio de interna- 
cionalismo proletário ao qual o nosso Partido se mantém fiel. Ê ainda 
justa a tese que sustenta o princípio do reconhecimento aos povos 
coloniais do direito de constituírem Estados independentes. Toda¬ 
via, 0 reconhecimento deste direito era, nesse tempo, seguido de 
algumas limitações que hoje julgamos ultrapassadas. Nestas con¬ 
dições, pensamos que o nosso Partido deve proclamar o reconheci¬ 
mento incondicional do direito dos povos das colónias portuguesas 
da África à independência imediata e completa» (^). 

5 — Tendo em conta o clima de conflito e de «guerra fria» em 
que vivemos, a U. N. E. S. C. 0., em 1947, na Conferência Geral que 
teve lugar na cidade do México, adoptou ura Projecto para o Estijiáx> 
das Tensões, devendo os inquéritos e investigações cobrir os seguin¬ 
tes campos: 

l-~Os caracteres específicos das várias culturas nacionais, 
ideais e sistemas legais, 

2 — As ideias que cada povo tem a respeito de si próprio e a 
respeito dos outros povos. 


n Ê 0 mesmo autor do folheto Sobre o Problema ãas Golónias, apre¬ 
sentado, em 1957, ao V Congresso do Partido Comunista Português, onde a tese 
da independência já aparece afirmada. 
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3— Métodos modernamente desenvolvidos na educação, ciência 
política, filosofia e psicologia para modificar as atitudes 
mentais, e as circunstâncias sociais e políticas que favo¬ 
recera 0 uso de técnicas particulares. 

4— As influências que favorecem o entendimento internacio¬ 
nal ou 0 nacionalismo agressivo. 

5 —Problemas relacionados com a população e que afectam 
a boa harmonia internacional, incluindo a assimilação cul¬ 
tural dos emigrantes. 

6— A influência da tecnologia moderna sobre as atitudes e 
mútua relação dos povos (i). 

Destes problemas, todos eles actuais, aqueles que mais interes¬ 
sam a um povo não agressor são os que dizem respeito à vida interna 
e aos contactos culturais dentro dos territórios que integram a uni¬ 
dade nacional. E um dever chamar para eles a atenção de todos, 
e suscitar e apoiar as vocações necessárias para a investigação de 
matérias tão difíceis e com tão pouca tradição universitária nacional. 
Mas também creio que só teremos vantagem era estarmos conscien¬ 
tes de que a vertiginosa mutação dos fenómenos sociais e políticos 
ultrapassa com frequência as possibilidades de estudo, e que nos 
encontramos em circunstâncias tais que a acção terá muitas vezes 
de preceder a reflexão. Uma acção que também frequentemente não 
poderá encontrar paradigma em experiência anterior, porque a nossa 
acção ultramarina nunca se defrontou com conjuntura equivalente 
no passado. Daqui tiro a conclusão de que o único remédio possivel 
para os erros de táctica, que todavia serão inevitáveis, para os equí¬ 
vocos de processo, que não faltarão, para certos etnocentrismos, 
que aqui e além não deixarão de se manifestar, está na consciência 
e inteligência perfeita dos princípios, na coragem de estar pronto 
a reconhecer o erro do caminho seguido e de recomeçar por outro, 
na humildade perante a grandeza da tarefa e no orgulho de andar 
na aventura de deixar os homens um pouco menos infelizes do que 
os encontrámos. 

A circunstância de nos defrontarmos com uma conjuntura sem 
precedentes no passado aconselha que estejamos profundamente 
conscientes de que a própria concepção da unidade nacional, que 


(') U. N. E. S. C. 0„ The nature of Conflict, Paris, 1957. 
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é da essência da Nação, não está isenta de perigos graves. A inte¬ 
gridade territorial foi já posta em perigo pelo imperialismo da 
União Indiana, e nas XI e XII Assembleias Gerais da 0. N. U. foi 
a estrutura geral do Estado^ que se revelou como objecto de ataque. 
Pactos que não são estranhos um ao outro, porque o ataque de que 
Goa está sendo vítima é apenas uma manifestação dos imperialis¬ 
mos de segunda ordem que se vão revelando de forma espectacular 
no Pacífico e na África, sob a evidente inspiração e protecção da 
única potência que tem um poder militar de significado mundial 
nesta linha de acção. A decisão de ataque permanente que se tor¬ 
nou clara depois da última Grande Guerra, a subtileza revelada no 
uso das técnicas de agressão ideológica, de agressão económica e 
de agressão militar, não podem deixar-nos indiferentes ao facto de 
na própria África, em terras de França e de Espanha, a Europa 
estar a defender a tiro importantes fontes de matérias-primas. 

0 bem-estar das populações e a questão social, a justiça da 
estrutura económica e a equilibrada distribuição de rendimentos 
entre os que dão a terra e o braço e os que fornecem o capital e a 
técnica são temas que apenas encobrem os verdadeiros objectivos 
dos grupos que têm alinhado contra o Ocidente em geral. Por exem¬ 
plo, 0 anúncio do Mercado Comum Europeu desencadeou um ataque 
violentíssimo dos grupos africano e asiático. E tal ataque, desen¬ 
cadeado antes mesmo de o tratado estar ratificado, e antes portanto 
de se manifestarem quaisquer efeitos nos territórios em fideico- 
misso sobre os quais a comunidade internacional exerce uma vigi¬ 
lância legal, tornou evidente que a África é antes de mais olhada 
como fonte de matérias-primas e de mercados pelos países que 
adoptaram o método soviético ou parassoviético de industrialização. 
Se não temos quaisquer responsabilidades no projecto, e dele nos 
advieram preocupações e esperamos consequências, não temos porém 
motivo para supor que o interesse de tais grupos pelos nossos terri¬ 
tórios seja diferente do interesse que manifestaram pelos territórios 
dos outros. Por outro lado, não pode ser pequena fonte de preocupa¬ 
ções para nós que a política de contenção que caracteriza a atitude 
ocidental — e não podia, já nessa forma, ser considerada a mais 
idónea das atitudes para responder a tão persistente e bem organi¬ 
zado ataque —se veja posta em perigo pelo alargamento das esfe¬ 
ras onde abre caminho a política de desocu'püçãQ que tem o seu 
doutrinador mais qualificado e ouvido era George F. Kennan. Na 
altura em que a técnica soviética, em fins do ano passado, deslura- 
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brava os povos afro-asiáticos com o que se pensou ser a detenção 
da ama absoUta, Kennan, antigo embaixador em Moscovo e pro¬ 
fessor universitário, pela imprensa e pela rádio defendeu insisten¬ 
temente a sua doutrina. Pretende que a N. A. T. 0., com o seu carác¬ 
ter militar, não pode contribuir para a paz do mundo: preconiza 
antes o abandono das armas nucleares, em concordância com o 
Plmo PohcOj a transformação da Europa Ocidental numa Suíça, 
a desmilitarização da Alemanha. Por outro lado, advoga a supres¬ 
são da «doentia dependência» ocidental do petróleo do Médio Oriente 
e 0 alheamento perante a evolução dos povos africanos. 

Como já tivemos ocasião de escrever, temos por certo que o 
que mais interessa à paz social não são as grandes doutrinas filo¬ 
sóficas, políticas e jurídicas, mas sim o comportamento das popula¬ 
ções na vida banal de todos os dias, no trabalho, na família, no 
município, e assim por diante. É no decurso dessa vida banal, 
que diz respeito ao ganha-pão de cada dia, à ajuda na doença, 
à confraternização nas festas, ao recurso às mesmas lendas para 
entreter a imaginação, e às mesmas superstições, superiores ou 
inferiores, para debelar os mesmos receios, que tem de mani¬ 
festar-se esse elemento básico da personalidade de um povo não 
agressor, e que se traduz na crença na igualdade do género humano. 
É este comportamento que parece indispensável para a efectiva vali¬ 
dade e vigência daquilo que veio a conhecer-se por Declarações Uni¬ 
versais dos Direitos do Homem. Não há texto legislativo, seja qual 
for a sua origem, que possa transformar-se numa regra actuante, 
se ao meio social faltar aquele cimento da indiseriminação e da 
igualdade que se afirma nas modestas tarefas quotidianas. E foi 
sem dúvida esta concepção de vida igualitária, de democracia 
humana, a contribuição mais significativa da acção portuguesa no 
mundo para a valorização do homem. Uma acção no mundo abso¬ 
lutamente alheia à ideia de conflito e de domínio, ao sentimento de 
superioridade e inferioridade racial, ao esquema simplista da dia- 
léctica entre a agressão e a resposta. 

6 — 0 menos que podemos recomendar, nos tempos difíceis 
que vivemos, é a fidelidade a esta inquebrantável linha de conduta, 
que deu origem ao único humanismo que até hoje se mostrou capaz 
de implantar a democracia humana no mundo para onde se expan¬ 
diu 0 Ocidente. Por isso é necessário revigorar a concepção de que 
todo 0 português no Ultramar desempenha uma função de interesse 
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público, porque todos e cada um dos colonos são as pedras vivas 
em que assenta a nossa própria sobrevivência. Se dessa fungão de 
interesse público podem algumas vezes resultar deveres mais inten¬ 
sos e sacrifícios maiores do que os que se exigem aos que não têm 
a honra de estar directamente envolvidos na tarefa ultramarina, 
com os pés firmes nas terras portuguesas de além-mar, de todos 
é de esperar que contribuam devotadamente para facilitar a tarefa 
dessa vanguarda de sacrifício que os colonos constituem. Todos 
compreenderão que destaque dessa vanguarda os rapazes dos nos¬ 
sos cursos que para ali partem em missão de soberania. 

Estou certo de que nem sempre cumprimos o dever de lhes pro¬ 
porcionar as condições pessoais, sociais e funcionais indispensáveis 
à manutenção do espírito cívico que os arrasta para tarefa tão 
árdua, E, se todos sabemos que a juventude é um bem frágil que 
se vai perdendo em cada dia, entristece-nos que em alguns, por 
muitas e adversas circunstâncias, o sonho morra antes da juven¬ 
tude. Parece-nos evidente que não pode perder-se o entusiasmo de 
um só colono, porque são eles que se encontram na primeira linha 
da batalha do futuro. 
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1— Dentro do plano de estudos em gue esta exposição fica inte¬ 
grada, procurarei ocupar-me especialmente dos aspectos formais, 
jurídicos e políticos, que dizem respeito à nossa posição perante a 
Organização das Nações Unidas. Parece-me convir, para o claro 
entendimento do tema, referir, de uma maneira necessariamente 
breve, os antecedentes do movimento de internacionalização da 
acção colonial. 

Procurando, apenas com uma finalidade didáctica, sistematizar 
0 processo evolutivo da internacionalização da acçãO' colonial, parece- 
■nos que poderemos evidenciar as seguintes fases principais: 

1. ^ ■—Internacionalização da ética a que deve subordinar-se a 

acção colonial; 

2. “—Internacionalização do acesso aos mercados e às matérias- 

■primas dos territórios sujeitos à acçãO' colonial; 

3. '^—Internacionalização da censura à acção colonial; 

4. ® — Internacionalização da administração ultramarina. 

Ê evidente que esta sistematização, sobre a qual vamos dar 
algumas explicações, não significa que possam indicar-se épocas 
dentro das quais se processe exclusivamente um dos aspectos da 
internacionalização referida, porque a evolução é simultânea: aquilo 
que se pretende dizer, ao sugerir tal sistematização, é que parece 
possível delimitar certas épocas especialmente caracterizadas por 
cada um dos fenómenos referidos. 

2 — Assim, e em primeiro lugar, a política colonial dos Papas, 
que começou a definir-se com o início da acção ultramarina portu¬ 
guesa, representa o elemento principal do fenómeno de uma inter¬ 
nacionalização da ética a que deve subordinar-se a acção colonial, 
quer porque, na data em que a nossa acção ultramarina se iniciou, 

0 Papa era realmente a cabeça do Mundo Cristão, quer porque, per¬ 
dida a unidade católica, a ética já então definida ficou a orientar 
de tal modo o pensamento dos moralistas e dos políticos, que pode 
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dizer-se que é uma versão laica da doutrina católica aquilo que hoje 
se encontra proclamado como o ideal da organização internacional. 

Pelo que toca ao problema do livre acesso aos mercados e às 
matérias-primas, a primeira sistematização legal que parece dever 
referir-se é a que encontrou expressão no Acto Geral da Conferên¬ 
cia de Berlim de 1885, quando estabeleceu o regime para a Bacia 
Convencional do Zaire. 

A internacionalização da censura da acção colonial parece dever 
filiar-se especialmente no sistema dos mandatos instituídos pela So¬ 
ciedade das Nações, mercê da acção das comissões especiais que vie¬ 
ram a ser criadas no âmbito da organização, das quais convém recor¬ 
dar a Comissão Temporária da Escravatura, a Organização Interna¬ 
cional do Trabalho, criada no Tratado de Paz com a Alemanha, e, 
finalmente, a Comissão de Estudo do Problema das Matérias-Primas. 

Pinalmente, a internacionalização da administração do Ultra¬ 
mar é também um fenómeno ligado à criação do sistema dos man¬ 
datos, mas encontrou a sua expressão mais nítida e muito actual 
na tentativa de administração colectiva, quase diríamos de governo 
de assembleia, que certos grupos da Organização das Nações Unidas 
têm procurado impor. 

3 — Pode dizer-se que não existe hoje qualquer querela impor¬ 
tante a respeito da ética que deve orientar a acção ultramarina, na 
medida em que ela se dirige à promoção das populações atrasadas 
e à valorização dos territórios por desenvolver: 

— a primazia dos interesses das populações nativas; o dever 
de velar pelo seu progresso com o devido respeito pelas suas cul¬ 
turas próprias; o uso de formas descentralizadas da administração; 
a necessidade de cooperação internacional e de boa vizinhança, são 
princípios que levam a marca dos ensinamentos da Igreja Católica 
e que as organizações laicas proclamaram de novo e por vezes como 
coisa nova. 

Este pacifismo já não existe naquilo que toca à internacionali¬ 
zação da censura da acção ultramarina, ao acesso às matérias-pri¬ 
mas e aos mercados, e à internacionalização da administração dos 
territórios sujeitos à acção colonial, problema este intimamente 
ligado ao destino desses territórios. 

Parece que não se andará muito longe da verdade se dissermos 
que foi a questão do acesso aos mercados e às matérias-primas que 


se desenhou como factor principal da evolução política internacional 
a que temos assistido nas últimas décadas. Todos sabem que este 
problema representou como que o acento tónico da Conferência de 
Berlim e é evidente a filiação do regime que veio a ser estabelecido 
nas Cartas dos Mandatos da Sociedade das Nações no regime con¬ 
vencional que tinha sido estabelecido para a Bacia Convencional do 
Zaire. Tendo em conta a acção desenvolvida pela Comissão de 
Estudo do Problema das Matérias-Primas instituída pela Sociedade 
das Nações, parece-nos que se torna evidente o facto que apontá¬ 
mos. Realmente, foi o problema do acesso às matérias-primas e aos 
mercados ultramarinos que se tornou o elemento mais importante 
da questão de saber se os Estados têm ou não conveniência econó¬ 
mica em aceitar uma missão colonial. A orientação afirmativa foi 
claramente definida em 1896 por Joseph Chamberlain, quando pro¬ 
clamou que as colónias são um espaço indispensável para a colo¬ 
cação dos execedentes demográficos, proporcionam a uma nação 
rica de capitais uma colocação segura à sombra da sua bandeira, 
abrem o mercado às indústrias metropolitanas e são fontes inesti¬ 
máveis de fornecimento de matérias-primas. Como já noutra oca¬ 
sião pudemos evidenciar, esta justificação fornece uma excelente 
base para todos os revisionismos que posteriormente apareceram: 
os países industrializados reclamaram a liberdade de acesso aos 
mercados e matérias-primas, os capitais de todas as nacionalidades 
exigem iguais possibilidades e garantias de colocação, as indústrias 
de todos os países pretendem uma igualdade de tratamento pelo que 
toca ao fornecimento das matérias-primas. É apropriado lembrar 
que foi a Alemanha a potência que mais debateu o problema das 
matérias-primas, na época da Sociedade das Nações, reivindicação 
que ficou documentada nos discursos de Hitler e do general Ritten 
von Epp. E consideramos apropriado lembrar isto, porque a evo¬ 
lução política da Organização das Nações Unidas não nos parece 
que possa ser compreendida sem ter presente que foi a tentativa 
de expansionismo alemão que muito principalmente informou a dou¬ 
trina que veio a ser consignada na Carta das Nações Unidas. 

Todavia, para não nos afastarmos demasiadamente do nosso 
tema e para não alongarmos desmedidamente esta exposição, dese¬ 
jamos apenas evidenciar que, teòricamente, não se conhece melhor 
sistema de colocar todos os países, quer dizer, todos os capitais e 
todas as indústrias, em pé de igualdade, perante o acesso aos terri- 
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tórios ultramarinos, do que o sistema de os transformar em países 
independentes obrigados a dispensar uma igualdade de tratamento 
a todas as nações. Não serão, segundo cremos, necessárias mais 
explicações para compreender porque é que a política que se traduz 
em conduzir todos os territórios onde decorre uma acção colonial 
para a independência parece poder filiar-se directamente em razões 
económicas e financeiras bem definidas. Um exemplo bem claro e 
muito recente encontra-se na atitude que os chamados grupos sovié¬ 
tico e afro-asiático tomaram em face do anúncio do Mercado Comum 
Europeu. Embora o Tratado de Roma, que organizou a Europa dos 
Seis, ainda não estivesse em vigor, e por consequência não fosse 
ainda possível descortinar quaisquer efeitos desse tratado em rela¬ 
ção aos territórios sobre os quais a comunidade internacional exerce 
uma vigilância legal, houve uma reacção imediata e violenta de tais 
grupos, com expressão na XII Assembleia Geral da 0. N. U., onde 
os oradores se manifestaram especialmente preocupados com a cir¬ 
cunstância de esse tratado vir proporcionar uma posição de favor 
à Europa em face da África. Tomou-se claro, em nosso entender, 
que não era o bem-estar das populações, mas sim o acesso aos mer¬ 
cados e às matérias-primas, que dividia os grupos que respectiva¬ 
mente sofreram o processo da industrialização capitalista e o pro¬ 
cesso da industrialização soviética ou parassoviética. 

4 ~ A Organização das Nações Unidas representa a fase mais 
adiantada de todos os aspectos da internacionalização respeitante 
aos territórios ultramarinos que ficaram referidos. 

Para compreender a evolução da sua política a este respeito, 
convém lembrar quer o método de elaboração da Carta, quer a natu¬ 
reza parlamentar da Organização. Pelo que toca à origem da Carta, 
realmente não se tratou de, em S. Francisco, elaborar um tratado 
que fosse expressão do livre acordo de todos os povos do mundo que 
deviam pertencer-lhe, dada a natureza ecuménica da Organização. 

De facto, as chamadas grandes potências elaboraram um texto 
em relação ao qual não estavam dispostas a admitir modificações 
importantes, de modo que realmente se processou uma espécie de 
contrato de adesão dos países mais fracos à proposta do pequeno 
grupo que se apresentava como empresário da paz perpétua. 

Ê claro que, tendo em atenção os diversos regimes políticos de 
cada um dos cinco grandes e a diversidade da sua posição no mundo. 
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SÓ em' sectores muito restritos seria possível encontrar uma abso¬ 
luta coincidência de concepções. No que respeita às situações colo¬ 
niais, a sua unanimidade era determinada pela posição comum 
adoptada em relação com o expansionismo da Alemanha para o 
Leste da Europa, que tinha pretendido transformar numa colónia 
de exploração. 

As grandes potências condenavam, portanto, aquilo a que temos 
chamado o colonialismo de espaço vital, mas é evidente que não 
podia esperar-se que a França, a Inglaterra e a própria Rússia con¬ 
denassem toda e qualquer acção colonizadora, porque isso não esta¬ 
ria ôbviamente de acordo com a sua estrutura nacional e os seus 
interesses no mundo. Aconteceu, porém, que, elaborada a Carta, 
esta estabelecia um regime de tipo parlamentar onde, não obstante 
se dizer que cada Estado membro tem um voto, realmente foi o sis¬ 
tema dos grupos que veio a funcionar. 

Quando a Carta estabeleceu que cada Estado tem um voto, indi¬ 
cando um órgão aristocrático apenas para as questões do Conselho 
de Segurança, teve em vista que cada Estado se deve manifestar a 
respeito de cada problema segundo a justiça e mérito da questão. 
Todavia, a organização parlamentar do organismo levou à inelu¬ 
tável formação de grupos que funcionam como os grupos parlamen¬ 
tares dos Estados que adoptam essas formas políticas. E como, por 
outro lado, grande parte dos princípios estabelecidos na Carta são 
princípios políticos e não princípios jurídicos, isto facilitou uma 
concepção evolutiva do tratado que implica que não haja necessa¬ 
riamente coincidência entre o pensamento original da Carta e a 
política que efectivamente os grupos pretendem impor. Esta con¬ 
cepção evolutiva dos tratados, da qual o presidente Bourguiba tem 
sido arauto, permite compreender a impossibilidade em que os Esta¬ 
dos se encontram de prever de forma segura como é que a Assem¬ 
bleia virá a respeitar a interpretação da Carta em que tenham 
baseado a sua adesão. 

5 — Com estes elementos creio que ficaremos habilitados a com¬ 
preender a posição de Portugal perante as Nações Unidas e a polí¬ 
tica desenvolvida pelos grupos que têm atacado a posição do Go¬ 
verno Português. 

Vamos ocupar-nos especialmente dos aspectos formais do pro¬ 
blema de acordo com o plano que foi estabelecido; para tanto come¬ 
çaremos por examinar o sistema da Carta. 
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O problema das populações atrasadas encontra-se previsto em 
mais de um capítulo da Carta: em primeiro lugar temos o capítulo ix, 
que se ocupa da cooperação internacional económica e social, que 
tem como órgão o Conselho Económico e Social previsto no capí¬ 
tulo x; depois encontramos o capítulo xi, que se ocupa da Declara¬ 
ção Respeitante aos Territórios não Autónomos, matéria para a 
qual não foi estabelecido qualquer órgão próprio; finalmente, o 
capítulo xn ocupa-se do sistema internacional de fideicomisso, a que 
corresponde o Conselho de Tutela previsto no capítulo xiii. Todos 
estes capítulos da Carta têm em vista, como objectivo comum, 
desenvolver o bem-estar social, promovendo o aumento do nível de 
vida, 0 pleno emprego, o progresso das condições económicas, 
sociais e de saúde, e promover o respeito pelos direitos humanos, 
sem distinção de raça, de sexo, de língua ou de religião. 

Parece evidente que esta pluralidade de métodos acolhidos na 
Carta foi determinada pela pluralidade de sistemas políticos exis¬ 
tentes no mundo, que não é fàcilmente redutível ao geometrismo 
tão frequentemente desejado pelos juristas. Com efeito, não parece 
que seja diferente, em relação ao fenómeno colonial, a situação dos 
chamados aborígenes dos Estados que alcançaram a independência 
em virtude de movimentos autonomistas de brancos, como acon¬ 
tece com a generalidade dos países do continente americano, da 
situação de grupos de aborígenes de alguns países, como a União 
Indiana, onde o movimento de autonomia não foi conduzido por 
elementos provenientes do Estado colonizador, nem finalmente da 
situação dos povos da Ãsia Central onde a Rússia exerce o poder 
político. Trata-se sempre de nos depararmos com um fenómeno de 
contactos de cultura, o qual, independentemente da existência de 
qualquer acidente geográfico, se processa era termos de haver um 
grupo dirigente que exerce uma acção colonizadora sobre os terri¬ 
tórios e sobre os habitantes. O que pode ser diferente é o sistema 
adoptado, o método empregado ou a ética seguida. 

Em face da Carta e tendo em conta a estruturação que come¬ 
çámos por lembrar, temos de concluir que o que originàriamente se 
pretendeu foi a adopção de uma ética comum, herdada em grande 
parte, como já disse, do ensinamento católico, mas desenvolvida e 
aplicada por métodos cuja diversidade era imposta pela pluralidade 
de sistemas políticos em vigor no mundo. 

Parece que em face da unidade da ética adoptada se deve¬ 
ria ter tomado claro que o problema dominante, no sistema da 

«6 


FSTUD, ÇIÍINC, POLiT. B soc., n.» 34: 1960 


Moreira, Adriano—Bwíaíos 


Carta, era, não o das colónias, mas sim o das situações coloniais. 
Trata-se de uma distinção que tem a maior das importâncias, visto 
que, não podendo ignorar-se a identidade de situações que ficaram 
referidas, o uso da palavra «colónia», recolhido com um sentido 
imposto pela tradição, implica que se esqueça a generalidade do 
problema para tomar apenas em conta as situações coloniais que 
decorrem em territórios separados da sede dos órgãos centrais da 
governação por acidente geográfico. E na verdade, na política que 
veio a desenvolver-se na O.N.U., foram as colónias, entendidas 
como situações coloniais decorrentes em territórios ultramarinos, 
que vieram a constituir o objectivo do movimento anticolonialista 
que caracteriza a Organização. 

Nem os Estados, com aborígenes, que tiveram origem em movi¬ 
mentos autonomistas de brancos, nem os Estados que nasceram 
para a vida internacional depois de se libertarem de uma antiga 
tutela colonizadora, têm qualquer interesse em admitir a solução 
do problema num plano geral. Por outro lado, se outra razão não 
houvesse, acontece que o grupo soviético representa a única força 
internacional efectiva, do ponto de vista económico e militar, que 
pode dar apoio ao grupo afro-asiático, beneficiando ainda da cir¬ 
cunstância de nunca ter exercido o poder nessas regiões, peio que 
não tem de lutar contra os ressentimentos que resultam sempre do 
exercício do poder político, o que explica em parte a situação de 
favor que lhe dispensam. 

Com relevância internacional, e contra esta orientação que afi¬ 
nal se traduz em expulsar a Europa dos territórios ultramarinos 
porque só ela tem alguma coisa a perder dentro desta linha ideo¬ 
lógica, e até que o caso português aparecesse na ordem do dia da 
0. N. U., apenas tinha aparecido a chamada tese belga, exposta em 
anos sucessivos. 

Segundo esta tese, o artigo TS." da Carta das Nações Unidas, 
ao referir-se ao «membro das Nações Unidas que tem ou assume 
responsabilidades pela administração de territórios cujos povos ainda 
não atingiram completamente a autonomia», não faz depender a 
intervenção das Nações Unidas da existência de qualquer acidente 
geográfico entre a sede dos órgãos do governo e o território onde 
decorre uma situação colonial. Porque esta tese não convinha, pelas 
razões já indicadas, aos grupos que se formaram na Assembleia, 
nem ao grupo sul-americano preocupado com os aborígenes existen¬ 
tes no seu território, nem ao grupo soviético preocupado com as 
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populações do seu território que nunca tiveram autonomia ou a 
quem destruíram a independência nacional, nem mesmo ao grupo 
afro-asiático porque lhe faria perder o apoio dos outros dois gru¬ 
pos e em alguns casos colocaria alguns dos seus membros na situa¬ 
ção de potências administradoras, tal tese não conseguiu modificar 
a evolução da política na Assembleia. De modo que, embora as 
situações coloniais estejam compreendidas nos vários capítulos da 
Carta que ficaram indicados, com uma pluralidade de métodos 
adaptáveis às situações políticas particulares de cada país, é certo 
que se formou na Assembleia uma política anticolonialista que tem 
exclusivamente em vista as colónias no sentido de territórios ultra¬ 
marinos. 

Ora, neste aspecto, só têm importância as disposições referen¬ 
tes ao regime do fideicomisso (capítulos xii e xiii) e as disposições ^ 

referentes aos territórios não autónomos (capítulo xi). Como tive¬ 
mos ocasião de ver, para o sistema do fideicomisso existe um órgão 
próprio, 0 Conselho de Tutela, que exerce a supervisão da acção 
colonial em relação aos antigos territórios sob mandato, aos terri¬ 
tórios separados do território dos Estados inimigos em consequên¬ 
cia da segunda Grande Guerra e aos territórios que qualquer Estado 
voluntariamente tenha colocado nessa situação. 

No que respeita aos territórios não autónomos, previstos no 
capítulo XI da Carta, não existia qualquer órgão estatutário que 
pudesse conduzir uma política paralela à do Conselho de Tutela. 

Os grupos anticolonialistas conseguiram, pela Resolução n.“ 146 
(II), de 3 de Novembro de 1947, criar um Comité especial para o 
exame das informações transmitidas à O.N.U. em aplicação do 
capítulo XI da Carta, e tal Comité desenvolveu uma politica ten¬ 
dente a estabelecer para esses territórios um sistema em tudo coin¬ 
cidente com 0 sistema em vigor para os territórios em fideicomisso. 

Ê 0 fenómeno nítido da tendência para a completa internacionali¬ 
zação da censura da acção colonial e, mais do que isso, para o esta¬ 
belecimento de um governo de assembleia para esses territórios, 
como creio que a seguir se tomará evidente. 

Com efeito, em resultado da acção do Comité, estruturou-se uma : 

política que segue estas linhas principais: 1) Imposição de crité- ! 

rios para a determinação da natureza não autónoma doa territórios; I 

2) Sujeição das questões do artigo 73.“ da Carta ao regime do voto 
da maioria simples da Assembleia, não admitindo que se trate de 
questões importantes, as quais, nos termos do artigo 18.“ da Carta, 
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exigem sempre dois terços dos votos dos membros presentes e votan¬ 
tes; 3) Afirmação da competência da Assembleia para determinar 
se um território deixou de ser não autónomo e portanto se podem 
cessar as informações que periòdicamente são enviadas à O.N.U.; 
4) Tentativa de afirmação da competência da Assembleia para deter¬ 
minar se um Estado deve começar a prestar informações sobre deter¬ 
minado território, tentativa verificada justamente a propósito do 
caso português. 

Alguns destes passos da política do Comité serão melhor com¬ 
preendidos na exposição subsequente, mas importa deixar já escla¬ 
recido 0 seguinte: nos territórios em fideicomisso as potências admi¬ 
nistradoras não exercem um poder político originário, antes são 
fideicomissárias da comunidade internacional. Nos territórios sujei¬ 
tos ao regime do capítulo xi da Carta, as potências exercem um 
poder político originário que em nada dependeu da confiança da 
comunidade internacional. 

Não obstante, se examinarmos os debates e resoluções que anual¬ 
mente se verificam a respeito de qualquer dos territórios, podere¬ 
mos facilmente verificar que todas as potências com responsabili¬ 
dades ultramarinas são tratadas com igual desconfiança e que a 
Assembleia há muito ultrapassou a linha da simples apreciação e 
censura da acção colonial, para tentar impor critérios de governo e 
de administração. Por isso dizemos que estamos a assistir a um 
fenómeno que ultrapassa a generalização do método da censura 
internacional, para assistirmos à tentativa da criação de ura sis¬ 
tema de governo de assembleia. 

6 — Se examinarmos o Year Boók das Nações Unidas de 1956 
verificaremos que o caso português aparece relatado como um acon¬ 
tecimento banal dentro da política dos grupos anticolonialistas e, na 
verdade, assim o presumiam quando desencadearam o ataque contra 
a posição tomada pelo Governo Português. Vejamos rapidamente 
as teses em conflito. 

O artigo 73.“ da Carta das Nações Unidas, que se encontra no 
capítulo XI, intitulado «Declaração respeitante aos territórios não 
autónomos», diz que «os membros das Nações Unidas que têm ou 
assumam responsabilidades pela administração de territórios cujos 
povos ainda não atingiram uma forma completa de autogoverno» 
se obrigam, entre outras coisas, segundo a alínea ej, «a transmitir 
regularmente ao Secretário-Geral, para fins de informação, sob 
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reserva das exigências de segurança e de considerações de ordem 
constitucional, informações de ordem estatística e outras de natu¬ 
reza técnica relativas às condições económicas, sociais e de instru¬ 
ção nos territórios pelos quais são respectivamente responsáveis, 
além daqueles a que se aplicam os capítulos xii e xiii da Carta». 
Os problemas principais suscitados por estas disposições são os 
seguintes: quem é que é competente para determinar se determi¬ 
nado território é ou não é um território não autónomo? A circuns¬ 
tância de um território ser não autónomo implica a obrigação de 
os Estados prestarem às Nações Unidas as informações referidas 
no artigo 73.° ou trata-se de uma faculdade dos Estados? Ainda 
que se trate de uma obrigação dos Estados, quem é que é compe¬ 
tente para saber se se verificam as limitações de segurança e de 
ordem constitucional que em qualquer caso dispensam os Estados 
de prestar essas informações? 

O processo seguido até 1956, para aplicação do capítulo xi da 
Carta, traduziu-se em o Secretário-Geral dirigir uma carta aos 
governos perguntando se administram territórios nas condições 
referidas no artigo 73.°; os governos respondem conforme o que 
entendam ser o imperativo do seu sistema jurídico; a Assembleia 
toma nota das respostas. De entre as respostas enviadas convém 
salientar a da França, em carta de 17 de Outubro de 1946, na qual 
expressamente se dizia: «Entretanto, o Governo Francês parece 
dever observar que, em seu entender, a determinação dos territórios 
aos quais se aplicará esta definição não dependerá senão da com¬ 
petência nacional do Estado encarregado da administração». Esta 
resposta nunca foi posta em dúvida ou discutida, e aconteceu que, 
por exemplo, estando nessa data o Sudão em condomínio do Egipto 
e da Inglaterra, aquele respondeu que não administrava territórios 
não autónomos e a sua resposta não foi contestada. 

Por outro lado, em 14 de Novembro de 1946, foi nomeada uma 
Subcomissão encarregada de se ocupar da natureza dos territórios 
não autónomos e tal Subcomissão não se considerou apta para esta¬ 
belecer uma definição a tal respeito. Finalmente, pela sua Resolu¬ 
ção n.° 66 (I), de 14 de Dezembro de 1946, a Assembleia Geral deci¬ 
diu tomar nota dos territórios sobre os quais eram transmitidas ou 
foram prometidas informações. De tudo resulta que, quer pela prá¬ 
tica adoptada de perguntar aos Estados se administram territórios 
não autónomos, quer pela atitude assumida ao tomar simplesmente 
nota dos territórios que os Estados declararam estarem nessas con- 
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dições, implicitamente se admitiu que só cada Estado é competente 
para determinar a natureza dos seus territórios e para averiguar 
se se encontram em condições de prestar as informações previstas 
no capítulo xi. 

Quando Portugal, em Dezembro de 1955, foi admitido como 
membro das Nações Unidas, o Secretário-Geral, numa carta datada 
de 24 de Fevereiro de 1956, chamou-lhe a atenção para o capítulo xi 
da Carta e, nos termos usuais, convidou-o a declarar se possuía ter¬ 
ritórios não autónomos. É evidente que em face do nosso tradicio¬ 
nal princípio da unidade política, secularmente afirmada nas leis 
fundamentais do Reino e nas Constituições modernas, Portugal não 
podia admitir que qualquer parte do seu território tivesse um esta¬ 
tuto internacional diferente do resto do território nacional. Por con¬ 
sequência, respondeu que não administrava qualquer território não 
autónomo para os fins do capítulo xi da Carta das Nações Unidas. 
Esta resposta, baseada numa inquebrantável tradição política e 
numa clara lei constitucional, implicou um movimento dos grupos 
anticolonialistas no sentido de impor o critério de que era à Assem¬ 
bleia que competia decidir a natureza de qualquer território, sus¬ 
tentando mesmo que os Estados, ao serem admitidos na 0. N. U., 
se obrigavam a modificar a sua Constituição na medida em que ela 
contrariasse o entendimento da Carta imposto pela Assembleia. 
Nesse sentido foi tentada a criação de um Comité para examinar 
a correcção das respostas enviadas pelos Estados, mas a fórmula 
geral adoptada não escondia que se tratava apenas de censurar a 
resposta do Governo Português, embora o nome da Espanha apa¬ 
recesse incidentalmente mencionado. 

A simples circunstância de o capítulo xi se intitular «Declara- 
tion regarding non-self-goveming Territories» dá logo a entender 
que se está perante um acto exclusivamente dependente da sobera¬ 
nia de cada Estado membro: trata-se de uma declaração unilateral, 
reeeptícia talvez, mas sem dúvida baseada na exclusiva competên¬ 
cia que cada Estado tem para determinar o regime dos seus terri¬ 
tórios e populações. 

Tomou-se muito frequente, para alcançar o entendimento da 
Carta, recorrer aos «Compte rendus» da Conferência de S. Francisco 
para, com base nas declarações das delegações, estabelecer um sen¬ 
tido dos preceitos. Parece-me que o método não é muito razoável, 
porque as declarações das delegações que estiveram em S. Fran¬ 
cisco tiveram um carácter de troca de pontos de vista sem vincula- 
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ção para os Estados em nome de quem as delegações falavam e, evi¬ 
dentemente, sem a possibilidade de vincular os muitos Estados que 
só posteriormente vieram a tomar-se parte na Carta. Por isso é 
frequente ver as delegações dos Estados responsáveis pela redacção 
da Carta manifestarem-se em sentido contrário ou diferente daquele 
que parece resultar das declarações feitas pelos seus antecessores 
em S. Francisco, quando a Carta foi elaborada. De qualquer modo, 
e pelo que respeita ao ponto que nos interessa, importa evidenciar 
que na discussão da resposta do Governo Português ao Secretário- 
■Geral, que teve lugar na 4.*' Comissão, na 11.“ sessão, em Janeiro- 
■Fevereiro de 1957, os Estados Unidos da América do Norte, a 
Inglaterra, a China e a França manifestaram-se no sentido de que 
cada Estado é exclusivamente competente para determinar se tem 
territórios caindo sob a alçada do artigo 73.“ oj da Carta, o que, 
dentro do método a que fazíamos referência, parece uma exuberante 
prova do espírito do legislador. Recordar-se-á a este propósito que 
a Carta foi realmente elaborada pelos cinco grandes e, neste caso, 
só a Rússia exprimiu opinião diferente. 

Este espírito do legislador da Carta encontra clara expressão 
na letra do artigo 73.“ e). Com efeito, esta disposição diz o seguinte: 
«Transmitir regularmente ao Secretário-Geral, para fins de infor¬ 
mação (subject to suGh limitation as semirity and consütutional 
Gonsiderations may require), informações estatísticas e outras de 
natureza técnica, etc.». As limitações de segurança estão em pé de 
igualdade com as limitações constitucionais e o que valer para umas 
vale para as outras, razoavelmente entendidas as coisas. Ora, é cora- 
pletamente absurdo admitir que os Estados deixaram à Assembleia 
a competência para decidir se a sua segurança lhes permite ou não 
transmitir informações sobre determinados territórios. Se um Es¬ 
tado tem instalações atómicas, ou bases aéreas, ou indústrias estra¬ 
tégicas em certo território, não é de esperar que pergunte à Assem¬ 
bleia se lhe permite dar ou deixar de dar informações, e que se 
sujeite a que esta vá verificar a veracidade ou simples oportunidade 
da sua decisão. É matéria òbviamente da exclusiva competência de 
cada Estado. O mesmo, por maioria de razão, tem de entender-se em 
relação aos motivos de organização constitucional, porque nenhum 
Estado poderia admitir designadamente a modificação das suas leis 
ou práticas constitucionais para satisfazer uma decisão da Assem¬ 
bleia que fosse contrária ao seu próprio entendimento da sua pró¬ 
pria Constituição. Estas considerações, impostas pela simples obser¬ 
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vação da realidade política que a Carta se destina a servir e não 
a desconhecer ou violentar, implicam que se reconheça que só cada 
Estado é competente para determinar se os seus territórios são ou 
não autónomos para os fins do artigo 73.“ o) da Carta. Obriga 
mesmo a reconhecer mais: é que o artigo 73.“ e) nem sequer se aplica 
a todos os territórios não autónomos, ainda que certo Estado reco¬ 
nheça que 08 tem; não se aplica aos territórios não autónomos de 
qualquer Estado que, por razões de segurança ou constitucionais, 
esteja impedido de fornecer as informações a que a Carta se refere 
no artigo 73.“ Só assim se compreendem os seguintes exemplos de 
conduta da Assembleia: 1) que a União Indiana, afirmando no 
artigo 40.“ da sua Constituição a existência, dentro do seu territói- 
rio, de populações que deve encaminhar para o sélf-govemment, 
tenha respondido que não se lhe aplica o artigo 73.“ sem que a 
Assembleia haja ousado criticar a resposta; 2) a Constituição da 
U. R. S. S. admite a existência de variadas formas administrativas 
internas, sendo a mais perfeita, para a qual encaminha os territórios 
menos desenvolvidos, a de república federada. Estas têm o direito 
(teórico, evidentemente) de separar-se da União, e portanto estamos 
perante uma Constituição que admite a evolução política dos terri¬ 
tórios até à independência, aquele objectivo que a 4.“ Comissão 
considerou o objectivo por excelência do capítulo xi da Carta. 
A U. R. S. S. respondeu que não tinha territórios não autónomos e 
a Assembleia não impugnou ou examinou a sua resposta. Sempre, 
portanto, respeitou a competência exclusiva de cada Estado, con¬ 
siderando que se trata de matéria que, conforme o artigo 2.“ (7) 
da Carta, é de jurisdição exclusivamente doméstica. Fácil é agora 
dizer que, se a Assembleia admitiu tudo isto, pacificamente tem de 
admitir-se que um Estado unitário como o Português, cuja Cons¬ 
tituição não consente que qualquer parcela do território nacional 
tenha um estatuto internacional diferenciado dos restantes, não está 
abrangido pelo artigo 73,“ da Carta, e que, em qualquer hipótese, 
só ele tem competência para decidir isso. Enfim, e resumindo, parece 
evidente: 1) que o capítulo xi não se aplica a Estados unitários 
como é 0 Português; 2) que não se aplica mesmo a todos os terri¬ 
tórios não autónomos, desde que ura Estado, por razões de segu¬ 
rança ou constitucionais, não possa transmitir informações sobre 
os territórios não autónomos que confessa possuir; 3) que só cada 
Estado é juiz, em qualquer hipótese, das suas condições de segu¬ 
rança e da sua Constituição, nos termos do artigo 2.“ (7) da Carta. 
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A tentativa levada a efeito na 11.‘‘ Assembleia Geral não resul¬ 
tou pela circunstância de esta ter consideradO' que se tratava de 
uma questão importante para os fins do artigo 18.“ da Carta, e que, 
portanto, seriam necessários dois terços dos votos dos membros 
presentes e votantes para ser aprovada. A resolução obteve 35 votos 
a favor, 35 contra, com 5 abstenções. 

7 — A circunstância de a Carta ser um instrumento predominan¬ 
temente político e não jurídico deve ter-se sempre presente para não 
pensar que a correcção da resposta do Governo Português será exa¬ 
minada em funçãO' de critérios jurídicos. Realmente, numa fórmula 
breve, pode dizer-se que a Carta significa aquilo que for decidido 
pela maioria exigível da Assembleia. Daqui resultou que o problema 
se tenha deslocado para o campo das regras do voto que vêm indi¬ 
cadas no artigo 18.“ da Carta. Segundo estas disposições, as ques¬ 
tões correntes são decididas pela maioria simples dos membros pre¬ 
sentes e votantes e dessa maioria dispõem os grupos que tomaram 
posição na Assembleia contra Portugal. 

As questões importantes, essas devem ser decididas pela maio¬ 
ria de dois terços dos membros presentes e votantes, e por isso a 
táctica evidente que se abria a tais grupos era a seguinte: ou tentar 
a maioria dos dois terços, ou conseguir que a questão fosse consi¬ 
derada não importante para se usar da maioria simples. Foi essa 
a tentativa que levaram a efeito na 12.“ Assembleia Geral, mediante 
um pedido de parecer apresentado à 6.“ Comissão da 0. N. U., que 
se ocupa dos problemas jurídicos. 

0 problema de processo que essa tentativa envolve pode for¬ 
mular-se do seguinte modo: a Carta diz, em primeiro lugar, que as 
questões importantes são resolvidas pela maioria de dois terços; 
a seguir enumera uma série de questões que deverão sempre ser con¬ 
sideradas importantes, incluindo as respeitantes aos territórios em 
fideicomisso; finalmente, acrescenta que, por maioria simples, a 
Assembleia pode criar categorias de questões importantes, Dis¬ 
cute-se por isso se, para uma questão ser considerada importante, 
quando não for das expressamente enumeradas na Carta, é neces¬ 
sário estabelecer prèviamente uma categoria geral, ou se a Assem¬ 
bleia pode decidir caso a caso. Limitar-me-ei a expor a posição que 
foi tomada por Portugal a tal respeito, seguindo literalmente as 
declarações que fiz na 6.“ Comissão. 
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«Damos por assente que uma questão importante deve ser resol¬ 
vida por dois terços e que não pode admitir-se O' absurdo de se deci¬ 
direm provisoriamente as questões importantes por maioria simples 
até que se estabeleça uma categoria geral. 

Para demonstrar tal ponto, tomarei em consideração o ar¬ 
tigo 2.® (7) da Carta, que «n/mtorm les Natkms Unies à intmenir 
dms les nffmres qm relèvent essentiellement d& la cmptenee natb- 
nale d’m ÊtaU. 

Esta disposição é herdeira de um princípio que aparecia no 
artigo 15.® (8) do Pacto da S. D. N,, onde se salvaguardavam as 
questões respeitantes iinicamente à jurisdição interna dos Estados. 
Ora, no relatório do Comité 1/A da I Comissão da Conferência de 
S, Francisco, ao ser explicado este preceito, diz-se assim: «The 
Organization we are developing is assuming, under the present 
Charter, functions wider in their scop than those previously assumed 
by the League of Nations or other international bodies and even 
wider than those which were first contemplated at Dumbarton Oaks, 
especially in the eeonomic, social and cultural fields. The tendency 
to provide the United Nations with a broad jurisdiction is therefore 
relevant and founded the necessity, on the other hand, to make sure 
that the United Nations under prevalent world conditions should 
not go beyond aceeptable limits or exceed due limitation called for 
principies Article 2 (7) as an instrument to determine the scop of 
the attributes of the Organization and to regulate functioning in 
matters at issue». 

0 princípio do respeito pela jurisdição interna é uma regra 
basilar da Carta, porque a 0. N. U. não é um Superestado, é uma 
organização de Estados ipais em direitos e dignidade. Mas seria 
possível aos fundadores da 0. N. U. definir por categorias as ques¬ 
tões que são essencialmente da jurisdição interna, ou as questões 
que são de jurisdição interna mas não o são por essência? Seria 
possível prever todas as questões originàriamente internas que, pelas 
circunstâncias variáveis do mundo, se transformam em questões 
internacionais? 

A linha de definição e separação das questões de exclusiva com¬ 
petência dos Estados daquelas que cabem na competência da Orga¬ 
nização não pode ser abstractamente definida, se temos a pretensão 
de dispor de um sistema realista. 

Nos anos que decorreram depois da fundação da 0. N. U., mui¬ 
tos problemas se tornaram internacionalmente importantes, sem que 
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pudesse encontrar-se na Carta, no artigo 18.“ (2), uma categoria que 
os abrangesse, pela boa razão de que essa importância é posterior 
à Carta. Darei alguns exemplos. 

Em 1955 reuniu-se em Genebra uma conferência que pretendia 
estabelecer um regime de fiscalizagão da navegação para terminar 
de vez com o tráfego de escravos para certos países onde tal estado 
jurídico ainda existe. Ê evidente que tal estado jurídico não está 
de acordo com a Declaração Universal dos Direitos do Homem. Este 
problema teve sem dúvida a maior importância e implica com a 
liberdade de navegação, com o sistema jurídico da propriedade em 
certos Estados que admitem o direito de propriedade sobre as pes¬ 
soas, etc. Todavia, qual é a categoria do n.“ 2 do artigo 18.“ da 
Carta que abrange um problema tão importante? Pode a Organi¬ 
zação, para a execução do princípio contido no artigo 13.“ da Carta, 
deixar de considerar que esta questão é importante para os fins do 
artigo 18.“? Uma questão que diz respeito à própria estrutura social 
e política dos Estados suspeitos de manter a escravatura, com todas 
as implicações respeitantes ao próprio direito de acesso ao mar e 
de navegação, não será importante para os fins do artigo 18.“? Um 
Estado admitido na 0. N. U. pode consentir que o sujeitem à regra 
da maioria simples em matérias que, embora internacionalmente 
importantes, afeetam de tal modo a sua própria estrutura interna? 

Diremos o mesmo do problema das castas, do problema do 
envio de tropas de um país para o outro com o fim de assegurar 
certa forma de governo contra a vontade popular: esta questão 
onde é que está enumerada no artigo 18.“ (2) da Carta? E, todavia, 
não será essa uma questão importante, que interessa directamente 
à 0. N. U. em face da regra da livre determinação dos povos? Mas 
tendo, como tem, íntima ligação com a jurisdição interna, podem os 
Estados consentir, em face da Carta, que, por exemplo, os conde¬ 
nem segundo a regra da maioria simples? 

Pensamos que estes exemplos são suficientes para demonstrar 
como a evolução da conjuntura política só pode ser acompanhada 
pela 0. N. U. se a importância da questão for decidida caso a caso. 
Um problema que hoje não é importante pode sê-lo amanhã e o 
contrário também pode acontecer. Ê a decisão caso a caso que per¬ 
mitirá a maleabilidade necessária. Ê absolutamente evidente que, 
em face de alguns dos problemas enumerados, se compreende um 
certo impulso para recorrer à maioria simples e interferir em situa¬ 
ções internas que ofendem por regra o sentimento de justiça da 
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maioria. Mas justamente a grandeza do direito está em não perder 
0 sentido do possível, o valor da segurança, e suportar um mal menor 
para evitar um mal maior. E, nestes e noutros exemplos, o mal 
maior seria a interferência na vida interna dos Estados mesmo 
quando os problemas em causa são intemacionalmente relevantes. 
So a regra dos dois terços assegura a prudência necessária. 

Justamente, a sabedoria da Assembleia acompanhou a sabedoria 
dos fundadores das Nações Unidas e sempre entendeu que as ques¬ 
tões importantes são^ resolvidas caso a caso. 

Por exemplo, na 657.“^ sessão da Assembleia Geral, de 20 de 
Fevereiro de 1957, o Presidente, sem que a sua decisão tenha sido 
discutida, disse: «C’est à l’Assemblée de décider si oui ou non une 
question doit être mise aux voix à la majorité simple ou à la majo- 
rité des deux tiers». Esta decisão do Presidente é a conclusão, a 
síntese da prática das Nações Unidas, que facilmente pode encon¬ 
trar-se documentada nos Répertoires de h Pratique des Nations 
ünies. 

Lembrarei apenas alguns exemplos dessa prática: quando,, pela 
Resolução n.“ 146 (II), de 3 de Novembro de 1947, foi criado o 
Comité de Informações, foi pedida e aprovada expressamente, por 
votação nominal, a regra dos dois terços; na Resolução u.“ 213 (III), 
de 3 de Novembro de 1948, que renovou o Comité, o relator eviden¬ 
ciou a necessidade de dois terços de maioria, sem contestação; na 
Resolução u.“ 332 (IV), de 2 de Dezembro de 1949, também para 
renovar o Comité, já nem foi necessário falar na importância da 
questão; na Resolução n.“ 646 (VII), de 10 de Dezembro de 1952, 
para renovação do Comité, foi dito que a questão era importante, 
sem contestação, e a maioria foi de dois terços; em 20 de Fevereiro 
de 1957, ao tentar instituir-se um Comité para o exame das respos¬ 
tas dos Estados à carta do Secretário-Geral sobre o capítulo ix, foi 
expressamente votado que a questão era importante e a decidir por 
maioria de dois terços, tendo o Presidente afirmado expressamente, 
sem contestação, que à Assembleia caberia decidir se a questão era 
ou não era importante. O destino das antigas colónias italianas 
(218.“^ e 219.“ sessões da Assembleia Geral), a questão do conflito 
racial na África do Sul (401.“ sessão), o projecto de convenção sobre 
os direitos políticos da mulher (409.“ sessão), as relações entre os 
membros das Nações Unidas e a Espanha (118.“ sessão), a violação 
pela União Soviética do Tratado sino-soviético de amizade e aliança 
de 14 de Agosto de 1945 e as suas violações da Carta das Nações 
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ílnidas (273." sessão) foram questões todas elas resolvidas segundo 
a regra dos dois terços de maioria: quais são as que podem recon¬ 
duzir-se à enumeração do n.° 2 do artigo 1S.“? 

Já vimos que as circunstâncias reais do mundo, a necessidade 
de respeitar a estrutura política e social de cada Estado — defen¬ 
dida de intromissões pelo artigo 2.“ (7) — e a experiência e prá¬ 
tica das Nações Unidas implicam a conclusão de que a natureza 
importante ou não importante de cada questão deve ser decidida em 
face de cada caso. E parece que tudo isto está de acordo com a 
Carta e o texto do artigo 18.° 

Sabemos que muito se tem discutido sobre o teor do artigo 18.° 
da Carta e sobre o alcance da diferença de redacção entre os textos 
inglês, por um lado, e francês, pelo outro. Esta discussão, que fez 
da interpretação de um dos pontos fundamentais da Carta um pro¬ 
blema de semântica, esquece que a letra da lei não é senão um ele¬ 
mento, e 0 menos importante, para a sua interpretação. 

Por outro lado, se o texto em inglês sugere que a enumeração 
de questões importantes no n.° 2 do artigo 18.° é puramente exem- 
plificativa, e o texto francês parece sugerir que se trata de uma 
enumeração taxativa, parece um procedimento arbitrário dar pre¬ 
ferência a um ou outro dos textos sem recorrer a todos os elementos 
de interpretação que são indicados pela técnica. Ê elementar que 
a preferência por um ou por outro dos textos seja fundamentada em 
razões juridicamente válidas, e parece-nos que as poucas autori¬ 
dades que se costumam citar a propósito deste problema optam sem 
crítica por um dos textos, como se tratasse de um problema de fé 
na língua inglesa ou na língua francesa e não de um problema de 
interpretação. 

Ora, partindo da redacção do artigo 18.° da Carta, parece que 
não há nenhuma necessidade de perder tempo a discutir as aparen¬ 
tes divergências entre o texto inglês e o texto francês, porque o 
artigo 18.° é muito claro na sua estrutura lógica. 

O imperativo principal do artigo 18.° é que «les décisions de 
rAssemblée Générale sur les questions importantes sont prises à 
la majorité des deux tiers des membres présents et votants». Ê abso¬ 
lutamente evidente que, para aplicação desta regra, será sempre 
necessário proceder a um problema de qualificação; será sempre 
necessário decidir se a questão é ou não importante; decidido isto, 
sabemos que a regra é a maioria de dois terços. Aquilo que a Carta 
fez foi, dentro da medida em que era possível fazê-lo em face da con- 
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juntura política da época, enumerar a seguir, no artigo 18.°, aqué- 
las questões sobre cuja qualificação não havia dúvidas, por respei¬ 
tarem a elementos fundamentais de acordo e cooperação entre os 
Estados membros. 

Porém, se a intenção fosse outra, isto é, se a intenção fosse 
estabelecer uma enumeração limitativa de questões importantes, 
seria de esperar da sabedoria dos fundadores que tivessem escrito 
muito simplesmente: «As seguintes questões, porque são importan¬ 
tes, serão decididas por maioria de dois terços». E depois só teriam 
que acrescentar o n.° 3, sobre a regra da maioria simples para a 
criação de novas categorias de questões importantes. Mas, se a 
Carta achou necessário formular uma regra geral ordenando que as 
questões importantes sejam resolvidas pela regra de dois terços, 
é porque não quis estabelecer uma enumeração limitativa. De modo 
que a Carta parece muito clara e pode talvez interpretar-se assim: 

1) As questões importantes são sempre resolvidas pela maio- 
ria de dois terços (artigo 18.°, n.° 2, primeira parte). 

2) Pica determinado que as questões a seguir indicadas serão 
sempre importantes, seja qual for a sua real importância 
no momento em que são examinadas (artigo 18.°, enume¬ 
ração). 

3) Pode a Assembleia, por maioria simples, atribuir o carác¬ 
ter permanente de importância a categorias novas de ques¬ 
tões (n.° 3 do artigo 18.°). 

Ê evidente que, sempre que a Assembleia adopte este procedi¬ 
mento de estabelecer uma categoria de questões importantes, perde 
a liberdade de apreciação de que realmente goza em face do impe¬ 
rativo do artigo 18.°, para decidir que cada questão é ou não impor¬ 
tante. 

Se 0 artigo 18.° pode ser assim analisado, lôgicamente e sem 
contradição, de modo que nem o texto inglês nem o texto francês 
contrariam a interpretação proposta, parece que ela é válida por 
imperativo do espírito da lei. E em verdade não se vê em que é 
que 0 texto inglês ou o texto francês contrariam a interpretação 
proposta. E estamos convencidos inteiramente da sua validade, por¬ 
que é também a que está de acordo com as necessidades políticas 
que a Carta procura servir, com a necessidade de que a Assembleia 
Geral disponha da maleabilidade necessária para acompanhar a evo- 
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lução da conjuntura política e com a prática largamente seguida 
pela jurisprudência da Assembleia, que não há motivo para não 
respeitar e para não considerar fundada em boa experiência e medi¬ 
tação das necessidades e possibilidades da Organização. Contra isto 
parece-nos que o argumento semântico é elemento muito fraco, até 
sem nenhum valor. 

Pensamos que podem estabelecer-se as seguintes conclusões 
sobre este problema: 

1) A Carta não consente a criação de categorias de questões 
não importantes. 

2) A regra geral da Carta é que as questões importantes são 
resolvidas por maioria de dois terços, independentemente 
da prévia definição de qualquer categoria geral votada pela 
Assembleia. 

3) A única limitação à liberdade e soberania da Assembleia 
nesta matéria é a enumeração constante do artigo 18.", 
n." 2, visto que as questões ali enumeradas não podem ser 
consideradas não importantes pela Assembleia. 

4) Aplicando estas regras ao problema da consulta, deverá 
concluir-se: 

a) A Assembleia, nas matérias do capítulo xi, que respei¬ 
tam aos territórios colocados pelos Estados no regime 
do artigo 73." e), pode resolver caso a caso sobre a 
importância das questões. 

h) A querer estabelecer uma categoria geral, a analogia 
com 0 regime da tutela estabelecida no artigo 18." (2) 
implica que se considere que os problemas do capí¬ 
tulo XI são importantes. 

o) Não pode decidir-se que todas essas questões não são 
importantes, porque a Carta não prevê nem consente 
a criação de categorias de questões não importantes». 

A Assembleia, sem estabelecer uma doutrina geral, mais uma 
vez considerou que a questão era importante e rejeitou a criação 
de um Comité. Os ataques repetir-se-ão indubitavelmente, e é de 
presumir que a questão processual continue a ter grande impor¬ 
tância. 


lÚO 
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8—A política desenvolvida no seio das Nações Unidas, se 
abstrairmos do seu efeito psicológico junto das populações, não tem 
importância comparável à política que os grupos desenvolvem era 
relação aos territórios alheios, pela infiltração subversiva, pela pro¬ 
paganda pertinaz, pela criação de ódios raciais, pela criação e apro¬ 
veitamento de movimentos religiosos contra a raça branca. Nas 
circunstâncias actuais no mundo e muito principalmente nas circuns¬ 
tâncias actuais na África, parece absolutamente evidente que a frente 
interna sobreleva de longe a frente internacional. Enquanto puder¬ 
mos dispor da fidelidade das populações, teremos sempre a força 
suficiente para resistir a qualquer política do tipo daquela que se 
tem desenhado na 0. N. U. 

Ora, segundo cremos, tal fidelidade depende da nossa própria 
fidelidade a uma política secularmente definida e experimentada, 
e depende muito principalmente de mantermos a coerência entre a 
nossa doutrina e a nossa acção. Depende, em suma, da nossa auten¬ 
ticidade. 
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A ÁFRICA E 0 ULTRAMAR PORTUGUÊS 
NA CONJUNTURA INTERNACIONAL (‘) 


I 


(‘) Conferência proferida no Instituto de Altoa Estudos Militares, em 
13 de Margo de 1959. 





1—0 traço mais característico da conjuntura internacional 
parece ser, neste momento, e pelo que ao nosso Ultramar interessa, o 
do neutralismo. Com efeito, as minorias activas dos territórios tro¬ 
picais e subtropicais, onde se desenrolou a actividade colonizadora 
do Ocidente, parecem ter compreendido que o destino dos seus terri¬ 
tórios, no passado, dependeu das necessidades de uma política de 
equilíbrio entre potências europeias. Ora, o que a política de equi¬ 
líbrio parece hoje oferecer ao mundo é aquilo que já foi expressiva¬ 
mente chamado o equilíbrio ãa impotência, visto que, desde o fim 
da segunda Guerra Mundial até agora, ainda não se verificou que 
uma potência ou um grupo de potências exibisse um poder suficiente 
para impor a sua vontade. Esta situação animou uma política, cujo 
primeiro ensaio espectacular parece encontrar-se no comunismo jugos- 
lavo, e que recebeu a designação geral de neutralismo. A política do 
neutralismo, que orienta os povos afro-asiáticos nascidos para a vida 
internacional na última década, tem dois aspectos fundamentais que 
nos interessam: o seu anticolonialismo, baseado numa tábua de mitos 
devida aos próprios Afro-Asiáticos e que marea o nascimento da sua 
personalidade política internacional; por outro lado, a compreensão 
que 0 neutralismo tem em alto grau do valor que representa a sua ade¬ 
são a qualquer dos blocos, ou ocidental ou soviético, em homens, em 
mercados, em matérias-primas, em vantagens estratégicas, na bata¬ 
lha ideológica em curso que parece preparar a ultrapassagem do 
ponto morto do equilíbm da impotência em que vivem as potências 
com significado militar. 

2 —Suposta a manutenção da paz, a política de neutralismo 
aparece como o factor internacional de maior interesse na análise 
da situação do Ultramar Português em face da conjuntura inter¬ 
nacional. 

No que respeita à tábua de mitos do neutralismo, importa subli¬ 
nhar 0 alto poder simultâneamente de formulação ideológica e de 
transposição desta ideologia para a acção prática, de que o neu¬ 
tralismo tem dado provas. 0 próprio método usado para anunciar 
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ao mundo a sua ideologia revela a capacidade de acção que os factos 
só têm servido para testemunhar. O primeiro grande anúncio de 
uma unidade ideológica teve o seu cenário espectacular na Confe¬ 
rência que, em Abril de 1955, reuniu, em Bandung, 2 000 delegados 
daquilo que o presidente Soekamo chamou «les peuples muets du 
monde». Aí ficou assente o princípio da cooperação entre os neu¬ 
tros e da subtracção à influência de qualquer das grandes potên¬ 
cias; a necessidade de afastar a influência de todas as potências 
chamadas colonialistas; a necessidade de levar os chamados neutros 
traidores (Turquia, Paquistão e Iraque) a uma melhor compreen¬ 
são dos factos; levar a China comunista e a Eússia a uma convi¬ 
vência internacional pacífica; pacificar o mundo árabe e resolver 
0 problema de Israel; sustentar as reivindicações dos territórios afri¬ 
canos ainda dominados pela Inglaterra, França, Bélgica e Portugal; 
alcançar a maioria na 0. N. U., por meio de uma estreita união de 
votos. 

Logo que em todo o Oriente não restaram pràticamente mais 
do que os territórios portugueses, como últimos luzeiros do espírito 
que animou a cruzada do infante D. Henrique, a África passou a ser 
0 objecto principal das preocupações do neutralismo. E como, em 
África, 0 número de Estados independentes representava a parte 
menor do continente, em territórios e povo, o método mudou de uma 
maneira espectacular. A primeira grande afirmação de presença do 
neutralismo foi a Conferência do Cairo, encerrada em 1 de Janeiro 
de 1958 e prevista desde o encerramento da Conferência de Ban¬ 
dung, em Abril de 1955. Ora, enquanto que, em Bandung, vozes cla¬ 
ras, como a do general Rómulo, condenaram o colonialismo sovié¬ 
tico, no Cairo tais vozes não se ouviram. Por outro lado, pouco 
antes de Bandung reuniu em Nova Deli uma Conferência das Nações 
Asiáticas para o Abrandamento da Tensão Internacional, em exe¬ 
cução de um voto da organização comunista Conselho Mundial da 
Paz. Desta Conferência saíram os Cmitês de Solidariedade Asiá¬ 
tica, que deram origem ao Movimento de Solidariedade Afro-Asiá- 
tka que lançou o projecto da Conferência que veio a realizar-se no 
Cairo. Nesta Conferência foi inegável o papel tutelar da delegação 
da U. R. S. S., chefiada por Rachidov. O Secretariado permanente 
instituído no Cairo tem a participação da Rússia, da China comu¬ 
nista e da União Indiana. Quer isto dizer que, segundo parece, o 
neutralismo, ao aproximar-se das regiões onde é mais forte a pre¬ 
sença ou mais se faz sentir a proximidade do Ocidente, acentua uma 
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aproximação com o sovietismo, não parecendo discutível o carácter 
paracomunista da Conferência do Cairo. 

Um outro traço muito saliente da mudança de técnica do neu¬ 
tralismo ao aproximar-se da África foi o abandono do método da 
conferência de Estados, como tinha sido a de Bandung, para adoptar 
0 método da conferência de povos. 

Numa região onde o princípio nacionalista não tem' nem tradi¬ 
ção histórica nem base sociológica, era uma conferência de povos 
que permitiria mobilizar todas as energias revolucionárias contra 
as soberanias de raiz não africana, assinando ao movimento de união 
0 objectivo da luta contra a raça branca, que é o princípio galvani- 
zador das massas utilizado com mais evidência. 

Depois da Conferência do Cairo, que estabeleceu um dos pólos 
revolucionários da África, importa referir a Conferência de Tânger 
e as duas Conferências de Acra. 

A primeira, que reuniu em Abril de 1958, foi resumida nestes 
termos: «No ano passado, a Tunísia e Marrocos dirigiram-se à 
França para lhe oferecer a colaboração. Hoje, o Ocidente árabe 
dirige-se ao mundo para denunciar a França» (0. Foi esta Confe¬ 
rência que deu origem ao que se chama o Magrebe Unido, compreen¬ 
dendo representantes de Marrocos, da Tunísia e da Algéria, admi¬ 
tindo-se a respeito desta última a formação do governo no exilio. 
O princípio de luta subversiva foi admitido, podemos mesmo dizer 
foi adoptado, ainda que os comunicados o não digam (^). 

A / Conferência de Acra, reunida em Abril de 1958, foi uma 
conferência de Estados, onde se encontraram representantes dos 
chamados Estados independentes africanos: República Árabe Unida, 
Sudão, Etiópia, Líbia, Marrocos, Tunísia, Libéria e Ghana. Não 
importa, para o nosso ponto de vista, falar das rivalidades de pes¬ 
soas, porque só nos importa o forte sentido de unidade revelado em 
relação ao Ocidente. A declaração final afirma a sua lealdade à 
Carta das Nações Unidas, à Declaração dos Direitos do Homem 
e à Declaração da Conferência de Bandung, proclamando a solida¬ 
riedade dos componentes da Conferência com todos os povos depen¬ 
dentes da África. Parece evidente que a unidade exibida assenta na 
unidade do continente, na comum sujeição a uma situação colonial 


0) FEíepress, 2 de Maio de 1958, p. 10. 

(“) Le Monde, 5 de Maio de 1958, Jean La Couture; idem, 6 de Maio 
de 1958, Henri Pierre; A Vou, 6 de Maio de 1958, A Federação Magrebina. 
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no passado, na sua experiência do racismo e ainda na determinação 
de evitar aderir a qualquer bloco (^). 

Todavia, o método de conferência de povos, usado no Cairo, foi 
ràpidamente retomado na II Conferência de Acra, reunida, a partir 
de 3 de Dezembro de 1958, sob o nome de ^íGonferência dos Povoe 
Africanos'». O presidente Nkrumah disse à Conferência o seguinte: 
«Lembrai-vos de que tendes quatro etapas a vencer: 1.“', obter a 
vossa liberdade e a vossa independência; 2.“, consolidá-las; 3.^ criar 
a unidade e a comunidade dos Estados livres de Ãfrica; 4.^ proce¬ 
der à reconstrução social e económica do continente africano» (^). 
Estiveram presentes 200 delegados, representando cerca de 50 par¬ 
tidos políticos e sindicatos de 25 territórios, dezenas de observado¬ 
res, não faltando uma delegação soviética chefiada por Azimov. 
Lá estava a esposa de Du Bois, o grande doutrinador do pan-afri- 
canismo, ausente por doença, e foi presidente Tom M’boya, presi¬ 
dente da Federação do Trabalho do Quénia, a demonstrar bem a 
importância que o sindicalismo está a tomar na revolução africana. 

Pode haver uma rivalidade surda ou declarada entre Ghana e 
a República Ãrabe Unida para a chefia do continente africano, mas 
a sua unidade contra o Ocidente é indiscutível. O lema da Confe¬ 
rência foi «ImperiaMas, abancbnai a Ãfrica», e «A África é para 
os Africanos» foi uma reivindicação constante. Pinalmente, o seu 
presidente afirmou que a dignidade dos Africanos não estará res¬ 
taurada enquanto os 70 milhões de africanos independentes não 
conseguirem a libertação dos seus 130 milhões de irmãos ainda sob 
0 domínio colonial. Uma das suas frases significativas foi esta: 
«Os Africanos estão cansados de ver os Ingleses, os Belgas, os Por¬ 
tugueses e os Franceses agirem como seus intérpretes». Foi tam¬ 
bém claramente dito que, onde as condições não permitissem a evo¬ 
lução pacífica para a independência, não seria de estranhar que se 
recorresse a outros meios. Foi instituído um Secretariado perma¬ 
nente cora os seguintes objectivos: 1.®, promover a compreensão e 
a unidade entre os povos africanos; 2.“, acelerar a libertação da 
África em face do imperialismo e do colonialismo; 3.“, mobilizar a 
opinião mundial contra a recusa dos direitos políticos e dos direitos 
fundamentais do Homem aos Africanos; 4.“, desenvolver o senti- 
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mento de uma comunidade dos povos africanos com o objectivo de 
uma formação dos Estados Unidos da África {^). 

Os acontecimentos recentes de toda a África Negra parecem 
mais que uma coincidência em face dos objectivos proclamados nas 
conferências, que acabam de ser referidas. 

3_A presença do sovietismo em África parece inegável ao 
pensar nos programas soviéticos para a África e ao recordar que 
não está nos hábitos do sovietismo desenvolver actividades inúteis. 
Ora, a tropicologia tem merecido a maior das atenções à U. R. S. S. 
Sabe-se que o seu Instituto de Estudos Orientais criou uma divisão 
para a África, chefiada por Gafurov, que num plano cobrindo os 
anos de 1957 a 1960 levará à publicação de umas dezenas de traba¬ 
lhos sobre a África. O Instituto Etnográfico de Moscovo, o Insti¬ 
tuto de Estudos sobre o Capitalismo, a Academia das Ciências da 
U. R, S. S., dedicam uma grande e importante parte das suas acti¬ 
vidades a África, e estão a aparecer edições suas das principais lín¬ 
guas veiculares africanas, assim como atlas e livros de texto. 

Por outro lado, uma larga política de bolsas de estudo permitiu 
atrair às escolas soviéticas, das quais a mais conhecida é o Insti¬ 
tuto Africano de Praga, umas centenas de estudantes africanos. 
As suas representações diplomáticas estão presentes no baptismo 
de todas as novas soberanias africanas, e encontram-se em Adis- 
■Abeba, em Cartum, em Tripoli, em Conakry, seja directamente, seja 
por intermédio dos satélites. 

Toda esta preparação vai ao encontro dos objectivos que defi¬ 
nem a personalidade revolucionária africana do nosso tempo, e não 
procura criar necessariamente partidos comunistas. O que procura 
é que a África expulse o Ocidente e fique desamparada em frente 
do bloco soviético, pouco lhe importando que o regime instaurado 
seja uma monarquia de direito divino e feudal, uma república par¬ 
lamentar ou qualquer forma de ditadura de minorias. Se pensarmos 
que no fim da última guerra a África inteira estava unida ao Oci¬ 
dente, pela soberania, pela penetração cultural, pela solidariedade 
económica, temos de reconhecer que esse objectivo do sovietismo 
mostra apreciáveis progressos. 


(q The Times Weekly Beview, 1 de Maio de 1958. (q L^Écho de la Bourse, Bruxelas, 16 de Dezembro de 1968. 

(*) Diário de Moçambique, 10 de Dezembro de 1958, 
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4—Dissemos que o neutralismo desenvolve a sua actividade 
baseado numa tâbw de mitos que define uma personalidade africana 
ou afro-asiática autónoma, um dos factos políticos fundamentais do 
nosso tempo. Não vale a pena repetir aqui o que o movimento anti- 
colonialista representa, porque se encontra suficientemente expli¬ 
cado em muitas partes, bastando-nos referir da maneira mais sin¬ 
tética possível os vários mitos em que assenta essa política. Os 
documentos em que se baseiam as sínteses a seguir enunciadas são 
principalmente as actas, respectivamente, da 4.*' Comissão e da 
Assembleia Geral das Nações Unidas. 

O neutralismo não aceita a legitimidade de um poder que se 
exerce em continente diferente daquele onde se encontra a sede dos 
órgãos do governo e, muito especialmente, não aceita essa legitimi¬ 
dade quando os territórios são respectivamente habitados por gru¬ 
pos étnicos diferentes. O mar aparece como um acidente geográfico 
que impede a expansão legítima de qualquer soberania, e, justa¬ 
mente porque se trata de mitos políticos, não vale a pena procurar 
uma explicação racional para esta posição, embora provàvelmente 
se possa encontrar mais de uma. 

O neutralismo afirma ainda que mais vale um mau governo 
local escolhido pelos indígenas do que um bom governo situado em 
continente diferente. O exemplo norte-americano e o exemplo das 
repúblicas sul-americanas são frequentemente citados como de terri¬ 
tórios cujo ritmo de desenvolvimento foi particularmente acelerado 
pela instalação de um governo próprio. Deve notar-se que o esta¬ 
belecimento de governo próprio não é posto em conexão, e como 
resultante, do grau de desenvolvimento atingido por esses territó¬ 
rios na data da independência, nem com o fenómeno nacional já 
nessa altura verificado. 

O mito político parece ser que, pelo contrário, é o estabeleci¬ 
mento do governo local que actua como multiplicador da riqueza e 
da consciência nacional. 

Quanto à sagrada missão civilizadora invocada pelos povos oci¬ 
dentais, não só lhe recusam qualquer legitimidade como afirmam que 
cada povo tem o direito de cometer sozinho os seus próprios erros. 

Ê naturalmente possível enumerar ainda outros elementos da 
táhm de mitos do neutralismo, mas os que ficam indicados chegam 
para compreender as modificações do direito internacional ultra¬ 
marino já efectivadas ou em vias de efectivação por influência desse 
mesmo neutralismo. 
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Como é natural, o primeiro objectivo do neutralismo foi o de 
atacar a legitimidade das soberanias exercidas por potências oci¬ 
dentais em territórios tropicais ou subtropicais onde se desenvolve 
uma, situação colonial. A própria evolução do equilíbrio de forças 
das potências ocidentais lhes forneceu um argumento emocional 
muito importante. 

Com efeito, a última divisão territorial, sem audiência dos inte¬ 
ressados, feita depois da guerra de 1914-1918, que deu origem aos 
velhos mandatos da Sociedade das Nações, agora, na era da 0. N. U., 
transformados em fideicomissos, fomeceu-lhes a base para um ata¬ 
que à manutenção das soberanias ocidentais nos territórios tropicais 
e subtropicais. 

Alegam repetidamente que os territórios que pertenceram a 
Estados vencidos na guerra foram encaminhados para a indepen¬ 
dência e tomaram o seu lugar na cena internacional, como aconteceu 
no Próximo Oriente e está acontecendo em África, com o Togo, os 
Camarões, o Ruanda-Urundi; ora, dizem, não é certamente a cir¬ 
cunstância de as antigas potências soberanas terem sido vencidas 
que dá às respectivas populações desses territórios uma maior capa¬ 
cidade política para a independência; portanto, concluem, a justiça 
implica que os Estados ocidentais abandonem todos os territórios 
coloniais, onde só ainda exercem o poder pela simples circunstância 
de terem ficado do lado dos vencedores nas duas últimas grandes 
guerras mundiais. 

Isto significa que o neutralismo não aceita a existência de uma 
soberania plena da parte das potências ocidentais sobre os territó¬ 
rios coloniais, antes lhes reconhece apenas a existência de um poder 
político sujeito a caducidade, dependente esta da verificação das 
condições de independência do território. 

A aplicação mais espeetacular deste ponto de vista acabou por 
verificar-se na própria Europa, em relação com a ilha de Chipre. 
Esta ilha estava sob a soberania inglesa a partir da Convenção de 
4 de Junho de 1878, por cedência da Turquia, que, em contrapartida, 
fiava da Inglaterra a defesa das suas possessões na Ásia Menor. 
Durante os incidentes dos últimos anos, relacionados com o movi¬ 
mento da comunidade cipriota-grega, no sentido de unir esta ilha 
à Grécia, a soberania inglesa apareceu sempre como um dado funda¬ 
mental do problema. Todavia, na 12.^ Assembleia Geral da O.N. U. 
(1957) e na 13.“^ Assembleia Geral (1958), o problema revestiu subi¬ 
tamente um aspecto completamente diverso: a Grécia reivindicava o 
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direito de proteger e integrar os gregos de Chipre; a Turquia, lem¬ 
brando a sua antiga soberania e razões de segurança, passou a 
reclamar igual direito em relação aos turcos de Chipre; e todos, 
incluindo a própria Inglaterra, passaram a atribuir à soberania desta 
a natureza de um poder político sujeito a caducidade, dependente de 
um conveniente arranjo para a livre determinação dos indígenas de 
Chipre: os factos posteriores e muito recentes mostraram que tal 
arranjo foi encontrado sem intervenção da Inglaterra, por acordo 
directo entre os Governos da Turquia e da Grécia. A Inglaterra acei¬ 
tou a viabilidade do arranjo e a caducidade da sua soberania em 
1960, ano em que Chipre será mais um dos Estados independentes 
da Europa. 

Este exemplo permite ainda evidenciar um importante aspecto 
da política de neutralismo em relação com o direito internacional 
ultramarino. Realmente, o povo de Chipre é principalmente consti¬ 
tuído por duas comunidades, uma de origem grega e outra de ori¬ 
gem turca, que não constituem de modo nenhum uma nação: não 
desejam viver juntas, estão condenadas a viver juntas. E todavia, 
como consequência da táhm de mitos que ficou antes indicada, tudo 
foi considerado preferível à soberania situada além-mar. Os acor¬ 
dos que estão na base da formação deste Estado poderão conside- 
rar-se como uma manifestação do direito dos povos à sua livre dis¬ 
posição? 

O princípio da livre disposição dos povos não era mais do que 
um princípio geral da política ocidental nas vésperas da última 
Grande Guerra. 

Todavia, na Carta do Atlântico consagrou-se a livre disposição 
dos povos (artigo 2.") e o direito de autogoverno (artigo 3.“), pro¬ 
curando dar vida jurídica ao princípio, Depois, o princípio seria 
reafirmado em 5 de Fevereiro de 1952 por uma resolução da Assem¬ 
bleia Geral da 0. N. ü. e em 21 de Abril de 1952 por um voto da 
Comissão dos Direitos do Homem. 

Finalmente, em 10 de Dezembro de 1958 (13.“ Assembleia Ge¬ 
ral), a Assembleia Geral da O.N.U. aprovou o estabelecimento de 
uma comissão destinada a conduzir um inquérito completo sobre o 
estado do direito da autodeterminação, e a fazer recomendações, 
quando necessário, para o seu fortalecimento; e ainda com o encargo 
de examinar o estado da soberania permanente dos povos e nações 
sobre os seus recursos e riquezas naturais, devendo prestar uma 
especial atenção aos deveres e direitos internacionais dos Estados 
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e à importância de encorajar a cooperação internacional no sentido 
do desenvolvimento económico dos territórios subdesenvolvidos. 

É importante, para compreender o significado desta resolução 
e 0 significado da política neutralista, saber como se repartiram os 
votos a seu respeito. 

Votaram a favor: 

Afeganistão, Albânia, Argentina, Áustria, Brasil, Bulgária, Bir¬ 
mânia, Bielo-Rússia, Camboja, Ceilão, Chile, China, Colômbia, Cuba, 
Checoslováquia, República Dominicana, Salvador, Etiópia, Federa¬ 
ção da Malásia, Ghana, Grécia, Guatemala, Haiti, Honduras, Hun¬ 
gria, índia. Indonésia, Irão, Iraque, Japão, Jordânia, Libéria, Líbano, 
Líbia, México, Marrocos, Paquistão, Panamá, Peru, Filipinas, Poló¬ 
nia, Roménia, Arábia Saudita, Sudão, Tunísia, Ucrânia, Rússia, Re¬ 
pública Árabe Unida, Uruguai, Venezuela, lémene e Jugoslávia. 

Votaram contra: 

Austrália, Bélgica, Canadá, Dinamarca, França, Itália, Holanda, 
Nova Zelândia, Noruega, Portugal, Espanha, Suécia, União da África 
do Sul, Inglaterra e Estados Unidos. 

Abstiveram-se: 

Finlândia, Irlanda, Israel, Tailândia. 

A composição de votos mostra bem que se trata de uma orien¬ 
tação imposta pelo neutralismo e também que não é o princípio das 
nacionalidades, como o entendeu Wilson e como foi mais ou menos 
praticado na Europa, que dá sentido ao princípio da livre determi¬ 
nação dos povos, tal como o neutralismo o entende. No caso de Chi¬ 
pre, 0 povo nem sequer foi ouvido a respeito da solução que se encon¬ 
tra em vias de execução, e em toda a África ao sul do Sara, para 
usar um exemplo evidente, não se encontra nenhuma tradição nacio¬ 
nal. O Togo, os Camarões, a Nigéria, a Somália, territórios prestes 
a tomar o seu lugar na cena internacional, têm uma expressão terri¬ 
torial devida exclusivamente ao acordo das potências ocidentais para 
a partilha da África, Foi a soberania do colonizador que lhe deu 
expressão política, não foi qualquer nação já existente que recebeu 
consagração internacional. 
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Todavia, estes territórios são encaminhados para a indepen¬ 
dência, invocando-se sempre o princípio da livre determinação dos 
povos, cujo desenvolvimento está encarregado de verificar o Comité 
a que antes nos referimos. O exame das condições em que o neutra- 
lismo dominante na Assembleia Geral das Nações Unidas tem con¬ 
siderado oportuno impor a independência de territórios nas condi¬ 
ções dos mencionados, a título de exemplo, parece mostrar que o 
princípio actuante da livre determinação dos povos tem na base, não 
a nação, mas sim aquilo que pode chamar-se um pojeoto nacional 
Este projecto nacional apresenta, segundo o que parece resultar do 
exame dos casos já verificados, as seguintes características: 

Um território com definição internacional reconhecida; uma 
éliie portadora do pensamento político neutralista e, portanto, anti- 
colonialista e adversária da manutenção de uma soberania exercida 
por governo situado em continente diferente; condições mínimas 
para o funcionamento do aparelho estatal, incluindo quadros técni¬ 
cos e recursos financeiros, que de resto são uns e outros assegura¬ 
dos em grande parte pelos variados serviços de auxílio da própria 
Organização das Nações Unidas. 

Parece ser este o princípio orientador do Comité instituído pela 
Assembleia Geral de 1958 a que nos referimos, Comité que virá a 
desempenhar sem dúvida um importantíssimo papel na política dos 
próximos anos. 

5 — Em todas as conferências mencionadas, o neutralismo pro¬ 
clamou a sua fidelidade à Carta das Nações Unidas. E até aconte¬ 
ceu que a Constituição Política da República da Guiné, promulgada 
em 12 de Novembro de 1958, disse expressaraente: «O Estado da 
Guiné dá a sua adesão total à Carta das Nações Unidas e à Decla¬ 
ração Universal dos Direitos do Homem. Proclama a igualdade e 
a solidariedade de todos os seus nacionais sem distinção de raça, 
de sexo ou de religião. Afirma a sua vontade de desenvolver todos 
os esforços para realizar e consolidar a Unidade na Independência 
da Pátria Africana». Considerando que a Carta das Nações Unidas 
é mais um texto político que um texto jurídico, cujo significado vai 
sendo estabelecido ao sabor da vontade da maioria, compreende-se 
perfeitamente esta posição do neutralismo em face da 0. N. U., coe¬ 
rente com a proclamação de Bandung no sentido de unirem os votos 
e obter a maioria na Assembleia Geral. Este programa tem sido efi- 
cienteraente realizado, e o ano de 1960 é considerado pelos espe- 
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cialistas como o «grande ano» dos Africanos na 0. N. U. Nesse ano 
terão obtido a independência a Somália, o Togo, os Camarões e a 
Nigéria. Conhecido o alinhamento habitual dos votos, o anticolo- 
nialismo disporá nesse ano de uma maioria absoluta na Assembleia 
Geral, partidariamente disciplinada. 

Fazemos este apontamento apenas para chamar a atenção para 
uma nova força que apareceu no mundo e se tem revelado um aliado 
merecedor da confiança do neutralismo. O artigo 7.“ da Carta das 
Nações Unidas, ao enumerar os seus órgãos principais, indica, entre 
outros, um Secretariado. Os factos parecem ter demonstrado que 
0 Secretariado adquiriu uma personalidade política de grande relevo, 
quer pela multiplicidade de funções executivas que lhe são constan¬ 
temente entregues, quer pelo espírito de corpo que vai dominando 
0 seu pessoal. O Secretário-Geral desloca-se hoje com frequência a 
pontos nevrálgicos do mundo para servir de medianeiro, para desem¬ 
penhar missões de informação e até para inspeccionar as tropas da 
O. N. U. e passar as datas festivas com os soldados. Tudo isto 
parece ter ferido enormemente a imaginação dos jovens Estados, 
que, por outro lado, preferem a ajuda internacional, organizada 
pela 0. N. U., para suprir as suas necessidades de técnicos e de capi¬ 
tal, à ajuda bilateral, sobretudo quando ela vem das antigas potên¬ 
cias colonizadoras, tementes como são de que a ajuda externa se 
traduza em dependência que consideram necessariamente colonial. 
Deste modo, o Secretariado-Geral da 0. N. U. dirige a execução de 
um largo programa de assistência técnica intimamente ligado à 
acção das comissões económicas regionais da O.N.U. nos países 
subdesenvolvidos. Dentro do seu Programa Extensivo de Assistên¬ 
cia Técnica das Nações Unidas em África conta-se o fornecimento 
de 454 técnicos em 1958, a concessão de 128 bolsas de estudo no 
mesmo ano e a inversão de 18 852 milhões de dólares entre 1950 
e 1958. Nesse período de tempo o número de países e territórios 
africanos que participam do programa passou de 6 para 25. 

Pinalmente, em Dezembro de 1958, deu-se em Adis-Abeba a 
1.*^ reunião da Comissão Económica para a África da 0. N. U., em 
execução de resolução do Conselho Económico e Social aprovada em 
29 de Abril de 1958. O início do funcionamento desta Comissão 
— a que pertencem a Bélgica, Etiópia, França, Ghana, Itália, Libé¬ 
ria, Líbia, Marrocos, Portugal, Espanha, Sudão, Tunísia, União da 
África do Sul (que não compareceu), República Árabe Unida e Ingla¬ 
terra— foi festejado como um acontecimento de importância his- 
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tórica igual ao da Conferência de Berlim. E, porque a Conferência 
de Berlim foi particularmente importante para a divisão territorial 
da Ãfrica, o significado que os neutralistas atribuíram ao estabele¬ 
cimento da Comissão Económica para a África está intimamente 
ligado à política de reagrupamento das populações africanas, de que 
se encontra reflexo na já citada Constituição Política da Guiné. 
Todas as fronteiras estabelecidas sem intervenção das populações 
autóctones são consideradas pelo neutralismo em processo de revisão. 

Do lado ocidental, e sobretudo pelo que respeita à África Negra, 
foi a França quem tentou o maior movimento no sentido de encon¬ 
trar uma fórmula de coexistência com o neutralismo pelo caminho 
da transigência, aquela transigência que de resto não achou possí¬ 
vel usar no problema da Argélia, A história deste movimento tem 
0 seu início na célebre Conferência de Brazzaville, realizada em plena 
perra por inspiração de De Gaulle, que deixou marcada a espe¬ 
rança da independência total para os territórios africanos. A Cons¬ 
tituição Política de 1956 estabeleceu uma incaracterística União 
Francesa em que a Assembleia da União e o Alto Conselho cons¬ 
tituíam os órgãos principais da política de assoeiação' que substi¬ 
tuía a tradicional política de intepação. Mas foi a Lei de 23 de 
Junho de 1956, chamada Loi-Cadre, que pretendeu explicitar a polí¬ 
tica de associação para o Ultramar: instituiu o sufrágio universal 
para os dois sexos; instituiu um colégio único eleitoral, que de resto 
já existia em alguns territórios; definia a autonomia interna de 
cada território, criando os Conselhos de Governo, cuja maioria seria 
eleita por assembleias territoriais e constituíam um verdadeiro 
governo para os interesses locais; alargou o poder legislativo das 
assembleias territoriais, para quem transferiu parte da competên¬ 
cia do Parlamento; os Governadores-Gerais transformaram-se em 
Altos-Comissários, mais com a função de coordenar e arbitrar do 
que com funções de gestão; finalmente, pretendia proceder à cha¬ 
mada africanização dos quadros, que compreendia dois aspectos: 
a entrega da gestão dos serviços territoriais aos Conselhos de Go¬ 
verno; 0 preenchimento progressivo de todos os quadros por èlites 
africanas, o que implicou uma reforma da École Nationale pour la 
France d’Outre-mer (^). 


0) Une Eévolution Instüutionnelle dms VUnion Française — iocmento 
oficial, s. d.; 0‘est-à-dire, n.“' 14,19 e 21, de 1958. 
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Na sessão extraordinária da Assembleia Geral da 0. N. U. rea¬ 
lizada em Fevereiro de 1959, o delegado da Guiné sublinhava: «Devo 
dizer que a União Francesa, à qual a África Negra tinha aderido, 
para escapar à sua situação de inferioridade e poder desempenhar 
0 seu papel ao lado da França, não foi realizada, não obstante o 
germe de abandono de soberania e de personalidade que represen¬ 
tava para nós a acessão aos direitos ligados à plena soberania fran¬ 
cesa. Tendo sofrido profundamente com o regime de excepção e 
humilhação em todos os territórios coloniais, e profundamente desi¬ 
ludidos com a atitude dos governos franceses sucessivos que sempre 
quiseram ignorar o seu desejo sincero de progresso, os povos afri¬ 
canos orientaram naturalmente e cada vez mais nitidamente as suas 
reivindicações para objectivos cada vez mais nacionalistas, para a 
independência». 

Com efeito, e ainda sob inspiração de De Gaulle, a nova Cons¬ 
tituição, de 28 de Setembro de 1958, instituiu uma Comunidade 
Francesa que nem sequer fala na União Francesa da Loi-Cadre. 
Kepresenta a primeira capitulação perante o movimento de inde¬ 
pendência patrocinada pela União Geral dos Trabalhadores da Ãfrica 
Negra, que mais uma vez demonstra que as minorias activas são 
0 grande instrumento da revolução africana. O Congresso de 1957 
do Rassemblement Démocratique Africain, em Bamako, tomou clara 
a intenção dos extremistas e não permite olhar com confiança os 
resultados do plebiscito de que saiu a independência da Guiné e a 
constituição da Comunidade Francesa. Muitos entendem já que o 
«sim» dito à França foi sobretudo um «sim» dito ao F. I. D. E. S., o 
Fundo de Investimento para o Desenvolvimento Económico e Social. 
As razões de conveniência sobrelevam entre todas as que foram invo¬ 
cadas por chefes africanos como Tsiranana de Madagáscar, Mama- 
dou Dia do Senegal, Buganda do Ubangui-Chari, etc. 

0__Toda a ideologia neutralista ataca frontalmente o modo 
português de estar no mundo. A experiência dos outros mostra-nos 
que 0 carácter funcional da estrutura política de um povo implica, 
quando se transige sobre qualquer ponto fundamental, a entrada 
num período de inesperadas e incontroláveis modificações de toda 
essa estrutura política. De modo que não se vê outro caminho que 
não seja o da firmeza, na manutenção dos nossos próprios processos 
e convicções. 
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Entre uma África que expulsa o Branco e outra que discrimina 
contra o Africano, a nossa doutrina de igualdade dos homens presta 
um notável serviço para a manutenção da paz. Até hoje, só o cha¬ 
mado Partido Comunista Português se manifestou em concordância 
com 0 neutralismo, o que nos permite afirmar que a tradicional dou¬ 
trina portuguesa continua a ser património comum da nação. De dois 
perigos creio que teremos de defender-nos sempre: de um etnocen- 
trismo branco, baseado num sentimento de defesa, e só possível se 
0 colono perder a confiança em si próprio; de um epifenómeno ligado 
a esse etnocentrismo branco, e que se traduziria na resistência dos 
interesses estabelecidos à realização da política social que a Cons¬ 
tituição consagrou como programa nacional. 

Afastados esses perigos e pressuposta a paz, poderemos resistir 
com base na unidade nacional à política do revisionismo de frontei¬ 
ras que já se manifestou concretamente em relação a parcelas im¬ 
portantes do território nacional; às tentativas de que a O.N.U. 
tem sido teatro principal, no sentido de negar o reconhecimento 
internacional da nossa soberania plena sobre as províncias; às ten¬ 
tativas de fazer aparecer élites indígenas que invoquem projectos 
nacionais contra a nossa unidade nacional. Poderemos assim con¬ 
tinuar a dar uma contribuição altamente valiosa e positiva para a 
sobrevivência da Europa e para a liberdade e progresso da África. 
Uma Europa entendida segundo um conceito de acção e que se está 
sensivelmente compreendida na N. A. T. 0. Uma África onde a pro- 
jecção do nacionalismo europeu deu origem a um regionalismo que 
não pode ser desconhecido e sobre o qual não nos é possível a menor 
transigência. 
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EVOLUÇÃO DAS RELAÇÕES LESTE-OESTE (‘) 


{') Conferência proferida no Instituto de Altos Estudos Militares, 
10 de Fevereiro de 1960. 



1“0 problema da evolução das relações Leste-Oeste costuma 
ser examinado à luz da balança de pdms, um conceito que a dou¬ 
trina elaborou no século xvin e que orientou fundamentalmente a 
organização da Europa durante o século xix. Nem por isso é um 
conceito muito claro, e, a respeito dele, procedeu o Prof. Pollard 
ao seguinte exercício: verificar, nos mais modernos dicionários, o 
alcance de cada uma das palavras que exprimem em inglês o con¬ 
ceito. Verificou que a palavra «balance» tem vinte acepções dife¬ 
rentes, que a palavra «of» tem sessenta e três e que a palavra 
«power» tem dezoito. A combinação de todos estes significados pos¬ 
síveis permite exprimir alguns milhares de sentidos diferentes, o 
que realmente não pode considerar-se como um exemplo de sim¬ 
plicidade (^). Por outro lado, os clássicos do problema não pode 
dizer-se que lhe tenham dedicado um exame extraordinàriamente 
minucioso. Por exemplo, Vattel, o autorizado intemacionalista que 
evidenciou a importância da balança de poderes em relação com a 
eficácia da ordem jurídica internacional, dedicou-lhe bem escassas 
páginas, e o conhecido estudo de Hume, Of the balmce of Power, 
não tem uma dezena de páginas V). Ora, antes de adoptar um qual¬ 
quer conceito de bahnça de poderes, sempre puramente operacional, 
importa esclarecer qual o ponto de vista escolhido para examinar 
0 problema que nos ocupa. 

2 — 0 primeiro e talvez o mais importante problema metodo¬ 
lógico da ciência política, quer se trate da questão da balança de 
podres, quer de outro qualquer tema, é o que se traduz em esco¬ 
lher entre o ponto de vista do «poder» e o ponto de vista «idealista», 


(*) POLLARD, A. P. — «Balance of Power», Journal of tJie British hstitute 
of International Affairs. 11, March, 1923. 

(q Ver, sobre estes pontos, Gulick, Edward Vose — classical 
balance of Power, American Historical Associations, New York, 1956, onde se 
analisa todo o problema doutrinal e se encontra um excelente ensaio biblio¬ 
gráfico, 
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Uma importante corrente de escritores, que recentemente James 
Bumham chamou MachmeUians, sustenta que a luta pelo poder 
e pela manutenção da supremacia do poder é o princípio director da 
política internacional (^). Esta orientação, que constitui o núcleo 
central dos trabalhos de Morgenthau (^) e parece ter recebido tam¬ 
bém 0 apoio de Laswell (U e Lord Russell, tem-se abonado com os 
mais recentes acontecimentos da política internacional, que têm pro¬ 
vocado decepções contínuas aos partidários da corrente idealista. 
Recentemente ainda, o célebre Arnold Toynbee, analisando os factos 
mais importantes da última década, e depois de assinalar as pri¬ 
meiras manifestações de violência que se deram a seguir à última 
Grande Guerra, isto é, as guerras da Coreia e do Vietnam, o ata¬ 
que anglo-franco-israelita ao Egipto, a repressão russa na Hungria, 
escreveu o seguinte: «Não deveremos no entanto esquecer que a 
Coreia e o Vietnam se encontram divididos; a Hungria continua a 
viver na opressão; os civis mortos pelos bombardeamentos anglo- 
■franceses no Egipto não podem ser trazidos de novo à vida e a 
Humanidade continua ainda exposta ao perigo de extermínio total. 
Qualquer acidente poderá desencadear a guerra que porá fim à 
Humanidade, mesmo que o botão não seja deliberadamente premido 
por um dos governos». 

A orientação idealista examina os conflitos internacionais à luz 
de um conflito entre concepções diversas do mundo e da vida, por 
exemplo, entre a concepção medieval cristã e a ideologia do Estado 
laico moderno, entre o legitimismo da Europa de Viena e o idea¬ 
lismo da Revolução Francesa. 

Pensamos que esta vincada diferença de método não corres¬ 
ponde às necessidades do exame objectivo da política, visto que as 
diferenças de concepções ideológicas podem, segundo as circunstân¬ 
cias e 0 momento histórico, ser ou não ser um elemento da proble¬ 
mática política. Realmente, a luta pelo poder na Europa, limitada 
às casas reinantes antes do movimento da Reforma, parece ser um 
exemplo de luta pelo poder sem diferenças de concepções do mundo 
e da vida. A história dos pequenos Estados italianos e as suas lutas 
contínuas até à Unificação da Itália fornecem outro exemplo de 
situação semelhante. Superada a questão do legitimismo e do prin- 

(*) Bürnham, James — The MachiavelUans: Defenders of FreeãoM) 1943. 

(“) Morgenthau—P oZííics Among Nations, New Yorlí, 1959. 

(') Lasswell —PoZiíícs, N$w York, 1958. 
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cípio democrático da Revolução Francesa, a luta pelo poder nas 
regiões tropicais e subtropicais parece fornecer ura exemplo signi¬ 
ficativo da luta pelo poder sem embate de ideologias entre as potên¬ 
cias interessadas, todas elas invocando depois o mesmo dever da 
missão civilizadora, o célebre fardo do homem branco. Pelo con¬ 
trário, as campanhas napoleónicas parecem apresentar um exemplo 
claro de luta pelo poder orientada por idealismos diferentes. 

O problema, portanto, não parece estar em saber se o equilíbrio 
entre as potências é procurado à luz de concepções ideológicas dife¬ 
rentes ou apenas com o objectivo de afirmar e manter certa supre¬ 
macia; 0 problema parece ser antes o de que a luta pelo poder é 
umas vezes acompanhada de um conflito ideológico, outras apenas 
orientada por conflitos de interesses que não afectam a concepção 
comum dos beligerantes. 

3 — A teoria da balança de poderes tem o seu ponto de partida 
relevante nos escritores ingleses e europeus do século xviii, uma 
época de grande entusiasmo pela teoria e prática que a expressão 
envolve. O século xix forneceu os exemplos mais evidentes da apli¬ 
cação da doutrina, determinados pelas campanhas de Napoleão, 
especialmente pela invasão da Rússia em 1812, seguida da queda e 
abdicação do imperador em 1813 e 1814, período esse que revela 
todos os exemplos da prática do equilíbrio: alianças, intervenções, 
coligações. 

Os objectivos da política de equilíbrio eram, principalmente, os 
seguintes: preservar a sobrevivência e independência dos Estados; 
a convicção de que o melhor caminho para salvaguardar a integri¬ 
dade de cada Estado seria salvaguardar o sistema internacional em 
que 0 Estado se inscrevia; logicamente, admitia-se como axiomática 
a necessidade de impedir a preponderância de qualquer membro do 
sistema. A guerra, no pensamento de Vattel, Centz e Wolff, teó¬ 
ricos, e no pensamento de Talleyrand, Mettemich e Castlereagh, 
homens de Estado, era considerada como ura instrumento destinado 
a defender ou a restaurar a balança de poderes. Sendo assim, pode¬ 
mos admitir que o sistema ãa Manga de poderes é um sistema des- 
centralizado de defesa da paz e do «statu qw» (^). 


(q Ver GULiCK, Edward Vose — Europe’s Ohssical Balance of Power, 
New York, 1955. 
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4—Este sistema descentralizado de defesa do statu qm implica, 
de qualquer modo, uma definição territorial da balança de poderes. 
Isto é, os poderes internacionais entendem-se em função da defesa 
dos seus interesses em relação a uma zona determinada do Globo, 
visto que não se chocam necessariamente em todas as regiões. Esta 
possibilidade de uma configuração regional de uma balança de pode¬ 
res leva-nos à formulação do conceito de z(m ãe confluência de 
poderes, Esta zona compreenderá o conjunto geográfico, até onde 
fazem fronteiras os interesses das potências que tiverem acordado, 
explícita ou implicitamente, na manutenção do statu qm que a 
balança defende. Em relação à nom ãe confluência ãe poderes, as 
restantes regiões do mundo constituirão zonas marginais, para onde 
eventualmente se poderá expandir qualquer aderente do sistema da 
balança, sem com isso provocar a reacção dos outros. Pode aconte¬ 
cer, e historicamente aconteceu, que a expansão para a zona mar¬ 
ginal venha a romper o equilíbrio da balança de poderes, porque 
nessas zonas um dos aderentes foi buscar o fortalecimento e desen¬ 
volvimento dos factores que definem o poder do Estado. Neste sen¬ 
tido se pode procurar a explicação para a circunstância de o problema 
da balança de poderes, que foi exclusivamente europeu, se ter trans¬ 
formado, gradualmente, num problema mundial. A Conferência de 
Berlim de 1885, por exemplo, marca a transformação clara de uma 
zona margmal numa zona reconhecida como zona de confluência de 
poderes (^). 

Parece que justamente na expansão para a zona marginal se 
encontra a explicação de a Inglaterra ter assumido, até à última 
guerra, o papel de fiel da balança, um elemento que foi inerente ao 
sistema, até ao nosso tempo. Um escritor anónimo do século xvni, 
citado por Hoffman, escreveu: «A experiência e a razão habili- 
tam-nos a entender que um poder geralmente persuade os outros 
a não cometerem erros, e este poder é chamado, penso que não 
sem razão, o fiel da balança. Seguramente uma muito honrosa e 
louvável função». Este qualificativo foi sempre usado para descre¬ 
ver a função de uma potência interessada em manter o equilíbrio 
entre outros dois poderes ou entre dois blocos de poderes. Sempre 
que um dos lados ameaça a manutenção do lado contrário, a potên- 


(*) Santa Rita, José Gonçalo—i Ãfrica nas Relações Internacionais 
depois ãe 1810, Lisboa, 1959, Centro de Estudos Políticos e Sociais da Junta 
de Investigações do Ultramar. 
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cia que detém o papel de fiel da balança, juntando-se ao ameaçado, 
restaura o equilíbrio. 

Histôricamente, a Inglaterra desempenhou esse papel, guiada 
por duas preocupações fundamentais: assegurar o equilíbrio euro¬ 
peu, evitando que qualquer potência dominasse o continente; manter 
0 livre acesso pelos oceanos a todos os lugares do seu Império. Cor¬ 
tadas as comunicações com o seu Império, as possessões ficariam 
em perigo e em perigo ficaria o comércio em que se baseava a vida 
da ilha; um poder hegemónico na Europa poria em perigo a pró¬ 
pria independência da ilha. 

Referindo-se a este papel do Império Britânico, escreveu Leon 
D. Epstein: «Nos dias em que o Império Britânico estava no seu 
maior esplendor, e quando muitos dos agora iguais dentro da Comu¬ 
nidade Britânica eram colónias imperiais, o mais simples caminho 
para manter o acesso aos oceanos era que a Inglaterra, ela própria, 
detivesse o comando dos mares. Poi isto justamente que a Ingla¬ 
terra fez até cerca da primeira Grande Guerra. Na medida em que 
a Inglaterra governava, as vias comerciais da nação estavam asse¬ 
guradas e do mesmo modo o estavam as comunicações militares 
com 0 Império. O crescimento do poder naval americano pôs fim 
ao exclusivo domínio britânico dos mares, mas as vantagens desse 
controle mantiveram-se, porque os Estados Unidos se tomaram num 
aliado e não num inimigo. O mais directo golpe veio primeiro da 
armada germânica, e especialmente dos submarinos alemães em 
ambas as guerras. Pela primeira vez na História Moderna um ini¬ 
migo estava equipado com uma força que poderia cortar a ligação 
vital da guerra com o mundo exterior. O avião ameaça a ilha ainda 
mais dramàticamente durante a segunda Grande Guerra. Governar 
os mares, mesmo que isso estivesse dentro do poder da Inglaterra, 
aliada dos Estados Unidos, já não era suficiente para manter a 
segurança da ilha e do seu povo» (U. 

5—0 alargamento da zona de confluência de poderes foi his¬ 
toricamente acompanhado da tendência para o aparecimento de um 
sistema de segurança colectiva, sob a inspiração de uma ética uni¬ 
versal, de que foram expressão a Sociedade das Nações e â Orga¬ 
nização das Nações Unidas. Este sistema de segurança colectiva 


(‘) In Foreign Policy in World PoUtics, Roy C. Macridis, editor, 
Washington University, 1958. 


m 


ESTÜD, CIÈNO. POLÍT. E soc., n." 34: 1900 


ESTUD. CIÊNC. POLiT. E SOC., n.» 34: 1960 


125 


MOEEIRA, Adriano—ÊMsaios 


baseia-se na independência, igualdade e, parece-nos que logicamente, 
na unanimidade dos Estados. Não valerá a pena analisar aqui a 
tentativa consagrada no Pacto da Sociedade das Nações, cujo 
artigo 16.° é o pioneiro da tentativa de efectivar a segurança colec- 
tiva. Ali, todavia, se a decisão que definia o agressor e a coordena¬ 
ção das medidas repressivas devia pertencer ao Conselho da S. D. N., 
a decisão de agir continuava sujeita a um sistema descentralizado, | 

visto que cada Estado era livre de seguir ou não as recomendações 
que 0 Conselho tinha competência para fazer sobre quais as medi¬ 
das a tomar, quando e por quais Estados, mas sem autoridade para 
obrigar os Estados membros contra a sua vontade (^). 

O capítulo vn da Carta das Nações Unidas constitui a tenta¬ 
tiva mais desenvolvida para abandonar o tradicional sistema des¬ 
centralizado de tutela da lei internacional. Enquanto o artigo 16.° 
do Pacto da S. D. N. deixava a cada Estado membro o direito de 
decidir se tinha havido uma violação do Pacto, o artigo 39.° da 
Carta das Nações Unidas estabelece que «compete ao Conselho de 
Segurança determinar a existência de qualquer ameaça contra a ■ 
paz, quebra da paz ou acto de agressão.,, decidir que medidas devem 
ser tomadas de acordo com os artigos 41.° e 42.° para manter ou 
restaurar a paz e a segurança internacionais»; é portanto ao Con¬ 
selho que compete tomar decisões, as quais, nos termos do artigo 25.° 
da Carta, obrigam os Estados que aceitaram executar «as decisões 
do Conselho de Segurança de acordo com a presente Carta». 

O artigo 41.° permite-lhe estabelecer sanções económicas e, nos ter¬ 
mos do artigo 42.°, é-lhe consentido decidir uma acção militar, para 
0 que 0 artigo 43.° da Carta impõe aos Estados membros a obriga¬ 
ção de pôr à disposição do Conselho as forças armadas, assistência 
e facilidades necessárias para manter a paz e a segurança. Os acor¬ 
dos entre o Conselho de Segurança e os Estados membros determi- f 

narão «o número e tipo de forças, o seu grau de preparação e loca¬ 
lização geral e a natureza das facilidades e assistência que devem 
ser fornecidas». A necessidade deste acordo representa o elemento 
de descentralização do sistema, e de facto, mesmo concluído tal 
acordo, os Estados mantêm a possibilidade de o violar. 

Mas aquilo que realmente inutiliza a eficácia do sistema de 
segurança colectiva que se teve em vista é o disposto no artigo 27.°, ^ 

(■) Morgenthau, Hans l-Politios Amoncj Nation, New York, 1954, 
p. 278. 
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8 1°, da Carta, segundo o qual «as decisões do Conselho de Segu¬ 
rança... devem ser tomadas com o voto afirmativo de sete membros, 
incluindo os votos conformes dos membros permanentes». Tais mem¬ 
bros, segundo o artigo 23.°, são a China, a França, a Grã-Bretanha, 
a União Soviética e os Estados Unidos. Deste modo, cada um dos 
cinco membros permanentes tem um direito de veto que paralisa a 
acção do Conselho: de facto, o veto elimina a possibilidade de uma 
acção centralizada em relação às potências consideradas, naquele 
momento em que a Carta foi estabelecida, como detendo o verda¬ 
deiro poder internacional. Isto realmente significa que o sistema 
da balança de poderes continua a ser a forma efectiva e real de 
assegurar a política do sMu quo em que se baseia a manutenção 
da paz. A fraqueza do sistema de segurança colectiva teve expres¬ 
são em dois factos importantes: primeiro, que o Conselho de Segu¬ 
rança só pôde actuar no caso da Coreia pela circunstância de que 
a União Soviética se tinha ausentado temporariamente do Conselho 
em 1950, e não pôde por isso usar o veto; segundo, que a própria 
Assembleia Geral, em Novembro de 1950, ao votar a resolução cha¬ 
mada Umtkg /of Peace, procurou transformar-se no principal órgão 
da organização para os problemas da segurança colectiva. Mas a 
Assembleia Geral não pôde senão chamar a si o poder de fazer reco¬ 
mendações, isto é, estabelecer um sistema descentralizado de segu¬ 
rança internacional. Os Estados membros são livres de observar ou 
não as recomendações que a Assembleia fizer. De facto, portanto, 
a tutela da lei internacional continua a depender da balança de 
poderes. 

6 — 0 traço mais saliente da evolução da haknça ãe poderes, 
progressivamente vincado em paralelo com a redução do que cha¬ 
mamos as som mrgmm, tem sido a diminuição constante do 
número de Estados capazes de reivindicar um peso efectivo em 
qualquer dos pratos da balança. No fim da Guerra dos Trinta Anos, 
0 Império Germânico era composto de 900 Estados soberanos, redu¬ 
zidos em 1648, pelo Tratado de Vestefália, a 355. As imposições 
napoleónicas de 1803, em Rezensburgh, eliminaram mais de 200 des¬ 
ses Estados e, quando se fundou a Confederação Germânica em 1815, 
apenas 36 Estados Germânicos ficaram a existir. A Unificação de 
1871 reduziu-os a 24, assim como a Unificação da Itália em 1859 eli¬ 
minou 7 Estados soberanos. Na Paz de Viena de 1815 só foram con¬ 
sideradas grandes potências a Áustria, a França, a Grã-Bretanha, 
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a Rússia, a Prússia, Portugal, a Espanha e a Suécia. De facto, eram 
apenas cinco e, no começo da primeira Grande Guerra, a diminuição 
das zonas marginais fizera aparecer no concerto das grandes potên¬ 
cias dois poderes extra-europeus: o Japão e os Estados Unidos. No 
fim da segunda Grande Guerra realmente só a Grã-Bretanha, a 
União Soviética e os Estados Unidos detinham o poder de grandes 
potências, baseando-se especialmente na cortesia a circunstância de 
a China e a França terem sido admitidas no concerta mwdkl ãos 
grmães. 

A evolução posterior ao fim da segunda Grande Guerra carac¬ 
terizou-se pela tendência para a vigência de um sistema bipohr ãa 
balança âe poderes, com o desaparecimento do tradicional fkl ãa 
balcmça, a qualidade que durante tantas décadas foi reivindicada 
pela Grã-Bretanha. Esta última circunstância tem o maior inte¬ 
resse para explicar, segundo cremos, a posição da Grã-Bretanha na 
Organização das Nações Unidas, dado o papel que esta Organiza¬ 
ção originàriamente reivindicava no sistema da segurança colectiva. 
Convém examinar cada um destes pontos em separado, pelo muito 
que afectam os nossos próprios interesses. 

a) A Organização das Nações Unidas supõe, para a sua efi¬ 
cácia, a aceitação de uma ética geral comum a todos os Estados 
membros, a qual aparentemente tem expressão na circunstância de 
todos terem assinado a mesma Carta e a mesma Declaração Uni¬ 
versal dos Direitos do Homem. E todavia suficientemente sabido 
que 0 significado atribuído a esses documentos não é uniforme para 
todos os Estados, e que a composição da Assembleia encaminha os 
Estados jovens, que cada vez representam uma maioria mais nume¬ 
rosa, no sentido de estabelecerem um regime parlamentar onde a 
opinião da maioria tenha força para ser acatada por todos os Esta¬ 
dos, incluindo os que detêm realmente a força, A Grã-Bretanha, 
que foi 0 fiel da balança dos grandes poderes, encontra-se hoje redu¬ 
zida ao papel de uma potência média, à frente de uma Comunidade 
Britânica cuja estrutura mudou substancialmente. Os membros da 
Comunidade não têm obrigações políticas determinadas. Alguns dos 
seus membros — a Austrália, a Nova Zelândia e o Canadá — estão 
ligados à Inglaterra pela origem étnica, pela língua e pelos costu¬ 
mes. A rainha é para eles não apenas o chefe da Comunidade, mas 
também o seu chefe de Estado. A índia, o Paquistão, o Ceilão e 
Ghana não têm esses laços com a Inglaterra, são repúblicas, voca¬ 
cionalmente, e para eles a rainha é apenas o símbolo da Comuni- 
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dade. Marginalmente, entre os dois grupos, a Ãfrica do Sul, de 
composição étnica complexa, hesita entre a república e a monar¬ 
quia. A evolução dos restantes 75 milhões que habitam as depen¬ 
dências britânicas é dificilmente previsível. Tudo isto encaminha 
a Inglaterra no sentido de transformar o seu antigo papel de fiel 
ãa balança ãe poderes em fiel do eqiMhrio da própria Assembleia 
Geral das Nações Unidas, onde aparentemente parece demonstrar 
sentir a vocação para a liderança da maioria dos jovens Estados, 
que não têm papel a desempenhar na balança de poderes (i). Nesta 
circunstância se encontra talvez a explicação do papel conciliador 
que na XIV Assembleia Geral das Nações Unidas foi assumido pela 
Inglaterra e que tomou possível o estabelecimento de um Comité 
destinado a averiguar os critérios segundo os quais os Estados 
devem decidir se administram ou não territórios não autônomos. 
Uma orientação que afecta muito profundamente os interesses por¬ 
tugueses e sobre a qual não parece necessário neste momento tecer 
mais comentários. 

h) Como se disse, a evolução da balança de poderes caracte- 
rizou-se nos últimos anos pelo estabelecimento de um sistema hipolar 
em que o principal papel pertence respectivamente aos Estados Uni¬ 
dos da América e à U. R. S. S. A importância do sistema da balança 
revela-se no facto de os grandes problemas que afectam a paz e a 
segurança internacionais serem decididos, não na Organização das 
Nações Unidas, mas sim em conferências internacionais das grandes 
potências. Daqui, a tendência para o estabelecimento de blocos, com 
a sua expressão principal no Tratado do Atlântico Norte, por um 
lado, e no Tratado e Acordo de Comando Unificado de Varsóvia, 
por outro. O primeiro, de 18 de Março de 1949, só conta entre os 
seus membros um Estado não cristão, que é a Turquia; o segundo, 
de 14 de Maio de 1955, estabelece um sistema monolítico dos Esta¬ 
dos que caíram sob o domínio soviético. Na gona marginal dese¬ 
nhou-se uma zona intermédia, com expressão no Tratado ãe Segu- 
ra/nça entre os Estados Unidos e o Japão, de 1 de Setembro de 1951, 
no Tratado de Segurança entre a Austrália, a Nova Zelândia e os 
Estados Unidos, de 1 de Setembro de 1951, no Tratado dd Defesa 
Colectiva do Sudoeste ãa Ãsk (Estados Unidos, Inglaterra, França, 


{’) Forelgn Polloy in World PoUtios, cit,, pp. 28 e segs. 
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Austrália, Nova Zelândia, Tailândia, Paquistão e Filipinas), de 8 de 
Setembro de 1951, e na Carta do Paoifm, da mesma data. 

7 —A situação da balança de poderes pode ser modificada, 
segundo a experiência histórica, pelo aparecimento de um terceiro 
grande poder, eventualmente, nas circunstâncias actuais, a China 
comunista. E pode também ser modificada pelo aparecimento de 
uma tercára força, intencionalmente resultante do acordo de vários 
Estados, cuja acção parece desenhar-se em dois sentidos: no sentido 
de estabelecer uma comunidade detentora de uma força própria e 
efectiva, com voz e peso nas decisões internacionais; ou no sentido 
de um neuMismo que negoceia a sua benevolência em relação aos 
blocos, colhendo vantagens de ambos os lados. 

No primeiro sentido podem indicar-se certos discursos eloquen¬ 
tes do general De Gaulle, advogando a tese de que uma Europa unida 
poderia vir a deter a desaparecida função de fiel ãa halanga. Em 
28 de Junho de 1946 declarava: «Quem então pode restabelecer o 
equilíbrio, senão o Velho Mundo, entre os dois Novos Mundos? 
A velha Europa, que, durante tantos séculos, foi o guia do Universo, 
está em posição de constituir no coração do mundo, que tende para 
se dividir em dois, o necessário elemento de compensação e entendi¬ 
mento» (^). Os tratados que constituíram a Commiãade Ewropeia 
do Carvão e do Aço, o Euratom, o Mercado Comum, a Zona dos 
Sete, e as negociações entre estes dois últimos grupos, parecem 
situar-se no âmbito do problema causado pelo desaparecimento do 
fiel da balança. 

A orientação neutralista compreende o grupo, que se tem cha¬ 
mado das nações não comprometüks, teve a liderança da União 
Indiana e exprimiu-se nas Conferências de Bandung, do Cairo, de 
Acra, e na Conferência, em curso, de Tunes. Territorialmente, inte¬ 
ressa sobretudo à África e, portanto, interessa-nos a nós. Os seus 
objectivos foram claramente expressos pelo presidente Sekou Touré, 
no discurso que, em 5 de Novembro de 1959, pronunciou na Assem¬ 
bleia Geral das Nações Unidas. Disse: «O Governo a que tenho a 
honra de presidir, fiel ao ideal da justiça e solidariedade, fiel sobre¬ 
tudo à acção e à vontade unânimes do povo da Guiné em favor da 


(') New York Times, 29 de Julho de 1946. 
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aceleração da luta dos povos oprimidos, deseja proclamar mais uma 
vez que a liberdade da África é indivisível e que, em consequência, 
a independência da Guiné é inseparável da dos outros povos de 
África». Referindo-se à divisão do mundo em blocos, declarou o 
seguinte: «Por vezes, a oposição Este-Oeste faz perder de vista a 
necessidade de interrogar a África, pelo menos aqueles que ignoram 
se sim ou não este continente tem a sua própria doutrina, e, por con¬ 
sequência, representa um sistema coerente distinto dos dois outros... 
a este título não é à África que é preciso perguntar se pertence a um 
campo ou a outro, é antes aos dois campos, ao Este como ao Oeste, 
que é preciso fazer a pergunta, que consideramos ao mesmo tempo 
fundamental e primordial: sois, sim ou não, pela libertação da 
África? Por outras palavras, pomos claramente aos dois sistemas 
a seguinte pergunta: estais prontos a apoiar os povos da África 
para que eles quebrem as cadeias que os entravam e os impedem 
de desempenhar o seu papel de povos livres? A resposta a esta per¬ 
gunta determinará a atitude da África em face dos sistemas em 
presença». 

8—A evolução das relações Leste-Oeste levou, parece, a uma 
situação em que a balança de poderes é bipolar, sem fiel da balança 
e nitidamente caracterizada por um conflito ideológico. De um lado, 
a ideologia comunista domina o grupo soviético, impede qualquer 
outra manifestação ideológica no seu campo e tem poderosas facções 
no campo adversário. Do outro lado, as orientações menores dos 
movimentos sociais democráticos de inspiração trabalhista, a demo¬ 
cracia de tradição americana e francesa, e a Igreja Católica, repre¬ 
sentando a mais poderosa estrutura ideológica do Ocidente (0: 
a tradição cristã é o mais forte denominador comum do mundo livre. 

Enquanto a luta ideológica se trava no sentido de obter a ade¬ 
são das populações, a evolução da balança de poderes, nos últimos 
dez anos, parece revelar os seguintes factores, postos em evidência 
na última Conferência dos Parlamentares da N. A. T. 0., realizada 
em Washington em Novembro de 1959: à supremacia nuclear oci¬ 
dental sucedeu o equilíbrio de forças; ao atraso científico e técnico 
da Rússia seguiram-se as suas conquistas espaciais; à estratégia 
limitada pelo alcance dos engenhos tradicionais e dos aviões pilota- 


(') Pribdmann, W. — Am Introãuction to World PoHtics, New York, 1957, 
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dos sucede uma estratégia de grandes espaços, baseados nos mís¬ 
seis continentais (^). Esta situação encaminhou no sentido de trazer 
para o primeiro plano a competição económica e política, na qual 
uma Europa em pleno desenvolvimento faz esquecer as ruínas 
de 1949; em que a tensão sul-americana e a revolta africana se suce¬ 
dem à descolonização da Âsia. Uma conjuntura em que o verbo está 
no começo de todas as coisas e em que a luta principal é pela adesão 
da inteligência e do coração dos homens (®). 


(') Proposta de resolução de E. Pisaudi. 

(®) A caracterização da balança de poderes actual, como nitidamente 
orientada por um conflito ideológico, está intimamente ligada com os temas 
centrais do nosso tempo da filosofia da cultura. Recentemente ainda, Amold 
Toynbee, tentando a síntese do seu próprio pensamento numa conferência inti¬ 
tulada O Ocidente e o Futuro, proferida no Instituto de Altos Estudos Militares 
de Lisboa, em 2 de Fevereiro de 1960, assinalava de novo que «o Ocidente não 
está perante duas alternativas extremas: supremacia absoluta ou queda imi¬ 
nente»: 0 que Ibe parece possível é o regresso à Igualdade entre as várias civi¬ 
lizações existentes no mundo. Por isso mesmo, considera avisada e coerente 
com a situação relativa dos sistemas culturais a política da Inglaterra, que, 
depois da últüna Grande Guerra, abandonou o poder nas principais regiões do 
seu antigo Império. Incidentalmente, referiu que o comunismo soviético e o 
liberalismo são produtos essencialmente ocidentais e que não pode haver ten¬ 
tativa deliberada para decidir os conflitos pela força, antes haverá uma guerra 
missionária de duração indeterminada. E natural que uma síntese possa deixar 
lugar a alguns equívocos sobre o pensamento de Toynbee, mas a afirmação da 
raiz ocidental comum do sovietismo e do sistema que costuma chamar-se oci¬ 
dental pode levar a concluir que o conflito entre os dois pólos da balança de 
poderes não é ideológico: daqui teríamos de concluir que toda a preparação 
defensiva do Ocidente estápsicològicamente errada, uma conclusão extremamente 
interessante do ponto de vista científico, sem dúvida, mas também extrema¬ 
mente grave do ponto de vista político. Ora, na notável conferência que Sir Julian 
Huxley, no centenário do livro de Daewin, Charles—De Vorigine des espèces par 
voie de sêlection naturelle, proferiu na Universidade de Chicago (veja-se em 
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UExpress, 10 de Dezembro de 1959), parece encontrar-se a definição do elemento 
essencial do conflito ideológico da balança de poderes. Depois de afirmar que, 
«em 1959, Darwin abriu o caminho a uma nova fase do desenvolvimento psi¬ 
cossocial, 0 de uma organização do pensamento e das crenças centrada sobre 
a noção de evolução», e depois de recordar que «o homem não está também só 
como indivíduo pensante, mergulha nesse oceano intangível do pensamento que 
Teilhard de Chardin baptizou de noosfera, onde se encontram à sua disposição 
as cogitações dos que já morreram, o saber metódico da ciência e o saber mile¬ 
nário dos antigos», escreve: «As religiões são os organismos psicossociais encar¬ 
regados dos problemas do destino e fasem intervir a noção do sagrado e o sen¬ 
tido do bem e do mal». Fazendo abstracção da posição de Huxley sobre o des¬ 
tino das religiões, que não interessa neste momento, parece que nesta observa¬ 
ção se encontra a definição do elemento que essencialmente determina a carac¬ 
terização da balança de poderes, como orientada por um conflito ideológico. 
Como elemento documental, merece a pena transcrever a enumeração daquilo 
que Huxley considera os mais graves problemas do nosso tempo: «a ameaça de 
uma guerra supercientífica, nuclear, química e biológica; o perigo da super¬ 
população; a expansão e sedução da ideologia comunista, sobretudo nos sectores 
subprivilegiados da população mundial; a sua impotência para fazer entrar a 
China, que representa parte de um quarto da humanidade, na organização mun¬ 
dial das Nações Unidas; a erosão da diversidade cultural no mundo, a nossa 
tendência para nos preocuparmos antes com os meios do que com os fins, antes 
da técnica e da quantidade do que da criação e da qualidade; enfim, a revolu¬ 
ção da esperança, provocada pelo alargamento do fosso que se cavou entre os 
abastecidos e os desprovidos,! entre as nações ricas e as nações pobres». 
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A UNIDADE POLÍTICA 
E O ESTATUTO DAS POPULAÇÕES (') 


(') Conferência proferida na Universidade de Coimlra, por iniciativa da 
Associação Académica desta Universidade, em 18 de Março de 1960, e inte¬ 
grada nas Comemorações Henriquinas. 




1 —Nos últimos cem anos tomou-se cada vez mais geral o 
abandono da posição metodológica que fazia da nossa sociedade oci¬ 
dental, e mais concretamente da Europa, o ponto de partida e de 
chegada do pensamento dos historiadores. Essa abandonada ati¬ 
tude coincidiu, em linhas gerais, com o período de expansão dos 
vários poderes políticos europeus, e foi concordante com o orgulho, 
despido de fraternidade, com que muitos desses poderes políticos se 
impuseram nas regiões tropicais e subtropicais. Basta notar como 
foram deficientes no Ocidente os estudos universitários das concep¬ 
ções religiosas, filosóficas e políticas dos povos que ficaram ligados 
à Europa numa dependência mais ou menos colonial. Abstraindo 
da influência que podem ter exercido muitas derrotas militares e 
políticas no sentido de modificar o ponto de vista a que me refiro, 
parece certo que os estudos de filosofia da cultura e de antropologia 
cultural contribuíram para reencontrar uma certa modéstia, que 
aparentemente tende em alguns povos, ou pelo menos em alguns dos 
seus chefes, para injustificada e perigosa humildade. Quero refe- 
rir-me a certa orientação, muito dos nossos dias, que deduz do pos¬ 
tulado da igualdade das culturas um sentimento de culpa em relação 
a um passado de missão civilizadora e inscreve no arsenal das suas 
penitências a decisão de retirar para as fronteiras originárias da 
Europa. Estes corolários da proclamada igualdade das culturas, que 
ainda há pouco vimos afirmados, no continente africano, por ura 
responsável chefe europeu, são hoje ura tema central da problemá¬ 
tica académica da guerra e da paz. 

2 —Foi era 1869 que Nikolai Danilewski publicou o seu pri¬ 
meiro trabalho sobre as relações políticas entre os mundos eslavo 
e germano-românico, no qual afirmou que a civilização europeia não 
é a civilização universal, nem a única dinâmica e progressiva. Isto 
tinha alguma novidade naquele tempo, e desde então ficou estabe¬ 
lecida uma linha de pensamento, de que estamos a sofrer alguns 
amargos desvios, segundo a qual «o curso de desenvolvimento dos 
tipos histórico-culturais é similar ao curso da vida daquelas plan- 
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tas perenes cujo período de crescimento dura indefinidamente, mas 
cujo período de floração e fruto é relativamente curto e as esgota 
por completo». Depois dele, e sem falar em autores menores, Oswald 
Spengler, Schweitzer, Shubart, Berdiaeff e Toynbee laboraram o 
mesmo tema da filosofia da cultura, tratada como entidade autó¬ 
noma, sujeita a leis próprias de desenvolvimento. Não nos interes¬ 
sam, do ponto de vista da ciência política, as suas divergências dou¬ 
trinais: interessa-nos apenas o seu ponto de vista metodológico 
comum, na medida em que teve reflexo na condução da vida dos 
Estados. 

3 — A preocupação basilar de todos é a identificação das várias 
civilizações, como primeiro passo indispensável para o estudo das 
leis da sua evolução, cada uma das civilizações entendida como uni¬ 
dade real de estudo histórico, Toynbee, o mais conhecido entre nós 
e creio também que o mais influente na política contemporânea, 
enumera trinta civilizações. Destas, vinte e uma teriam alcançado 
um total desenvolvimento; cinco seriam civilizações paradas antes 
da maturidade; e, finalmente, quatro teriam nascido mortas. Vivas 
encontrar-se-iam hoje apenas as seguintes: a hindu, a islâmica, a 
do Extremo Oriente, a cristã ortodoxa do Sudeste da Europa, a 
russa e a ocidental. 

O pressuposto da igual dignidade das culturas colocou no pri¬ 
meiro plano das preocupações o tema da expansão agressiva de cada 
uma delas, e assim, ao que nos parece, tal problema se transformou 
num dos aspectos importantes da teoria da manutenção da paz. 
E curioso notar que tenha sido justamente nos países cujos proble¬ 
mas de contacto de culturas foram sempre politicamente domina¬ 
dos, mais ou menos ostensivamente, pela discriminação racial, que 
se tenha desenvolvido a linha de pensamento a que me refiro. 
Herskovitz, White, Manilowski, Benedict Kroeber, Kluckhohn, Lowie, 
Boas, documentam esta observação. E assim também que a teoria 
da guerra e da paz, baseada nas ciências do comportamento, tem 
origem predominantemente anglo-saxónica. Parece-nos este um 
ponto essencial para o entendimento do nosso tema, convindo por 
isso dedicar-lhe alguma atenção. 

4 —Diz-se repetidamente que a paz é o problema do século xx, 
e por isso os estudiosos das ciências sociais procuram responder à 
questão de saber como pode ser mantida a paz nas circunstâncias 
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correspondentes àquelas em que no passado os Estados recorreram 
à guerra. As respostas a esta questão, agrupadas segundo a sua 
orientação fundamental, foram sistematizadas, por Kenneth N. 
Waltz, do seguinte modo: a causa da guerra encontra-se na natu¬ 
reza do homem; dentro da estrutura de cada um dos Estados; na 
estrutura internacional. Em relação a cada uma das orientações 
tem de reconhecer-se a influência das ciências do comportamento. 
Lawrence Prank, que nos parece poder ser indicado como expri¬ 
mindo 0 pensamento médio dos estudiosos do comportamento, escre¬ 
veu que os métodos tradicionais para estabelecer a ordem no mundo, 
ou pela fraternidade religiosa, ou pela conquista, ou pela federação 
mundial, têm um defeito em comum, e tal defeito será o de propo¬ 
rem um só credo, um só Estado ou uma só filosofia para dominar 
0 mundo. Na sua qualidade de antropologista, salienta que cada 
cultura tem o seu mérito e as suas fraquezas próprias e que, em 
vez de se procurar eliminar a variedade das culturas, se deveriam 
indagar antes as razões das suas diferenças e o valor delas. Supõe 
Frank que se todos conseguirmos apreender as semelhanças essen¬ 
ciais dos vários sistemas de cultura, e compreender que todos os 
homens e povos enfrentam as mesmas tarefas vitais, então tere¬ 
mos conseguido desenvolver as bases de um entendimento mútuo 
e talvez da admiração recíproca. 

Transpostas estas preocupações para o campo da política, sobre¬ 
tudo em relação ao problema da guerra e da paz, conclui-se frequen¬ 
temente pela necessidade de deixar evoluir autônomamente cada 
comunidade, no sentido sociológico do termo, posição que, curiosa¬ 
mente, condena a existência de um poder político exterior, mas geral¬ 
mente admite um governo universal. No plano das relações inter¬ 
nacionais, é a U. N. E. S. C. 0. que representa o instrumento des¬ 
tinado ao estabelecimento de uma comunidade universal, enquanto 
outros órgãos internacionais procedem ao que já foi chamado a des¬ 
colonização do mundo, coisas nem sempre coerentes uma com a 
outra. Tomando como exemplo os Estados Unidos da América do 
Norte, Morgenthau escreveu o seguinte: «Longe de provar que um 
Estado pode ser criado por acordo no texto de uma Constituição, 
a criação dos Estados Unidos prova a verdade de duas proposições 
apresentadas antes: as guerras podem dar-se tanto dentro dos Esta¬ 
dos como entre os Estados, e os Estados Unidos fundaram-se sob 
uma comunidade política e moral que a Constituição Política não 
criou mas antes encontrou já constituída. A comunidade do povo 
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americano antecedeu o Estado Americano, assim como a comuni¬ 
dade mundial deve anteceder o Estado Mundial». 

A influência desta orientação encontra-se documentada, por um 
lado, no desagregar, tantas vezes voluntário, das estruturas políti¬ 
cas do nosso tempo e, por outro, na busca dos fundamentos histó¬ 
ricos para os novos Estados africanos, dentro do movimento geral 
da negritude. Recentemente ainda foi publicado um Atlas Histórico 
da África Negra que diz respeito à história africana, mas à história 
anterior ao movimento das Descobertas. Os espaços em branco nesse 
Atlas são enormes, e é justamente para os preencher que se desenha 
esse largo movimento de investigação histórica, destinado, no pen¬ 
samento dos seus orientadores, a estabelecer a ligação entre as aspi¬ 
rações das élites revolucionárias do presente e um passado que não 
deixou arquivos e deixou muito poucos traços materiais. As lacunas 
tomam mais fácil o exercício da imaginação, e temos visto jovens 
Estados adoptando designações perdidas que ràpidamente alcançam 
0 valor de mitos políticos poderosos. No século X o Império de 
Ghana dominava o Sudão Ocidental, e vimos que a Costa do Ouro 
apressadamente procurou apoderar-se do seu prestígio mítico, adop- 
tando-lhe o nome. O Império do Mali, relativamente próspero no 
século XIV, obra da dinastia Keita, conhecido na Europa pelo ouro, 
tem 0 nome adoptado pela Federação do Mali, que parece encontrar 
orgulho na circunstância de o seu chefe de Governo ser portador 
do mesmo apelido da dinastia que fundou o velho Império. 

5—-Tudo isto, baseado afinal na ideia de agressão e conflito 
entre as culturas, necessita de ser revisto à luz dos critérios pró¬ 
prios da ciência política. Com efeito, parece-nos que a função do 
poder político não é tomada em conta nas orientações a que nos 
referimos, quando definem cada uma das culturas como unidade real 
de estudo histórico e, depois, como base da autonomia dos vários 
poderes. Parece-nos evidente que a definição das unidades culturais 
não se apercebe de que o seu ponto essencial de referência é a exis¬ 
tência de um poder político dominando certa zona geográfica onde 
todavia coexistem culturas diferenciadas. A grandeza da civilização 
islâmica ou da civilização romana só pode ser definida em função 
de um poder político que se estendia em relação àquilo que cha¬ 
mam civilizações abortadas, civilizações mortas ou material etno¬ 
gráfico. Foi a existência desse poder político que muitas vezes ante¬ 
cedeu a formação das comunidades, e não parece ser outra a his- 
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tória das nações europeias. Foi a existência de um poder político 
sobreposto a culturas diferenciadas que contribuiu mais do que 
qualquer outro factor para tornar possível o desenvolvimento da 
concepção da unidade da natureza humana. Quando Alexandre, um 
bárbaro, procurou destruir o sentimento de superioridade dos Gre¬ 
gos e substituir a lealdade à Cidade-Estado pela lealdade ao Estado, 
contribuiu enormemente para a igualdade do género humano. Foi 
esta função do poder político que compreenderam os primeiros euro¬ 
peus dos séculos V e vi, ao defrontarem-se com o problema, ainda 
não completamente resolvido, da pluralidade das culturas dos bár¬ 
baros invasores: o direito romano, a organização monástica, o 
Papado, foram tudo obra da profunda recordação da unidade per¬ 
dida, de que foram agentes Justiniano, S. Benedito e Gregório Magno. 
Como observa Russel, «os homens do século vi, embora menos civi¬ 
lizados que os seus predecessores, eram muito mais civilizados do 
que os homens dos quatro séculos seguintes, e triunfaram no esta¬ 
belecimento de instituições que finalmente dominaram os bárbaros. 
É de salientar que, dos três homens citados, dois eram aristocratas 
nascidos em Roma e o terceiro era imperador romano. Gregório 
é, num sentido muito real, o último dos Romanos. O seu tom de 
comando, embora justificado pelo seu cargo, tem a sua base instin¬ 
tiva no aristocrático orgulho romano. Depois dele, por muito tempo, 
a cidade de Roma deixou de produzir grandes homens». A história 
das grandes nações europeias não é senão a história da formação 
de unidades culturais resultantes da interpenetração e fusão de 
modos diferentes de estar no mundo, sempre sob a tutela de um 
poder político geral, compreensivo e não agressor. De modo que a 
visão do contacto de culturas como um fenómeno inelutável de con¬ 
flito e agressão não corresponde senão a uma parcela da verdade 
e deixa na sombra os fenómenos de contacto que resultaram na sal¬ 
vação de elementos culturais que se teriam extinguido se não fora 
0 amparo da organização política estadual, que substituiu a leal¬ 
dade a pequenos grupos inviáveis pela lealdade ao Estado, e à nação 
que se formou no seio daquele. Como observou algures Jorge Dias, 
«a unidade de raça e de cultura pode dar tranquilidade aos homens, 
porque suprime muitos conflitos que resultam do choque de padrões 
culturais e de tipos de personalidades distintas. Porém, como diz 
0 grande psicólogo alemão Kretschmer, uma grande cultura é sem¬ 
pre 0 produto da combinação de elementos étnicos e culturais dife¬ 
rentes. Uma sociedade homogénea, constituída por indivíduos da 
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mesma raça — aceitamos ainda aqui esta designação já tão impre¬ 
cisa—, pode apresentar um aspecto equilibrado, saudável e feliz, 
mas a sua cultura será medíocre e nunca atingirá uma cultura supe¬ 
rior ou uma grande civilização». A unidade política, geralmente 
apoiada num grupo não agressor, ao definir as condições de coexis¬ 
tência de grupos inviáveis por si próprios, foi o pressuposto indis¬ 
pensável da riqueza cultural dos grandes países do nosso tempo. 
Esta importante parte da verdade é hoje sistemàticamente ocultada 
na polémica da colonização e posta liminarmente fora de muitas ten¬ 
tativas de sistematização da política com a pejorativa designação 
de paternalismo. Nunca podemos compreender que esta forma de 
contacto de culturas tenha sido tão frequentemente esquecida, e que, 
por exemplo, a maneira portuguesa de estar no mundo, fraternal, 
cheia de cordialidade, profundamente coerente com a experiência 
histórica europeia, e coerente porque não racista, seja habitual¬ 
mente esquecida pelos que teimam em não ver senão o fenómeno 
de conflito e agressão entre as civilizações. 

6—Estamos em crer que o problema do racismo tem a maior 
importância na problemática que procuramos sistematizar. Já notá¬ 
mos que a orientação que deduz, da igual dignidade das culturas, 
a necessidade de extinção de um poder político originàriamente exte¬ 
rior ao grupo, se desenvolveu principalmente em povos com uma tra¬ 
dição racista. Povos que foram incapazes de transpor para os tró¬ 
picos a experiência histórica europeia, e tanto assim que, nos lugares 
donde se retiram, deixam com frequência Estados cuja unidade se 
baseia apenas na cor da pele da população e não em qualquer uni¬ 
dade cultural ou fidelidade dos vários grupos populacionais a essa 
unidade maior. A forma opressiva que o poder político está a reves¬ 
tir nessas regiões é disso prova cabal: com frequência é orientado 
sem qualquer referência ao princípio da coexistência das diversida¬ 
des culturais. 

Por nosso lado, crentes na igualdade do género humano, não 
vimos dúvida em transpor para os trópicos a experiência europeia 
que estava completamente acabada à data do começo da era henri- 
quina. Ê certo também que esta decisão nacional teve a maior das 
importâncias pelo que respeita à estrutura social e política do País. 
Na data em que se iniciou o movimento da expansão pode dizer-se 
que, do ponto de vista da ciência política, havia correspondência 
absoluta entre a estrutura cultural do povo e a estrutura do Estado. 
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Época predominantemente católica, os valores culturais que inte¬ 
graram 0 programa do Estado eram hierarquizados em função da 
confissão religiosa do povo, visto que não tinham significado polí¬ 
tico apreciável as minorias culturais a que as Ordenações dedicavam 
nTYia. quase distraída atenção. Mas, ao decidir-se pela expansão ultra¬ 
marina, sob 0 signo da igualdade do género humano, o Estado ini¬ 
ciou um processo novo de integração cultural, pela simples razão 
de que deixou de verificar-se a correspondência inicial entre a estru¬ 
tura cultural do povo e a estrutura do Estado. Milhões de homens 
das mais diversas confissões religiosas se integraram no povo por¬ 
tuguês, com 0 teor cultural de vida funcionalmente dependente dessa 
premissa fundamental, mas todos portugueses, segundo a definição 
deste Estado de tipo universal a que hoje pertencemos. Muitos fac¬ 
tos da história da nossa administração ultramarina parecem dever 
ser politicamente entendidos como fenómenos de acomodação do 
Estado à nova estrutura cultural do seu povo. 

7 _ Tudo parece ter cristalizado hoje na aceitação de um íípo 
norrmtwo de português, no que respeita ao grupo leaãer cujo teor 
cultural é inspirado pela Fé em que na verdade Portugal cresceu 
e se engrandeceu. 

Por um lado, a todos os portugueses são asseguradas as mes¬ 
mas garantias individuais, incluindo «a liberdade e inviolabilidade 
de crenças e práticas religiosas, não podendo ninguém por causa 
delas ser perseguido, privado de um direito, ou isento de qualquer 
obrigação ou dever cívico» (artigo 8.®, n.® 3, da Constituição); por 
outro lado, declara-se que «é livre o culto público ou particular da 
religião católica como religião da Nação Portuguesa» (artigo 45.“ 
da Constituição). O sentido equívoco das palavras, tão comum na 
ciência política, levaria a supor contraditórias estas duas afirma¬ 
ções constitucionais, considerando que os que não seguem a fé cató¬ 
lica não constituem casos individuais isolados, antes representam 
grupos culturalmente bem definidos cujos elementos se contam por 
milhões de cidadãos. Por isso, e desde que o Estado «assegura tam¬ 
bém a liberdade de culto e de organização das demais confissões 
religiosas cujos cultos são praticados dentro do território português» 
(artigo 46.® da Constituição), a proeminência especial reservada à 
Nação católica, e tendo em conta a igualdade de direitos de todos 
os cidadãos portugueses, não significa senão o reconhecimento de 
muito graves e especiais deveres atribuídos ao grupo històricamente 
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responsável pela criação do Estado Universal Português. Ê a esta 
desigualdade perante o dever que pretendo referir-me ao falar no 
típ normtm que hoje caracteriza politicamente a nossa estru¬ 
tura, facto que bem justificaria o estudo aprofundado, segundo as 
técnicas sociológicas, do papel do católico na actualidade ultrama¬ 
rina portuguesa. Do ponto de vista puramente normativo consti¬ 
tucional, parece-nos claro que o grupo originário, responsável pela 
expansão, tem uma missão de interesse público no Ultramar, que 
se traduz na maior intensidade dos seus deveres cívicos. O Esta¬ 
tuto Missionário é corolário lógico desta premissa fundamental. 

8--Já vimos que a orientação que deduz do pressuposto da 
igualdade das culturas a consequência que se traduz na extinção 
dos poderes políticos exteriores aos grupos culturais se desenvolveu 
fundamentalmente em países onde o racismo nunca foi abandonado. 
Se deste modo ignoram os «tipos» de evolução fornecidos pela expe¬ 
riência histórica, por outro lado, sem coerência evidente, inclinam-se 
esses mesmos no sentido de estabelecer um governo universal, à 
sombra de uma ética que pretende exprimir formalmente o direito 
natural do nosso tempo. Deste modo, aquilo a que negam legiti¬ 
midade regional, isto é, o Estado pluricultural, parece-lhes perfei¬ 
tamente legítimo e viável quando entendido em sentido mundial. 
Parece-nos de primeira evidência que, na sua orientação, o problema 
da legitimidade é exactamente o mesmo, quer se trate de um plura¬ 
lismo cultural regional, nos moldes clássicos do Estado, quer se trate 
de um governo mundial que autonomize os grupos culturais. De 
maneira que, sempre dentro da sua orientação, o que aparece em 
primeiro plano é a questão pragmática da viabilidade. E, quanto 
a esta, a história dos nossos dias mostra bem que vem longe o tempo 
em que o Estado possa ser substituído pelo governo mundial, tão 
penosos têm sido os passos dados no sentido de estabelecer c pôr 
a funcionar as organizações interestaduais regionais, militares, eco¬ 
nómicas, políticas e culturais, não obstante as afinidades essenciais 
dos que, por exemplo, laboriosamente tentam definir a Europa de 
uma maneira formal. 

9 — Que 0 problema da legitimidade se define exactamente nos 
mesmos termos torna-se evidente ao examinar os fenómenos de 
renascimento do direito natural em que dizem inspirar-se as orga¬ 
nizações de vocação mundial, e ao confrontar o conteúdo dessa ética 
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com 0 conteúdo ético do poder político dos Estados multiculturais 
que aceitaram a regra cristã da igualdade do género humano. Não 
faltaram, no momento em que se definiam os textos internacionais 
em que se apoia o anticolonialismo do nosso tempo, orientações dou¬ 
trinais poderosas no sentido de se estabelecer uma escala de valo¬ 
res universais. Recordemos o Hedonismo de Pélix Cohen, para quem 
0 valor supremo é a felicidade entendida como excesso do prazer 
sobre a dor; o idealismo social de Stammler, em busca de, uma comu¬ 
nidade de homens de vontade livre; o funcionalismo de Duguit, ele¬ 
vando a valor supremo a solidariedade; o nacionalismo de Binder 
e de Sauer; o maquiavelismo científico de Kaufmann e Lasswell; 
0 transpersonalismo de Kohler, de Alfred Weber e de Northrop; 
a harmonia de Stammler e Perry; os direitos humanos e a ideia de 
justiça do Radbruch da última fase. Mas a verdade é que a reno¬ 
vação da ética internacional orientadora da acção colonizadora foi 
procurar o seu paradigma na ética proclamada na época das Des¬ 
cobertas, e não passa de uma versão laica da missão religiosa pro¬ 
clamada então. Quando, a partir do movimento antiesclavagista, 
a colonização passou a ser encarada como função de certos deveres 
internacionais a que todos os povos colonizadores deveriam obede¬ 
cer, adoptaram-se, sim, novas técnicas políticas para satisfazer as 
ambições de alguns Estados (os mandatos, e a tutela internacional 
mais tarde), mas não se proclamou nenhum princípio ético que não 
tivesse já efectiva vigência na experiência portuguesa em particular, 
e peninsular em geral. Como já tentei demonstrar noutra ocasião, 
mesmo o objectivo da independência final de todos os territórios 
onde se desenvolveu um processo de aculturação não se filia senão 
na problemática do livre acesso aos mercados e às matérias-primas, 
e encontra o seu precedente mais próximo no Regime Convencional 
do Zaire. Para todos os que pretendem o livre acesso, em pé de 
igualdade, aos mercados e às matérias-primas, é evidente que a 
técnica dos Estados independentes é mais satisfatória do que o 
Regime Convencional. Ã inviabilidade das novas organizações polí¬ 
ticas procurou-se obviar também por uma forma de cooperação inter¬ 
nacional que não fez mais do que transpor para plano técnico dife¬ 
rente, e com outros nomes, a necessidade de amparo que pejorati¬ 
vamente se chama colonialismo. Ora, o fruto do método, pelo menos 
0 mais evidente, é a substituição progressiva das velhas potências 
colonizadoras por novos poderes bem individualizados, como natural 
consequência da forma rudimentar e insuficiente da cooperação inter- 
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nacional. A presença, cada vez mais poderosa, da Rússia, e também 
da China, na África, atesta os resultados da acção dos aprendizes 
de feiticeiro que, fundamentalmente por questões de proveito econó¬ 
mico e de equilíbrio da balança de poderes, proclamaram uma ideo¬ 
logia de justificação própria que tem feito caminhar o Ocidente de 
fracasso em fracasso. 

10 — 0 problema da comunidade base da organização política 
tomou-se pois um tema central da revolução africana, e não pode 
dizer-se que o movimento revolucionário não tenha procedido com 
alguma lógica na busca das suas bases ideológicas. Ê dificilmente 
contestável que as unidades políticas tradicionais da África Negra 
são gmpos inviáveis no mundo de hoje. Viviam, antes do estabele¬ 
cimento das grandes unidades políticas que exprimem a projecção 
da Europa na África, em coexistência armada e, como regra, con¬ 
flituosa. Cada grupo tinha a sua história, que os revolucionários 
reconhecem ser um elemento fundamental para a definição da auto¬ 
nomia cultural, e cada grupo tinha o seu poder político. Desde que 
se negue a legitimidade do poder político que definiu as grandes 
unidades territoriais e humanas da África de hoje, negação feita 
cora base no afirmado direito de cada grupo cultural ao seu próprio 
poder político, não parecem restar senão duas alternativas lógicas : 
ou ressuscitar os velhos poderes tribais autónomos, ou procurar uma 
base cultural unitária para as novas entidades políticas em projecto. 
A questão da viabilidade dos grupos condenou in limme a primeira 
alternativa, e, por força das circunstâncias, foi o segundo o caminho 
escolhido. Mas este — o de procurar uma base cultural unitária 
para as novas entidades políticas — ainda tinha também duas for¬ 
mas possíveis: a definição de unidades regionais, como pensaram, 
por exemplo, os que optaram pela Comunidade Francesa, ou a defi¬ 
nição de uma unidade africana total, como pensaram os que pro¬ 
curam estabelecer um poder político unitário para a África Negra, 
eventualmente sob a forma de Estados Unidos. É desta forma mais 
ambiciosa que primeiramente nos ocuparemos, escolhendo, para refe¬ 
rência, dois nomes significativos da África de hoje, Cheikh Anta 
Diop e Sekou Touré. 

O primeiro, coerente com a orientação que se baseou, a nosso 
ver, no estudo da antropologia cultural, procurou demonstrar a uni¬ 
dade cultural da África Negra. Uma orientação que em si mesma 
não é incompatível com a existência de mais de um poder político, 
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como nunca o foi na Ocidente. Mas uma orientação que também 
pode logicamente encaminhar para a unificação total da África 
Negra, o caminho que os seus trabalhos parecem querer servir (^). 
A sua principal conclusão, que era já o seu prejuízo político, é a 
da incompatibilidade dos paradigmas culturais essenciais das popula¬ 
ções do continente africano com o que chama civilização ariana. 
Segundo ele, o sistema africano é particularmente caracterizado pela 
família matriarcal; pela criação do Estado territorial por oposição 
ao Estado-Cidade ariano; a emancipação da mulher na vida domés¬ 
tica; 0 amor pelos estrangeiros; o cosmopolitismo; uma espécie de 
colectivismo social que está ligado à imprevidência em relação ao 
dia de amanhã; uma solidariedade de direito para cada indivíduo 
que faz com que a miséria material ou moral seja desconhecida ainda 
hoje; um ideal de paz, de justiça e de bondade, um optimismo que 
elimina a noção de culpabilidade ou de pecado original nas criações 
religiosas ou metafísicas; um gosto literário que prefere o romance, 
0 conto, a fábula e a comédia. Pelo contrário, a Grécia e Roma, mães 
do Ocidente, seriam caracterizadas pela família patriarcal; pelo 
Estado-Cidade, concepção esta da vida política que os Nórdicos só 
teriam alargado até à ideia de Estado pelo contacto com o mundo 
meridional; o individualismo, a xenofobia, a solidão moral e mate¬ 
rial, 0 desgosto pela existência, toda a matéria da literatura moderna 
que, mesmo sob os seus aspectos filosóficos, não seria senãO' a expres¬ 
são da tragédia de uma vida cujo estilo remonta aos antepassados; 
um ideal de guerra, de violência, de crime, de conquistas heróicas, 
de vida nômada, tendo como corolário um sentimento de culpabili¬ 
dade OU de pecado original que deu origem a peculiares sistemas 
religiosos e metafísicos pessimistas. Ê claro que estas generaliza¬ 
ções valem tanto, segundo cremos, como as que foram consagradas 
nos trabalhos de mesa redonda organizados pela U. N. E. S. C. 0. 
em Dezembro de 1951, em Nova Deli, sobre «o conceito do homem 
e a filosofia da educação no Este e no Oeste». As afirmadas afini¬ 
dades culturais, destinadas a tecer uma estrutura política, esque¬ 
cem-se de mencionar o fenómeno de uma Etiópia copta, sempre livre, 
feudal e cristã, e de um Sudão que ganhou a independência contra 
uma antiga potência colonizada como é a República Árabe Unida, 
que se reclama de condutora da África. Não se vê como é que esses, 


(‘) Umité culturelle ãe VAfrique Noire, Paris, 1968; Contribution â 
rétuãe des problèmes poUtiqms en Áfrique Noire, Paris, 1959. 
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dentro do esquema proposto, o qual se liga perfeitamente com o pro¬ 
jecto da Ãfrica única de Sekou Touré, estarão dispostos a renun¬ 
ciar à sua individualidade nacional em favor das especulações de 
uma pretensa filosofia da cultura, que teima em ignorar a história 
e a ciência política. Por vezes, tenho visto criticar certos estudos 
de campo por entenderem os críticos que se trata de proceder ao 
levantamento dos factos sem filosofia. Parece que temos aqui um 
excelente exemplo dos resultados que se podem obter com uma filo¬ 
sofia sem factos. O resultado tem sido principalmente o de os jovens 
revolucionários africanos se verem obrigados a recorrer a ideologias 
absolutamente estranhas a qualquer tradição africana. O próprio 
Diop acabou por escrever o seguinte: «A Revolução de Outubro 
(bolchevista), rompendo a barreira entre os trabalhadores explora¬ 
dos das metrópoles e os trabalhadores das colónias, mostrou que 
estes últimos, libertos da escravatura, estão em condições de assi¬ 
milar as conquistas da ciência e da civilização modernas. A Revo¬ 
lução de Outubro, permitindo o nascimento de partidos comunistas 
em países imperialistas e nos países coloniais mais desenvolvidos, 
criou um sistema novo de aliança entre os explorados da metrópole 
e os das colónias: criou-nos os aliados naturais de que tínhamos 
tanta necessidade». 

A prática política tem demonstrado, mais vezes do que seria 
para desejar, que as minorias activas que alcançaram o poder não 
puderam, em face das premissas recebidas da Revolução de Outubro, 
nem respeitar as culturas tradicionais que diziam querer defender, 
nem os grupos institucionais seculares que se viram obrigados a 
atacar e destruir, nem manter fàcilmente —quando conseguiram 
a aparência da independência— o exercício real da soberania. 

Já fizemos referência à circunstância de a deficiência da coo¬ 
peração internacional, no aspecto em que não passa de nova forma 
técnica para suprir a inviabilidade dos grupos, ter proporcionado 
a potências que se encontram em processo de expansão a oportuni¬ 
dade de ocupar os espaços deixados vazios pela retirada ocidental. 

É já do conhecimento comum ligar a esse facto a expansão do sovie- 
tismo na África, e a recente conferência realizada em Tunes, de 
25 a 31 de Janeiro de 1960, é apenas mais um passo em frente nesta 
triste história dos nossos dias. Mas é menos comum referir o avanço 
que, pela via chinesa, esta a alcançar em África esta nova forma de 
colonialismo. Sóbrios, pacientes, estão em Casablanca, em Tunes, 
em Beirute, no Cairo*, em Conakry, e, ao que parece, têm a mais 
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sólida base no lémene. Factos todos estes que só podem constituir 
surpresa para os desatentos, visto que em 16 de Novembro de 1949, 
em Pequim, o então vice-presidente da Federação Sindical Mundial, 
Chao-chi, disse aos cento e vinte delegados à conferência sindical 
dos países da Ásia e da Australásia: «Na Ásia, na África, há recur¬ 
sos imensos, de países coloniais e semicoloniais. Estas colónias e 
semicolónias são as reservas do Ocidente, indispensáveis à sua exis¬ 
tência. A China acaba de se libertar do seu semicolonialismo. Ela 
apoiará todas as guerras de libertação nacionais de todos os países 
colonizados. Ela os ajudará a tomarem-se nações fortes». 

11 —Tudo isto portanto se baseia numa filosofia de agressão 
e resposta entre sistemas culturais. Ora nós desde sempre repudiá¬ 
mos a filosofia de agressão e resposta entre as culturas, que ins¬ 
pirou Nehru, Nkrumah, Nasser, Mossadegh, Chu-En-Lai, e igual¬ 
mente repudiamos o conflito* de classes e de raças. 

Justamente porque a nossa concepção repudia històricamente o 
racismo, também não temos um respeito supersticioso por todas as 
formas culturais dos vários grupos étnicos. O princípio da igual digni¬ 
dade dos homens impossibilita-nos de aceitar a validade de todas as 
estruturas culturais, e assim, por exemplo, não conseguimos aceitar 
a igualdade cultural em face de Estados que ainda hoje consignam 
a escravatura como um elemento essencial da sua organização social 
e política. A concepção que parte da ideia do conflito e agressão 
dificilmente poderá conduzir, em nosso parecer, a ura género de 
acordo diferente do que habitualmente se estabelece entre vencedo¬ 
res e vencidos. Sabemos, pela escala de valores que secularmente 
adoptámos, que a dignidade do homem, igual em todos, implica a 
rejeição de certos paradigmas culturais. Por isso nunca admitimos 
que a nossa política de assimilação seja agressora e, pelo contrário, 
entendemos que a criação de um Estado de tipo universal como o 
nosso é a forma histórica que corresponde à época que vivemos. 
Acontece apenas que a nossa estrutura antecipou muito no tempo 
aquilo que a experiência dos nossos dias está ensinando dolorosa¬ 
mente aos que pensaram ser avisado adoptar uma filosofia sem 
factos. Ê que o Estado não encontrou substituto para a sua função 
secular de aglutinador de culturas, nem encontrou substituto como 
instrumento necessário para salvar o que há de essencial no contri¬ 
buto de grupos, por si inviáveis, para o património comum da huma¬ 
nidade, e, ao mesmo tempo, impor o respeito pela dignidade humana. 
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Por isso mesmo, a nossa política de assimilação deve antes de mais 
ser entendida como situando-se no plano político da criação de uma 
vontade de viver em comum, e não no sentido de mutiladora da ori¬ 
ginalidade cultural dos vários grupos que se uniram à sombra da 
mesma soberania. A coexistência secular das várias religiões ecumé¬ 
nicas professadas respectivamente por milhões de portugueses é a 
prova mais cabal do sentido dessa política. Integração cultural, 
interpenetração cultural, e nunca expansão agressora de um grupo 
dominante. Onde a política de assimilação implica substituição de 
padrões de cultura e apenas naqueles domínios em que o imperativo 
da dignidade humana exige a intervenção que hoje aparece procla¬ 
mada nas declarações universais dos direitos do homem como dever 
geral da humanidade. Mas isto é justamente aquilo que nós sempre 
adoptámos sob a designação de ordem pública, e que foi aparecendo 
explicitado nos textos como o dever de impedir as práticas contrá¬ 
rias à moral e aos ditames da humanidade. Por isso mesmo, a uni¬ 
dade política é coerente com a diferenciação de estatutos das popula¬ 
ções, porque só os estatutos diferenciados permitem assegurar o res¬ 
peito pelas formas culturais da vida privada de cada um dos grupos 
que se uniram para formar o Povo Português. 


PROBLEMAS SOCIAIS DO ULTRAMAR (^) 


(') Conferência pronunciada na seasâo de encerramento das comemora- 
Qões do XXV Aniversário do Instituto de Servigo Social, realizada em 9 de 
Julho de 1960 sob a presidência de Sua Eminência o Senhor Cardeal-Patriarca 
de Ljlsboa. 
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l»-No mundo contemporâneo, Portugal encontra-se, em^ rela¬ 
ção ao Ocidente, na mesma posição única e insubstituível que já teve 
no começo da expansão : somos a última amarra da cristandade nas 
terras do Oriente; estamos, no exercício da soberania legítima, mais 
ou menos em toda a parte donde foi expulsa a presença europeia. 
Não depende inteiramente de nós que nessas paragens nos conside¬ 
rem 0 último dos inimigos a vencer, mas faremos do nosso lado, 
como até aqui, tudo quanto cabe na política da boa vizinhança tra¬ 
dicional de um país que não faz agravo a ninguém, e estendemos a 
mão leal a todos quantos são os nossos próximos pelo imperativo 
da geografia. Sabemos, porém, claramente que a filosofia de agres¬ 
são e conflito ganhou muitos dos homens que virão a influenciar 
de algum modo o condicionalismo dos nossos interesses legítimos, 
e que seremos no futuro, como já estamos sendo', O' objecto gratuito 
de muita conspiração externa e dos ataques mais desleais. Este é 
um facto que não devemos ignorar e que condiciona, sem termos 
maneira de o evitar, a nossa acção. Por isso condiciona também a 
acção social do Ultramar, que tem de ser conduzida em termos de 
verdadeira mobilização nacional, porque estamos em circunstâncias 
que 0 exigem. 

A mobilização a que me refiro toma-se necessária no momento 
em que a Europa toma consciência, em confusão, e parece por vezes 
que também em temor, da existência do continente africano, que 
é aquele que mais prende as atenções do mundo. Para dar um exem¬ 
plo que ajude a explicar o que pretendo dizer quando falo desta 
súbita tomada de consciência, basta que me refira ao recente Congo 
independente. Quem é que, em 1958, conhecia Kasavubu, Lumumba, 
Bolikango, Gabriel Kitenge, Nguvulu? Que significado tinham para o 
Europeu, de quem, por exemplo, depende o afluxo de capitais de que 
a África precisa, expressões como ABAKO, MNC extremista, MNC 
intelectual. Partido do Povo, etc.? O Congo era, para o europeu 
interessado, uma corrida de avião entre Léopoldville, Elisabethville 
e Stanleyville, admirando os resultados da técnica. Por isso deve¬ 
mos contar também com a incompreensão de muitos que são nossos 
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amigos mas ignoram os factos, e este não é elemento de pouca 
importância a ter em conta quando se trata de definir os nossos 
problemas e de escolher o melhor método de os resolver. 

2-A experiência dos nossos dias parece mostrar claramente 
que no Ultramar há duas zonas, não apenas geográficas, mas sobre¬ 
tudo com um significado social e político que as aproxima, que exigem 
prioridade no campo da acção social: a cidade e a fronteifa, A pri¬ 
meira com prioridade absoluta, porque muitos dos problemas da 
segunda são reflexos, implicações ou epifenómenos da cidade. 

a) As zonas de fronteira são especialmente importantes ape¬ 
nas porque é imediatamente em relação a elas que se manifestam 
da maneira mais atrevida e espectacular as tentativas das organi¬ 
zações estangeiras que pretendem alterar a nossa concepção de vida 
e a própria integridade territorial. Ê um facto ligado ao revisio¬ 
nismo geral das fronteiras políticas que está em curso, e que tem 
como instrumento o apelo a todos os valores negativos da convi¬ 
vência pacífica intercultural que caracteriza a paz pública dos nos¬ 
sos territórios. Por simples aplicação de uma técnica estudada em 
nível universitário, e que tem sido repetidamente aplicada no decor¬ 
rer do conflito leste-oeste a que a nossa geração assiste e em que 
participa, veremos aparecer células domiciliadas em território estran¬ 
geiro, com designações mais ou menos ambiciosas, levantando um 
clamor de acusações contra o País, tudo de acordo com as mais 
apuradas regras daquilo que foi chamado a «guerra da mentira». 
Movimento Popular de Libertação, Partido Africano da Indepen¬ 
dência, União das Populações, acrescentando-lhe o nome do territó¬ 
rio visado, são indubitavelmente designações que teremos de nos 
habituar a ver relacionadas, era certa imprensa estrangeira, com 
províncias portuguesas. Tivemos a experiência com o Estado da 
índia, e a técnica não mudou, como não mudaram nem os interesses 
ilegítimos que nos espreitam nem os seus agentes. Em documento 
fornecido à imprensa mundial por um conhecido militante comunista, 
que diz falar em nome de uma organização chamada PRAIN, foi 
há pouco tempo afirmado: «Há cinco séculos em África o colonia¬ 
lismo português, 0 mais atrasado em empreendimentos materiais e 
sociais e em evolução política, condena os Africanos a uma abjecta 
condição de miséria e isto em nome da civilização cristã». Assim 
como a cristandade da índia teve de dar as suas provas no momento 
oportuno, assim também está claramente anunciado que se pretende 
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chamar a tais provas a cristandade da África. A experiência ensina- 
-nos que as zonas de fronteira são, nas regiões tropicais e subtro¬ 
picais, as mais imediatamente visadas, e por isso é urgente forta¬ 
lecer em tais zonas as estruturas sociais. Apenas como exemplo, não 
é difícil prever que os portugueses macondes e congoleses ocupam 
regiões que correspondem às considerações que fiz. 

h) O problema das cidades está intimamente ligado ao êxodo 
rural, e não pode naturalmente falar-se de um sem ter em conta o 
outro. Mas, em atenção ao critério de prioridade que referi, só me 
ocuparei do primeiro. Deve antes de mais esclarecer-se que a pala¬ 
vra «cidade» é empregada em sentido convencional, que não corres¬ 
ponde ao que habitualmente lhe é dado, e que também não seria 
substituída com vantagem pela expressão «urbanismo». Trata-se de 
referir, com uma expressão genérica, os casos de grandes aglome¬ 
rados de população desviados dos seus processos e lugares tradicio¬ 
nais de vida, nem sempre em relação com um fenómeno de urba¬ 
nismo, ao menos prévio. S o caso dos chamados grandes projectos, 
compreendendo os aproveitamentos hidroeléctricos, e os complexos 
em que esses aproveitamentos se aliam com explorações mineiras 
e industriais, que requerem mão-de-obra muito abundante por lon¬ 
gos períodos. Trata-se sempre, em termos quantitativamente variá¬ 
veis, de reunir grandes massas de homens que ficam desamparadas 
das suas organizações tradicionais, que entram em contacto com 
um mundo de organização e funcionamento absolutamente inespe¬ 
rado, que se sujeitam a uma interdependência em moldes de que não 
têm experiência. Processam-se assim modificações de comporta¬ 
mento que nem sempre dão origem à formação de um grupo esta¬ 
bilizado, mas que dão sempre origem ao drama da evoluçã.o indivi¬ 
dual que vai projectar-se no meio de origem. Todavia, na conjuntura 
actual, são os grupos estabilizados geograficamente, nos quais con¬ 
correm os fenómenos da cidade e da urbanização, que exigem uma 
atenção mais urgente. Alguns números tomarão imediatamente evi¬ 
dente a importância do fenómeno. Luanda, que em 1955 tinha 
190 000 habitantes, sendo 76 % africanos, é a terceira cidade por¬ 
tuguesa era população e a segunda da África Central. Lourenço 
Marques, sem contar com a circunscrição de Marracuene, onde se 
encontra o domicílio de parte dos que têm actividade na cidade, 
devia ter à volta de 100 000 habitantes, dos quais talvez 60 000 afri¬ 
canos. 
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3 ^ concentração destas massas enormes de destribalizados, 

que as estimativas indicam que andam hoje pelos 200 000 em Luanda, 
100 000 em Lourenço Marques, 20 000 em Malange, 15 000 na Beira, 
12 000 em Nova Lisboa, suscita um problema social cuja solução 
constantemente aparece como postulado da solução de muitos outros 
problemas. É a questão dos estatutos, que se traduz na definição 
da lei a que ficam subordinadas as relações jurídicas em que inter¬ 
vêm estas pessoas deslocadas dos meios costumeiros mais díspares. 
Naturalmente, o nosso objectivo é que todos venham a subordinar-se 
à lei comum de tradição romana, mas é certo que a expressão esta¬ 
tística daqueles que fizeram tal opção é muito pequena nas provín¬ 
cias de África. Veremos a repercussão que este facto tem em ins¬ 
tituições basilares, como a família, mas importa fazer antes algu¬ 
mas considerações complementares sobre a expressão estatística 
dos que vivem subordinados à lei comum. Para isso temos de abor¬ 
dar um ponto de grande melindre, que é o da relação entre o cris¬ 
tianismo e 0 portuguesismo, não apenas político mas também cul¬ 
tural. 

Comparando o número de assimilados com o número de católi¬ 
cos, encontra-se uma desproporção surpreendente: em Angola, cujas 
estatísticas acusam, em 1950, 30 089 assimilados, foram recensea¬ 
dos 1502 863 católicos, convindo ainda mencionar que foram recen¬ 
seados 541312 protestantes; em Moçambique, onde os números são 
de mais difícil colheita, e cujas estatísticas acusam 4349 assimi¬ 
lados em 1950, declaram-se todavia 354421 católicos, convindo tam¬ 
bém mencionar mais 99271 cristãos de outras confissões. Certa¬ 
mente, os técnicos terão muitas e cabidas observações a fazer a 
respeito destes números, mas eles servem perfeitamente para os 
nossos fins, mesmo que se considerem por metade. 

O problema para o qual pretendo chamar a atenção está ligado 
à questão de saber se fazer cristãos é fazer portugueses na plena 
acepção da palavra. Nós próprios, titulares de um Padroado que 
ultrapassou em muito as fronteiras políticas, sabemos que fazer cris¬ 
tãos pode ser coisa independente da fidelidade a certo corpo polí¬ 
tico; e também, com largos sectores da população professando reli¬ 
giões ecuménicas diferentes da católica, sabemos que a fidelidade 
política não depende da qualidade de cristão. Mas onde, com grande 
sacrifício de pessoas e bens, a missão nacional nos impõe uma polí¬ 
tica de intensa aculturação, escolhemos desde sempre o catolicismo 
como paradigma essencial, e assim está constitucionalmente estabe¬ 
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lecido. Por isso entre nós a acção missionária católica está indisso¬ 
luvelmente comprometida com o patriotismo e tem de actuar no 
sentido de fazer coincidir a qualidade de cristão com a qualidade 
de português, o que apenas temos o direito de esperar quando a 
acção missionária, mesmo cristã, é de origem diferente. Pressu¬ 
posto que a acção missionária decorre nos termos que ficam refe¬ 
ridos, todos se aperceberão facilmente do grave problema social que 
é, em face da pequena expressão estatística dos assimilados, ter 
um tão largo sector da população, que adoptou os valores essenciais 
pressupostos pela aplicação do direito público e privado português, 
a viver no regime do direito costumeiro, sobretudo na cidade, onde 
concorrem os mais diversos sistemas tradicionais. O nosso Estatuto 
vigente consagrou uma solução que se traduziu em permitir aos indi¬ 
víduos optar parcialmente pela lei comum, em qualquer dos capí¬ 
tulos da vida privada, a família, a propriedade, as obrigações, as 
sucessões, mantendo no resto o seu direito tradicional. Mas não 
só é difícil conceber que o católico possa subordinar a sua vida pri¬ 
vada a tal concorrência de estatutos, como também é certo que a 
providência legislativa se mostrou pràticamente inoperante e não 
deu origem a qualquer movimento de opção pela lei comum que 
valha a pena mencionar. A experiência da exclusiva opção pela 
assimilação total em que se viveu até ao Estatuto vigente, e a expe¬ 
riência colhida com o regime de opção pela assimilaçao* parcial que 
este instituiu, demonstram que o método não serve e que não conduz 
à indispensável coincidência entre o estatuto jurídico e o estatuto 
cultural de que depende a resolução de muitos problemas sociais. 
Pelo contrário, a experiência de S. Tomé e de Timor, por exemplo, 
indica-nos que é por via legislativa que o problema tem de ser 
resolvido. 

4 — Temos assim que são os aglomerados do tipo dos Musse- 
ques e de Xipamanine que requerem antes de mais uma acção social 
intensa. E porque, desviado dos seus quadros tradicionais, o destri- 
balizado tem de procurar novos quadros que o amparem, parece que 
se deve dar a maior prioridade ao problema da constituição da famí¬ 
lia. Os depoimentos dos experientes —missionários, administradores 
ou estudiosos— são concordes no sentido de que a cidade, tal como 
se formou em África, foi acompanhada de uma desvalorização do 
casamento. Investigação recente concluiu que «os casamentos são 
raros, as uniões são instáveis senão episódicas, o alarabamento vai 
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caindo em desuso, a experiência sexual é precocemente adquirida». 
Esta alarmante conclusão revela a indicada desvalorização do casa¬ 
mento e enfraquecimento da família, quer na forma costumeira tra¬ 
dicional, quer nas formas cristã ou civil. Ê certo que as condições 
dos aglomerados facilitam este grave fenómeno que é urgente com¬ 
bater, mas também é certo que o problema dos estatutos a que me 
referi desempenha aqui um papel. O inquérito directo revelou que 
indígenas casados segundo os usos e costumes, com prévia inter¬ 
venção das famílias e pagamento do dote, não se consideram casa¬ 
dos porque entendem que só vale o casamento «pela Missão ou pela 
Administração». Outros, confundindo a festa que acompanha o casa¬ 
mento cristão com o sacramento, explicam que não legitimam as 
uniões porque não têm meios para fazer a festa. Outros ainda, 
embora não tenham cumprido exactamente o ritual tradicional, con¬ 
sideram-se casados, explicando, por exemplo, que não pagaram o 
alambamento por se tratar de uma instituição bárbara, A conclusão 
alarmante é que não se conseguiu cristalizar um critério de valor 
que assegure a estabilidade da família, a qual depende antes de mais 
da atitude psicológica dos interessados. Paralelamente, a despro¬ 
porção entre homens e mulheres, a influência dos divertimentos 
modernos, a própria debilidade dos mecanismos de protecção fami¬ 
liar e muitos outros factores proporcionam uma liberdade de con¬ 
duta sexual que não facilita a valorização social do casamento. 
Não há vantagem, e pelo contrário há grande prejuízo social, em 
debilitar a família poligâmica tradicional com um definido estatuto 
de direitos e obrigações para todos os seus membros, incluindo o 
estatuto de protecção às crianças, se paralelamente não se valorizar 
uma nova forma de família que assente numa conveniente redefini¬ 
ção de direitos e de obrigações. Trata-se de um domínio onde as 
providências legislativas pouco ajudarão, se uma acção social intensa 
não criar uma generalizada atitude voluntária em face das respon¬ 
sabilidades familiares. Outros problemas institucionais, designada¬ 
mente referentes à organização profissional e aos movimentos reli¬ 
giosos de inspiração ambígua, requerem, naturalmente, atenção. 
Mas a importância e a urgência colocam a instituição familiar em 
primeiro lugar. 

5—Depois, a miscigenação dá também origem a um problema 
que requer prioridade. São menos numerosos que no passado os 
casos de constituição de famílias mistas, por causa de muitos fac- 
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tores conhecidos, e sem dúvida muito principalmente porque tem 
diminuído o déficit de mulheres brancas. De modo que a tendência 
é no sentido de os mestiços constituírem demogràficamente ura 
grupo fechado, o que não pode considerar-se um benefício do ponto 
de vista da integração. Continuamos a ter experiência, mesmo na 
Metrópole, de casamentos de pretos com brancas e de brancos com 
pretas, o que nos permite afirmar que a atitude recíproca de con¬ 
vívio, básico e fundamental para a nossa acção, não mudou. Mas 
mudou a frequência das uniões estáveis no Ultramar e por isso a 
miscigenação implica a necessidade de uma acção social em relação 
aos filhos de uniões passageiras. Essa acção é sobretudo impor¬ 
tante em relação às raparigas, porque são elas que mais necessitam 
dos mecanismos de protecção familiar ou de alguma coisa que os 
substitua. As nossas missionárias têm grande experiência deste pro¬ 
blema e devemos-lhes apreciáveis serviços e muita gratidão. O Ins¬ 
tituto D. Fernanda Silva Carvalho, da Huíla, conhecido pela Casa- 
-Mãe das Raparigas da Huíla e entregue às irmãs S. José de Cluny, 
tem desempenhado um importante papel. O Asilo D. Pedro V, de 
Luanda, velho Recolhimento Pio, o InstitutO' Artur de Paiva, em 
Nova Sintra, assim como essa obra de amor e carinho que é o Ninho 
dos Pequeninos, de Silva Porto, merecem ser referidos, entre outros. 

Este aspecto da problemática social do Ultramar é apenas deta¬ 
lhe de um problema mais geral que temos de encarar com uma deci¬ 
são e uma energia que até agora não têm correspondido ao que se 
afigura necessário: refiro-me à acção social junto das mulheres. 
O plano secundário em que este problema tem sido colocado dentro 
de uma política geral de assimilação é absolutamente incompreen¬ 
sível num país com a tradição do nosso. Há já alguns anos tive oca¬ 
sião de chamar a atenção para o papel que tem de atribuir-se às 
mulheres portuguesas na expansão, em face da sangria de homens 
que as tarefas do Ultramar originaram. Os milhares de rapazes que 
constantemente foi necessário chamar ao serviço do mar, da guerra, 
da ocupação, e que aos milhares ficaram no mar e em terras dis¬ 
tantes, implicou certamente que a mulher portuguesa assegurasse 
em larga medida o funcionamento normal das instituições e a inte¬ 
gridade dos valores tradicionais. Pareceu-me justo, e continua 
dívida em aberto, que na ilha de Moçambique se consagrasse, com 
um monumento à mulher portuguesa, a sua participação decisiva 
na realização da personalidade nacional. Pois também no Ultramar 
se afigura necessário que, nesta época de mobilização indispensável, 
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as mulheres ocupem um dos primeiros lugares. As mulheres portu¬ 
guesas sem distinção, de acordo com o muito que delas se espera 
e só elas podem dar. O esforço de integração deve dirigir-se, espe¬ 
cialmente nas zonas prioritárias que ficaram referidas, no sentido 
de chamar ao nosso teor cultural as mulheres indígenas, que serão 
ao mesmo tempo um factor de estabilização, como é próprio da sua 
natureza de mulheres, e preciosas agentes de aceleração da inte¬ 
gração dos homens nas formas sociais que correspondem aos objec- 
tivos da nossa acção. Quando se liberta a mulher indígena de mui¬ 
tas das suas servidões tradicionais, quando se racionaliza a divisão 
do trabalho em termos de a consagrar à família, quando se lhe des¬ 
perta 0 gosto e 0 interesse pelos cuidados pessoais e pelo conforto 
do lar, quando se lhe ensina a puericultura, a cozinha, a costura, 
e assim por diante, também simultaneamente se está a moldar a 
família em bases seguras e a criar em relação ao homem um esta¬ 
tuto de obrigações de que a mulher lhe pedirá pontual cumprimento. 
A mulher indígena não pode ser a grande ignorada que, por isso 
mesmo, agarrada às concepções tradicionais, longe da intervenção 
directa nas experiências novas a que o contacto de culturas obriga 
os homens, representa uma força de reacção ou de resistência pas¬ 
siva ao processo de aculturação. Pelo contrário, ela pode e deve ser 
um elemento dinâmico do processo, um aliado nesta tarefa de pro¬ 
moção social, porque é ela quem mais tem a exigir e a receber dos 
benefícios da acção da justiça humana em que se traduz a missão 
ultramarina. Também me parece evidente que esta obra de frater¬ 
nidade, e de alto significado para os interesses nacionais, tem de 
ficar, na sua parte mais importante, a cargo das mulheres portu¬ 
guesas que, no Ultramar, continuam as tradições femininas da época 
da expansão. Do sacrifício do seu tempo livre a estas tarefas de 
alto significado resultarão benefícios muito importantes, e terão 
contribuído de maneira significativa para a consolidação da esta¬ 
bilidade que tantos nos invejam, que por tantas partes se perdeu 
e^ que muitos desejam destruir. As trabalhadoras sociais que pre¬ 
cisamos no Ultramar devem encontrar, esperamos que encontrem, 
em todas as mulheres portuguesas, as auxiliares entusiásticas, as 
colaboradoras devotadas e interessadas que não podem dispensar. 

6 — Esta acção social junto das mulheres dará certamente uma 
grande contribuição para a solução dos problemas que podem talvez 
enunciar-se genèricamente falando da atitude do Africano em face 
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do salário. Trata-se de um domínio onde somos frequentemente ata¬ 
cados e onde a guerra da mentira elaborou uma técnica muito espe¬ 
cializada. Deve antes de mais salientar-se que o nosso Código do 
Trabalho, embora velho de muitos anos, consigna doutrina que ainda 
não foi ultrapassada pelas mais modernas convenções internacio¬ 
nais, elaboradas sob a autoridade da Repartição Internacional do 
Trabalho. As fadigas dos especialistas, a quem se deve meritória 
acção, não conseguiram todavia levar à formulação de regras gerais 
ou de princípios técnicos que não se encontrassem já nos textos por¬ 
tugueses, pela simples razão de que estes se inspiraram sempre no 
respeito pela dignidade da pessoa humana. Em Junho de 1955, a 
Conferência Internacional do Trabalho aprovou a Convenção rela¬ 
tiva à abolição de sanções penais por quebra de contratos de tra¬ 
balho, que ratificámos em Dezembro do ano passado. Pelo Decreto 
n." 43 039, de 30 de Junho do ano corrente, tivemos a coragem fácil 
de alterar o direito interno, revogando todas as sanções penais por 
quebra de contratos de trabalho, ficando assim todos os trabalha¬ 
dores portugueses, sem qualquer distinção, exclusivamente sujeitos 
às sanções da lei civil. Pomos mesmo mais longe: pela Portaria 
n.“ 17 771, de 17 de Junho último, uniformizámos para todo o ter¬ 
ritório nacional os critérios de fixação dos salários mínimos e esta¬ 
belecemos a regra da absoluta liberdade contratual para definir 
salários acima dos mínimos legalmente garantidos. Finalmente, pela 
Portaria n.“ 17 782, de 28 de Junho, pusemos em vigor em todo o 
território nacional o diploma regulador das convenções colectivas 
de trabalho, consolidando o princípio da negociação colectiva, que 
é da maior importância na economia da nossa doutrina constitucio¬ 
nal. Falo em coragem, ao referir estes factos, porque, em toda a 
África, só a República Árabe Unida ratificou a Convenção relativa 
às sanções penais; e falo em coragem fácil, porque não tivemos que 
fazer mais do que confiar na justiça da estrutura social no Ultra¬ 
mar Português. Temos, pois, uma sólida doutrina e uma experi¬ 
mentada tradição legislativa no domínio das relações de trabalho, 
que constituem precioso enquadramento da acção social a desen¬ 
volver neste campo. Não se trata especialmente de fornecer ao tra¬ 
balhador alimento suficiente e racional, habitação higiénica e con¬ 
fortável, salário justo e equacionado com as possibilidades das em¬ 
presas e as necessidades familiares do trabalhador. Trata-se antes e 
muito principalmente de acompanhar de perto a evolução psicoló¬ 
gica correspondente à alteração do sistema tradicional de vida, ine- 
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vitável quando o salário vem substituir os recursos angariados 
segundo as formas próprias da economia de subsistência. É um 
cortejo de problemas individuais e institucionais que requer a inter¬ 
venção dos trabalhadores sociais. A regularidade do trabalho assa¬ 
lariado introduz uma preocupação, nova em África, no espírito do 
trabalhador: a terrível noção do tempo. As obrigações contratuais 
implicam modificação muito importante na hierarquia dos deveres 
a cumprir, relegando para segundo plano certos deveres de conví¬ 
vio colectivo que têm sempre prioridade na estrutura tradicional, 
designadamente as festas gentílicas, as caçadas, todo o complexo e 
rico ritual da sociedade tribal. O mero problema de preencher com 
novas formas de distracção as horas de ócio do trabalhador assa¬ 
lariado implica um esforço de adaptação que não é de menosprezar. 
Depois, esta nova maneira de ganhar o pão de cada dia implica tam¬ 
bém sérias modificações no ritmo da vida banal das instituições 
básicas, a começar pela família. São diferentes os períodos de ausên¬ 
cia normal do homem, são diferentes as formas de contacto e de 
auxílio mútuo entre homens, mulheres e crianças, e, necessaria¬ 
mente, a posição relativa de todos não pode deixar de sofrer alte¬ 
ração. Não pode haver evolução equilibrada em função da pro¬ 
funda revolução social que o salário representa em África, se a 
mulher, chamada a enfrentar uma situação inteiramente nova, que 
é a ausência do homem, não for simultaneamente amparada e cha¬ 
mada a colaborar activamente na tarefa de verdadeira engenharia 
social que vai implícita na generalização da regra cristã que obriga 
a ganhar o pão com o suor do rosto. Ê no profundo amor que o 
indígena nutre pela família que deve procurar-se a consolidação da 
sua atitude psicológica favorável em face do mercado do trabalho. 
Se este mercado do trabalho se traduzir em benefício reconhecido 
do seu agregado, a adaptação será mais fácil e socialmente salutar. 
O contrário se dá sempre que no seu espírito se liga a própria inclu¬ 
são no círculo da economia do mercado com a infidelidade da mulher, 
0 desmoronamento da família, o desaparecimento das lavras, a ruína 
de tudo quanto secularmente definiu o conceito de uma vida tran¬ 
quila e realizada. 

7 — 0 êxito na resolução de todos estes problemas, e dos mui¬ 
tos outros que não ficam sequer enunciados ou são deles corolários 
evidentes, depende de uma completa integração das élites respon¬ 
sáveis na sociedade multicultural ultramarina. A integração a que 
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me refiro é antes de mais integração funcional, a qual depende de 
um clima psicológico favorável entre os que têm a responsabilidade 
social da direcção em todos os campos e os que, sendo embora os 
beneficiários mais directos, são também colaboradores indispensá¬ 
veis. A tarefa que hoje se chama promoção social, ou bem-estar 
rural ou desenvolvimento comunitário, depende de uma atitude cola- 
borante das populações, e esta só pode ser obtida se for possível 
descobrir uma gama de interesses que reconheçam como tal. Basear 
0 êxito dessa tarefa no postulado da gratidão é moralmente apro¬ 
priado, mas não se tem mostrado socialmente operante. Primeiro 
é necessário que o interesse seja reconhecido, porque a colaboração 
decorrerá naturalmente desse reconhecimento e a gratidão vem 
apenas no fim de todas as coisas. Comparando os meios de acção 
e os resultados de muitas instituições que actuam nas regiões tro¬ 
picais e subtropicais, penso que existem dois domínios onde o inte¬ 
resse das populações despertou vivamente para a colaboração, e, a 
ser assim, não parece avisado deixar de lhes reconhecer a impor¬ 
tância devida como instrumentos básicos de integração: o ensino 
e a saúde, a escola e o hospital. Foram as nossas missões católicas 
quem primeiro o reconheceu, e não se têm poupado a esforços no 
sentido de conseguir que a sua acção seja devidamente fortalecida 
com a dotação dos meios correspondentes, meios ou integrados nas 
missões ou constituindo uma estrutura paralela que tome mais fértil 
0 terreno em que semeiam e não deixe perder a colheita. Em qual¬ 
quer dos domínios se tem feito um esforço muito sério, mas à acção 
social interessa mais o segundo, e apenas sobre ele deixarei um 
apontamento. Está ultrapassada a fase histórica que foi a do inven¬ 
tário das doenças exóticas e do estudo dos meios destinados a per¬ 
mitir a aclimatação tropical do Europeu, diminuir a mortalidade e 
aumentar as probabilidades de vida dos naturais. A fase em que 
nos encontramos há-de ter o grupo como primeiro objectivo, e aten¬ 
der sobretudo à medicina preventiva, curativa e reparadora, e à 
assistência que alcance directamente a família. Ê necessário ter 
em conta as novas situações sanitárias criadas ou em surto, como 
consequência dos planos de industrialização, do movimento dos por¬ 
tos e intensificação dos transportes, do povoamento dirigido, do 
desenvolvimento urbano. Ê necessário organizar a direcção das 
medidas profilácticas e terapêuticas indispensáveis á defesa e pro¬ 
tecção da saúde, ao combate às carências e desequilíbrios indivi¬ 
duais ou de grupo. Mas tudo isso tem de ser feito com a colabora- 
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ção activa das populações, o gue naturalmente exige uma acção 
social especializada, intensa, renovadora, direi mesmo revolucioná¬ 
ria. Não seria justo deixar de consignar uma palavra que chame 
a atenção para a obra de todos os que colaboram nos serviços de 
saúde e que contam no seu activo êxitos notáveis. Bastará referir 
0 que foi a campanha da erradicação da lepra na Guiné, apontada 
como exemplar pela Organização Mundial da Saúde. 

8~ A acção social em África tem cabido especialmente às mis¬ 
sões católicas. Em todos os domínios puderam ao menos, levantar 
os problemas e têm feito mesmo o que não parecia possível em face 
da enormidade da tarefa e da limitação dos meios. Mas temos de 
considerar que a missão ultramarina é antes de mais uma missão 
nacional e que por isso mesmo todos os sectores da população devem 
ser chamados a colaborar. Duas notáveis encíclicas, a Fiãei Domm 
e a Princ&ps Pa^torum, respectivamente de Sua Santidade Pio XII, 
com a data de 21 de Abril de 1957, e de Sua Santidade João XXIII, 
de 28 de Novembro de 1959, são claras e instantes a tal respeito. 
A primeira recorda que «os Africanos, que correm em poucos decé¬ 
nios os escalões de uma evoluçãO' que o Ocidente realizou no decor¬ 
rer de vários séculos, são mais facilmente desorientados e seduzi¬ 
dos pelo ensino científico e técnico que se lhes mistura, como pelas 
influências materialistas a que estão sujeitos». E, seguindo o que 
já fora dito na EvangeM Praecones, apela para o apostolado laico. 
A encíclica Princefs Pastomm, do actual Pontífice, aceitando por 
inteiro a herança recebida, exorta carinhosamente os leigos, parti¬ 
cularmente os catequistas, a Acção Católica e os estudantes ultra¬ 
marinos, a tomarem a responsabilidade missionária que a todos 
obriga. Sobretudo nas zonas estratégicas que referi, parece não 
poder haver hesitação entre os dois caminhos que por vezes são 
propostos a todos os que participam na missão: pescar à linha ou 
mudar as águas. Temos de mudar as águas e desenvolver uma acção 
social colectiva que consolide as instituições, firmes como até aqui 
na determinação de não participar das responsabilidades pela degra¬ 
dação humana que a cobardia de muitos, a incompetência de alguns 
e 0 comodismo de não poucos têm reservado aos que levaram o espí¬ 
rito europeu ao conhecimento e proveito dos povos tropicais. Pre¬ 
cisamos urgentemente de uma Central de Acção Católica que seja 
em África um verdadeiro seminário de leigos, e creio que a Asso¬ 
ciação de Serviço Social e o Instituto de Serviço Social prestariam 
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mais um bom serviço se daqui partisse um movimento que pusesse 
à disposição dos prelados os meios necessários. Uma jovem inves¬ 
tigadora escrevia há pouco tempo: «As associações da juventude, 
dos jovens casais, das famílias cristãs, que são tantas vezes nou¬ 
tros territórios elementos dinâmicos de organização social, faltam 
largamente entre nós. O individualismo esterilizante atrofia as boas 
intenções de cada um». Pois creio ser necessário que esta situação 
mude rapidamente e que a cooperação que tem faltado, e de que a 
referida Central de Acção Católica poderia ser elemento propulsor, 
venha a traduzir-se nos Lares Sociais de que a cidade precisa, com 
os seus ciclos de formação, os seus serviços sociais e médico-sociais 
voluntários, as suas actividades para a juventude, as suas activi- 
dades sócio-económicas. Porque é certo que nem o Estado nem as 
missões podem fazer tudo. Nem é seu dever exclusivo, porque a 
tarefa ultramarina é da essência da Nação, e por isso dever de todos 
e de cada um. 
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A PROPRIEDADE NO ULTRAMAR (‘) 


(’) Relatório enviado ao Instituto de Sociologia Solvay, em Dezembro 





SECÇÃO I 
A funç^ão social 

1—A REGRA GERAL. “A Constituigão Política, no artigo 35.®, 
atribui uma função social à propriedade. Diz assim o mencionado 
preceito: «A propriedade, o capital e o trabalho desempenham uma 
função social, em regime de cooperação económica e solidariedade, 
podendo a lei determinar as condições do seu emprego ou explora¬ 
ção conformes, com a finalidade colectiva». Daqui decorrem as limi¬ 
tações que muitas vezes as leis consignam em relação ao direito de 
propriedade como é definido pela lei civil. 

No Ultramar, a missão nacional que se atribui a todos os- colo¬ 
nos implicou uma sistematização dessa função social em matéria 
de direito de propriedade, assim como a política de assimilação e 
de chamamento dos indígenas a certo teor de trabalho e de vida 
em comum implicou que se definissem para eles certos deveres que 
devem ser coordenados com o reconhecimento do seu direito gentí¬ 
lico, em matéria de direitos reais. As restrições mais importantes 
dizem respeito à protecção do valor económico das próprias coisas 
objecto de direitos reais, que recentemente foram sistematizados pelo 
Decreto n.® 40 040, de 20 de Janeiro de 1955. 

2 — A PROTECÇÃO DO SOLO, DA PLORA E DA PAÜNA. — Podem 
encontrar-se no relatório do mencionado diploma indicados os moti¬ 
vos e objectivos da regulamentação decretada. 

«Aparecem reunidos neste diploma preceitos destinados a pro¬ 
teger, nas províncias ultramarinas, o solo, a flora e a fauna. 

Obedeceu esta reunião a dois motivos principais. 

Em primeiro lugar pretendeu-se traduzir na lei a unidade que 
no campo da natureza existe entre o solo, o seu revestimento vege¬ 
tal e os animais selvagens. 

Em segundo lugar —aliás, como consequência directa desse 
primeiro motivo— pensou-se convir entregar a um único órgão, 


PSTUD, CIÊNC, POLÍT. B SOC., n," 34’. 1960 


m 






Moeeira, Adriano —Ênscíios 

em cada província, a orientação superior do esforço que deve ser 
feito para proteger o solo, a fauna e a flora. 

É certo que, no desenvolvimento lógico dos princípios funda¬ 
mentais e nas consequentes aplicações concretas, chega-se por vezes 
a pontos donde não se descobre a relação directa entre a protecção 
daqueles três aspectos da natureza, mas isso não obsta a que deva 
ser reconhecida e consagrada a unidade ou a estreita vizinhança 
dos referidos princípios, como aliás não impede também que nou¬ 
tros muitos pontos as próprias aplicações deles se toquem. 

Prevê-se também a protecção merecida por sítios e objectos 
de especial beleza natural ou interesse estético e científico. 

Ao Ministério do Ultramar competirá coordenar as medidas 
que, nas diversas províncias, devam ser tomadas para protecção 
da natureza e organizar aquelas pesquisas científicas que devem 
aproveitar a várias províncias ou que visem completar a acção já 
desenvolvida nalguma delas, mas que exijam recursos mais fáceis 
de conseguir na Metrópole, ou por intermédio dela. 

Em cada província o órgão superior de orientação e direcção 
será 0 Conselho de Protecção da Natureza, agora criado, que, sob 
a presidência do governador, incluirá os chefes dos seiviços, que, 
mais ou menos directamente, podem participar na referida obra, 
e ainda representantes das actividades particulares mais imediata¬ 
mente interessadas nela. 

Além de exercer competência consultiva, cabe-lhe tomar a ini¬ 
ciativa das medidas legislativas ou administrativas que hâo-de domi¬ 
nar a actuaçãó dos serviços provinciais e disciplinar a actividade 
dos particulares. 

Conlo órgãos executivos deste Conselho, vão funcionar os ser¬ 
viços provinciais de agricultura e de florestas, pelo que respeita ao 
solo e à flora, e os serviços provinciais de veterinária, na parte res¬ 
peitante à fauna. 

Em vez da criação de novos e mais especializados ramos de 
serviço, preferiu-se o aproveitamento dos quadros existentes e da 
experiência colhida na consideração directa destes problemas ou de 
outros muito próximos. Nas províncias de Angola e de Moçambi¬ 
que criaram-se, no entanto, dentro dos serviços de agricultura e dos 
de veterinária, departamentos especialmente encarregados da pro¬ 
tecção do solo e da flora e da protecção da fauna, não só porque 
convinha admitir, nesse grau, a especialização, como também a exe- 
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cuçâo das novas disposições vem trazer um acréscimo de trabalho, 
dificilmente comportável nos quadros anteriormente existentes. 

Ao lado destes organismos centrais e sob a sua direcção devem 
vir a prestar serviço, conforme os casos, brigadas de estudo e de 
execução, comissões, etc. 

As regras agora estabelecidas sobre a conservação do solo apro¬ 
veitam, em larga medida, os recentes estudos metropolitanos sus¬ 
citados pelo diploma que sobre o assunto a Assembleia Nacional 
votou (Lei n.o 2 069, de 24 de Abril de 1954) e a experiência estran¬ 
geira. 

O valioso parecer da Câmara Corporativa e a discussão ocor¬ 
rida na Assembleia forneceram elementos importantíssimos e per¬ 
mitiram aproximar os esquemas gerais dos dois diplomas. Não se 
transportou, contudo, integralmente, para o Ultramar o que na 
Metrópole foi legislado, porque se atendeu ao prudente conselho de 
um especialista destes assuntos: «Aproximemo-nos dos problemas 
nos trópicos com a devida humildade; há muito que aprender antes 
que possamos ensinar». 

Além da organização dos serviços a que estes problemas ficam 
entregues, definem-se as situações dos particulares, distinguindo-os 
conforme se trate de futuros concessionários de terras ou de actuais 
titulares de direitos sobre prédios rústicos. 

No primeiro caso deverá acautelar-se nos processos de conces¬ 
são a forma de utilização do solo; no segundo podem ser impostas 
providências variáveis consoante as necessidades, mas rodeadas de 
cautelas destinadas a evitar exageradas restrições do direito de pro¬ 
priedade. 

Embora em sentido menos formal do que a Convenção de Lon¬ 
dres prescreve para protecção à fauna e à flora, até à assinatura 
daquele instrumento, em 1933, Portugal deu sempre atenção muito 
particular à protecção da fauna bravia e da flora espontânea. Desde 
então impôs-se levar a efeito a instauração do sistema preconizado 
internaeionalmente, a que não deixou de atender desde logo, embora 
a ratificação, assinada com diminutas e imprescindíveis reservas; 
tenha sido realizada só em 1948 (Decreto-Lei n.'^ 37188, de 24 de 
Novembro). 

Bfectivamente, Angola e Moçambique, nos seus Regulamentos 
de Caça (últimas redacções dadas pelos Diplomas Legislativos n," 765, 
de 13 de Agosto de 1941, Moçambique, e n.® 1322, de 30 de Maio 
de 1942, Angola), adoptaram já princípios da Convenção, entre os 
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quais os que dizem respeito à criação e manutenção de reservas. 
A Guiné, ainda antes de regulamentar o exercício da cinegética, 
formulou a proposta (n.° 5, Boletim Ofiml n.” 8, de 24 de Fevereiro 
de 1945) de criação de um parque para protecção de fauna e flora 
e integrou-se completamente no espírito da Convenção, pela disci¬ 
plina que impôs às actividades venatórias e pela criação de reser¬ 
vas, no seu primeiro Regulamento de Caça (Diploma Legislativo 
n." 1420, de 7 de Julho de 1948), onde por vezes foi muito além dos 
acordos internacionais, embora estabelecendo equilibrados e realís¬ 
ticos condicionamentos e limitações, tanto à expansão de caça como 
à existência de parques. 

As restantes províncias ultramarinas, consoante a importância 
do seu património faunístico e florístico, têm providenciado no sen¬ 
tido de adaptar as disposições legais à doutrina da protecção à natu¬ 
reza, havendo que evidenciar o disposto no Regulamento dos Servi¬ 
ços Agrícolas e Florestais da Província de Cabo Verde (Diploma 
Legislativo n.” 156, de 1928) que constitui, ao mesmo tempo, reserva 
zoológica, e no Regulamento de Caça de Timor (Diploma Legislativo 
n.o 55, de 1935), baseado na mesma doutrina. 

O Decreto-Lei n.“ 33 613, de 17 de Abril de 1944, e a Portaria 
n.“ 10 671, de 25 de Maio de 1944, que criaram a missão zoológica 
da Guiné, mandaram promover os estudos adequados à delimitação 
das zonas de protecção à fauna em geral e a espécies singulares. 

Por força do disposto no Decreto-Lei n.“ 35 395, de 26 de Dezem¬ 
bro de 1945, que reorganizou a Junta das Missões Geográficas e de 
Investigações do Ultramar, cumpre a este organismo orientar e coor¬ 
denar as actividades científicas concernentes à protecção da natu¬ 
reza, inventariar as espécies sujeitas ao regime de protecção nos 
parques, reservas e coutadas, propor a protecção das espécies, comu¬ 
nidades de espécies e outras entidades naturais, assim como tam¬ 
bém dar parecer sobre a instituição dos diversos regimes da pro¬ 
tecção. 

O Decreto-Lei n.“ 36 446, de 31 de Julho de 1947, respeitante ao 
fomento da província de Moçambique, refere-se expressamente, no 
respectivo preâmbulo, aos estudos a realizar pelas missões botânica 
e zoológica, quanto à ecologia das florestas e à protecção da fauna. 

Finalmente, a Portaria n.» 12 267, de 28 de Janeiro de 1948, e a 
Portaria n.“ 12 268, de 29 de Janeiro de 1948, que criaram na Junta, 
respectivamente, os centros de zoologia e de botânica, atribuem a 
estes seus órgãos científicos a realização de estudos, pareceres, pro¬ 
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postas e outros actos, tendo em vista a organização da protecção à 
natureza no Ultramar. 

Reconheceu-se, porém, que, apesar de indiscutíveis diligências 
e espíritos de cooperação, não há ainda, nas diversas províncias 
ultramarinas, aquela uniformidade de comportamento, em casos 
idênticos, que a aplicação da doutrina da protecção da natureza 
requer. 

Assim, resolveu-se estruturar, em diploma aplicável a todas as 
províncias, a protecção que a todas deve ser comum e pensou-se ser 
conveniente ultrapassar a zona dos princípios muito genéricos, para 
formular regulamentação concreta, nos capítulos em que mais se 
impusesse manter unidade de procedimento. 

Poderá, à primeira vista, estranhar-se o volume que neste 
diploma toma a regulamentação da caça, mas o facto justifica-se 
por ser essa a mais generalizada forma de destruição da fauna 
e, portanto, a que mais estreitamente necessita de regras e vigilância. 

Recentemente, uma conferência realizada em Bukavu (Outu¬ 
bro de 1953) formulou recomendações, em aditamento ou alteração 
da conferência de Londres, as quais foi já possível considerar na 
redacção do presente diploma». 

3 —A COMPETÊNCIA DO CONSELHO DE PROTBCÇJO DA NATUREZA. 
— A realização dos objectivos do mencionado diploma foi confiada, 
em cada província, ao Conselho de Protecção da Natnreza, que tem, 
segundo o artigo 4.“, as seguintes atribuições:«... é criado em cada 
província um Conselho de Protecção da Natureza, presidido pelo 
respectivo governador e destinado a orientar e coordenar, dentro 
da província, a protecção do solo, da flora, da fauna e dos monu¬ 
mentos naturais». 

Para tal fim, o artigo 9.“ atribui-lhe a seguinte competência: 

a) Pronunciar-se obrigatòriamente sobre os projectos de legis¬ 
lação provincial que possam afectar o solo, a flora, a fauna 
e os monumentos naturais; 

1}) Propor os preceitos legais, estabelecer os planos de exe¬ 
cução das leis e tomar as medidas administrativas que 
repute necessárias; 

c) Tomar conhecimento da forma como são executadas as 
leis e suas instruções; 
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d) Dar parecer sobre os assuntos que lhe sejam submetidos 
pelo seu presidente; 

e) Apresentar ao Ministério do Ultramar relatório circuns¬ 
tanciado da sua actividade em cada ano, dos trabalhos em 
curso e dos resultados obtidos. 

4—A PROTECÇÃO DO SOLO.— A protecção do solo compreende 
a prevenção da erosão e a melhoria dos terrenos onde já se tenha 
verificado a defesa contra a deslocação de areias, a conservação e 
melhoria do revestimento vegetal do solo, a conservação e correcção 
dos depósitos e cursos de água e a utilização racional do solo de 
forma a não prejudicar a sua produtividade. Para tal efeito, 
recorre-se a vários processos, pelo que toca à propriedade privada: 

1) Ássistênck, traduzida na orientação e realização de estu¬ 
dos e de obras ou na concessão de materiais ou de subsí¬ 
dios em dinheiro; 

2) Bstimlo, pela concessão de vantagens, principalmente a 
isenção de impostos aos proprietários que voluntariamente 
realizem obras de protecção do solo; 

3) Imposição de obras de protecção. Esta última forma é a 
mais importante. 

5 —A PROTECÇÃO DO SOLO (CONT.) : A MPOSIÇÃO DE OBRAS.— 
A imposição de obras depende de um prévio plano elaborado nos 
termos do artigo 18.® do referido diploma e pode traduzir-se em 
qualquer das seguintes medidas: 

a) Adopção de técnicas especiais de preparação do solo para 
a produção agrícola; 

h) Estabelecimento periódico de pousios nas terras cultivadas 
ou descanso nos pastos; 

g) Eliminação de certas culturas ou certas espécies animais; 

d) Emprego de prédios ou parte deles para fins que não pre¬ 
judiquem a conservação do solo; 

e) Execução de queimadas segundo instruções especiais e pre¬ 
venção do alastramento daquelas; 

f) Exploração regrada das pastagens e das florestas naturais 
ou cultivadas. 
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A circunstância de o particular não querer realizar por sua 
conta as obras determinadas dá ao Estado o direito de tomar posse 
do prédio ou parte dele por tempo não superior a vinte anos, atri¬ 
buindo ao proprietário uma quantia igual ao rendimento colectável 
do prédio: esta posse do Estado fica sujeita, na medida em que isso 
for compatível com os fins do diploma de protecção ao solo, ao 
regime de arrendamento (artigo 21.®), 

Todas as despesas efectuadas no prédio pelo Estado são debi¬ 
tadas aos proprietários até ao limite máximo da mms-valm que para 
0 prédio resultar das obras efectuadas, e (artigo 231.®), terminada 
a ocupação pelo Estado, a dívida deve ser amortizada em quarenta 
anuidades, que gozara de hipoteca legal sobre o prédio. 

Quando o particular tiver aceitado o plano de conservação', mas 
não realizar efectivamente as obras planeadas (artigo 24.®), é sujeito 
a uma multa variável de um quarto a metade do rendimento colec¬ 
tável do prédio. 

6 — A PROTECÇÃO DO SOLO (CONT.): SERVIDÕES GERAIS. —A exe- 
cução dos planos de protecção implica o nascimento, ope legiSj de 
servidões gerais para todos os prédios que interessam à área do 
plano. Tais servidões são definidas no artigo 25.® do diploma: «Os 
proprietários e detentores de terrenos, por qualquer título, são obri¬ 
gados, sob pena de desobediência, a consentir nos seus prédios a 
ocupação temporária, o trânsito e as vias de comunicações necessá¬ 
rias ao estudo e à realização dos planos de protecção regional, 
mesmo que os seus prédios não sejam directamente beneficiados, 
com direito a serem indemnizados dos prejuízos». Veremos depois 
0 caso especial dos indígenas. 

7 — A PROTECÇÃO DA FAUNA. — A protecção da fauna tem espe¬ 
cial importância por ser hoje o objecto principal do direito de ocupa¬ 
ção, segundo as regras do Código Civil, 

O próprio Decreto n.® 40 040, ao ocupar-se da caça nos arti¬ 
gos 55.® e seguintes, diz que a apropriação do animal caçado veri¬ 
fica-se nos termos dos artigos 388.® e seguintes do Código Civil, com 
a limitação que expressamente refere. 

O objectivo da protecção à fauna selvagem traduz-se na sua 
conservação como elemento de equilíbrio biológico e no seu desen¬ 
volvimento na medida em que for útil ao homem: por isso até o 
direito de legítima defesa (artigo 43.”) se traduz fundamentalmente. 


ESTUD. CIENC. POLIT. E SOC., n.“ 34; 19ÜÜ 


115 



Moreira, Adriano—Snsaios 


Moreira, Adriano— íiMsaíos 


e na medida do possível, no afugentamento dos animais e não no seu 
extermínio. 

Por isso, para conservação, fomento e aproveitamento da fauna, 
compete aos órgãos competentes, a quem for cometida a funçãO' exe¬ 
cutiva do Conselho de Protecção da Natureza (artigo 44.°): 

1) Realizar e propor a realização das investigações científi¬ 
cas necessárias; 

2) Proceder ao estudo das doenças das espécies selvagens, 
propondo as medidas sanitárias convenientes; 

3) Organizar a fiscalização das migrações da fauna ou suas 
deslocações acidentais e promover as medidas necessárias; 

4) Proceder ao desbaste de animais selvagens que se tome 
necessário realizar, por motivos de sanidade, protecção 
de culturas ou outros de interesse público ; 

5) Promover o repovoamento animal de regiões julgadas 
favoráveis; 

6) Promover o estabelecimento de estações experimentais de 
domesticação e hibridação de animais selvagens; 

7) Tomar conhecimento das actividades cinegéticas e evitar 
que estas desvirtuem os princípios de protecção da fauna 
estabelecidos neste diploma; 

8) Dirigir, administrar e fiscalizar os parques nacionais, as 
reservas e montados; 

9) Propor aos governadores a admissão, dentro das instru¬ 
ções e verbas existentes, do pessoal necessário à fiscali¬ 
zação da caça e à administração das zonas de protecção ; 

10) Conceder licenças de caça e organizar o regime nacional 
das licenças concedidas anualmente em toda a província; 

11) Organizar o quadro geral das autorizações por contra¬ 
venções deste diploma; 

12) Informar os serviços competentes sobre as quantidades 
de munições para armas de caça que julguem poderem ser 
importadas, em função do número de licenças concedidas, 
e propor a distribuição entre os importadores e caçadores 
das inscrições de caça cuja importação for autorizada. 

Prevê-se a criação de zonas de protecção, que são (artigo 48.“) 
as mesmas indicadas para a protecção da flora, e manda-se provi¬ 
denciar no sentido de que (artigo 51.“, n.“ 7) o aproveitamento ou 


a destruição dos despojos de caça que tenham sido abandonados 
pelos caçadores seja de modo a beneficiar as populações indígenas, 
sempre que possível, função que especialmente fica a cargo dos agen¬ 
tes de fiscalização da caça. 

Justamente a caça, forma específica de ocupar os animais bra¬ 
vios, é especialmente regulamentada, e o direito da caça é limitado : 

a) Pelos locais; 

h) Pelas espécies; 

c) Pela época; 

ã) Pelos limites estabelecidos na licença, em regra necessária 
(artigo 74.“). 

A caça apenas é possível nos terrmos abertos, nas coutadas 
particulares e nas coutadas oficiais, 

São terrenos abertos (artigo 58.“) aqueles onde ela é inteira¬ 
mente livre, ou condicionada a certas espécies ou épocas, mas intei- 
ramente livre para tais espécies e nas épocas indicadas. São livres, 
por definiçãO', os terrenos públicos ou particulares que não estejam 
eficazmente vedados ou sujeitos a regime especial nos termos do 
Decreto n.“ 40 040. 

Coutadas particulares (artigo 61.“) são os terrenos não mura¬ 
dos nem vedados em que o direito de caçar é limitado aos seus pro¬ 
prietários ou aos que dele tomarem licença; é necessária licença 
para conservar um terreno em regime de coutada particular. 

A coutada pública (artigo 64.“) é a organizada em terrenos 
públicos com 0 fim de fomentar o turismo, preservar o repovoamento 
de espécies cinegéticas ou auxiliar o trabalho de brigadas ou mis¬ 
sões especiais, tudo conforme o regulamento das coutadas. 

O estabelecimento de coutadas públicas não prejudica o direito 
de as populações locais obterem pela caça a carne necessária à sua 
alimentação (artigo 62.“, § l.“). 

Este expresso reconhecimento do direito de ocupação da caça 
às populações locais deve entender-se em ligação com a expressa 
regulamentação do direito de ocupação que se encontra no artigo 55.“ 
do citado diploma. 

O artigo 55.“, remetendo para o artigo 388.“ do Código Civil, 
reconhece ao caçador o direito à ocupação do animal que ferir, 
enquanto vai em sua perseguição, mas, em África, limita-o pela cir¬ 
cunstância de lhe retirar o direito de ocupar os animais feridos que 

ESTUD. CIÉNC. POLÍT. E SOO., n.“ 34.' 1960 



m 


ESTUD. CIENC. POLIT. E SOO., n,“ 34; 1960 


12 


111 




Moreira, Adriano—ííwsoloá 

Se refugiarem ou caírem em terreno pertencente a coutada oficial, 
reserva ou parque nacional: esta última circunstância implica que 
0 animal se considera propriedade do Estado, não sendo lícito ao 
caçador continuar a perseguição ou invocar qualquer título à 
ocupação. 

Isto não acontecerá sempre que se trate de habitante da região 
onde se estabelecerem as coutadas públicas desde que a caça se 
destine à sua alimentação. Parece que esta disposição terá espe¬ 
cialmente em vista os indígenas e a ressalva das suas fontes tradi¬ 
cionais de abastecimento, mas a letra da lei não distingue entre 
indígenas e não indígenas, pelo que a residência na região parece 
legitimar uns e outros, desde que a caça se destine à alimentação, 
para o exercício integral do direito de ocupação da caça, tal como 
é definido no Código Civil. 

O mecanismo das licenças, regulado nos artigos 74.“ e seguintes, 
naturalmente evitará dúvidas sobre o alcance do preceito. 

8 ■— A PROTECÇÃO DA FLORA. ■— A protecção da flora resulta em 
primeiro lugar e reflexamente da protecção do solo e, especialmente, 
pela instituição de zonas de protecção e medidas de preservação e 
fomento (artigo 30.“): 

a) Parques nacmais: são áreas sujeitas a direcção e fiscali¬ 
zação pública, reservadas para propagação, protecção e con¬ 
servação da vida animal selvagem e de vegetação espon¬ 
tânea, e ainda para conservação de objectos de interesse 
estético, geológico, pré-histórico, arqueológico ou outro 
interesse científico, em benefício e para recreação do 
público, e nas quais é proibido caçar, abater ou capturar 
animais e destruir ou colher plantas, sahoi por iniciativa 
ou sob fiscalissação das autoridades respectimas; 

b) Reservas naturais integram i são as áreas sujeitas a direc¬ 
ção e fiscalização pública, nas quais é estritamente proi¬ 
bido caçar, passar, exercer qualquer exploração florestal, 
agrícola ou mineira, realizar pesquisas, prospecções, son¬ 
dagens, terraplanagens ou trabalhos destinados a modifi¬ 
car 0 aspecto do terreno ou da vegetação, praticar actos 
que prejudiquem ou perturbem a flora ou a fauna, intro¬ 
duzir espécies zoológicas ou botânicas, quer indígenas quer 
importadas, tanto selvagens como domésticas, e em que é, 
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bem assim, proibido entrar, transitar, acampar e efectivar 
investigação científica sem licença especial das autorida¬ 
des competentes; 

c) Reservas parciais: são as áreas onde for estabelecida a 
proibição de caçar, abater e capturar animais ou colher 
plantas, salvo para fins científicos ou administrativos, me¬ 
diante licença especial, ou em defesa de pessoas; 

d) Reservas especioÁs: são áreas destinadas a proteger apenas 
certas espécies cuja conservação não possa ser conseguida 
de outro modo. 

A protecção da flora tem especialmeute em vista os seguintes 
fins (artigo 40.“): 

a) Assegurar a manutenção de biótipos aos quais está ligada 
a sobrevivência de espécies animais e vegetais; 

b) Manter as condições necessárias à existência de biótipos 
primitivos não alterados; 

o) Manter povoamentos representativos dos tipos fundamen¬ 
tais dos diversos domínios florestais; 

d) Evitar a destruição de maciços florestais considerados de 
interesse público ou científico. 

9 —A PUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE: OBJECTIVOS SUPERIORES. 
— A função social da propriedade no Ultramar, que implica as limi¬ 
tações referidas, define-se em relação aos objectivos fixados na Lei 
Orgânica do Ultramar (Lei n.“ 2 066, de 27 de Junho de 1954). 

Tal lei, ocupando-se no capítulo vni da ordem económica e social 
das províncias ultramarinas, diz na base Lxx: «I~A vida econó¬ 
mica e social das províncias ultramarinas é superiormente regulada 
e coordenada de acordo com os objectivos expressos no título viii 
da parte i e no capítulo v do título vii da parte ii da Constituição, 
e era especial com os seguintes: 

a) O metódico aproveitamento dos recursos e possibilidades 
naturais do território; 

b) O povoamento do território, designadamente promovendo a 
fixação de famílias nacionais, regulando as deslocações do 
trabalhador e protegendo a emigração e imigração; 

c) A elevação moral, intelectual e económica das populações; 
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d) A progressiva nacionalização das actividades que deverão 
integrar-se, por si e pelos seus capitais, no conjunto da 
economia nacional; 

e) A realização da justiça social compatível com as condições 
económicas e políticas. 

SECÇÃO II 

A constituição dos direitos reais 

10 — 0 DOMÍNIO DAS PROVÍNCIAS. — As províncias são pessoas 
jurídicas e por isso também titulares de direitos reais. Todavia não 
têm domínio público porque todo o domínio público pertence ao 
Estado. Nos termos da base Liii, n.° i, «a lei regula os poderes que 
sobre os bens do domínio público do Estado são exercidos pelos 
governos das províncias ultramarinas e pelos seus serviços autóno¬ 
mos ou dotados de personalidade jurídica». 

O princípio da legalidade do domínio público implica porém que 
se providencie a respeito de todas as coisas susceptíveis de serem 
objecto de direitos reais que fiquem excluídos do domínio público. 
O sistema liberal do Código Civil implicaria lôgicamente que se 
fiasse do instituto da ocupação a constituição dos direitos reais, 
fundamentalmente no que respeita às terras vagas. O princípio 
constitucional da função social da propriedade implica, pelo con¬ 
trário, que 0 instituto da ocupação tenha apenas uma função suple¬ 
tiva nesta matéria. 

Por isso, 0 n." ii da base Liii da Lei Orgânica do Ultramar diz 
que «constituem património de cada provincia ultramarina os ter¬ 
renos vagos ou que não hajam entrado definitivamente no regime 
de propriedade prmda ou de dominio público, as heranças jacentes 
e outros bens imobiliários ou mobiliários que não pertençam a 
outrem, dentro dos limites do seu território, e ainda os que adquirir 
ou lhe pertencerem legalmente, fora do mesmo território, incluindo 
as participações de lucros ou de outra espécie que lhe sejam desti¬ 
nadas». 

Esta disposição não é de fácil interpretação, mas vejamos como 
pode tentar-se sistematizá-la: 

A afirmada natureza patrimonial dos direitos da província sobre 
as terras e sobre os restantes bens ali enumerados, designadamente 
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lucros de sociedades, poderá inclinar no sentido de entender que, 
pelo que toca às terras, era a propriedade privada, o direito de pro¬ 
priedade perfeita que se teria em vista, visto que é esse o direito 
que as províncias exercem em relação às heranças jacentes que adqui¬ 
rem, aos lucros e aos mobiliários. Possível era então isso, e, consi¬ 
derando que realmente as províncias não retiram das coisas todas 
as utilidades que podem dar nem excluem o seu uso pelos particula¬ 
res, entender que os actos dos particulares sobre as terras vagas 
eram actos de mera tolerância que não conduzem à prescrição aqui¬ 
sitiva, nos termos que seriam regulados a propósito da posse. . 

Todavia, quer a finalidade do regime decretado, quer a consi¬ 
deração do real valor económico de todas as coisas abrangidas pelo 
preceito, implica que não possa fàcilmente aceitar-se tal teoria 
geral. Se à província pertencem todas as coisas mobiliárias e imo¬ 
biliárias, então não seria possível o exercício de ocupação, nem 
sequer nas formas mais tradicionais e indispensáveis para as socie¬ 
dades mais elementares, e designadamente a caça e a pesca, o apro¬ 
veitamento das lenhas para aquecimento, dos pastos, etc. A apro¬ 
priação de qualquer destas coisas, em face do absolutismo do direito 
de propriedade privada, seria sempre um acto delituoso contra o 
património da província, por vezes com natureza criminal, designa¬ 
damente 0 crime de furto, e parece evidente que isto não está no 
sentido da lei. As próprias coisas abandonadas não poderiam ser 
objecto do direito de ocupação. Parece assim inevitável concluir 
que 0 patrimônio da província compreende um complexo de direitos 
reais que não terão sempre a mesma natureza e que nem sempre 
se podem reconduzir aos tipos clássicos de direitos reais que o 
Código Civil consigna. 

Assim, e em primeiro lugar, parece dever abrir-se um capítulo 
para as coisas sobre as quais as províncias exercem um diráto real 
por aquisição derivada: o direito real da província terá a natureza 
que tinha quando na titularidade do transmitente. Se A vende uma 
casa à província ou se a província recebe uma herança de A, terá 
sobre a coisa ou sobre as coisas que constituem a herança de A os 
mesmos poderes jurídicos que estavam na titularidade daquele. 

Depois, um capítulo para as coisas sobre as quais as províncias 
exercem m direito de aquisição originária, Como a lei diz que 
todas as coisas pertencem à província, e isso com o fim de asse¬ 
gurar que elas serão realmente afectadas aos fins superiores em 
que se traduz a função social de propriedade, será por actos de auto- 
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ridade que a província individualiza as coisas que directamente 
entende dever afectar à satisfação das suas próprias necessidades. 
Desse acto de autoridade resultará a natureza do direito que a pro¬ 
víncia passa a exercer sobre as coisas que o próprio acto individua¬ 
liza, em regra a propriedade perfeita. 

Finalmente, as restantes coisas a respeito das quais a pro¬ 
víncia não procedeu a uma individualização. Já vimos antes, ao 
ocuparmo-nos da sistematização da função social a que se procedeu 
com 0 Decreto n.” 40 040, que está regulada a apropriação da caça 
como a da pesca, o que mostra que os referidos actos não ofen¬ 
dem a propriedade privada da província e que não é este o direito 
que a província exerce sobre essas coisas. Do mesmo modo, não 
é a propriedade perfeita o direito que a província exerce sobre os 
terrenos, o que implicaria até a ilicitude da simples circulação dos 
particulares. Aquilo que a província tem é o poder de regular a 
apropriação e portanto, dentro do esquema das utilidades que as 
coisas podem dar, o direito da província caracteriza-se pelo poder 
de disposição: é fundamentalmente tal poder aquilo que caracteriza 
0 direito da província às terras vagas. Poder-se-á por isso falar no 
dommw emmente das províncias sobre terras vagas, para designar 
este direito real, que não se confunde com a propriedade perfeita 
que exerce sobre as coisas que individualizou por actos de autori¬ 
dade ou sobre as quais tem poderes jurídicos obtidos por aquisição 
derivada. É justamente este poder geral de disposição que implica 
uma especial configuração para as formas da constituição dos direi¬ 
tos reais dos particulares sobre as terras ultramarinas, e dessa 
matéria passamos seguidaraente a tratar. 

11—As FORMAS DE CONCESSÃO. —O princípio constitucional 
que toma tão importante o regime de concessões apareceu precisa¬ 
mente firmado, pela primeira vez, na Lei de 1901, que estabeleceu: 
«8ão do ãcmmio do Estado, no Ultramar, todos os terrenos que, 
em 11 de Maio de 1901, não constituam propriedade particular adqui¬ 
rida nos termos da legislação portuguesas. 

^ Admitia que o regime fosse diferente de colónia para colónia: 
boje essas diferenças têm de subordinar-se todas às regras da Lei 
n.” 2001, considerando-se revogadas todas as disposições que con¬ 
trariarem os princípios consignados nesta lei. São esses princípios 
que nos interessa conhecer. 
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Escreveu-se a tal propósito no parecer da Câmara Corporativa: 
«Se 0 domínio pertence à colónia, e não tanto para que esta obte¬ 
nha uma receita pela concessão mas para assegurar o aproveita¬ 
mento de certo modo, é necessário, sob pena de se frustrar este 
objectivo, não dar valor a quaisquer formas de adquirir da lei civil, 
em que não há a intervenção do proprietário, e que resultem de 
situações de facto, com base na posse». 

As formas da concessão são muito variadas e não pode dizer-se 
que dêem sempre origem a um direito real do concessionário sobre 
0 terreno concedido: se da concessão deriva ou não um direito real 
é problema que tem de avaliar-se em face de cada espécie e ainda 
do respectivo título. 

As formas previstas na Lei n." 2001 são as seguintes: 

I — O Ministro do Ultramar pode conceder, mediante contrato, 
provisória ou definitivamente, e nas condições julgadas 
convenientes, áreas até ao limite de 100 000 hectares, e, 
mediante autorização do Conselho de Ministros, até ao 
limite máximo de 250000 hectares. 

Como 0 contrato que titula a concessão de terrenos pelo Minis¬ 
tro (artigo 16.“ da lei) obedecerá às condições julgadas convenien¬ 
tes, tanto pode tratar-se de um contrato-tipo, previsto na lei, que dê 
origem a um direito real, como tratar-se de um contrato que não 
dê origem a um direito real. De qualquer modo, dê ou não origem 
a um direito real, é do espírito da lei que tais contratos devem pre¬ 
ver 0 regresso do terreno à titularidade plena da província se o fim 
da concessão for frustrado. A isto não pode obstar a circunstância 
de 0 contrato titular uma concessão definitiva em vez de provisória. 

II-_Aos governadores compete, sem audiência do Conselho de 
Governo, conceder gratuitamente: a cada missão católica 
portuguesa, terrenos, fora das povoações e seus subúr¬ 
bios, de área não superior a 2 000 hectares nas províncias 
de governo-geral e a 1000 hectares nas restantes; terre¬ 
nos a colonos portugueses, nos termos da legislação espe¬ 
cial, precariamente e com ou sem prazo determinado; ter¬ 
renos a quaisquer corpos ou corporações administrativas, 
municipais, ou a estabelecimentos portugueses de benefi¬ 
cência, assistência, filantropia, desportos e instrução, desde 
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que legalmente constituídos, e na medida necessária para 
os seus fins; terrenos para aldeamentos indígenas e explo¬ 
rações agrícolas dos respectivos habitantes (artigo 9.'’, 
n« 2, 3, 4, 5). 

Elsta concessão, que terminará sempre que o seu fim se mos¬ 
tre frustrado ou irrealizável, dá origem a um direito real que se 
aproxima ão mo e habitação e ão usufruto, 

III—Os terrenos fora das povoações e seus subúrbios ou que 
não sirvam para uso exclusivo das populações indígenas, 
nem para tal fim estejam ou venham a estar destinados, 
são concedidos por aforamento, da competência ou do Mi¬ 
nistro do Ultramar ou do governador, conforme a exten¬ 
são da concessão. Nas províncias de governo-geral, os 
governadores de província também podem fazer conces¬ 
sões provisórias de extensão limitada, mas a definitiva 
deve ser feita pelo governador-geral. 

A admissibilidade do aforamento como forma de concessão foi 
contestada no parecer da Câmara Corporativa, de que foi relator 
0 Prof. Manuel Rodrigues. Deve todavia notar-se que, se o insti¬ 
tuto da enfiteuse não tem papel útil a desempenhar no Continente 
e deve ser abolido, todavia no Ultramar ainda se verificam as con¬ 
dições sociais que estão na base do instituto: grandes extensões de 
terrenos e necessidade de fomentar o seu aproveitamento sem exi¬ 
gir, aos que se encarregam dessa missão, o dispêndio imediato de 
capitais que não possuem normalmente. 

Poder-se-ia discutir se não seria preferível, por exemplo, um 
regime de arrendamento em que a renda contivesse já uma parcela 
destinada à amortização do próprio capital correspondente ao ter¬ 
reno, de modo que ao fim de certo número de anos este pertenceria 
ao concessionário sem a necessidade de remição. Mas deve reco¬ 
nhecer-se que a enfiteuse, instituto já largamente experimentado, 
encontra no Ultramar os pressupostos económicos e sociais que a 
justificaram desde sempre. A sua função económico-social leva a 
inserir no seu regime jurídico um traço que desapareceu no Código 
Civil: 0 retomo do terreno ao Estado, ou senhorio, quando porven¬ 
tura se não realiza a finalidade da concessão, que é o aproveita- 
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mento económico, e isto sem qualquer indemnização, como é natural. 
É a regra geral dos artigos 5.” e 6.“ para as concessões, quer pro¬ 
visórias quer definitivas. Esta forma de concessão destina-se essen¬ 
cialmente, como é tradicional no instituto da enfiteuse, à exploração 
florestal que envolve o amanho ou cultivo da terra, Dá origem a 
, um direito real do concessionário, direito real que é o domínio útil 

IV —O aforamento, da competência dos governadores, e sem 
audiência do Conselho de Governo, é ainda o instituto 
usado para conceder terrenos até 2 hectares nas povoa¬ 
ções e até 5 hectares nos subúrbios das povoações classi¬ 
ficadas [artigo 9.“, alíneas a) e h)], 

1 , 

Estas concessões, no pensamento da lei, destinam-se a edifica¬ 
ções e logradouro das instalações, e para elas é que se justifica 
menos o aforamento, que não encontra já nessa finalidade os pres¬ 
supostos económico-sociais do instituto. Dá origem a um direito 
real, nos mesmos termos dos aforamentos mencionados. 

V—O arrendamento é a forma de concessão usada para: 

a) Terrenos destinados predominantemente à criação de 
gado e indústrias dela derivadas ou à exploração de 
florestas espontâneas. O arrendamento é da compe¬ 
tência do Ministro quando ultrapassem 25 000 hecta¬ 
res nas províncias de governo-geral e 12 500 nas res¬ 
tantes; quando não alcançarem tais mínimos, é da 
competência do governador, ouvido o Conselho de 

‘ Governo [artigo 8.°, alíneas a) e b )]; 

b) Os terrenos que, nos termos da lei ou regulamento, 
só forem ocupáveis por meio de licença especial, que 
são os terrenos do domínio público. O arrendamento 
é da competência do governador, ouvido o Conselho 
de Governo [artigo 8.*, alínea c )]; 

o) Os terrenos até 1000 metros quadrados, para fins 
* comerciais, em povoações de carácter comercial. Só 

pode ser feito pelo prazo de um ano, renovável, e é 
da competência dos intendentes de distrito, adminis¬ 
trador de concelho ou de circunscrição. 
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Discute-se muito na doutrina se o arrendamento dá origem a 
um direito real. O nosso Código Civil, no artigo 949.", e para efei¬ 
tos de registo, considera ónus reais «... o arrendamento por mais 
de um ano, havendo adiantamento da renda, ou por mais de quatro, 
não 0 havendo». De maneira geral, os arrendamentos em que se 
traduzem as concessões serão ónus reais no sentido do Código Civil, 
por ultrapassarem quatro anos de prazo: isto porque se prevê que 
as concessões temporárias não sejam por período superior a dez 
anos (artigo 5.“), e para os arrendamentos destinados à exploração 
de florestas espontâneas se estabelece que o prazo máximo será de 
vinte e cinco anos, prorrogáveis por períodos não superiores a dez 
anos cada ura. Logo, a regra é a de que os arrendamentos, na supo¬ 
sição da lei, ultrapassem normalmente os quatro anos, tanto que 
se estabelecem limites máximos, para certos casos, sempre superio¬ 
res. Mas isto não significa que o arrendamento dê origem a um 
direito real. Falta-lhe para isso que o poder adquirido pelo conces¬ 
sionário recaia directa e imediatamente sobre a coisa: entre ele e 
a coisa interpõe-se a prestação do senhorio, que neste caso é o 
Estado. E até a forma do arrendamento foi reservada na lei preci¬ 
samente para aquela espécie de terrenos sobre os quais não se pre¬ 
tende que 0 concessionário venha a adquirir a propriedade. É exac- 
tamente o contrário do que se passa com os terrenos que devem ser 
concedidos por aforamento: pelo próprio mecanismo do instituto, 
pelo poder da remição, viria a consolidar-se a propriedade nas mãos 
do concessionário. Aqui também vigora a regra de que a falta de 
realização do fim para o qual é feita a concessão implica o regresso 
do terreno ao concedente, sem qualquer indemnização. 

A concessão das terras no Ultramar ainda implica um pro¬ 
blema grave, que é o de garantir a nacionalização das referidas 
concessões, impedindo o seu desvio para mãos de estrangeiros. A sus¬ 
pensão do Decreto n." 33727, de 21 de Junho de 1944, que regula¬ 
mentava a Lei n." 2001, deixou mal regulado o problema, sobre¬ 
tudo em relação aos concessionários que revestissem a natureza 
de sociedade. Principalmente quando as sociedades são anónimas, 
a facilidade com que as acções mudam de mão em mão permite 
levar à situação real de os bens estarem na posse efectiva dos 
estrangeiros. 

Por isso, 0 Ministro do Ultramar, para cumprir o imperativo 
do artigo 218.° da Carta Orgânica do Império, então em vigor, 
sepndo o qual o regime das concessões do Estado nas colónias 
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deverá sempre estabelecer condições que assegurem a nacionaliza¬ 
ção e demais conveniências da economia interna, publicou em Mo¬ 
çambique a Portaria n.° 4, de 1 de Setembro de 1945, mandando 
continuar em vigor na referida província o Decreto n.° 28 228, de 
24 de Novembro de 1937, enquanto durasse a suspensão do Decreto 
n.° 33 727. 

O Decreto n.° 36 330, de 6 de Junho de 1947, tornou a referida 
portaria extensiva a todas as províncias, declarando (artigo 2.°) 
que«... as disposições da portaria referida no artigo anterior apli¬ 
cam-se às transmissões de quaisquer imóveis e direitos a eles ine¬ 
rentes, seja qual for o título de constituição da propriedade e a 
data, quando se trate de concessões em que estas tenham sido outor¬ 
gadas». Pelo artigo 3.°, põe em vigor os artigos 43.°, 263.° e seus 
parágrafos, 315.° e 316.° do suspenso Decreto n.° 33 727. 

De modo que o referido Decreto n.° 28 228, de 24 de Janeiro 
de 1937, está hoje em vigor em todas as províncias de África e, pelo 
referido decreto, dependem de autorização do Ministro do Ultramar 
quaisquer transferências de direitos reais para pessoas estrangeiras 
singulares ou colectivas, devendo ser autorizado pela mesma enti¬ 
dade qualquer arrendamento ou subarrendamento por mais de qua¬ 
tro anos, excepto havendo delegação no governador. 

As sociedades anónimas (artigo 7.°) cujo objecto implique a 
detenção de imóveis só serão juridicamente havidas por existentes 
e poderão vàlidamente exercer a sua actividade se metade, pelo 
menos, do seu capital for subscrito por cidadãos portugueses de ori¬ 
gem e representado por acções nominativas que em nenhum caso 
podem ser convertidas em acções ao portador. 

12 — 0 PEOBLEMA ESPECIAL DOS PLANALTOS CONTINENTAIS.-~- 
0 planalto continental, ou plataforma continental, traduz-se no solo 
que, a partir da linha de marés, se estende sob as águas do mar 
até à profundidade média de 200 metros de águas. A tal propósito 
está pendente o seguinte «projecto de proposta de lei n.° 507», para 
parecer da Câmara Corporativa: 

«O progresso recente da investigação científica e o correspon¬ 
dente aperfeiçoamento da técnica chamaram a atenção para os 
recursos naturais dos planaltos continentais e implicaram a neces¬ 
sidade de determinar o regime jurídico dos seus solo e subsolo. 

Ã parte a definição contratual da linha de separação dos pla¬ 
naltos continentais situados entre Estados ribeirinhos, como acon- 
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teceu com o tratado, firmado em Caracas em 26 de Fevereiro de 1942, 
entre a Inglaterra e a Venezuela, referente às áreas submarinas do 
golfo de Pária, entre a Venezuela e a Trindade, os Estados, sur- 
gida a oportunidade de aproveitar tais recursos naturais, têm con¬ 
siderado justo e razoável que a jurisdição sobre o planalto conti¬ 
nental pertença exclusivamente ao Estado ribeirinho, porque é a 
extensão da massa terrestre da nação costeira a quem naturalmente 
pertence, porque o seu aproveitamento e conservação depende do 
apoio do litoral e porque os seus recursos usualmente são apenas 
continuação de depósitos que se encontram no território não coberto 
pelo mar. Neste sentido se manifestaram, sucessivamente, os Esta¬ 
dos Unidos da América do Norte, México, Chile, Argentina, Peru 
e Brasil e mais de duas dezenas de outros Estados, ao mesmo tempo 
que os institutos científicos internacionais têm procurado coorde¬ 
nar a incontestável soberania dos Estados sobre o planalto conti¬ 
nental com 0 regime de mar alto das águas epicontinentais. 

Na presente proposta de lei procura-se estabelecer as condições 
em que será possível utilizar os recursos dos planaltos continentais 
pertencentes a Portugal, definindo sòmente a linha de apropriação 
que de momento parece acessível, em face dos recursos da técnica, 
e salvaguardando os limites que decorrem, sobretudo pelo que res¬ 
peita ao regime do mar alto, do direito internacional livremente con¬ 
sentido. 

As relações que felizmente se mantêm com todos os Estados 
cuja fronteira possa encontrar-se com a nossa sobre o mesmo pla¬ 
nalto continental exigem que, por cortesia indispensável, o apro¬ 
veitamento desses planaltos seja nesse caso precedido de prévio 
acordo sobre a linha de separação. 

Nestes termos, o Governo tem a honra de propor à Assembleia 
Nacional o seguinte: 

Base I 

Pertencera ao domínio público do Estado Português o solo e o 
subsolo dos planaltos continentais contíguos às costas marítimas 
portuguesas. 

Base n 

Salvo quando lei especial dispuser de outro modo, não poderão 
ser feitas concessões para além da parte dos planaltos continentais 
limitada pela linha de 200 metros de profundidade das águas. 


§ único. Sempre que o planalto continental se estenda até às 
costas marítimas de outro Estado sô poderão ser feitas concessões 
depois de prévia definição da linha de separação. 

Base ni 

A exploração do planalto continental não implicará outros limi¬ 
tes para o regime de mar alto das águas epicontinentais que não 
sejam os consentidos pelo direito internacional. 

Base IV 

As concessões relativas a recursos naturais existentes no domí¬ 
nio público definido nesta lei dependem de consentimento do Con¬ 
selho de Ministros, de cuja aprovação dependerá também a trans¬ 
missão dos direitos concedidos. 

§ único. O concessionário prestará caução para garantir a 
indemnização de quaisquer perdas e danos emergentes da violação 
do disposto na base m». 

SECÇÃO m 

A propriedade indígena 

13 —Aplicação da lei comum à propriedade das coisas mó¬ 
veis.™ Ao ocupar-se da opção pela lei comum, o artigo 17.“ do 
Estatuto dos Indígenas Portugueses diz que «é permitido aos indí¬ 
genas optar pela lei comum em matéria de relações de família, suces¬ 
sões, comércio e propriedade imobiliária». 

Por outro lado, o artigo 31.° diz que «o direito de propriedade 
sobre coisas móveis é reconhecido e protegido, nos termos gerais de 
direito». 

Estas duas disposições têm aparentemente na base a classifi¬ 
cação conhecida das coisas que se encontra nos artigos 373.° e 
seguintes do Código Civil. 

Segundo tais disposições, são imóveis ou naturalmente ou me¬ 
diante a acção do homem os prédios rústicos e urbanos (artigo 374.°), 
e são imóveis por disposição da lei as coisas enumeradas no ar- 
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tigo 375.“ É ao conjunto dos imóveis por natureza ou acção do 
homem, e imóveis por disposição da lei, que se chama imbiUrm. 

A lei civil é expressa, no artigo 377.“, em fixar tal sentido. 

Por oposição, são* móveis por natureza (artigo 376.“) todas as 
coisas materiais que não sejam prédios rústicos e urbanos, e móveis 
por disposição da lei todos os direitos não compreendidos no ar¬ 
tigo 375.“ do Código Civil, que justamente enumera os imóveis por 
disposição da lei. Ao conjunto dos móveis por natureza (coisas natu¬ 
rais) e por disposição da lei (direitos não abrangidos na enumera¬ 
ção do artigo 375.“) chama-se coisas moUMrks. 

Fixando a lei civil o sentido das palavras moUliáms e mobi- 
Mms, móvm e imóvm^ em princípio é esse o sentido que, por 
obediência ao elemento sistemático da interpretação, se deve con¬ 
siderar ser 0 de tais disposições. 

Utilizando tal sentido legalmente fixado, verificamos que aos 
imobiliários (imóveis por natureza ou acção do homem e por dispo¬ 
sição da lei) se aplica a lei indígena no que respeita às relações 
gentílicas, e que, pelo que igualmente respeita às relações gentílicas, 
aos móveis se aplica a lei comum (artigo 31.“ do Estatuto). Pica, 
consequentemente, por regular o problema dos móveis por disposi¬ 
ção da lei, que abrange o conjunto dos direitos não enumerados no 
citado artigo 375.“ do Código Civil. 

A lei pode ter uma dupla interpretação: ou se pretende esta¬ 
belecer que os móveis por disposição da lei ficam no regime do 
direito tradicional; ou se trata de a lei ter dito menos do que quis, 
e então far-se-á uma interpretação extensiva do artigo 31“ do Esta¬ 
tuto, concluindo que a palavra móveis tem em tal disposição o mesmo 
sentido que a palavra móbiliárm, 

A favor da segunda das interpretações possíveis pode dizer-se 
que só estando prevista a opção pela lei comum em matéria de imo¬ 
biliários parece que não será possível optar pela lei comum no campo 
dos móveis por disposição da lei. Isto é, os móveis por natureza já 
estão sujeitos à lei comum; o indígena pode optar pela lei comum 
para os imobiliários; mas não está previsto que opte pela lei comum 
para os moUliárws, e assim teríamos que os indígenas que optas¬ 
sem pela lei comum em matéria de propriedade ficariam sujeitos à 
lei comum em tudo o que à propriedade se refere, excepto no que 
respeita aos móveis por disposição da lei. Pelo que toca a estes, só 
a integral assimilação implicaria a aplicação da lei comum. Parece, 
à primeira vista, uma conclusão absurda, o que leva a concluir no 

ESTUD. CIENC. POLÍT. E SOC., n.» 84: 1960 


Moreira, Adriano—JSnsaios 

sentido de atribuir à palavra móvm do artigo 31.“ do Estatuto o 
sentido legalmente consagrado para a expressão mobiliários. 

14—As RESERVAS INDÍGENAS. —Ê sabido que a Capitis ãemi- 
nutio dos indígenas, em relação às instituições politicas metropoli¬ 
tanas, bem como contrapartida o reconhecimento das suas organiza¬ 
ções políticas tradicionais. 

O artigo 7.“ do Estatuto estabelece que «as instituições de natu¬ 
reza política tradicional dos indígenas são transitoriamente manti¬ 
das e conjugam-se com as instituições administrativas do Estado 
Português pela forma declarada na lei». O reconhecimento destas 
organizações tradicionais parece ser corolário do princípio geral 
institucionalista que anima todo o direito português. 

A conjugação das organizações políticas tradicionais com as 
instituições administrativas do Estado Português põe a questão de 
saber se tais organizações terão personalidade jurídica como a têm 
0 município, as freguesias e as próprias províncias ultramarinas. 
Este problema tem muita importância como questão prévia para 
resolver a natureza jurídica dos poderes que vêm a ser exercidos 
sobre as chamadas reservas indígenas. 

Ora, em primeiro lugar, deve notar-se que existe uma profunda 
diferença de natureza entre as autarquias locais da lei comum e as 
organizações políticas tradicionais dos indígenas. 

As primeiras são comunidades de base territorial, e é tal ele¬ 
mento, 0 elemento territorial, que fornece a base da unidade dos 
interesses dos vizinhos, dando assim origem a um fenómeno insti¬ 
tucional que implica a personalização jurídica. 

As organizações políticas tradicionais dos indígenas são for¬ 
mas institucionais nas quais o território não desempenha um papel 
importante. O fundamental é a relação de dependência pessoal no 
conjunto das relações jurídicas que têm como facto jurídico funda¬ 
mental uma relação de fidelidade pessoal. Por isso, o § 2.“ do 
artigo 10.“ do Estatuto diz que«... os regedores e chefes de grupos 
de povoações ou de povoação desempenham as funções atribuídas 
pelo uso local, com as limitações estabelecidas neste diploma. A obe¬ 
diência que as populações lhes devem é a jesultante da tradição e 
será mantida enquanto respeitar os princípios e interesses da admi¬ 
nistração, a contento do Governo». Ocupando-se do funcionamento 
de tais organizações políticas tradicionais, a lei nunca lhes, reconhece 
um direito próprio, e é do reconhecimento de um direito próprio de 
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qualquer natureza que resulta a personalidade jurídica. Deste modo, 
parece dever entender-se que as instituições políticas tradicionais 
dos indígenas não têm personalidade jurídica. 

Não terem personalidade jurídica implica também que não têm 
um património próprio, e por isso, de resto d© acordo com a sua 
natureza própria de organizações puramente pessoais, não territo¬ 
riais, não têm qualquer direito, como instituições, em relação ao 
território onde decorre a sua vida e que lhes é reservado. 

Em desenvolvimento da doutrina constante do título vii da 
Constituição e do disposto na base Lxxxv da Lei Orgânica, o ar¬ 
tigo 35.° do Estatuto diz o seguinte: «... aos indígenas que vivem 
em organizações tribais são garantidos, em conjunto, o uso e a frui¬ 
ção, na forma consuetudinária, das terras destinadas ao estabele¬ 
cimento das suas povoações e das suas culturas e ao pascigo do 
seu gado. 

§ único. A ocupação realizada de harmonia com o corpo do 
artigo não confere direitos de propriedade individual e será regu¬ 
lada entre os indígenas pelos respectivos usos e costumes». 

A afectação das reservas indígenas a este fim especial implica 
evidentemente que tais reservas ficam fora do regime das terras 
vagas que ficou referido e em relação às quais as províncias exer¬ 
cem um direito real de disposição. Por outro lado, a lei citada é 
expressa no sentido de afectar as reservas à realização dos fins 
superiores do Estado, no capítulo da colonização, e define-as como 
instrumento de realização do dever geral de protecção que ao Estado 
incumbe. 

Deste modo, as reservas indígenas servem interesses gerais do 
Estado e não qualquer interesse peculiar ou particular das provín¬ 
cias, pelo que elas parecem dever inscrever-se no dominio público 
ão Estado, que sobre elas exerce portanto um direito de propriedade 
pública. A comercialidade jurídica das reservas é assim uma comer- 
cialidade de direito público, cujas regras fundamentais, que a seguir 
examinaremos, são precisamente aquelas que o próprio Estatuto edi¬ 
tou para realizar a finalidade geral expressa no artigo 37.°: o Estado 
reconhece e favorece direitos individuais de indígenas sobre prédios 
rústicos e urbanos. 

15 — Indígenas que não optaram pela lei comum.~1) A fun¬ 
ção das reservas—Desde que as reservas pertencem ao domínio 
público, 0 poder de disposição que integra o direito de propriedade 


plena pertence ao Estado, e ficam apenas as utilidades de gozo ou 
fruição. A situação mais próxima das reservas que se encontra no 
direito comum parece ser a das coisas comuns, mas deve recordar-se 
que, em relação a estas, a instituição territorial em que se agrupam 
os vizinhos (municípios, freguesias) tem apenas um poder de regu¬ 
lamentação, enquanto que nas reservas o Estado, porque se trata 
de domínio público, tem o poder de disposição. A situação interna 
das reservas é, porém, muito semelhante, e o esquema da sua orga¬ 
nização e compreensão deve procurar-se no regime da contitulari- 
dade de direitos que, no campo dos direitos reais, se traduz no fenó¬ 
meno da compropriedade, regulada nos artigos 2175.“ e seguintes 
do Código Civil. 

Quando é que se verifica uma contitularidade de direitos? Sem¬ 
pre que a mesma coisa é objecto de poderes jurídicos pertencentes 
a pessoas jurídicas diferentes. Deste modo, a existência de direitos 
reais menores implica sempre a existência de um fenómeno de con¬ 
titularidade de direitos: o usufrutuário exerce um direito real sobre 
uma coisa que também é objecto do direito real do detentor da sua 
propriedade; o credor hipotecário exerce um direito de garantia 
sobre uma coisa que pode ser objecto do direito de um usufrutuário 
e do direito do proprietário da nua-propriedade. Neste primeiro 
aspecto de contitularidade de direitos o que existe realmente é uma 
unidade do objecto mediato, a coisa sobre a qual os poderes jurí¬ 
dicos são exercidos: tais poderes jurídicos são, porém, inteiramente 
independentes uns dos outros, e cada titular tem um interesse juri¬ 
dicamente protegido e um poder jurídico próprio, autónomo, para 
0 realizar. Isso, porém, não implica que não seja necessário, pela 
comunidade do objecto mediato, estabelecer um esquema qualquer 
de articulação entre os vários direitos, de modo que cada um tire 
das coisas o maior proveito possível sem prejudicar os outros. As 
regras de coordenação são as dos artigos 14.° e 15.° do Código Civil. 

Nos exemplos de contitularidade apontados trata-se de direitos 
de espécie diversa uns dos outros, porque cada um dos direitos tem 
em vista utilidades autónomas das coisas materiais que são o seu 
objecto mediato comum. 

Pode, porém, acontecer que os direitos sejam da mesma espé¬ 
cie, por exemplo, que sobre a mesma coisa se constituam dois direi¬ 
tos de usufruto, sem que a coisa seja dividida e sem que seja mesmo 
possível dividi-la, pela natureza das coisas. O mesmo pode acontecer 
com 0 próprio direito de propriedade. Parece ser a esta espécie de 
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contitularidade que se refere directamente o artigO' 2ITÔ.® do Código 
Civil ao estabelecer: «O proprietário exerce exclusivamente os seus 
direitos nos termos declarados nos títulos precedentes; o proprie¬ 
tário em comum, consorte ou comproprietário, exerce, conjunta¬ 
mente com os outros seus consortes, todos os direitos que perten¬ 
cem ao proprietário singular em proporção da parte que tem na pro¬ 
priedade comum». 

Este instituto da lei comum que visa a compropriedade parece 
ter a seguinte importância para a definição do regime jurídico da 
fruição das reservas pelos indígenas: exprime os critérios de ordem 
pública portuguesa em matéria de contitularidade de direitos sobre 
as coisas, e é em face da sua regulamentação que deve aferir-se a 
medida em que são consentidos os usos e costumes gentílicos. 

A coordenação dos poderes jurídicos dos indígenas em relação 
às reservas tem na base, em primeiro lugar, a sua legitimidade para 
fruir certa reserva, e tal legitimidade resulta da sua integração na 
organização política tradicional a que a reserva está afectada. 

A coordenação dos respectivos direitos é feita na base do 
artigo 35.° do Estatuto, § único: «A ocupação realizada de harmo¬ 
nia com 0 corpo do artigo não confere direitos de propriedade indi¬ 
vidual e será regulada entre os indígenas pelos respectivos usos e 
costumes». Por seu lado, o artigo 36.° assenta que «...não serão 
efectuadas concessões de terrenos a não indígenas sem que, pela 
forma prescrita na lei, seja protegida a situação dos indígenas esta¬ 
belecidos nesses terrenos». 

2) Gonsütúção de direitos Muídms—■ Coerentemente com 
0 desfavor em que tem as formas de propriedade não individual, 
a lei veio estabelecer, no artigo 37.° do Estatuto, que «... o Estado 
reconhece e favorece direitos individuais de indígenas sobre prédios 
rústicos e urbanos». Regulou, porém, de modo diverso a situação 
dos que optam pela lei comum e a situação dos que não optam pela 
lei comum. Para estes últimos, os que não optem pela lei comum, 
0 Estatuto, no citado artigo 37.°, estabeleceu que «... podem adqui¬ 
rir direitos sobre bens imóveis, com as limitações constantes dos 
artigos seguintes». 

Os títulos de aquisição são os seguintes (artigo 39.°): 

a) Concessão do governo da província; 

h) Concessão ou subconcessão feita por particulares devida¬ 
mente autorizados, nos termos legais; 
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c) Aquisição por compra a organismos de crédito ou de assis¬ 
tência económica estabelecidos a favor dos indígenas (ar¬ 
tigo 46.°) ; 

d) Posse de boa fé, contínua, pacífica e pública durante dez 
anos pelo menos de terrenos anteriormente vagos ou aban¬ 
donados, onde se prove tratamento de árvores ou cultura 
permanente realizada pelo possuidor. 

Destas várias formas de constituição de direitos reais dos indí¬ 
genas, de natureza individual, importa em primeiro lugar notar que 
para eles se regula especialmente a ocv/pação que não é permitida 
a não indígenas. 

Como se sabe, é pela ocupação que, pelo instituto da posse, 
vêm a adquirir a propriedade. 

Pelo que respeita às concessões, importa notar que; 

a) O direito concedido pode ser limitado ao domínio útil, com 
a taxa de foro que for especialmente estabelecida na lei; 

b) O direito concedido é sempre resolúvel nos termos do 
artigo 41° do Estatuto. 

Este artigo 41° do Estatuto representa afinal uma organização 
especial do princípio da função social de propriedade, que também 
implica que apenas se dê relevância à posse quando se prove o tra¬ 
tamento de árvores ou culturas permanentes. Diz o citado preceito : 
«... 0 proprietário indígena é obrigado a manter o prédio rústico 
permanentemente limpo, a colher os frutos produzidos e a trans¬ 
formar progressivamente a cultura por formas primitivas em cul¬ 
tura ordenada, ficando nesse caso dispensado de obrigações públicas 
que envolvam afastamento das suas terras por mais de três meses, 
salvo as resultantes do serviço militar ou de decisão judicial»; 
artigo 42.°:«... a propriedade concedida é resolúvel durante o período 
que a lei fixar, desde que o concessionário não aproveite a terra, 
a abandone, a deixe de cultivar sem motivo de força maior ou seja 
expulso justificadamente do agregado social em razão do qual hou¬ 
vesse recebido a concessão»; artigo 43.°: «...salvo noa casos pre¬ 
vistos na lei para a caducidade das concessões, o proprietário indí¬ 
gena não pode ser privado da propriedade constituída de harmonia 
com os artigos anteriores, a não ser em virtude de expropriação 
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por utilidade pública, mediante compensação com outros terrenos 
disponíveis ou indemnização nos termos legais». 

Com estas reservas, e tratando-se de indígenas que não opta¬ 
ram pela lei comum, qual é afinal a lei que regula os direitos reais 
dos indígenas a quem foi consentida a constituição de direitos indi¬ 
viduais? Sob pena de cair no maior arbítrio, parece que não pode 
deixar de ser a lei comum, de modo que afinal, quer o indígena 
tenha prèviamente optado pela lei comum, quer adquira direitos 
individuais sem prévia opção, é sempre à lei comum que fica subor¬ 
dinado no campo dos direitos reais individuais. 

16 — Indígenas que optam pela lei comum. —Para os indí¬ 
genas que, nos termos do artigo 27.o do Estatuto, optam pela lei 
comum, diz o artigo 37.°, definindo os títulos de aquisição dos direi¬ 
tos reais: «Os indígenas que tenham optado pela lei comum em 
matéria de propriedade imobiliária podem adquirir o direito de pro¬ 
priedade, ou outros direitos reais sobre bens imóveis, por h&rança, 
legado, doação ou compra». Tal aquisição pode ser feita em qual¬ 
quer lugar das províncias. 

17—A DISPOSIÇÃO DA propriedade indígena.— a sistematiza¬ 
ção do Estatuto neste capítulo dos direitos reais é muito confusa em 
face da distinção recolhida entre indígenas que optaram pela lei 
comum e indígenas que não optaram pela lei comum. 

A redacção do artigo 37.° do Estatuto parece levar ao entendi¬ 
mento de que todas as disposições contidas nos artigos que se 
seguem dizem apenas respeito aos indígenas que não tenham optado 
pela lei comum e, portanto, aos indígenas que não estejam já sujei¬ 
tos a um estatuto misto. O preceito diz assim:«... na falta de opção, 
os indígenas podem adquirir direitos sobre bens imóveis, com as 
limitações constantes dos artigos seguintes». Parece, por isso, que 
tais limitações dizem apenas respeito aos indígenas que não opta¬ 
ram pela lei comum. Mas, como não há outra lei para aplicar à regu¬ 
lamentação dos direitos que tais indígenas adquirem, o regime defi¬ 
nido parece ser o seguinte: 

a) Aos indígenas que optaram pela lei comum aplica-se esta 
sem restrições; 

h) Aos indígenas que não optarem pela lá comum aplica-se 
a lei comum com as limitações decorrentes dos artigos 38.“ 
e seguintes do Estatuto. 


Sendo assim, o uso sistemático da palavra indígena nas cita¬ 
das disposições deve sempre considerar-se implicitamente referido 
a esta limitação: que não tenham também optado pela lei comum. 

Ora, para tais indígenas, as principais restrições dizem respeito 
ao poder de disposição de propriedade. 

Para tal fim, a lei distingue entre prédios situados dentro das 
áreas reservadas aos indígenas e prédios situados fora das mesmas: 

a) Pelo que toca aos prédios situados dentro das reservas 
(artigo 44.°), apenas são transmissíveis entre indígenas; 

h) Os que estiverem situados fora das reservas podem ser 
transmitidos a não indígenas por sucessão legítima, nos 
termos da lei comum (artigo 44.°, § único), mas não por 
qualquer outro título. 

Precisamente porque os direitos reais de garantia implicam a 
disposição eventual dos prédios, e aqui estaria uma fácil maneira 
de iludir o fim da lei, previu-se no artigo 46.° um regime especial 
para esse efeito. 

Diz 0 mencionado preceito: «...os prédios rústicos e urbanos 
dos indígenas são impenhoráveis e insusceptíveis de servir de garan¬ 
tia a obrigações, salvo quando estas foram assumidas perante orga¬ 
nismos de crédito ou de assistência económica estabelecidos pela lei 
a favor dos indígenas. 

§ único. No caso de os organismos a que este artigo se refere 
virem a adquirir os prédios dados em garantia dos seus créditos, 
só poderão aliená-los de novo a indígenas». 

Assim se evita o desvio da propriedade das mãos dos indíge¬ 
nas, pelo abuso das regras do crédito. 
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(*) Artigo publicado prlmelramente na Hevista dos Munais (1681): 1-9, 
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1 — 0 recente Decreto-Lei n." 39 998, de 19 de Dezembro de 1954, 
que alterou certos aspectos da definição legal dos crimes contra a 
segurança do Estado, foi inspirado por circunstâncias até agora iné¬ 
ditas nos anais da jurisprudência e deve, por isso, implicar uma cui¬ 
dadosa análise, imposta pelo seu objectivo de reforçar a tutela penal 
da integridade do território nacional e da fidelidade dos nacionais. 

a) No precioso livrinho de Beccaria encontra-se no § xxxrx 
esta declaração: «,..ao ler este trabalho, notar-se-á, sem dúvida, 
que não quis de modo algum falar de uma espécie de delitos cuja 
punição fez correr rios de sangue em quase toda a Europa,.. Quanto 
a mim, cujas reflexões visam unicamente os crimes que violam as 
leis naturais ou o contrato social, devo guardar silêncio sobre os 
pecados, espécie de delitos, cuja punição, mesmo temporal, não é do 
domínio da jurisprudência nem da filosofia». 

0 respeito pelo foro íntimo, a proibição da devassa da perso¬ 
nalidade, a definição do facto criminoso como personagem funda¬ 
mental da justiça penal, foram consequência não apenas de um ponto 
de vista respeitador da dignidade do homem, mas também conse¬ 
quência puramente emocional dos excessos e desvios do processo 
inquisitório. A regra cogitationis pcenam nemo paUtar teve o objec¬ 
tivo fundamental de proteger a liberdade de opinião, e só por reflexo 
irrecusável de um sistema racionalista se consagrou com a natureza 
de princípio geral de uma lei substantiva e de um processo que rodea¬ 
ram das mesmas garantias o delinquente comum e o delinquente de 
opinião, 

h) Nunca porém foi exacto, mesmo na época áurea do racio- 
nalismo em que se situa a origem do nosso Código Penal, que o foro 
íntimo estivesse isento de punição, e até justamente aconteceu que 
foram os crimes filiados na divergência de opinião, os crimes con¬ 
tra a segurança do Estado, que deram origem ao capítulo onde a 
mencionada regra recebeu consagração mais atenuada. 

Aquilo que o movimento reformador conseguiu foi separar a 
lei divina da humana e relegar para a indiferença jurídica aquela 
parte do direito dos Estados de polícia que era exclusivamente orien- 
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tada por preocupações de ordem religiosa. Mas, no domínio onde 
só a seprança do Estado, pelo que toca à sua estrutura e funcio¬ 
namento e, mais tarde, pelo que também respeita à sua ética e pro¬ 
grama, estava em causa, a punição do foro íntimo manteve-se como 
regra. A evolução do Estado moderno implicou sem dúvida um 
aumento do número das incriminações, paralelo ao desenvolvimento 
das suas atribuições e à substituição dos Estados liberais pelos 
Estados éticos, mas não implicou nenhuma novidade quanto ao des¬ 
vio da regra cogitatmis fcsmm nem patitur (^). 

c) A definição legal de uma conduta vinculada será um pro¬ 
cesso de satisfazer formalmente a mencionada regra, visto que afas¬ 
tará os problemas da idoneidade causal da conduta, mas é na regu¬ 
lamentação geral das formas tentadas e frustradas das infracções 
que se poderá surpreender a orientação do sistema jurídico a tal 
respeito. Nestas hipóteses é o perigo em que os interesses jurídicos 
são colocados que determina a intervenção repressiva, mas sempre 
poderá dizer-se que tal perigo é pura criação do espírito, sem cor¬ 
respondência no mundo real, visto que uma acção que não resultou 
é porque, sepndo as leis da natureza, não tinha idoneidade para 
resultar. 

Nenhuma legislação admitiu porém este ponto de vista e, pondo 
embora o acento tónico da punição na tutela dos interesses, possí¬ 
vel é, lògicamente, atribuir eficiência causal à conduta frustrada, 
pela recepção da doutrina da causalidade adequada, que afirma a 
natureza objectiva do perigo, assim admitido como o resultado 
peculiar da tentativa. Uma conduta que, segundo a experiência 
comum dos homens, segundo o saber prático da comunidade, tem 
usualmente idoneidade para produzir um dano, dá origem a um 
perigo real, que não é pura criação do espírito, e «num Estado bem 
ordenado o legislador deve preocupar-se com a repressão não só das 
lesões efectivas dos bens que considera essenciais à vida de relação, 
mas também com as lesões potenciais, a exposição a um perigo dos 
mesmos bens» (“). É todavia certo que, como nota Camelutti, a 
tentativa representa um caso de divergência entre a vontade e a 
acção, porquanto esta ficou aquém da intenção, e por isso, também. 


(q Vabres, H. Donnedleu de —La PoUtique Orimkem ães mats Amío- 
ritaires, Paris, 1938. 

(®) Bettiol, Giuseppe —Liriíío Penaüe, Palermo, 1950, p. 380, 
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0 seu primeiro elemento constitutivo é a intenção, conforme o n." 1.° 
do artigo 11." do nosso Código Penal (^). Deste modo, a legislação 
mantém-se fiel à regra de que o facto é o objecto da justiça crimi¬ 
nal, mas é certo que se dá um alargamento das incriminações, menos 
por causa do facto, que não foi lesivo, que por causa da intenção. 

Por isso, 0 positivismo italiano unânimemente se inclinou no 
sentido de substituir o critério da perigosidade da conduta pelo da 
perigosidade do agente, revelada por actos que, então, já não seria 
necessário qualificar em face da causalidade adequada. Nenhuma 
razão haveria para manter a impunidade de um agente de uma con¬ 
duta que não ofendeu um bem jurídico e que, segundo a experiência 
comum dos homens, não tinha idoneidade para o ofender, desde 
que, de acordo até com a mesma experiência comum, era todavia 
inequívoca no sentido de demonstrar a perigosidade criminal do 
agente que só por acaso, ou por ignorância, não logrou a realização 
do seu intento. 

Embora o critério da perigosidade da conduta que orientou os 
códigos clássicos e o critério da perigosidade do agente assentem 
em concepções inconciliáveis, ambos avaliam objectivamente a pro¬ 
babilidade da ofensa ao bem jurídico: o primeiro avalia a probabi¬ 
lidade que 0 acto praticado tem para causar um dano, por recurso à 
doutrina da causalidade suposta pela lei; o segundo avalia a proba¬ 
bilidade que, conforme também a experiência comum, a personali¬ 
dade do agente revela no sentido de vir a cometer um crime; o pri¬ 
meiro critério mantém-se alheio à configuração caracterológica do 
agente, e só à idoneidade causal da conduta manda atender; o se¬ 
gundo recolhe a conduta apenas como um dos elementos em face 
do qual se averigua a probabilidade de o agente vir a delinquir, 
isto é, como sintoma de perigosidade, sendo esta a causa da san¬ 
ção criminal, èticamente indiferente. 

2— Se a punição da tentativa implica, realisticamente, que o 
facto criminoso tenha um papel diminuído em face da relevância 
dada à intenção, esta não se confunde, no sistema da lei repressiva, 
com 0 critério da perigosidade a que se fez referência. O critério 
da perigosidade nega de maneira completa a regra cogitatmis 


(‘) Carnelutti —Teoria Qenerale ãel Beato, p. 190; VANNINI —Ji Ten- 
tatko, 1913, p. 84, sobre a tentativa culposa. 
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posnm nem paUtvir, fazendo intervir a configuração caracteroló- 
gica do agente, considerada integralmente, na determinação da pro¬ 
babilidade de delinquir, e portanto sem quaisquer preocupações a 
respeito da liberdade de delinquir, ou da selecção dos elementos da 
personalidade em atenção à medida em que dependem de uma livre 
escolha na conduta da vida. Na orientação da lei repressiva, é da 
punição da intenção que a punição da tentativa se aproxima, e é 
portanto a vontade, mas exclusivamente a vontade juridicamente 
reprovável, que se tem em vista. Assim como na simples ilieitude 
da conduta, autònomamente considerada, a lei assenta importantes 
efeitos jurídicos, designadamente permitindo a legítima defesa con¬ 
tra os inimputáveis, assim também mostra a possibilidade de basear 
na simples culpabilidade, referida a um facto não realizado efecti- 
vamente, efeitos jurídicos de relevo. Tudo depende da maior ou 
menor eficiência causal que a conduta frustrada deve ter, e por¬ 
tanto do momento em que se considera justificada a intervenção 
repressiva. Na Reíaume (n.® 39) do Código Penal italiano disse-se 
que 0 acto praticado deve ser«... capaz de produzir o evento, e objec- 
tivamente dirigido para o evento, isto é, deve revelar por si a inten¬ 
ção do agente; tal intenção não pode ser deduzida exclusivamente 
almde (por exemplo, da confissão), mas nada impede que seja 
deduzida, conjuntamente, do acto e de outros elementos. Entre os 
sintomas reveladores deve estar o acto. O acto deve ter um valor 
causal (idóneo) e sintomático (não equívoco)» (^). Esta passagem 
é clara no sentido de demonstrar que o critério da causalidade (ido¬ 
neidade) aparece aqui como elemento imposto pela estrita legalidade 
para limitar a punição da vontade em que realisticamente se traduz 
0 instituto da tentativa, e por isso se exige que o acto seja também 
sintomático. Parece, mas não tem neste momento interesse apro¬ 
fundar 0 ponto, que a idoneidade do acto é inseparável do seu valor 
sintomático e, de qualquer modo, este último limite não é exigido 
pela lei portuguesa. Salvos os casos de conduta vinculada, em que 
bastará a correspondência entre a conduta e a moldura legal, tra¬ 
tar-se-á apenas e sempre de formular um silogismo cuja premissa 
maior é integrada pelas regras da experiência comum da vida, cuja 
premissa menor é constituída pelas circunstâncias concretas da 


(') Bettiol, cit., p. 385; Liszt, Franz von —Tratado de DerecJio Penal) 
Madrid, 1929, 3." vol., pp. 4 e segs. 
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acção e cuja conclusão é a adequação ou falta de adequação para 
produzir um evento juridicamente reprovado (^). 

Os dois qualificativos exigidos na Behzime mostram qual o ca¬ 
minho a seguir sempre que a lei pretenda ir mais longe do que acon¬ 
tece na tentativa, no sentido de punir a simples vontade criminosa: 
bastará dispensar a eficiência causal dos actos e apelar apenas para 
a sua natureza significativa, no sentido de demonstrar a intenção. 
Nesse caminho se encontra a legislação sempre que dá relevância 
aos chamados actos preparatórios, a respeito dos quais estabeleceu 
a regra geral da impunidade no artigo 14." do Código Penal:«... são 
actos preparatórios os actos externos conducentes a facilitar ou pre¬ 
parar a execução do crime, que não constituam ainda começo de 
execução. Os actos preparatórios não são puníveis, mas aos factos 
que entram na sua constituição é aplicável o disposto no artigo 12.“». 
A excepção traduz-se em os mandar punir sempre que a lei os qua¬ 
lifique como crimes ou contravenções. Poderá ainda definir uma 
conduta vinculada, o que dispensa a investigação da idoneidade cau¬ 
sal da conduta, e até simultâneamente punir os actos preparatórios 
dessa conduta vinculada. 

3—Neste campo, parece que nenhuma dúvida poderá legiti¬ 
mamente colocar-se a respeito do objecto da sanção. A exigência 
de uma conduta exterior, com o carácter que a lei atribui aos actos 
preparatórios, para os quais não exige eficiência causal, visto que 
por definição não constituem execução do crime, é puro processo 
técnico imposto por consideração de ordem processual. É que a 
proibição da devassa do foro íntimo, como se acentuou, foi deter¬ 
minada muito principalmente pelos abusos e desvios do processo 
inquisitório, e a coerência implica naturalmente que se mande aten¬ 
der a certa conduta exterior. Caminho diverso, dispensando qual¬ 
quer conduta exterior, ou causal ou significativa, no sentido de 
revelar a intenção, apenas se encontraria no arbítrio judiciário, no 
retomo aos métodos processuais da violência, da tortura e da con¬ 
fissão como rainha das provas. 

Procurando determinar a origem da regra «The ím does not 
GOncem itself with mere guüty mtentmj mcmnected with any 
over act», em face do processo da Cmmon Lm, cuja tradição de 

(‘) Veja-se o nosso comentário ao Assento de 13 de Julho de 1952, in 
O Direito, ano 84.", pp. 271 e segs., e bibliografia citada. 
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tipo acusatório é muito mais vincada do que a europeia, é também 
em considerações de ordem processual que Orvill C. Snyder encon¬ 
tra a principal explicação. Em primeiro lugar, a regra ter-se-á for¬ 
mulado pela circunstância de os crimes mais comuns, como o homi¬ 
cídio e 0 furto, se traduzirem numa ofensa aos interesses de pessoa 
determinada, e sem conduta exterior tal ofensa não existe. Admi¬ 
tiu-se porém que, nos casos de Treason hy Oompasáng, a simples 
intenção deve provocar a reacção penal. Ora o facto de o processo 
comum se ter desenvolvido nos Kmg's Gourts, em luta com os tri¬ 
bunais eclesiásticos, firmou a repugnância pelos métodos de inves¬ 
tigação peculiares do processo inquisitório e a necessidade de esta¬ 
belecer um conjunto de factos, reveladores da intenção, que pudes¬ 
sem ser avaliados pelo bom senso dos jurados. Deste modo, mesmo 
nos casos de lesa-majestade, necessário era provar um acto, embora 
sem eficiência causal, de que pudesse deduzir-se a intenção punível. 
Aqui surge o papel dos actos preparatórios (D, cuja univocidade 
ou carácter sintomático se avalia, também, como a causalidade, em 
face da experiência comum dos homens. 

4—Ê justamente a circunstância de a vontade constituir real¬ 
mente 0 objecto da punição que explica a profunda reacção da dou¬ 
trina contra a punição dos actos preparatórios, tendo especialmente 
em vista os crimes contra a segurança do Estado, embora tais actos 
sejam definidos objectivamente. E típica a crítica de Silva Ferrão: 
«... a conspiração é um fantasma que o terror, a imaginação, a men¬ 
tira, as denúncias fazem avultar com dimensões de gigante, para 
destruir contrários, e oprimir o homem inocente, muitas vezes... 
A regra de direito criminal é que a simples resolução de cometer o 
crime, por mais formal que seja, e ainda que dela se faça comuni¬ 
cação e seja adoptada por duas, três, dez, vinte, cinquenta ou mais 
pessoas, não é do domínio da lei penal... Depois é reconhecida geral¬ 
mente por todos os criminalistas a dificuldade ou quase impossibi¬ 
lidade de achar as relações, íntimas, directas, de actos preparató¬ 
rios com 0 crime, e isto basta para que a lei penal seja muito 
cautelosa, quando por um modo excepcional deva fazer-se cargo 
deles» G). 


(') Snyder, Orvill C. —An introãuction to criminal justice, New York, 
1963, p. 111. 

(q FERRÃO, Silva—Teoria ão Oóãigo Penal, iv, comentário ao artigo 144.° 
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Estas importantes preocupações estão na base do princípio geral 
da impunidade dos actos preparatórios, que todavia, como já acen¬ 
tuámos, ganham relevância criminal usual precisamente no campo 
dos crimes contra a segurança do Estado, onde as faladas consi¬ 
derações encontraram a sua principal origem, mas onde a punição 
da vontade criminosa, com maior ou menor compromisso formal 
com a doutrina, nunca foi abandonada. Por exemplo, o artigo 121“ 
do Código Penal da União Indiana, de acordo com a última redac¬ 
ção de 1 de Agosto de 1953, diz o seguinte: «... Whoever within or 
without (índia) conspires to commit any of the offenses punishable 
by section 121, or conspires to overawe, by means of criminal force 
or the Show of criminal force (the central government or any 
(State) government), shall be punished with transportation for life 
or any shorter terra, or with imprisonment of either description 
which may extend to ten years (and shall also be liable to fine)». 
O comentário oficial tem o cuidado de esclarecer que não é necessá¬ 
ria a prática de qualquer acto para existir o crime previsto no pre¬ 
ceito (0. 

Ê perfeitamente compreensível que tenha sido no capítulo dos 
crimes contra a segurança do Estado que sempre se encontrou o 
campo peculiar da relevância dos actos preparatórios, visto que se 
trata de defender justamente a entidade que monopoliza a força, 
garante da efectividade da ordem jurídica, e esperar pela prática 
de actos com eficiência causal seria pôr em risco a própria possibi¬ 
lidade de reacção. Natural é assim, também, que em vez de adoptar 
simplesmente uma disposição que genèricamente incrimine as con¬ 
dutas perigosas para a segurança do Estado, o que implicaria sem¬ 
pre a avaliação da sua idoneidade causal, adopte o processo de vin¬ 
cular a conduta, descrevendo concretamente os actos que constituem 
0 crime e abstraindo do seu resultado, isto é, fazendo cora que as 
incriminações sejam em regra formais; por isso, também, a tenta¬ 
tiva é em regra punida como o crime consumado, precisamente por¬ 
que a consumação tomaria impossível a reacção punitiva. 

A lei portuguesa, no campo dos crimes contra a segurança do 
Estado, estabeleceu esta regra geral no artigo 172.“ do Código Penal: 
«Os actos preparatórios dos crimes contra a segurança exterior ou 


(') Mian Penal Ooâe, Nova Dell, 1963, p. 56, publicado pelo Ministry of 
Law: «To constltute of conspiracy under thls section, it is not necessary tliat 
any act or illegal omission shall take place in pursuance thereof». 
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interior do Estado puníveis com pena maior fixa serão punidos, 
quando pena mais grave não couber, com prisão maior de dois a 
oito anos». Hoje, depois do Decreto-Lei n.“ 39 688, de 5 de Junho 
de 1954, tornado extensivo ao Ultramar pelo Decreto-Lei n.“ 39 997, 
de 29 de Dezembro de 1954, a qualificação das penas como fixas é 
meramente formal, e têm essa natureza, conforme o disposto no 
§ 2.“ do artigo 129,'’ do Código Penal, as que se encontram indica¬ 
das nos n."^ 1.'’, 2.'’, 3.'’, 4,'* e 6.'* do artigo 55.°, isto é, a prisão maior 
de oito a vinte e quatro anos e a suspensão dos direitos políticos 
por tempo de quinze ou de vinte anos. 

O crime de traição à Pátria, previsto no artigo 141.°, é preci¬ 
samente punido com a pena do n.° 1° do artigo 55.° (vinte a vinte 
e quatro anos de prisão maior), e por isso os actos preparatórios 
desse crime são sempre puníveis. 

A denominação do crime e a descrição legal dos factos incri¬ 
minados é 0 primeiro elemento a ter em conta para averiguar o 
fim da lei, isto é, o interesse juridicamente tutelado, o qual servirá 
de fulcro à determinação das condutas puníveis, tão amplamente 
alargadas pela regra da punição dos actos preparatórios. Ê certo 
que a expressão traição à Pátria não é uma designação recolhida 
pela lei, mas porque corresponde à tradição dos juristas, e indubi- 
tàvelmente corresponde, por isso, à síntese dos interesses em vista, 
ela também deve ser tomada em conta ao procurar determinar-se 
0 fim da lei. 

Ora, tal expressão evidencia que se tem em vista especialmente 
uma atitude de espírito em relação ao Estado, a adesão à ideia ins¬ 
titucional que a palavra Pátria representa. 

Trair é negar a fidelidade, e esta não se analisa numa conduta 
exterior, é antes de mais uma fé, uma firmeza de ânimo, uma ade¬ 
são religiosa a certa ideia. 

Por isso, natural é que, ao exigir-se uma conduta exterior para 
a punição da traição à Pátria, era homenagem às concepções pro¬ 
cessuais antes apontadas, a lei incrimine actos significativos mas 
sem eficiência causal em relação aos interesses materiais e tangíveis 
do Estado : a integridade do território, a obediência das populações, 
0 exercício da soberania entendida como poder político a todos supe¬ 
rior na ordem interna e de nenhum outro dependente na ordem 
internacional. 

Para punir a infidelidade à ideia institucional, dentro das con¬ 
cepções processuais que se entende corresponderem ao valor abso- 
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luto da justiça, são esses os interesses materiais que podem apon¬ 
tar-se para revelar, por uma conduta que lhes seja contrária, a 
ofensa ao fundamental valor jurídico em que se traduz a fidelidade 
do cidadão à Pátria, isto é, a adesão religiosa ao princípio nacio¬ 
nal (1) . A referência à integridade do território, à independência 
do País, à opinião pública, é assim um processo de definição das 
condutas consideradas significativas no sentido de revelarem a infi¬ 
delidade, sendo esta a causa de punição. 

Se realmente os interesses ofendidos fossem a própria integri¬ 
dade do territóriO', em si mesma considerada, ou a independência 
do País, em si mesma considerada, natural seria exigir que a con¬ 
duta ilícita ofendesse ou pusesse em perigo-, segundo as regras da 
causalidade que estão na base da tentativa, os mencionados inte¬ 
resses. Mas, porque o interesse penalmente defendido é a fidelidade 
a Pátria, a adesão religiosa a essa ideia institucional, é a home¬ 
nagem às concepções processuais vigentes que implica a definição 
de uma conduta reveladora da intenção, significativa, segundo a 
experiência comum, objectivamente probatória da ofensa à fideli- 
dade devida, mas puramente formal. Caminho diverso só poderia 
encontrar-se no processo inquisitório, com o recurso aos métodos 
de instrução que lhe foram peculiares e, naturalmente, sendo a con¬ 
fissão a rainha das provas. 

Por ISSO, num Código onde frequentemente se pune o atentado, 

0 preceito do n.° 1° do artigo 141.°, definindo o crime de traição à 
Patria, se encontra redigido deste modo: «Será condenado na pena 
do n.° 1° do^ artigo 55.° todo o português que intentar, por qual¬ 
quer meu) violento ou fraudulento ou com o auxilio estrangeiro, 
separar da Mãe-Pátria ou entregar a pais estrangeiro todo ou parte 

(’) _ Os outros preceitos revelam clarameute que o sentido da lei é punir 
a infidelidade e não a conduta ofensiva ou perigosa. Assim, o n.» 3.» do ar¬ 
tigo 141.» (redacção do Decreto-Lei n.» 32832, de 7 de Junho de 1943, tornado 
extensivo ao Ultramar pela Portaria n.» 10433, de 29 de Junho de 1943) cor- 
responde ao antigo artigo 142.» e encontrou parte da sua inspiração no ar- 
tigo 75.», § 2.", do Código Penal francês; em face deste, a jurisprudência entende 
que, «embora a lei fale em Inteligências, no plural, ura só facto é suficiente 
para caracterizar o crime». Goto, Pranclsque-DroiíPéM? Spéctó, Paris, 1945 , 
p. : PbkrAo, Silva, clt., p. 142. 0 n.» 2.», correspondente ao antigo artigo 141.», 
supõe 0 estado de guerra e teve por fonte imediata o artigo 75.» do Código 
Penal francês: «Sera coupaile de trahison et puni de mrt: l» Tout Francais 
qm portera les ames contre la France,; e o crime consuma-se com o simples 
alistamento. Goyet, cit., p. 4. São crimes puramente formais. 
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do território português, ou por qualquer destes meios ofender ou 
puser em perigo a independência do País». Intentar significa ter o 
intento de, planear, enquanto tentar significa empregar meios para 
obter 0 que se deseja. O uso excepcionalíssimo da palavra mtentar 
é portanto demonstração suficiente de que o crime se consuma com 
a decisão tomada, porque ela consuma a ofensa à fidelidade devida, 
apenas relevante quando demonstrada por qualquer conduta que 
revista os caracteres fixados no preceito. A parte final do preceito 
pode ainda ser invocada como elemento decisivo de interpretação. 
S que a palavra intentar rege toda a disposição e, por isso, a parte 
final da incriminação é esta: mtentar ofender ou puser em perigo 
a mdependênck do País». 

Não é pois necessário que a conduta ponha em perigo a inde¬ 
pendência do País, 0 que seria recolher afinal o esquema da ten¬ 
tativa: basta que o agente intente ofender, sem que venha a pôr 
em perigo tal independência. 

^ Logo, a conduta não precisa de ter eficiência causal, basta que 
seja significativa no sentido de demonstrar o intento criminoso. 

O novo § único do artigo 141.“, acrescentado pelo Decreto-Lei 
n.° 39 998, de 29 de Dezembro de 1954, para vigorar em todo o ter¬ 
ritório nacional, traduziu-se afinal em definir, segundo a mesma 
técnica, alguns actos demonstrativos do intento criminoso: «No 
caso do n.“ l.“ do corpo do artigo, não havendo meio violento ou 
fraudulento ou auxílio estrangeiro, mas verificando-se participação 
em acção colectiva destinada a excitar a opinião pública, ou acti- 
vidade, quer isolada quer colectiva, concordante com pretensões 
estrangeiras, a pena aplicável será a do n.“ 4.“ do artigo 55.“: pri¬ 
são maior de oito a doze anos». 

Qualquer aetividade que revele adesão a pretensões estrangei¬ 
ra sobre 0 território nacional ou ofensivas da independência tam¬ 
bém por isso demonstra a infidelidade e a consumação da ofensa 
ao valor jurídico que o preceito defende. 

Por isso, tal aetividade não tem que ser ofensiva ou perigosa 
em relação aos interesses materiais e tangíveis do Estado: basta 
que seja significativa, que revele tal concordância, elemento objec- 
tivo probatório da consumação do crime de infidelidade à Pátria, 
que se consuma com o intento. 

Todavia, o próprio preceito admite que as condutas incrimina¬ 
das possam pôr em perigo ou ofender a independência, o que, pelo 
menos em relação a algumas, parece contrariar esta interpretação. 
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Já na vigência dos antigos artigos 142." e 143.“ do Código Penal, 
correspondentes aos actuais n.“ 3." do artigo 141." e artigo 142.", con¬ 
forme a redacção do Decreto-Lei n." 32832, de 7 de Junho de 1943, 
tornado extensivo ao Ultramar pela Portaria n." 10 433, de 29 de 
Junho de 1943, a doutrina sustentava tratar-se de um caso em que 
os actos preparatórios estavam incluídos na própria definição do 
crime. O sentido da reforma introduzida pelo referido Decreto-Lei 
n." 32 832 foi o de reforçar a tutela penal, e por isso, quer a con¬ 
sideração do interesse penalmente tutelado pelo preceito do n.“ 1." 
do artigo 142.", quer os termos da incriminação, ao punir o que 
mtentar, sem ser necessário que atente contra a independência, 
implicam que se considere que tal preceito abrangeu na sua incri¬ 
minação os próprios actos preparatórios das condutas significativas 
que recolheu e que, como ali se prevê, podem realmente pôr em 
perigo a independência. Deste modo, nem o artigo 172." do Cóágo 
Penal, ao punir genèricamente os actos preparatórios, nem o ar* 
tigo 143," do mesmo Código, ao punir a conjura para cometer qual¬ 
quer dos crimes declarados nos artigos 141." e 142.", se referem ao 
n." 1." do artigo 141.", justamente porque este abrangeu na defini¬ 
ção da conduta os próprios actos preparatórios, o mesmo devendo 
concluir-se para o § único agora acrescentado. A circunstância de 
0 artigo 143.", ao punir a conjura, remeter genèricamente para o 
artigo 141.", sem excluir o n." 1." expressamente, tem fácil expli¬ 
cação: é que 0 n." 1." do artigo 141." foi acrescentado pelo Decreto- 
■Lei n.“ 32 832, de 7 de Junho de 1943, e o artigo 143." reproduz a 
doutrina primitiva do Código, que estava no artigo 144.“, não tendo 
por isso em vista a matéria nova do preceito do n." 1." do artigo 141." 

5~Ã margem dos preceitos gerais que se ocupam da perigo¬ 
sidade dos delinquentes, capitulo onde então já intervém a consi¬ 
deração da sua respectiva personalidade, importa ter em conta nesta 
matéria, e pelo que respeita aos crimes cometidos no Ultramar, o 
disposto no artigo 6." do Decreto-Lei n." 39 997, de 29 de Dezembro 
de 1954, que diz assim: «Na sentença será ordenado que cumpram 
a condenação na sua província originária ou na Metrópole, con¬ 
forme a proveniência e os estabelecimentos existentes, os condena¬ 
dos cuja delinquência se relacione com uma inadaptação ao meio 
onde se encontrarem. 

§ 1." Só poderão ser objecto desta declaração os delinquentes 
que se encontrem há menos de dois anos na província e que pelo 
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seu teor de vida ou motivos determinantes mostrem não ser prová¬ 
vel que venham a adquirir condições de vida lícita». 

Este preceito, que se inscreve no plano geral do referido diploma, 
de proporcionar a cada condenado o meio prisional mais idóneo para 
a sua personalidade, ahrange claramente todos aqueles que, em qual¬ 
quer parte do território nacional, cometerem o crime de infidelidade, 
porque, por definição, não é provável que venham a adquirir condi¬ 
ções de vida lícita. Por isso, sem dúvida, é que o § 2,« do mesmo 
artigo contempla expressamente o caso dos estrangeiros: «Relati¬ 
vamente aos estrangeiros o tribunal, oficiosamente ou a requeri¬ 
mento do Ministério Público, poderá, atendendo às condições indi¬ 
cadas no fim do parágrafo anterior, recomendar a sua expulsão da 
província, antes ou depois do cumprimento da pena» (^). 

Não há vantagem em manter no território português indiví¬ 
duos em relação aos quais nem sequer pode tentar-se, em tal domí¬ 
nio, uma acção de readaptação. 


(') Moreira, Adriano—AdJmiwísíração da Justiça aos Indígenas, Liaboa, 
1955, cap. ni. 
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CONVENÇÃO SUPLEMENTAR 


RELATIVA Â ABOLIÇÃO DA ESCRAVATURA, DO TRÂFEOO 
DE ESCRAVOS E DAS INSTITUIÇÕES ANÁLOGAS 
Ã ESCRAVATURA, DE 1956(1) 


(’) Primeiramente publicado na revista O Direito 88 (4): 295-209, Outu¬ 
bro-Dezembro de 1956. 




1 ~ Em 7 de Abril de 1955, o Conselho Económico e Social da 
0. N. U., sob proposta da Cmmm ad hoc da esmmUra, nomeou 
uma comissão de dez membros encarregada de redigir nova Con¬ 
venção internacional para a abolição da escravatura e das suas prá¬ 
ticas análogas, persistentes era muitos lugares do mundo. A Comis¬ 
são (â hoc declarou perante o Conselho', era 14 de Maio de 1951, 
que, «abstraindo da forma flagrante da escravatura, existiam ainda, 
em diversas regi5es do Globo, um certo número de costumes ou 
de práticas análogas ou conformes à escravatura nos seus efeitos». 

A comissão encarregada de redigir o novo texto da Convenção 
teve como base do trabalho ura projecto preparado pela Inglaterra 
e submetido à aprovação do Conselho Económico e Social na IT.'^ ses¬ 
são, em 1954. 

0 projecto visava extinguir, além da escravatura: o sistema 
da prestação de serviços gratuitos para liquidação de dividas e a 
servidão; toda e qualquer prática pela qual: a) uma mulher pode 
ser dada em casamento sem seu consentimento e contra um paga¬ 
mento em dinheiro ou em espécie a seus pais, seu tutor, sua família 
ou seu clã; h) uma mulher pode ser cedida pelo seu marido, sua 
família ou seu clã a um terceiro em troca de quaisquer bens, a título 
de contravalor; c) uma mulher, à morte de seu marido, possa even¬ 
tualmente ser legada ao seu herdeiro legítimo; e toda e qualquer 
prática pela qual uma criança ou um adolescente é dado pelos seus 
pais ou tutor a um terceiro, seja ou não contra pagamento, em con¬ 
dições nas quais se encontre submetido à exploração ou obrigado 
a trabalhar. 

2 Nos boletins da Asmiatm Intenationaíe ãe Pmse four 
1’Êiude des ProNèmes d^Oatre-Mer podem encontrar-se documen¬ 
tados os factos mais significativos que tornaram indispensável um 
novo concerto das potências para reprimir a escravatura, o tráfego 
e as formas análogas da escravatura. Ê problema diferente, mas 
não será aqui abordado, o de saber que factores definiram a pre¬ 
sente conjuntura política internacional como própria, do ponto de 
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vista da Inglaterra e da França, para tentar estabelecer uma nova 
Convenção. Os factos a seguir indicados aparecem relatados no 
BuMetin á/Infomation, n." 37, da referida Assoeiation Internationale 
de Presse (0. 

G. Percival-Kaye, antigo oficial da marinha em serviço no mar 
Vermelho, garantiu, em The Red Sea Traãe Slave, reportando-se à 
época de 1918 e alguns anos seguintes, que a África fornecera cada 
ano pelo menos 10000 escravos ao mercado da Arábia, havendo 
casos em que a entrega dos mesmos, desde o seu território origi¬ 
nário, no Sul de Marrocos ou na região do Rio do Ouro, levaria de 
dois a três anos. Diz também que os adultos dos oásis do Sara, 
da extremidade ocidental de Marrocos e dos montes Hoggu ficam 
sempre muito satisfeitos por poderem vender o excedente dos seus 
filhos, rapazes ou raparigas de boa saúde, aos traficantes de escra¬ 
vos. Segundo a nota do referido boletim, «os Shoukalbs, na fron¬ 
teira ocidental da Abissínia, assim como as tribos Gallo do deserto 
de Ogaden —nômadas em grande parte—, fornecem quantidades 
consideráveis de escravos. Dursa com o Dankila Central, o War- 
sangli e o Dankila Exterior contribuem igualmente para fornecer 
0 mercado. Por vezes encontra-se também no grupo um Guaratchi 
ou um Dinka, cuja soma ao grupo completa uma encomenda. Nume¬ 
rosas aldeias indígenas são literalmente smgnés à Ume pelas exi¬ 
gências dos seus chefes de tribo hereditários — Eur ou Ras — 
e pela cobrança de impostos e rendimentos locais indígenas, que 
são inteíramente obtidos dos recursos locais. Em consequência, 
empurrados pela fome e pelas privações, são inelutàvelmente leva¬ 
dos a trocar ou vender o excesso dos seus filhos sãos de corpo de 
ambos os sexos. 

O comércio de escravos toma um aspecto ainda mais macabro 
na região de Kordofan, do Sul do Sudão, e nas províncias exteriores 
da Etiópia, onde o decreto de Hailé Selassie não é de modo algum 
aplicado na prática..,». 

Por seu lado, o embaixador da França em Djeddah, em nota 
de 7 de Novembro de 1935, informava o seu Ministério dos Negó¬ 
cios Estrangeiros nos seguintes termos: «Se a presença de escra- 


(q Os factos anteriores, particularmente a história da escravatura e do 
tráfego no século xix, podem ser recordados em muitos trabalhos. Veja-se, por 
exemplo, Caetano, Prof. Marcelo— Portugal e o Direito Colonial Internacional) 
Lisboa, 1945, Veja-se, designadamente, a acção da S. D. N. 
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vos na Arábia Saudita e o tráfego de negros arrancados por meio 
de diversos subterfúgios da sua terra natal, para serem vendidos 
aos ricos habitantes de Meca, de Riyadh ou Djeddah, são factos bem 
conhecidos, não é todavia fácil reunir sobre estas questões uma 
documentação completa, dado o seu carácter clandestino. 

Graças a um inquérito efectuado no seio da colónia senegalesa 
de Djeddah, pude não obstante recolher um certo número de infor¬ 
mações cuja exactidão de detalhes, junto à concordância das teste¬ 
munhas, são a favor da sua autenticidade. 

Mercadores estabelecidos em Djeddah ou em Meca enviam emis¬ 
sários naturalizados sauditas, mas geralmente de origem senega- 
lense, encarregados de lhes trazer um certo número de indivíduos 
recolhidos particularmente nas aldeias do Sudão e do Alto Volta 
ou do Níger: Tombouctou, em particular, seria um centro frequente¬ 
mente visitado por estes tristes personagens. Estes últimos apre¬ 
sentam-se como missionários investidos da delicada missão de con¬ 
duzir os seus compatriotas para os lugares santos do Islão a fim 
de lhes fazer realizar a peregrinação e de lhes ensinar o Corão 
em árabe. 

Um certo número de indígenas muçulmanos fàcilmente se deixa 
prender por este engano. Homens, mulheres e crianças são então 
transportados, sob a direcção dos seus benévolos guias, até à costa 
do mar Vermelho, a Port-Soudan ou a Suakin: a viagem, parece, 
efectua-se em camião graças a cumplicidades locais. 

Depois de terem atravessado o mar em sanhouks especial¬ 
mente fretados, os negros desembarcam em Lith, pequeno porto 
situado a cerca de 200 quilómetros ao sul de Djeddah. Ali, são 
denunciados como peregrinos clandestinos, são metidos em camiões 
e transportados a Djeddah, onde são metidos na prisão... A sua 
demora é muito curta: no dia seguinte, um comerciante saudita 
apresenta-se e faz com que a polícia lhe entregue a sua mercadoria. 
Imediatamente vendidos, os desgraçados são conduzidos à casa do 
seu senhor, donde, em princípio, não voltarão a sair. 

O preço de um escravo varia naturalmente com o sexo e a 
saúde. Uma rapariga de menos de 15 anos vale, segundo parece, 
de 2000 a 4000 riyals (200000 a 400000 francos); um homem 
de menos de 40 anos vende-se por 1500 riyals; uma mulher idosa 
por 400. Estas operações regulam-se frequentemente por intermé¬ 
dio de corretores instalados nos souks. 
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Todas as testemunhas concordam em admitir que os escravos 
são a maior parte das vezes hem tratados. Com a condição de acei¬ 
tarem a sua sorte, de renunciarem à sua liberdade, de se subme¬ 
terem de corpo e alma aos desejos dos seus senhores, têm garan¬ 
tida uma existência material superior à que podiam levar na sua 
aldeia africana. Os homens podem ascender a cargos de confiança, 
tais como intendente, motorista, guarda de corpo, etc.,.. As mulhe¬ 
res que se tornam mães são pràticamente tratadas como esposas». 

Finalmente, M. La Gravière, conselheiro da União Francesa, 
fornece as seguintes passagens de um interrogatório a que subme¬ 
teu Awad el Joud: «... Deve haver uma dúzia de anos, estava então 
desempregado, encontrei, em Diré, um notável torqui, Mohamed Ali 
ag Athafer, que chefiava a tribo dos Kel Autessor. Tomou-me ao 
seu serviço... 

Em 1949, 0 meu patrão decidiu dirigir-se a Meca, em peregri¬ 
nação, acompanhado de sua mulher, dos seus três filhos, do seu 
intendente, Allili ag Mohamed, dos seus criados, Banessa (26 anos), 
Ousmane e eu, e das suas criadas, Namo (16 anos) e Stitalker, esta 
última — mulher de Ousmane— com o seu filho de 3 ou 4 anos... 

O meu patrão, Mohamed Ali ag Athafer, informou-me que me 
ia colocar em Djeddah, em casa do seu amigo, o príncipe Abdallah 
Paysal, filho do governador da cidade. Explicou-me que o dinheiro 
ganho por mim em casa do príncipe me permitiria pagar a minha 
viagem de retorno ao Sudão... 

Entrei, com efeito, ao serviço do príncipe Abdallah; mas nunca 
recebi qualquer retribuição. Os meses passaram e, um certo dia 
de 1951, soube que, sem se preocupar comigo, Mohamed Ali tinha 
deixado a Arábia Saudita. Compreendi tudo: tinha-me vendido ao 
príncipe Abdallah... 

Estivemos, ao seu serviço, uns quarenta meses. No que me 
respeita, fui primeiro empregado como mandarete, depois entrei na 
guarda; vestia o uniforme da casa do príncipe, semelhante ao dos 
gmmrnrs. Â sexta-feira, precedíamos o príncipe em camião até à 
mesquita e formávamos a guarda de honra; nesse dia levávamos 
espingardas. Na parda, era o único francês; os outros eram natu¬ 
rais do lémene ou da Eritréia. Nós tínhamos habitação, alimenta¬ 
ção e vestuário; nos dias de festa, o príncipe mandava-nos dar 
algum dinheiro, 

Não fui mal tratado, porque sempre executei correctamente 
0 meu trabalho e conduzi-me bem. Todavia, o nosso senhor era 
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duro; não posso esquecer a triste sorte de um outro escravo; sus¬ 
peito de ter cometido um roubo, tinha querido fugir. Foi levado 
diante do príncipe, que, a golpes de bastão, bateu-lhe até à morte... 

No mês de Maio de 1953, uma certa manhã, recebi do inten¬ 
dente ordem para me preparar para partir. Fui metido num camião 
e conduzido ao mercado de escravos de Djeddah, O intendente entre¬ 
gou-me ao parda, cumpriu certas formalidades e foi-se embora. 
Assim, em menos de uma hora, encontrei-me desapossado do meu 
emprego, sem explicação, e lançado numa sala longa e obscura 
onde se encontravam amontoados homens e mulheres à espera da 
sua sorte. Foi lá que, durante longas horas, esperei o meu destino. 
De tempos a tempos, um homem penetrava na sala silenciosamente, 
examinava-nos, escutava as explicações que em voz baixa lhe dava 
0 parda, circulava entre nós com atenção, sem dizer nada, e depois 
retirava-se. Devia ser um comprador». 

3—Justamente, a comissão nomeada pelo Conselho Económico 
e Social da 0. N. U., para execução do encargo que em 13 de Maio 
de 1949 lhe fora cometido pela Assembleia Geral, estava encarre¬ 
gada de estudar os sepintes pontos: 

a) Proceder a um estudo de conjunto da escravatura e das 
outras instituições ou costumes semelhantes à escravatura; 

h) Determinar a natureza e extensão dos problemas que são 
suscitados presentemente por cada uma dessas instituições; 

c) Sugerir os métodos a empregar para tratar de tais pro¬ 
blemas; 

d) Sugerir, tendo em conta os domínios privativos onde se 
exerce a competência dos diversos organismos existentes 
no quadro da 0. N. U., uma divisão de trabalho conveniente 
entre esses organismos; 

e) Apresentar ao Conselho Económico e Social, no prazo de 
dois meses, um relatório. 

A Comissão de Redacção, reunida em Nova Iorque de 16 de 
Janeiro a 16 de Fevereiro de 1956, para estabelecer um projecto 
de Convenção suplementar relativo à abolição da escravatura, do 
tráfego de escravos e das instituições e práticas análogas à escra¬ 
vatura, tomou por base, como se disse, um projecto apresentado 
pela Inglaterra. 
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As entidades que tomaram parte nas sessões da Comissão de 
Redacção podem ser agrupadas conforme os pontos que a Conven¬ 
ção deveria abranger. 

Assim, os dez Estados cujos representantes assistiram a este 
período de sessões (Austrália, Equador, Egipto, França, Mia, 
Holanda, Inglaterra, Turquia, U. R. S. S. e Jugoslávia) parecem 
ter-se preocupado principalmente com os problemas da soberania 
e equilíbrio de poderes, cuja expressão principal estava no estabe¬ 
lecimento do direito recíproco de inspecção dos navios suspeitos 
de se dedicarem ao tráfego e apreensão dos que fossem colhidos 
em flagrante; o a Confederação Internacional das Orga¬ 
nizações Sindicais Livres, a Federação Internacional dos Sindicatos 
Cristãos e a Federação Mundial das Associações a favor da 0. N. U. 
tinham especialmente em vista as instituições consideradas parale¬ 
las da escravatura e ligadas às formas da prestação de trabalho, 
designadamente a peonagem e o trabalho forçado; a famigerada 
Sociedade Antiesclavagista e várias organizações não governamen¬ 
tais do grupo B tinham principalmente em vista quer a escravatura, 
quer o regime de casamento, considerado este como instrumento 
de fácil legitimação da escravatura das mulheres. 

4—0 primeiro passo dado pela 0. N.U. no campo da repres¬ 
são da escravatura teve expressão quando, em 23 de Outubro 
de 1953, a Assembleia Geral aprovou o Protocolo de emenda à 
Convenção relaim à escrmatnra, assinada em Genebra em 25 de 
Setembro de 1926, sob a égide da Sociedade das Nações. 0 Pro¬ 
tocolo é do seguinte teor: «Os Estados partes no presente Proto¬ 
colo, considerando que a Convenção relativa à escravatura, assi¬ 
nada em Genebra em 25 de Setembro de 1926 (daqui em diante cha¬ 
mada «a Convenção»), confiou à S. D, N. certos deveres e certas 
funções, e considerando ser oportuno que tais deveres e funções 
sejam assumidos para futuro pela Organização das Nações Unidas, 
concordaram nas seguintes disposições: 

Artigo 1.® Os Estados partes no presente Protocolo assumem 
a obrigação, conforme as disposições do presente Protocolo, de 
mutuamente atribuírem pleno efeito jurídico às emendas a este 
instrumento que figuram em anexo ao presente Protocolo, de as 
pôr em vigor e de lhes assegurar a aplicação». 

As emendas que figuram no Anexo ao Protocolo que emendou 
a Convenção relativa à escravatura, assinada em Genebra em 25 de 
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Setembro de 1926, limitam-se a substituir, no texto da Convenção 
de 1926, as expressões Sociedade das Nações por Organização das 
Nações Unidas; Secretário-Geral da Sociedade das Nações por 
Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas; Tribunal Per¬ 
manente de Justiça Internacional por Tribunal Internacional de 
Justiça; substituiu a referência ao Protocolo de 16 de Dezembro 
de 1920, relativo ao Tribunal Permanente de Justiça Internacional, 
pela expressão Estatuto do Tribunal Internacional de Justiça; final¬ 
mente, as três últimas alíneas do artigo ll.® da Convenção de 1926 
foram substituídas pelo seguinte texto: «A presente Convenção 
será aberta à adesão de todos os Estados, compreendendo os Esta¬ 
dos não membros da Organização das Nações Unidas aos quais o 
Secretário-Geral tiver comunicado uma cópia certificada conforme 
da Convenção. A adesão efectuar-se-á pelo depósito de um instru¬ 
mento formal junto do Secretário-Geral da Organização das Nações 
Unidas, que disso avisará todos os Estados partes na Convenção e 
todos os outros Estados visados no presente artigo, indicando-lhes 
a data em que cada um de tais instrumentos de adesão tenham sido 
depositados». 

5 —Os grandes antecedentes desta Convenção de 1926 encon- 
tram-se no Acto Geral da Conferência de Berlim de 1885; no Acto 
Geral da Conferência de Bruxelas de 1890; na Convenção de Saint- 
Germain-en-Laye de 1919 e no próprio sistema de mandatos insti¬ 
tuído no Pacto da Sociedade das Nações. 

No Acto Geral da Conferência de Berlim de 1885 os Estados 
partes aceitaram as seguintes obrigações nos artigos 6.® e 9.®: 

«Artigo 6.® Todas as Potências que exerçam direitos de sobe¬ 
rania ou influência nos ditos territórios obrigam-se a velar pela 
conservação das populações indígenas e pela melhoria das suas con¬ 
dições morais e materiais de existência, e a concorrer para a 
supressão da escravatura e sobretudo do tráfego de negros. 


Artigo 9.® Conformemente aos princípios do direito das gen¬ 
tes, tais como são reconhecidos pelas Potências signatárias, sendo 
proibido 0 tráfego de escravos, e as operações que na terra ou no 
mar fornecem escravos ao tráfego devendo igualmente ser consi¬ 
deradas como proibidas, as Potências que exercem ou vierem a 
exercer direitos de soberania ou influência nos territórios que for- 
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mam a Bacia Convencional do Congo declaram que estes territó¬ 
rios não poderão servir nunca de mercado nem de via de trânsito 
para o tráfego de escravos de qualquer raga que sejam. Cada uma 
destas Potências obriga-se a empregar todos os meios à sua dispo¬ 
sição para pôr fim a este comércio e para punir os que dele se 
ocupam». 

O Acto Geral da Conferência de Bruxelas de 1890 constitui um 
regulamento muito mais detalhado do problema, contendo a tal pro¬ 
pósito uma centena de artigos repartidos por sete capítulos. Tra¬ 
tava das medidas a tomar por cada Estado, estabelecendo o prin¬ 
cípio de que o melhor meio para combater o tráfego de escravos na 
África estava na ocupação progressiva do território, na melhoria 
das comunicações e dos meios de transporte, na restrição da impor¬ 
tação de armas de fogo e no estabelecimento de estações militares 
aptas para impedir a captura de escravos e interceptar as carava¬ 
nas; previu-se o reforço da tutela penal interna de cada Estado, a 
vigilância das rotas das caravanas e a fiscalização destas; os paí¬ 
ses de destino dos escravos (capítulo iv, artigos 62.° e 63.“), cujas 
instituições reconheciam a existência da escravatura doméstica, obri¬ 
gavam-se a proibir o tráfego, e ainda a importação, o trânsito e a 
saída de escravos africanos dos seus territórios. O Império Turco, 
a Pérsia e Zanzibar davam garantias especiais a tal respeito, pre¬ 
vendo-se 0 auxilio dos agentes diplomáticos e consulares, assim 
como dos oficiais de marinha de todas as Potências contratantes. 
As Potências signatárias, numa zona marítima bem definida, com¬ 
preendendo as costas do oceano índico e do mar Vermelho, onde o 
tráfego era activo, concediam-se o direito de visita para os navios 
de uma tonelagem inferior a 500 toneladas (artigos 22.“ e 23.“). 
Finalmente, o capítulo v tratava das instituições destinadas a asse¬ 
gurar a execução do Acto Geral, que seriam a Repartição Marítima 
Internacional de Zanzibar, uma Repartição Internacional ligada ao 
Ministério dos Negócios Estrangeiros belga, para assegurar a troca 
6 difusão dos documentos e informações úteis para a repressão do 
tráfego, prevendo-se ainda a criação de instituições e repartições 
para a libertação dos escravos e sua protecção depois de postos em 
liberdade. Tendo sido ratificado por dezassete Estados, foi o acordo 
internacional mais completo em vigor antes da primeira Guerra 
Mundial. 

Em 1919, certo número de Estados entendeu que era oportuno 
substituir 0 Acto Geral de Berlim de 1885 e o Acto Geral de Bruxe- 
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las de 1890. Em 10 de Setembro de 1919, os Estados Unidos dà 
América, a Bélgica, a Inglaterra, a França, a Itália, o Japão e Por¬ 
tugal assinaram a chamada Convenção de Saint-Germain-en-Laye, 
que revogava, para os signatários, aqueles actos. 

Em relação à escravatura, esta nova Convenção dizia no 
artigo 11.“: «As Potências signatárias, exercendo direitos de sobe¬ 
rania ou autoridade nos territórios africanos, continuarão a velar 
pela conservação das populações indígenas, assim como pela melho¬ 
ria das suas condições morais e materiais; esforçar-se-ão, em parti¬ 
cular, por assegurar a supressão completa da escravatura sob todas 
as suas formas e do tráfego dos negros sobre terra e sobre mar». 

6 —Ora, 0 sistema dos mandatos instituído pelo Pacto da 
Sociedade das Nações aplicava-se a certos territórios nos quais 
a escravatura era uma instituição tradicional e, por consequência, 
as cartas dos mandatos previam a repressão do tráfego e restrin¬ 
giam aos trabalhos públicos essenciais e mediante uma remunera¬ 
ção suficiente o direito de recorrer ao trabalho forçado. Os man¬ 
datos do tipo B continham mesmo a obrigação de promover a eman¬ 
cipação dos escravos e de fazer terminar tão cedo quanto possível 
a escravatura doméstica. 

Em 1922, a Sociedade das Nações criou uma Comissão Tem- 
forária ãa Escro/oo/tura, de cujos trabalhos veio a resultar a Con¬ 
venção de 1926 relativa à escravatura. Tal Convenção, sobre cuja 
oportunidade o delegado de Portugal exprimiu dúvidas, ocupava-se 
das seguintes matérias C ); no artigo l.“ dava uma definição de 
escravatura (o estado ou condição do indivíduo sobre o qual se 
exercem os atributos do direito de propriedade ou certos desses 
atributos) e do tráfego de escravos; no artigo 2.“ os Estados obri- 
gam-se a prevenir e reprimir o tráfego dos escravos e prosseguir 
a repressão completa da escravatura em todas as formas de uma 
maneira progressiva e tão depressa quanto possível; no artigo 3.“ 
obrigam-se a prevenir e reprimir o embarque e desembarque e o 
transporte de escravos nas suas águas territoriais, assim como nos 
navios que arvorassem o seu pavilhão; previa-se também que viesse 
a ser negociada uma Convenção que aplicasse ao tráfego de escra- 


(') O.N.U., La repression ãe VEsclavage, 1951, onde se encontra a hl8- 
tória de toda esta matéria. 
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VOS O regime previsto na Convenção de 17 de Junho de 1925 para 
0 Comércio Internacional das Armas, disposição que tinha em vista 
a futura reafirmação das disposições marítimas do Acto Geral de 
Bruxelas de 1890 nas zonas suspeitas do oceano Índico e do mar 
Vermelho C); seguidamente, a Convenção previa a cooperação 
entre os Estados, a repressão do trabalho forçado, o reforço da 
tutela penal interna, a troca de informações, o recurso ao Tribunal 
Permanente de Justiça Internacional para resolução dos litígios 
emergentes da Convenção e a faculdade de os Estados subtraírem 
alguns doa seus territórios à aplicação da Convenção. Formularam 
reservas quanto à aplicação territorial da Convenção os seguintes 
Estados: a Inglaterra em relação à índia e aos Domínios Britânicos 
que fossem membros distintos da Sociedade das Nações; a índia 
em relação aos Estados indígenas da índia e a certos distritos do 
Assan e da Birmânia; a Espanha em relação ao Marrocos Espanhol, 
e ainda a índia, a Pérsia e os Estados Unidos da América em rela¬ 
ção a certos artigos da Convenção. 

7—A Declaração Universal dos Direitos do Homem, adoptada 
pela 0. N. U. em 10 de Dezembro de 1948, diz o sepinte no artigo 4.”: 
«Ninguém será mantido em escravatura ou servidão; a escrava¬ 
tura e 0 tráfego dos escravos serão proibidos sob todas as suas 
formas». Foi este texto o invocado no preâmbulo do projecto de 
Convenção de que se ocupou a Cmfer&fich de Plenifotenciários 
'para a élaboração de uma Convenção relatwa à abolição da escra¬ 
vatura, do tráfego de escravos e das instituições e práticas análo¬ 
gas à escravatura, que reuniu em Genebra de 13 de Agosto a 7 de 


(q 0 projecto inicialmente apresentado pelo Governo Britânico estipulava 
0 seguinte: «O facto de transportar escravos no mar será considerado como 
um acto de pirataria e os navios públicos dos Estados signatários terão, em 
relação aos barcos e aos particulares que se dediquem a tal prática, os mes¬ 
mos direitos que em relação aos barcos e particulares que se dediquem à pira¬ 
taria. Os barcos e escravos capturados em virtude do presente artigo serão 
trazidos diante dos tribunais do pais ao qual pertence o navio que tiver efec- 
tuado a captura conforme as leis dos ditos países, As pessoas que se encon¬ 
trem a bordo dos ditos barcos e que se tenham dedicado ao transporte de 
escravos no mar serão remetidas às autoridades do próprio país com o fim 
de serem presentes aos tribunais do dito país. Os escravos serão,, em todos os 
casos, postos em liberdade». 
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Setembro de 1956. Os principais problemas a resolver pela Confe¬ 
rência foram os seguintes: 

a) Direito de inspecção recíproca sobre os navios dos Esta¬ 
dos partes, numa zona que, segundo o projecto, e alargando 
enormemente a zona prevista na Convenção de 1926, se 
estendia do golfo Pérsico a Madagáscar, abrangendo toda 
a costa de Moçambique; 

h) Aplicação da Convenção aos territórios genèricamente cha¬ 
mados coloniais, o problema da reserva territorial que 
vimos em vigor na Convenção de 1926; 

c) Lista dos países convidados a participar no funcionamento 
da fiscalização, problema que se traduzia em saber se 
deviam ser admitidos apenas os Estados membros da 
O.N.U. e das suas agências especializadas, ou também 
outros Estados que a O.N.U. não reconheceu até hoje, 
e que assim seriam implicitamente reconhecidos. 

As posições definidas a respeito de cada um dos problemas 
indicados foram as seguintes, conforme resulta dos relatórios das 
sessões: 

a) Os Árabes, apoiados pelo grupo soviético, recusavam abso¬ 
lutamente 0 direito de inspecção marítima proposto, com 
a correlativa consequência da apreensão dos navios, por 
considerarem discriminatória a zona indicada, argumen¬ 
tando com a igualdade de circunstâncias verificadas entre 
0 tráfego de escravos e o tráfego de brancas e de estu¬ 
pefacientes; os países sul-americanos, Portugal e outros 
pensavam que seria mais eficaz ura acordo que levasse ao 
reforço das medidas nacionais, em todos os Estados, con¬ 
tra a escravatura e contra o tráfego, do que uma Conven¬ 
ção onde 0 direito de inspecção marítima funcionaria como 
impedimento absoluto para que os Estados destinatários 
dos escravos a ela aderissem: parecia evidente que não 
teria nenhum significado nem utilidade um direito de ins¬ 
pecção e apreensão de navios que não poderia exercer-se 
em relação aos Estados suspeitos de manterem a escrava¬ 
tura e 0 tráfego, justamente porque seriam esses que não 
aderiam à Convenção; 
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h) A Inglaterra e a França recusavam-se a aplicar a Conven¬ 
ção automàticaraente a todos os seus territórios ultrama¬ 
rinos, alegando dificuldades resultantes da autonomia cons¬ 
titucional interna concedida a tais territórios: contrariando 
a exigência contrária formulada pelo chamado grupo anti- 
colonialista, argumentavam que não podiam, por um lado, 
reconhecer a progressiva autonomia dos territórios colo¬ 
niais e, por outro, impor-lhes um tratado internacional sem 
prévia audiência e consentimento dos seus órgãos políticos 
privativos; 

c) O grupo soviético pretendia que fosse universal o direito 
de aderir à Convenção para que, tratando-se de uma con¬ 
venção humanitária, universal fosse o seu campo de apli¬ 
cação. Segundo a sua tese poderiam então aderir à Con¬ 
venção a Alemanha Oriental, a Mongólia Exterior, a Coreia 
do Norte, o Vietminh e a China comunista, que deste modo 
obteriam um reconhecimento indirecto pela 0. N. U. 

8—Na sua 24.“^ sessão, realizada em 4 de Setembro de 1956, 
a Conferência de Plenipotenciários, por 40 votos contra 0, com 
3 abstenções, votou o texto da Convenção suplementar relativo à 
abolição da escravatura, do tráfego de escravos e das instituições 
e práticas análogas à escravatura, o primeiro instrumento interna¬ 
cional da 0. N. U. sobre a matéria, Convenção chamada suplemen¬ 
tar por se considerar em vigor a de 1926 que se destina a completar. 

Os principais problemas suscitados, e que acima ficaram resu¬ 
midos, encontraram solução nos artigos 3.“, 12.° e 11.'’ 

Pelo que toca ao direito de visita, ele foi completamente posto 
de lado, como se vê da redacção do artigo 3.“, que é a seguinte: 
«1) O facto de transportar ou tentar transportar escravos de um 
país a outro por qualquer meio de transporte, ou o facto de ser 
cúmplice de tais actos, constituirá uma infracção penal em face 
da lei dos Estados partes na Convenção, e as pessoas reconhecidas 
culpadas por tal infracção serão passivas de penas muito rigorosas. 
2) a) Os Estados partes tomarão todas as medidas eficazes para 
impedir os navios e aeronaves autorizados a arvorar a sua bandeira 
de transportar escravos e para punir as pessoas culpadas destes 
actos ou culpadas de utilizar a bandeira nacional para este fim; 
l) Os Estados partes tomarão todas as medidas eficazes para que 


os seus aeródromos e as suas costas não possam servir para o 
transporte de escravos. 3) Os Estados partes na Convenção tro¬ 
carão informações a fim de assegurar a coordenação prática das 
medidas tomadas por eles na luta contra o tráfego de escravos e 
informar-se-ão mútuamente de todos os casos de tráfego de escra¬ 
vos e de toda a tentativa de infracção deste género de que tenham 
conhecimento». 

A chamada cláusula colonial ou de reserva territorial encon¬ 
trou a seguinte solução no artigo 12.“: «1) A presente Convenção 
aplicar-se-á a todos os territórios não autónomos, sob tutela, colo¬ 
niais e outros territórios não metropolitanos que um Estado parte 
represente no plano internacional; a Parte interessada deverá, sob 
reserva das disposições do parágrafo 2) do presente artigo, no 
momento da assinatura ou da ratificação da Convenção, ou ainda 
da adesão à presente Convenção, declarar o ou os territórios não 
metropolitanos aos quais a presente Convenção se aplicará ipso 
facto em seguida a tal assinatura, ratificação ou adesão. 2) No 
caso em que o consentimento prévio de um território não metropoli¬ 
tano é necessário em virtude das leis ou práticas constitucionais 
da Parte ou do território não metropolitano, a Parte deverá esfor¬ 
çar-se por obter, no prazo de doze meses a contar da data da sua 
assinatura, o consentimento do território não metropolitano que é 
necessário e, logo que este consentimento tenha sido obtido, a Parte 
deverá notificá-lo ao Secretário-Geral. Desde a data da recepção 
pelo Secretário-Geral desta notificação, a Convenção aplicar-se-á 
aos territórios ou território designados por esta. 3) Quando expirar 
0 prazo de doze meses mencionado no parágrafo precedente, as Partes 
interessadas informarão o Secretário-Geral dos resultados das con¬ 
sultas com os territórios não metropolitanos de que assumem as 
relações internacionais e cujo consentimento para aplicação da pre¬ 
sente Convenção não tenha sido dado». 

Pinalmente, o problema do campo de aplicação da Convenção 
ficou resolvido no artigo 11.“: «1) A presente Convenção estará 
aberta até 1 de Julho de 1957 à assinatura de qualquer Estado 
membro das Nações Unidas ou de uma instituição especializada. 
Será submetida à ratificação dos Estados signatários e os instru¬ 
mentos de ratificação serão depositados junto do Secretário-Geral 
das Nações Unidas, que disso informará todos os Estados signatá¬ 
rios e aderentes. 2) Depois de 1 de Julho de 1957, a Convenção 
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será aberta à adesão de qualquer Estado membro das Nações Uni¬ 
das ou de uma instituição especializada, ou de qualquer outro 
Estado ao qual um convite de adesão seja feito pela Assembleia 
Geral das Nações Unidas. A adesão efectuar-se-á pelo depósito 
de um instrumento formal junto do Secretário-Geral das Nações 
Unidas, que disso informará todos os Estados signatários e ade¬ 
rentes». 
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RELAÇÕES ENTRE A TÉCNICA 
E A ADMINISTRAÇÃO (■) 


(') Conferência pronunciada no Instituto de Medicina Tropical, em 19 de 


Maio de 1958, 







1 — Ê da experiência comum de todos nós a frequência de atri¬ 
tos e conflitos entre o que genèricamente se chama os técnicos e a 
Administração, quase sempre traduzidos na mútua imputação de 
falta de compreensão das respectivas funções e importância. A cir¬ 
cunstância de estas desinteligências prejudicarem eventualmente a 
realização de objectivos em que todos se encontram empenhados 
não deve evitar que se anote que tais factos raras vezes têm origem 
em complexos de orgulho pessoal, antes encontram mais frequente 
motivo no salutar orgulho funcional, no desejo de remover obstá¬ 
culos para conseguir a mais larga eficiência profissional e, sem 
dúvida, nos limites impostos pela natureza das coisas à facilidade 
de cada um conhecer, em extensão suficiente, os objectivos, dificul¬ 
dades e necessidades dos vários sectores em que se analisa a vida 
pública e privada. Acontece que, em relação ao ultramar, atraves¬ 
samos uma época em que, por um lado, o apelo aos técnicos é cada 
vez mais importante e, por outro lado, estamos em via de transfi¬ 
gurar 0 tipo clássico do administrador, no sentido mais lato. E como, 
evidentemente, tudo isto implicará acomodações reciprocas, a subs¬ 
tituição de modos de convívio que lentamente se tinham estratifi¬ 
cado anteriormente, em suma, uma revisão e frequente redefinição 
de solidariedades funcionais, parece-nos apropriado, dentro do vasto 
tema que nos foi proposto, passar em revista alguns tópicos, que 
se afiguram importantes, da teoria das relações entre os técnicos 
e a Administração. 

2 —Pensamos que, para clareza da exposição, convirá come¬ 
çar por recordar a classificação das actividades ou funções do Estado 
moderno. 

Em primeiro lugar, encontramo-nos perante uma actividade do 
Estado que se traduz na definição dos objectivos superiores do corpo 
político, na determinação dos meios necessários para os efectivar 
e defender, tendo em conta as possibilidades e conveniências de 
ordem interna e internacional: fazer a guerra e a paz, condicionar, 
proibir ou permitir certas actividades privadas, definir as fontes 


flSTUD. ÇIÊNO, POLIT, B soc,, n." 34; 1960 


m 






Moreira, Adriano—í/nsaios 

de rendimento do Estado, hierarquizar a aplicação dos dinheiros 
públicos, etc. Tudo isto integra a função governativa, entregue aos 
órgãos superiores do Estado, uns com funções decisórias, outros 
com funções meramente consultivas. nesta função que se con¬ 
centra 0 poder criador dos governantes e também é esta a função 
que, na parte mais importante, não se encontra limitada pelo direito 
constituído. E não se encontra juridicamente limitada até porque 
um dos seus métodos de acção é fazer leis, interpretá-las, suspendê- 
-las e revogá-las, segundo a fórmula tradicional que os textos cons¬ 
titucionais vulgarizaram. O direito positivo, o direito escrito, sal¬ 
vas as regras fundamentais da orgânica do Estado, é apenas um 
instrumento da função governativa. E, ainda quando nos encon¬ 
tramos perante aspectos dessa actividade que são pautados pelas 
normas fundamentais do direito constitucional, a crítica da confor¬ 
midade da conduta dos órgãos governativos com a regra legal é 
remetida para o campo da censura política, orgânica ou inorgânica, 
mas subtraída à intervenção jurisdicional dos tribunais. 

Estabeleeido o programa do Estado, encontra-se uma actividade 
que serve de intermediária entre os órgãos da governação e o público, 
quer procurando obter a colaboração de todos na realização dos 
objectivos fixados, quer procurando proporcionar aos cidadãos os 
benefícios que do Estado dependem e não podem ser alcançados por 
iniciativa privada: esta função ou actividade, já pautada pela lei 
nos Estados modernos e desempenhada por um conjunto complexo 
de serviços públicos, é que constitui a Administração. 

Finalmente, sempre que surgem conflitos de interesses, inter¬ 
vém uma função especial do Estado, entregue a órgãos independen¬ 
tes, que resolve com autoridade tais conflitos: é a função judicial. 

Na síntese do Prof. Marcelo Caetano temos, portanto, o seguinte 
esquema: «A primeira é uma actividade de direcção superior da 
colectividade, inspirada nos seus interesses —e constitui o Governo, 
em sentido lato; a segunda é a actividade que serve de intermediá¬ 
ria entre os órgãos do Governo e o público para proporcionar aos 
indivíduos os benefícios do Estado que eles não possam auferir por 
iniciativa própria e para obter a colaboração dos cidadãos na rea¬ 
lização dos objectivos do Estado —e constitui a Administração; 
a terceira é a actividade exercida a solicitação dos interessados 
para resolver autoritariamente os conflitos irredutíveis de interes¬ 
ses e constitui a Justiça, As três funções do Estado moderno 
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são, portanto, a função governativa, a função administrativa e a 
função judicial». 

3 — 0 Estado moderno caracteriza-se pela legalidade, isto é, 
encontra-se uma predefinição jurídica da sua conduta, programada 
na Constituição e nas leis ordinárias e regulamentos. Por outro 
lado, como regra, as funções do Estado são exercidas por inter¬ 
médio de aparelhos cujos órgãos não participam, do exercício de 
qualquer das outras funções, embora, evidentemente, se encontrem 
órgãos que participam simultâneamente de mais de uma função. 
Mas não foi sempre assim. Anteriormente aos movimentos consti- 
tucionalistas modernos, que começam no século xix, tendo como 
antecedente principal a Revolução Francesa, a regra era a de os 
órgãos do Estado concentrarem o exercício das funções, não se 
encontrando senão uma divisão muito incipiente de actividades. 
Entre nós, por exemplo, o Rei concentrava todos os atributos do 
poder, e por isso era simultâneamente a fonte da lei, o supremo 
administrador e juiz, em nome do qual todos os órgãos do Estado 
actuavam e decidiam. Nas várias circunscrições territoriais, metro¬ 
politanas ou ultramarinas, era representado por funcionários que 
concentravam também todos os poderes. A figura do Corregedor, 
típica da nossa Administração a partir do século xiv, era a réplica 
local do poder integral do Rei, o mesmo acontecendo com os Vice- 
-Reis e Governadores do ultramar. É verdade que toda esta acti¬ 
vidade estava definida pelas leis postas pelo Príncipe, mas este tinha 
0 poder de dispensar a aplicação da lei e de conceder privilégios 
que contrariavam a aplicação geral e uniforme da regra de direito. 

Em Portugal, como em todo o mundo, o movimento constitu- 
cionalista liberal, ao modificar esta situação, seguiu de perto a expe¬ 
riência francesa. Em França, pode dizer-se que a primeira função 
que se autonomizou, ainda na vigência da monarquia absoluta, foi 
a judicial, dada a independência e força que ganharam os chama¬ 
dos Parlamentos, tribunais superiores que se opuseram à centrali¬ 
zação do direito nas mãos do Rei. Este viu-se por isso na contin¬ 
gência de criar uma organização independente da judicial, que lhe 
permitiria actuar, no campo dos interesses públicos, em todo o país: 
foram os Intendentes e o Conselho do Rei. Quando a Revolução 
Francesa consagrou o princípio de separação dos poderes, este prin¬ 
cípio de especialização, já recebido da monarquia absoluta, acen- 
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tuou-se, em grande parte, pela necessidade sentida pela Revolução 
de dispor de um corpo de agentes fiéis que levassem o seu pensa¬ 
mento e acção a todos os pontos do território. A estruturação defi¬ 
nitiva do sistema deve-se a Napoleão, que, vincando a separação 
entre o aparelho judicial e o aparelho administrativo, consagrou 
0 chamado privilégb ãa execução prévia. Este privilégio baseia-se 
na necessidade de assegurar um funcionamento contínuo aos ser¬ 
viços e traduz-se na faculdade que os órgãos administrativos têm 
de impor a sua vontade autoritàriamente aos particulares, dando 
ordens que têm uma executoriedade equivalente à das sentenças. 
É claro que a decisão é tão susceptível de ser ilegal como a decisão 
tomada por qualquer particular no domínio da vida privada, mas 
0 privilégio traduz-se exactamente em a ordem jurídica sofrer tal 
risco para assegurar a eficiência da Administração, nãO’ permitindo 
que a acção administrativa, como regra, seja paralisada no sentido 
de permitir uma prévia apreciação judicial. A apreciação judicial, 
nos casos em que é possível, e geralmente entregue a tribunais espe¬ 
ciais, nada tem que ver com a executoriedade das decisões. 

Sintetizando as características do sistema administrativo do 
tipo francês, que é o tipo do nosso sistema, o Prof. Marcelo Cae¬ 
tano escreveu o seguinte: 

«Em resumo e conclusão, o sistema administrativo do tipo fran¬ 
cês tem os seguintes caracteres: 

a) A função administrativa é exercida por órgãos especiais, 
independentes dos órgãos que exercem a função judicial; 

b) O exercício da função administrativa é regido, em grande 
parte, por leis diversas daquelas por que se regula a acti- 
vidade dos particulares; 

c) Os órgãos administrativos têm autoridade para tomar deci¬ 
sões executórias, dispensando a intervenção dos tribunais 
judiciais; 

ã) A interpretação e execução das leis administrativas per¬ 
tencem à própria Administração, que pode publicar os 
necessários regulamentos; 

e) Os actos executórios da Administração praticados com 
infracção dos preceitos legais e regulamentares só podem 
ser anulados, mediante o processo contencioso, por certos 
órgãos administrativos com ou sem carácter de tribunal; 
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f) Na hipótese de conflito entre os órgãos administrativos e 
judiciais provocado por ambos os poderes se considerarem 
competentes ou incompetentes para resolverem certo caso 
concreto, a sua decisão pertence a um tribunal misto 
— 0 Tribunal dos Conflitos». 

4 —Os elementos que ficam apontados, com o fim de esclare¬ 
cer 0 problema das relações entre a técnica e a Administração, 
ganharão certamente com alguns esclarecimentos adicionais. O pri¬ 
vilégio da execução prévia já ajuda a compreender a importância 
que tem para os cidadãos o princípio da legalidade ou predefinição 
jurídica da actividade do Estado. Realmente, se a tal privilégio 
se somar a falta de qualquer vinculação legal, quer porque não 
existe uma lei que regule a actividade dos órgãos do Estado, quer 
porque os suportes dos órgãos do Estado não são animados da 
preocupação de pautar a sua conduta estritamente pela lei, todos 
vêem claramente o perigo em que fica a integridade dos direitos 
e interesses dos indivíduos. Por isso, é certo que a impaciência 
com que algumas vezes se assiste ao cumprimento de um complexo 
de formalidades legais, que parecem incompatíveis com a urgência 
de realizar objectivos sem dúvida importantes e respeitáveis, não 
tem certamente em conta que o espírito do respeito por tais nor¬ 
mas é a própria garantia do respeito pelos direitos individuais. 
Sem dúvida, pela própria inércia das coisas sociais, se encontram 
muitas vezes peias legislativas que seriam dispensáveis, mas, em 
regra, o ritual administrativo baseia-se em experiência prévia de 
muitos casos onde a falta de tais peias não levou à decisão mais 
acertada. 

Por outro lado, a estrutura do ritual administrativo ainda deve 
ser examinada em função de outra necessidade que em geral não 
aparece clara ao espírito dos utentes do serviço público : é a neces¬ 
sidade de estabelecer um processo de formação, manifestação e 
publicação da vontade do Estado, por intermédio dos seus vários 
órgãos. Penso que não será necessário, para vosso esclarecimento, 
falar da divisão de competências entre os vários órgãos, limitando-me 
exclusivamente ao proÊema da vontade do Estado em geral. Para 
tanto teremos de partir dos conceitos de norma jurídica e do facto 
jurídico. 

A norma jurídica traduz-se, quando analisada, nos seguintes ele¬ 
mentos: uma hipótese, uma valoração, um imperativo e uma sanção. 
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Em primeiro lugar, a lei descreve, de maneira mais ou menos 
rigorosa, determinado acontecimento juridicamente relevante, e tal 
acontecimento constitui a hipótese. Depois, como regra geral, a 
lei emite a tal respeito um juízo valorativo e considera tal facto 
como justo ou injusto ou indiferente para os fins de ordem jurídica, 
e é a isto que chamamos valoração. Depois, a lei estabelece uma 
ordem ou imperativo dirigido a todos os indivíduos que se encon¬ 
trarem naquelas condições. Pinalmente, a lei estabelece uma sanção 
contra aqueles que não cumprirem o imperativo ou ordem, sanção 
que se traduz na privação de qualquer interesse que os indivíduos 
considerem valioso—^o património, a liberdade física, a honra e 
até a vida em determinados casos. A norma jurídica caracteriza-se 
assim pela possibilidade de ser desobedecida. Um exemplo tomará 
isto mais claro: 

O Código Penal estabelece, no artigo 358.“, o seguinte: «Aquele 
que, de propósito, fizer abortar uma mulher pejada, empregando para 
este fim violência ou bebidas, ou medicamentos, ou qualquer outro 
meio, se o crime foi cometido sem consentimento da mulher, será 
condenado na pena de prisão maior celular de dois a oito anos, ou, 
em alternativa, na pena de prisão maior temporária». 

Em primeiro lugar, temos, portanto, que a lei considera um 
facto que se traduz em, por certos meios, fazer abortar mulher 
pejada, facto que constitui a hipótese; depois, implicitamente, vemos 
que a lei considera tal facto injusto (valoração) e, em consequência, 
manda que se não pratique tal coisa, o que constitui o imperativo ; 
finalmente, estabelece uma sanção de privação da liberdade física 
para quem violar o imperativo estabelecido. Este exemplo é colhido 
na lei penal, mas podem procurar-se exemplos em todas as leis. 

Importa-nos notar aqui que existem certos acontecimentos a 
que a lei atribui efeitos jurídicos—no nosso exemplo a aplicação 
de uma sanção. Ora, chama-se facto jurídico todo o acontecimento 
que produza efeitos na ordem jurídica. Estes factos jurídicos tanto 
podem ser devidos ao simples operar das leis da natureza sem qual¬ 
quer intervenção do homem, como podem ser devidos à vontade 
humana. Como os imperativos jurídicos se dirigem aos homens, 
é óbvio que são os factos volmtárics, traduzidos na acção ou absten¬ 
ção de uma pessoa, que integram a parte mais importante dos factos 
jurídicos. 

Ora, sempre que se trata de pessoas jurídicas individuais, elas 
estão dotadas de vontade que se manifesta em função dos seus inte¬ 
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resses juridicamente protegidos, abstraindo agora dos casos de inca¬ 
pacidade, como acontece com os menores. Mas sempre que se trata 
de pessoas colectivas, como as sociedades civis ou comerciais, ou 
como 0 Estado, a ordem jurídica defronta-se com entidades que não 
têm uma vontade psicológica própria. 

Por isso, a ordem jurídica, para que seja possível defender os 
interesses colectivos que dão origem ao aparecimento das pessoas 
jurídicas colectivas, vê-se obrigada a reconhecer as mmifestações 
dc certO/ ou cartas vontades psicológicas mdividucás, como se, diga¬ 
mos assim, fossem por natureza a vontade da pessoa colectiva. 
Encontramo-nos, portanto, em face do que chamamos vontades fm- 
cirnais, vontades individuais que devem formar-se e manifestar-se 
em função dos interesses colectivos, e não em função dos seus pró¬ 
prios interesses individuais. Juridicamente, os vários órgãos da pes¬ 
soa colectiva são a própria pessoa colectiva, mas realmente trata-se 
de pessoas físicas, individuais, cuja vontade está ao serviço de inte¬ 
resses que não são os seus próprios. Se a vontade psicológica, con¬ 
siderada independentemente do comportamento exterior da pessoa, 
já é difícil de averiguar quando está ao serviço dos seus próprios 
interesses, essa dificuldade maior se apresenta quando é determi¬ 
nada por interesses exteriores à pessoa física que serve de suporte 
ao órgão de uma pessoa colectiva. Só por via normativa é possível 
vincular certa manifestação de vontade individual a uma pessoa 
colectiva, isto é, só a norma jurídica, estabelecendo processos de 
formação e manifestação das vontades funcionais, nos pode per¬ 
mitir identificar certo comportamento humano como sendo a mani¬ 
festação, não de uma vontade individual simplesmente, mas de uma 
vontade ao serviço de interesses colectivos. Ora, como a Adminis¬ 
tração se traduz afinal na actividade de uma pluralidade de pessoas 
colectivas, a vontade normativa tem um lugar predominante no 
direito administrativo. Aqui se encontra uma inelutável fonte de 
formalidades que representam os marcos estabelecidos pela lei para 
que a vontade juridicamente relevante da Administração se forme 
e se manifeste e para que a possamos identificar como tal. 

5—Posto isto, importa agora examinar um outro problema da 
maior importância, que diz respeito aos chamados «tipos e virtudes 
profissionais». É sabido que a definição de uma tipologia humana 
não é possível senão pelo recurso a elementos fundamentais do modo 
de ser de cada homem, porque todos os homens exibem predisposi- 
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ções muito variadas, que se combinam das mais diversas maneiras, 
de modo a constituir o que há de específico na personalidade indi¬ 
vidual Mas também é certo que, naquilo que interessa à posigáo 
no agregado humano, ao estatuto social de cada um, se encontra 
uma especialização dos indivíduos, evidenciada por certo modo de 
comportamento, que corresponde a necessidades sociais muito impor¬ 
tantes. Ê isto que permite o estabelecimento de uma tipologia dos 
homens, do ponto de vista social, e neste sentido se pode indicar, 
por exemplo, a tipologia de Spranger: o homem «teórico», o homem 
«económico», o homem «estético», o homem «social», o homem «reli¬ 
gioso», 0 homem «imperioso». A observação corrente fala, neste sen¬ 
tido, de deformação profissional, quando pretende exprimir a pre¬ 
dominância de certo critério no modo de entender os problemas e 
a predominância de certo estilo no comportamento das pessoas. 
A verdade é que, naquilo que interessa à organização do Estado, 
a tipologia funcional está intimamente ligada ao problema da divi¬ 
são das funções que começámos por referir, pressupondo-se e exi¬ 
gindo-se uma concorrência de caracteres bastante bem definidos, 
conforme a actividade estadual de que se trata. Exclusivamente 
a título de exemplo, e sem que isso signifique a adopção da tipo¬ 
logia que vai ser referida, lembrarei as conclusões de Wilhelm Sauer, 
que se debruçou atentamente sobre o problema, Diz o seguinte a 
propósito do juiz: «Ê muito corrente equiparar o juiz com o jurista: 
e não sem fundamento, visto que o juiz exerce a actividade jurídica 
mais ampla de todas, da qual todas as outras não são senão aspectos 
particulares. Esta actividade exige ao mesmo tempo uma preparação 
especializada profunda, pelo que pode afirmar-se que toda a prepa¬ 
ração jurídica tende, antes de mais, à preparação para a função 
judicial... A tendência (talvez inconsciente em muitos casos) pode¬ 
ria ser esta: deve garantir-se uma ampla formação jurídica e socio- 
logica, junto com aquela «ética profissional» que pode adquirir-se 
do modo mais seguro preparando-se para a função judicial: juízo 
objectivo e imparcial sem consideração de pessoas, clara visão dos 
factos, conhecimento seguro dos homens, inteireza em relação ao 
superior, benevolência para com o inferior, inibição da personali¬ 
dade, relegando-a para segundo plano em benefício da própria fun¬ 
ção e, em definitivo, da colectividade ou ainda da própria humani¬ 
dade, eliminando toda a influência partidária». Acrescenta ainda: 
«O juiz é, portanto — para voltar aos nossos tipos fundamentais—, 
não só um homem intelectual e, em tal conceito, uma mera «máquina 
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de julgar», mas também, e antes de mais, um homem moral e social, 
mesmo um homem religioso. É um sacerdote do seu ofício, desse 
ofício que, aos profanos, lhes parece quase sempre uma acumulação 
de formalismos sem sentido. Também é um homem estético, intui¬ 
tivo-genial, pois não deve resolver rotineiramente, mas sim segundo 
a lei jurídica fundamental, e deve compreender e realizar aquela 
harmonia entre os homens que nenhum código lhe pode ensinar». 

Por sua vez, em relação ao administrador, diz o seguinte: «Como 
costuma dizer-se, resolve os casos com critérios de «oportunidade», 
segundo as suas «faculdades discricionárias»; claro que isto não deve 
entender-se como «arbítrio», mas sim como verdadeiro «direito»; 
tão-pouco aqui falta uma preparação jurídica suprema, pois que, 
sem ela, a sua actividade não seria jurídica nem normativa. Esta 
norma suprema não pode ser outra senão a lei jurídica fundamental, 
à qual estão subordinadas todas as tarefas e soluções no campo 
jurídico. Mas, em virtude deste amplo espaço que fica aqui entre o 
caso e a lei, a actividade do funcionário administrativo aparece 
revestida de uma amplitude de pontos de vista e de um carácter 
criador que faltam no trabalho do juiz...». E acrescenta adiante: 
«Como 0 centro de gravidade recai aqui do lado dos factos, tem de 
mostrar que possui as virtudes sociológico-históricas: exame sóbrio 
da realidade, do que é exequível, do que é conveniente num caso con¬ 
creto; e, em especial, as virtudes políticas e ainda económicas: conhe¬ 
cimento seguro dos homens, adaptação aos factos invariáveis, cál¬ 
culo dos meios aplicáveis, divisão e distribuição do trabalho, selec- 
ção das pessoas adequadas que precisa seleccionar e interessar na 
função, criar a melhor organização para conseguir o máximo ren¬ 
dimento do trabalho, espírito criador e de empresa, ânimo e con¬ 
fiança em si mesmo, habilidade e dinamismo em face das pessoas 
e circunstâncias, benevolência para com o inferior, verdadeiro sen¬ 
tido social e, ao mesmo tempo, certa presença, sugestão e autori¬ 
dade para que as suas ordens se cumpram por convicção, e não só 
pelo seu carácter imperativo». 

6 — Se considerarmos o sistema legislativo, na parte em que 
interessa à Administração, como uma planificação da actividade do 
Estado, facilmente se evidenciará que um dos principais aspectos 
a considerar pelos agentes da Administração é o da mobilização 
das populações para a colaboração nesse plano. Com efeito, sendo 
a norma jurídica, por natureza, violável, não há possibilidade de 
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a transformar num princípio activo se não obtiver a adesão das 
populagões, A consideração da técnica da resistência passiva fàcil- 
mente tornará clara a impossibilidade de actuar contra a geral 
passividade da população, para não falar na desobediência genera¬ 
lizada. Esta nota permite-nos pôr em evidência o que se pretende 
dizer quando se afirma que o sentido da oportunidade e elemento 
muito importante do tipo do administrador. E também esta nota 
nos permitirá falar agora do tipo diferente do técnico e tecer algu¬ 
mas considerações sobre a relação entre o seu comportamento e a 
Administração. 

Quando, na linguagem corrente, se fala nos técnicos, têm-se 
especialmente em vista as ciências da natureza. A distinção, hoje 
tão vulgarizada, entre ciências nomotéticas (capazes de formu¬ 
lar leis) e ciências ideográficas (que se ocupam de casos) corres¬ 
ponde ao referido sentido das expressões comuns. Ê no mesmo 
sentido que se adopta a distinção de Dilthey entre ciências da natu¬ 
reza e ciências do espírito e a distinção da escola sudocidental alemã 
de Windelband e Rickert entre ciências da natureza e ciências da 
cultura. No que interessa ao nosso tema, tudo reverte à observação 
socialmente basilar de que as leis jurídicas, dirigidas à vontade dos 
homens, podem ser violadas e que as leis da natureza, exprimindo 
a regularidade dos fenómenos, não podem ser violadas. Natural¬ 
mente, a personalidade típica do homem devotado ao estudo e apli¬ 
cação das leis da natureza não pode deixar de ser influenciada pela 
regularidade e indiferença valorativa das leis e fenómenos de que 
se ocupa, adquirindo uma formação metodológica, que simultânea- 
mente atinge o pensamento e o comportamento, que o distingue niti¬ 
damente do homem devotado ao estudo ou à aplicação das regras 
sociais constantemente sujeitas à substituição e incertas quanto à 
sua efectiva aplicação e vigência. 

7—Durante muito tempo, pode talvez dizer-se que a coorde¬ 
nação das capacidades individuais dentro da Administração se pro¬ 
cessou segundo um esquema em que o técnico tinha o seu lugar nos 
órgãos consultivos e pertencia a homens com uma formação obtida 
no estudo de qualquer dos ramos das ciências da cultura ocupar os 
órgãos da Administração activa. De resto, nos territórios desen¬ 
volvidos, 0 administrador era o executor de uma simples política 
de polícia, visto que o Estado não tinha um programa constitucio¬ 
nalmente estabelecido e limitava-se a asseprar a chamada ordem. 


O predomínio do interesse privado e a livre iniciativa na vida eco¬ 
nómica não faziam recair sobre os órgãos da Administração as 
pesadas tarefas que circunstâncias posteriores lhes atribuíram. 
A questão social, o problema da justa distribuição da riqueza, que 
a iniciativa privada produzia, era problema que os utopistas exa¬ 
minavam segundo um plano geral e que na ordem da acção prática 
ficava entrepe ainda à mesma iniciativa privada, orientada pela 
caridade e pela filantropia. Só os Estados com responsabilidades 
ultramarinas continuaram a conhecer, e exclusivamente no ultra¬ 
mar, 0 tipo do administrador que concentrava nas suas mãos a plu¬ 
ralidade das funções do Estado, que era simultâneamente o executor 
da política e o juiz. Por cima disso, cabiam-lhe funções de fomento 
e de assistência que nas metrópoles ficavam exclusivamente reser¬ 
vadas à iniciativa privada. 

Aconteceu, porém, que, mercê de muitas circunstâncias bem 
conhecidas, o Estado por toda a parte viu multiplicar as suas fun¬ 
ções. Teve de suprir, no domínio económico, as deficiências da ini- 
ciativa privada, quer no plano interno, quer no plano internacional. 
Não pode também, em nenhum lugar, iporar o nascimento de uma 
nova força política representada pelo trabalho, e viu-se obrigado 
a adoptar um programa constitucional, a consapar uma ética ofi¬ 
cial em face da ânsia geral de aumento do que passou a conhecer-se 
por bem-estar social. Deste modo, apareceu na vida económica a 
planificar a actividade privada, a proteger esta em face do estran¬ 
geiro, a suprir a sua insuficiência ou tomando a seu cargo serviços 
novos ou associando-se com ela para a realização de objectivos de 
uma acção de que antes fora mero espectador. Em consequência 
disto, 0 sockí passou a predominar sobre o wáwáMÍ e muitos inte¬ 
resses que anteriormente se encontravam salvaguardados pelajnter- 
venção dos tribunais passaram a ver-se apreciados pelos órgãos da 
administração. E, nestes, a evolução verificada está a levar, por toda 
a parte, a dar predominância ao técnico, isto é, ao homem formado 
no estudo das leis da natureza. Comentando esta evolução, o 
Prof. Marcelo Caetano escreveu: «A Administração tende a sub¬ 
trair-se à fiscalização das assembleias políticas e da opinião pública 
e a erigir-se no mais forte dos poderes, intimamente ligada, como 
está, ao poder governamental. A boa ordem dos serviços é verifi¬ 
cada apenas por órgãos de inspecção de carácter técnico-adminis¬ 
trativo, deixando quase de haver fiscalização tendente a defender 
interesses ou direitos privados e a criticar as soluções adoptadas, 
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com a sugestão de outras no interesse público, como era missão 
da fiscalização política e da imprensa nos regimes liberais. Assim, 
0 pendor natural em que se vai é para um awtaritwrimo hurocrá- 
tko em que os técnicos pontificam em nome de pretensas certezas 
científicas perante as quais os anseios individuais de justiça ficam 
diminuídos...». O equilíbrio, parece-nos, só pode ser encontrado 
se, invertendo, embora, a ordem que anteriormente parecia ser a 
regra, se encontrar ao lado do técnico o homem das ciências da 
cultura, com o seu conselho. Mas para tanto é necessário que o 
técnico compreenda a importância da lei e da formalidade, na defesa 
dos direitos individuais e na formação, definição e publicação da 
vontade do Estado. 

8—-Existe, porém, um aspecto que particularmente respeita à 
acção no ultramar e onde a acção dos técnicos aparece como fun¬ 
damento de excepcional importância para a execução da política 
que se encontra constitucionalmente definida. Para tanto, nesta 
exposição, que procurámos simplificar o mais possível, importa repe¬ 
tir algumas palavras sobre a conjuntura política ultramarina. 

No estado actual da divisão do mundo entre as soberanias, 
0 problema do direito à colonização traduz-se realraente na questão 
de saber se é possível a constituição de sociedades plurais onde, 
não obstante a diversidade étnica e cultural dos grupos em pre¬ 
sença, todos os homens tenham acesso à igualdade dos direitos polí¬ 
ticos. Os factos, aqui, dominam realmente o problema jurídico, por¬ 
que nos encontramos num domínio onde as construções normativas 
se inspiram menos no desejo de servir a justiça do que no objectivo 
de tentar legitimar atitudes políticas irredutíveis. Convém, por isso, 
examinar ràpidamente a situação de facto em que nos encontramos, 
para ajuizar do destino deste direito à colonização que a Consti¬ 
tuição Política da República Portuguesa considera da essência da 
Nação, 

A evolução das situações coloniais defronta-se hoje com o surto 
de nacionalismo a que assistimos depois da última Grande Guerra. 
Ê certo que, já depois da guerra de 1914-18, o nacionalismo se mani- 
fesíAra como um fenómeno de primacial importância na vida inter¬ 
nacional, mas realmente limitara o seu campo efectivo à Europa, 
origdnando a série de Estados que mais tarde, e genèricamente, 
haviam de transformar-se em satélites da U.R.S.S. Agora, os 
movimentos nacionalistas posteriores à última Grande Guerra mani¬ 
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festaram-se sobretudo nas regiões tropicais e subtropicais que foram 
ou estão sujeitas a uma acção colonial. 

Como primeira nota importante, convém salientar que o mais 
grave problema de prognose política com que imediatamente nos 
deparamos é o de saber se os novos Estados, nascidos ao abrigo 
deste novo surto nacionalista nestas regiões, não virão a ter o 
mesmo destino dos Estados nascidos na Europa a seguir à guerra 
de 1914-18. 

Numa passagem célebre, Lenine estabelecia como que uma lei 
marxista da evolução das situações coloniais, que pode traduzir-se 
assim: colonialismo-nacionalismo-sovietismo. O mecanismo da luta 
soviética seria, em síntese, o seguinte: destruir as situações colo¬ 
niais para enfraquecer a burguesia das metrópoles; fortalecimento 
das éliies locais para que tomem o lugar da burguesia metropoli¬ 
tana e constituam um Estado; sovietização desse novo Estado pela 
destruição da burguesia nacionalista que servira de instrumento na 
fase anterior. 

Acontece que os E. U. A., que nasceram para a vida interna¬ 
cional depois de uma fase colonial, cada vez mais tendem para con¬ 
siderar que é uma missão nacional sua o fomento dos nacionalismos 
nas regiões tropicais e subtropicais onde ainda decorre uma situa¬ 
ção colonial: deste modo, a U. R. S. S. e os E. U. A. contribuem com 
os seus esforços, não coordenados mas concordantes, no sentido de 
realizar o conhecido programa de Lenine. 

Recentemente, Adiai Stevenson e Paul Reynaud, nas colunas 
da revista Occiãent, debateram o problema do anticolonialismo ame¬ 
ricano. O antigo candidato à Presidência dos E. U. A. escrevia o 
seguinte: «As forças explosivas do nacionalismo, do anticolonia¬ 
lismo e da independência não são uma invenção do comunismo. Mas 
fundiram-se numa só mensagem, que, combinando-se com o pro¬ 
gresso técnico do Ocidente, permitiu esperar legitimamente que a 
pobreza, a fome, a doença e a servidão não constituem, fatalmente, 
0 destino de dois terços da raça humana, largamente composta de 
raças de cor. Para estas multidões, o nacionalismo, longe de ser 
anacrónico, oferece-lhes a ocasião de tomarem a consciência de si 
próprios, de se governarem, de desenvolverem os seus recursos para 
0 seu bem-estar pessoal, de provarem que a cor da pele não lhes tira o 
direito de caminharem com dignidade entre os seus semelhantes...». 

Este humanismo americano aparece assim ligado ao naciona¬ 
lismo e pensa que só pela constituição de Estados independentes é 
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possível a dois terços da humanidade caminhar com dignidade entre 
os seus semelhantes de raça branca. Ê fácil dizer que esta posição 
não tem lógica alguma na boca do cidadão de um Estado que pre¬ 
tende integrar completamente os 18 milhões de negros que se mul¬ 
tiplicam rapidamente no seu território: não é a falta de lógica que 
lhe diminui a projeeção política, ou que impede que esta doutri¬ 
nação se torne um poderoso elemento do racismo contra o branco, 
que está a crescer nas regiões tropicais e subtropicais. Ora, não 
parece que o reconhecimento do direito que cada homem tem de 
caminhar com dignidade entre os seus semelhantes implique a neces¬ 
sidade de proclamar esta nova espécie de nacionalismo racista em 
que se traduz o americm way, 

É viável recomendar a constituição de um novo Estado, até 
ètnicamente homogéneo, naquelas regiões onde a potência coloniza- 
dora exerceu apenas uma política de enquadramento e não vieram 
a fixar-se elementos originários da pátria colonizadora; é isso ainda 
viável quando a situação colonial decorreu desde o início em ter¬ 
mos de os colonos originários da potência colonizadora sempre se 
terem comportado no sentido de receberem o estatuto de estrangei¬ 
ros, como parecia inevitável nos sistemas de protectorado, onde, 
findo este, só tal estatuto lhes poderia ser reconhecido. Mas, naque¬ 
las regiões onde nunca decorreu um fenómeno estadual e onde as 
condições locais, quer políticas quer naturais, foram de molde a pro¬ 
porcionar a prática de uma política iluminada pela ideia de uni¬ 
dade com a pátria originária, temos o exemplo da Argélia para nos 
mostrar onde pode conduzir o equivocado humanismo que pensa que 
a dignidade dos homens só pode realizar-se em Estados ètnicamente 
homogéneos: é repudiar o princípio da igualdade dos homens inde¬ 
pendentemente da sua raça e fazer do racismo a base da organi¬ 
zação política internacional. 

Por isso, mesmo um país como Portugal, que, por ter levado 
séculos a impor o respeito pela sua individualidade política, está 
marcado na sua personalidade básica pelo respeito pelo direito de 
os povos disporem de si próprios, não é incoerente ao reclamar o 
direito de manter unitário o seu território e, pelo exercício de uma 
acção civilizadora sobre os indígenas, chamá-los à completa inte¬ 
gração no seu povo. Ê que, quando hoje se fala, por exemplo, de 
Angola e Moçambique e se pretende que sejam territórios destina¬ 
dos a constituir novos Estados, esquece-se que a sua individualidade 
é pura criação portuguesa, porque nunca existiu qualquer fenómeno 
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nacional ou estadual coincidente com os seus limites geográficos 
e humanos: a individualidade que hoje revestem, diferentemente 
do que acontece em Marrocos ou no Egipto, deve-se à definição do 
território, da economia e da cultura pelos Portugueses. Não se 
trata, portanto, de avaliar a acção civilizadora em função do prin¬ 
cípio das nacionalidades, ou da liberdade de os povos disporem de 
si próprios, enfim, do nacionalismo racista que se tem mostrado 
actuante nas regiões tropicais e subtropicais. Trata-se, antes, de 
examinar a acção do Estado, com relação a sua estrutura e fins, em 
face do seu povo, onde se encontra uma pluralidade de grupos étni¬ 
cos e culturais. O direito à colonização é, para o. Estado Português, 
um direito-função, isto é, um conjunto de poderes necessários para 
realizar o fim de justiça que caracteriza o Estado : neste caso, para 
realizar o princípio da igualdade dos homens, independentemente 
da sua raça e da sua cor, ou das suas crenças, pelo reconhecimento 
de que em todos se encontra a mesma dignidade. É este humanismo 
anti-racista que implica o repúdio de uma concepção do direito à 
colonização, entendido como um conjunto de poderes a exercer no 
sentido de criar Estados ètnicamente homogéneos, esquecendo que 
a discriminação racial que está na base de tal política foi geral¬ 
mente considerada um dos maiores flagelos da humanidade. O dever 
que todos reconhecem de os povos mais adiantados contribuírem, 
por uma acção tutelar, para o avanço das populações atrasadas, 
alheias ao conceito de Nação ou de Estado, é imposto pela digni¬ 
dade do homem, ao serviço da qual está o Estado. Por isso mesmo, 
0 INCK)I, reunindo-se em Lisboa em Abril de 1957, concluía; «A coo¬ 
peração internacional é desejável no sentido de criar sociedades plu¬ 
rais onde todos os homens gozem da plenitude dos direitos políticos. 
Esta igualdade pode ser realizada, sem qualquer motivo de prefe¬ 
rência, quer pela criação de novos Estados, unitários ou federais, 
quer pela associação de Estados, quer pela integração completa com 
Estados já existentes». 

Ora, para a construção de uma unidade política baseada na 
integração dos vários grupos étnicos que coexistem no território 
nacional, parece indispensável construir uma solidariedade de inte¬ 
resses que vá da saúde ao proveito económico. Ê necessário que 
tudo quanto respeite ao bem-estar social apareça como o resultado 
irrecusável da cooperação das elites do povo colonizador, actuando 
como tal, e nessa qualidade reconhecidas pelos povos nativos. Daqui 
a importância primacial da acção dos técnicos, que cada vez mais 
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tendera para receber das mãos da velha figura do administrador 
ultramarino as várias funções para as quais este não está tècnica- 
mente qualificado. A importância desta acção dos técnicos, que, ao 
mesmo tempo que resolvem os variados problemas da luta com a 
natureza, constroem a unidade política, recebeu uma consagração 
internacional na multiplicidade de organismos que no ultramar pro¬ 
curam coordenar a acção dos técnicos de vários países. Estas orga¬ 
nizações são de uma dupla natureza: ou universais, como acontece 
com as organizações especializadas dependentes da 0. N. U., ou regio¬ 
nais, como acontece com a Comissão de Cooperação Técnica em 
África (C. C.T. A.). Esta circunstância implica que se evidencie a 
responsabilidade política e nacional que vem a recair sobre os técni¬ 
cos, na medida em que a sua acção condiciona o êxito da política. 
Parece de primeira evidência que os organismos de cooperação ape¬ 
nas são possíveis entre Estados que executem políticas paralelas, 
não incompatíveis. Entre Estados que executem políticas descon¬ 
certadas, apenas parecem possíveis organismos de diálogo e uma 
concordância na acção que tenha como elemento a ãespersonodizcir 
ção dos agentes. Ao falar nesta despersonalização quero referir-me 
à necessidade de que a acção dos técnicos se alheie de qualquer polí¬ 
tica nacional, o que evidentemente não é aceitável pelos Estados 
que tenham uma política nacional a executar. Se nos interessa 
muito a presença da nossa ciência e da nossa técnica na primeira 
espécie de organismos que indicámos, pelo prestígio que podemos 
colher e temos colhido dessa circunstância, interessa-nos mais a 
acção no âmbito da cooperação regional que respeita a personali¬ 
dade básica de cada povo. Por cima de tudo interessa-nos que a 
acção do técnico seja eminentemente personalizada, isto é, seja 
orientada no sentido de criar entre os vários grupos étnicos que 
habitam- território português uma solidariedade de interesses, uma 
dependência mútua, uma complementariedade de funções, que se 
traduza numa base sólida para a unidade política ao serviço da 
qual se encontre a Administração. Eis porque nos parece que os 
técnicos, tendo passado da função consultiva normal para a Admi¬ 
nistração activa, se encontram agora numa situação em que a sua 
acção não pode deixar de ser inteiramente solidária com a política. 


2^6 




ESTUD. CIÊNC» POLÍT* E SOO., n.® 34: 1960 








